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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PRCHiKESSO 

ANNÜ XXXVIII j QrVRTA-reiRA, 24 DE AGOSTO DE 1927 N. 108 

0F1T K T>A DPDDD IT Píi'" ""'spoctona parop-e, poi-. jiixlo o qvc o suv- 
ShWAliU rbübKAL if;!^^do3

l^üeg^vuivalencia de 'ua Ji'íoru :t s,s d'" •S£'US 

K para maior clarrza do sou parecer juntou a e-tc copias 
. . . dos decretos n. 3.17» de 30 de outubro do 1910 t bem assim 

At.l A DA RJ5UNI.10, KM 2-3 DE AGOSTO f»E 197. dos assentamentos do livro mestre dos médicos. 
Por sua vez o consultor jurídico da Marinha em extenso, 

PRKSIWGNCIA no 911. mei«lo vianna. presipentf meticuloso o bem claliorado parecer opinou: 
I ''-'jite, tendo em aí~(í( as infoimaçôes annexas constantes 

Vs 13 © 1|2 horas acham-se piv-enh- o» b A. \/ - do cdíicin Junto n. 1,211 de õ de outubro d<- 1922 da Inspt 
redo, Mendonça Martins, Aristide- Rocha, Enrico Valle, C.unh ■, dor'a de Haude Naval, e os preceitos do decreto n. 3.17», di 
(Machado, Thomaz Roíirignes. Eorreim P.have», Fernandes 30 de outubro de 1910, contidos nos arts. 1" e 2,3 altendivcl 
ti.ma, Manoel Monjardiin. Joaquim Moreira, Huenf> Ui.tndã , o vquerimeiUo do Dv. Henrique Imbassnhy, solicitando seja 
Mueno de Paiva, .Rocha Lima. Olegario Pinte. Albuquerque Mv considerado jTiimovido naquelle posto na data em que o foram 
ranhSo, Carlos Cavalcanti c Felippc Sohn/eM . 17 . seu-eollegas Drs. Augusto Pereira da Silva Lima e Thomaz de 

Aquino Gaspar, para cffeito de melhoria de sua deforma". 
O Sr, Presidente Presentes apenas 17 iscs. senadores, K' fora. de duvida que ao Poder Executivo só cabe apre- 

não pódc haver sessão. ciar e corrigir os effeitoa e falhas nu classificação dos ofliciae- 
\ ac ser lido o expediente, do terra e mar nas respectivas escalas, prov ndo as reclama- 

n „ . . .. , , c es sobre esse assumpto e fazendo cessar as conseqüências o St. i secretario da conta do seguinte de taes erro» o falhas: assim j tem entendido e agido, e cou- 

* vi im v • ■ linua a entender e agir, por meio de resoluções que se veein ■'•aPI-.DII a I L constantemente publicadas. 
»i ao Poder Legislativo não era vedado conhecer da ma- 

téria da natureza, desta antes da reforma da Constituição Fe < tfficios: 
Do Sr. niinistro da Fazenda rcsUtuindo dou- (]•>■* auto- deral de 7 de setembro do anuo passado, hoje é discutível essa 

graphns da resolução legislativa, de\ idamente .-ancciiaaula, que competência em face do art. 3'i n. 29 da Constituição emen- 
abre mu credito especial de 0»:139»380 para pagamento a dada, pois qualquer deliberação importaria cm alteração d 
U. Mana burvtlle Proença Come- e outro, do qim lhe é de- r.fnrma. 
vido, em virtude de semonça judiciaria. — Arrh.ve-s.- um Duaiquer discussão sobre este ponto, pon-m, não tem mio- 
'.los auingraprins e reme(ta-se o outro á Cantara dos Deputado-, razão de ser, uma vez que o peticbriario requereu a restituicãe 

I Am S» t» rrA j r» i -■ t r«í . í I .» I i , t , .. r. . \  7 I . » j * . _ I V ,, . . . X - - V • ' » V..4ÍV» » V l.| v«v ' ' i" va* ÍV' A 1 '-"U <1 1 « ,-.J iLU I* »' 
i i ^'"'st-ro.tla Justiça e Negocio* Interiores resti- tio- documentos com que instruiu a Sua petição, desistindo d< tuuado ooua dos Hutoerapho- da re-oluç«o legislativa, dev.dcontinuar o. proces-o de reclamação perante "o Congn -<• Na- 
mente sanccionada. que manda substitui! o art. 211, § 1, eio„;d. 
do Codigo Penal. \rcliKe -e um dos autographos e reme!- Nesta- rondições cabe ã Commi.-sffo de Justiça e Legislaçã 
Ia-se o outro A Oainara dos Deputado-. "pina" i>eb. archivumento dos papei-, resütuidos os documentos 

Do Sr. ministro da Marinha instituindo dou- d' - auto- reclamado- pelo peticionario. 
graphus da resolução legislativa, devidamente sanccionada, ^ . o • - , , , 
que abre um credito de 75; 'i80« para indemnizará, devida p ,, u, ' <':|* Conunisso.'s. em j. do aposto do 19-,. .— Cunha 
terrenos deaappropriados por necessários aos serviços da Eu- y^ice iTosidenlc, Relator. — lhomaz hódriunr.s, 
•formaria Auxiliar de Copacabana. — Arcbive-se um dos au- 7Jnsttdes horlia, — i ■mandes Lima, —. Anionio Massa. •—■ ■ l k ■ « í (« . t • I M I • t <) I k « ■ < 4'VJ ■( I < <1 ■ '<( I ■<< .   - *1 k IJ l k ç - - ■ 1 I M l tl ' A . . . 
toçrnphos e remeliu-so o outro ú famarn dos I>ei)Utados. 0 1 ■)W?: • ^ irnpnuur 

Do Sr. ministro da Mar.nha prestando informaçõe- reh.- 
1i vá mente no projwlo que altera os limite- de idade para a N. 328 1927 
reforma compulsória dos officiaes do Corpo de tomin -sarios 
<la Armada. —t A quem fez a requisição. \ i dc de/embro do anuo passado o Sr. Senador Paulc 

O Sr- Aristides Rocha (servindo de 2 tsocrel: pre» d '1 routiu apresentou um projecto, o qual tomou o n. 225, d -- 
a 1 Muira .do^ s^puintes terminando que as pcrLsOes concedidas «os veteranos da guerra 

do Paraguav-, já falícoidoí ou que yenham a faílecer, revertam 
pareia-mr- as respectivas viuvas emquanto pesso estado se cunservareni. 

, , ,. ... . Não tendo podido ser encaminhado nos últimos dias da 
N. 327 — llJ37 s -são legislativa do anuo passado, só a 0 de maio do correnie 

, anno era esse projwto distribuído ao membro da commissão 
\ t.onunissao do Justiça c Legislação t .am enviado- os de Constituição, o Sr, Ferreira Chaves, que a 19 desse mez 

papeis referentes ao reqüftrimbnto do capita ti- mar e guerra, sobre elb opinou, em parecer aceito pelos demais membros d » 
me.lieo, retormado. Dr. Henrique Imbas-ahy, solicitando con- mesma Commissão, accmselliaudo que na sua primeira disl 
lugeui dc antigüidade para effeito «te melhoria de reforma, russão fosse t. projecto apprwado pelo «Senado. 

l-.m 21 de dezembro ile 1921 o Dr. Henrique Imba—aby, Apprcvado, como foi, aos 30 do mcz de maio, e remettido 
aiiegando ter sido preterido em sua nutignidade rigorosa pelos ã Commissão d" Finança- nessa mesma data. foi aos 11 d. capitães de mar e guerra Drs. Augusto Ihveua da Silva l.irna junho distribuído ao Sr. Enrico Valle, membro daquella Com- 
e 1 iitnnaz de Aquino (tasuar. em virtude das promooães ha- missão, qm em parecer, com Os votos unanimes do» .Senadores 
vidas por Hleito dji aiuni-tin ainpla. requer.-u que fo— c t- que a constituem, em data de 15 daqnelle ne/, se manifestava 
seiiM-aila u ,suu proiní.çao a capilao de mar <• guerra na mesma favorável ao projecto sujeito ao seu exame. 
data, eiri'qUh fordm aqqeltes protuov idos, vtsto lhe a-.-ist irem » . direitos aimlu uiántidós na vigente lei de promoções Apprcvado em di3cu--ao a 20 de junho, a 3 ti>- agosto, iè 7 . . í'. . ... / ... ' —. . . . _ Pllf rííttkirt í>Tn a t Í< ki n lA 1<i>kD>1wkli «J g.n iXaru lia tkffA xtik»! Ili l.a .1f* Fedidas informações ao Governo, ximente em 17 de mami «ulrando em 3' discus.-ão. receKui a emenda, em virlude da 
de 1927 corrente foram es-as prestadas, sendo devolvido o ré- íw a5"?iIa discussão suspensa, afim de que di-es-em :..i ... 1 1 v?   . 1 <- 1 * . v . 1-. iI>I-ÍA « ríNfi*fii1 1 rkmrvn/iu «i . linmTMi - .IVÍ»C Hi> M^TÍTAIID í» querimenlo inicial, pela Direciona d- Saúde Naval e consultor »■ ,bre u referida emenda as Comníi -ões dc Marinha e Güerr* 
jnritlico da Marinha, e 1 rutismillidas com a mmsagçm do Pre- f' rmançM. 
idente da Republica daquella data. ' As&hu ád iq;or». om virtude .dessa emendavó qvio o projecto 

■ ■'«Naval, depois de CjiHMCilfeb' çst.u-lu foi sujeito ao exume da Oominissão de Mariivhií, e Guerra, flis*. .A Dirccfòria da "Saúde "«Naval  —   ...    
do ásaumpto, coucluiõ, assim sua iaCõnaaçãQi """ jxiiuiiàu" &a. xelntoe aoa li da mcz çotrçntÇ.v 

■: - * 
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•>♦111 wlai-ãi,' ao ioitüo tlosse projccfo soube subcjámcute 
«ii/oL' u Couimissão ib' Kinaucas no iiarecer em o qual o sou 
velafor su ju-ominciou a ello lavoravol. Não lia om verdade 
quem não reeonlicea ao Estado o dever de acud r aos seus ser- 
vidores que se iimtilisauí e envelhecem no desempenho dos 
encargos, que lhes são eonliados, rivis ou niilüarcs. 

Nem essas ohrigaeões, taes quaes compelem aos que go- 
vernam, são de agora, Irulo das modernas Uieorias .socialistas, 
soli a liirinencia das quaes se vae dia a dia dilatando o raio da 
aceão do Estado. No que especiaiuiente diz respeito aos ser- 
viços de guerra, aos quaes se refere o projecto, bastaria lem- 
brar que deites larga e generosanionte se tem occupado os lui- 
inens de Kslado da grande reacção aniericana, modelo de todas 
as demais Heputilicas, que como a nossa imilam e seguem. 

Lá, nos KstaUos Unidos da America do Norte, foram erea- 
dos numerosas pensões para os voluntários da guerra de se- 
cessão, de tal modo que essa verba no orçamento da União ein 
IHsq figurava no valor de 56 milhões de dollars para crescer 
em ISH8 a 88 milbões e atlingir em 1890 a 95 milhões. 

Houve quem eom acerto dissesse que "não somente por 
philaulropia, é por tun bem entendido sentimenlo dos verda- 
deiros interesses do pai/, qne os poderes puUicoa qni/eram ga- 
rantir a sorte dos antigos serventuários da pulria." E o Sr. o.* 
Uitahrol já em 1830, em relatório apresentado ao rei de Fran- 
ça, escrevia: "Aqoelle qne se dedicou a uma carreira publica, 
e como quem renunciasse a cuidar da sua própria fortuna para 
se entregar exchisivamenle ao cumprimento de um dever que 
interessa a sociedade inteira, e o governo aos seus olhos ha 
de apnareeer sempre como uma providencia que lhe assegu- 
rará a satisfação das suas necessidades presentes e futuras.'' 

Foi nesses sentimentos que se inspirou o autor do projecto. 
Foram elles que motivaram a apresentação da emenda decli- 
nada a snbsiifuil-a. 

Desde os primeiros dias do novo reginien os governos rr,- 
tiaram a cuidar eom desvelo dos legítimos interesses dos seus 
lunccionarios, considerando como taes todos quantos traba- 
lham no serviço da patria. Dahi o estendinienlo da sua aceão 
e do sou amparo aos que a servem como.operários ou diaristas. 
Ura de, ouvir como falava o primeiro ministro das finanças, 
essa saudoso eompatrieio a quem foi confiada a direcção da 
mais diffieil e onerosa das pastas no governo provisório, a 
dizer no seu notável relatório do decreto n. 913 A de 31 de ou- 
tubro de 1890 creando o montepio para os empregados do Mi- 
nistério da Fazenda: ""Essa instituição despertou, no seio da 
classe a cujo bem se destina, o mais vivo movimento de sym- 
pathia, gratidão e applanso ao governo. Dir-se-bia qne de -oh 
cada leeto, onde se abriga uma familia de fimccionario, se le- 
vanlava uma voz de benção e l ontentamento '. 

Essas bênçãos recehel-as-hã.i os que tem sabido cumprir 
i c,mi dever e estão empenhados em continuar a eumpril-o, im- 
pedindo qne a miséria seja o quinhão que caiba aos que sou- 
beram verter o seu sangue e arriscar a sua vida nos campos, 
aos quaes o conduziu o patriotismo na hora em qne se deferi 
lia o glorioso pavilhão nacional, contra as arremetlidas de um 
inimigo tenaz e audacioso. 

Mais de meio século nos separam desse período de Inclas, 
de que tantos damnos maferiaes e moraes prov ieram para nós. 
Já agora, entre os que hontem tão cruelmente se gnerrearam. 
reinam as doces relações fraternaes.e que ligam as Republicas 
do mesmo continente, cooperando na mesma obra de progresso, 
que é util e proveitoso a todos no seio da paz. 

Trata-se porém, de nriia divida que não prescreve, o em 
Cujo pagamento estão interessados todos os que amparam com 
os seus aetos e pareceres os projectos, um já convertido em uma 
lei benéfica e nioralizadora e outro ao qual está o Senado de- 
dicando a sua attenção e o seu estudo. 

Ha vinte annos começou a ser cumprido o dever pelos le- 
gisladores da Republica com a promulgação da lei n. i.687 de 
13 de agosto de 1007. qne concedeu vitalieiamente aos officiâes 
e praças de pret sobreviventes, que serviram no e serei to e na 
Armada por occasião da guerra do Paragnay o soldo regulado 
peia talíe.lla actualmente vigente. 

O proj'eeUi agora sujeito as deliberações do Senado estenda 
os beneficios já concedidos aos veteranos da guerra do Para- 
gnay o soldo regulado pela labella actualmente vigente. 

0 projecto agora sujeito as deliberações do Senado en- 
tende os benefícios já concedidos aos veteranos da guerra do 
Paregnay, jã («Hecidos ou que fallecereai, mandando que re- 
vertam, as pensões ás respectivas viuvas emquanto neste es- 
tiflio se conservem. Já em duas discussões deu o Penado o seu 
Nato favorável a esse projecto em dias recentes, com a Ma 
VomtMíe manifestada na dispensa de interstício paia que en- 
trasse elte em 3* diaousfão. E«ta wlUroa deliberação ficou sem 
«ffytto pela apresentação da emenda «fferecida pelo Sr. Se- 
nador Pires Ferreira, acerca da qual cabe-nos agora dizei*. 

A eqtienda alavg.i a aeção da lei eçtendendo os benefícios 
tSMhi •atWem Soe veterapo» da tpncrca do Paratuav, ç fazendo 

que, além das viuvas dos mililares referidos, gozem dos hene.- 
licios assim inslitridos as fillias solteiras ou viuvas e o-: ir- 
mãos solteiras ou viuvas, estanelerendo regreis para o paga- 
mento dessas pensões, e mandando que o «hono de soldo a -er 
feito ou seja de accordo com a laliella cunslaule da lei n. -"D 
de 15 de dezembro de 1891. 

De accordo rom essa emenda, gozarão das vaiitageils de 
que ella eogitu os herdeiros de mililares, aos quaes auterior- 
menle não haviam -icio conceiiidas qnaesquer pensões. 

Parece conveniente qne a lei a ser decretada abrania Iodos 
os militares, qne serviram nas campanhas do í cngiiay e k 
Paraguay. como foz o decreto de 1907; ronvindo igualnnmle 
qne, para a roncessão dos favores a serem instifnidos. se mau 
tenha a ordem de [treléreiiria dos herdeiros estabeteidos peí,, 
art. 19 do decreto de -.'8 de agosto de 1890 para as percepròr 
das pensões. 

De conformidade com o que fica exposto ficará o art. t" 
redigido nestes termos: 

Art. 1. tos herdeiros dos ofl ciacs e. praça- de prol, qi o 
serviram no Exercito ou na Armada, nas campanlia- do Uru- 
guav e ,i > Paraguay, sem que por simis serviços loniiaiu rido • 
conservado qnaesquer vantagens qu postos, salvo os beneficios 
da lei do 13 de agosto de 1907, será concedida uma pensão equi- 
valente a metade do soldo a quo te.dam direito aquelles m • 
lilares. ao tenqio em qne foram dispensados do serváço o paga- 
do accordo com a lei n. 317 de 15 de dezombro de 1891, não 
sendo permittida qualquer reversão.. 

S 1." Para os effedo- dosta lei, a ordem dos herdeiro-, 
quem caberá a pen-ão nella instituída, serã a mesma adoplaih 
para pagamonfo de pensões de meio soldo actnalniente em v igo-. 

Devera ser suppriioidos os arts. 3°. 3" e 5" o os SS I ' o 
do art. 3", passando os ^5 2" c 3" a figurar com os mesmos nú- 
meros no art. I". São mantidos os arts. i" e 6" com as deim 
minações (!(> 3" e 3'. 

Será assim redigida a snh-einenda offerecida pela Lom- 
missão: 

Art. I." Aos herde ros dos idTiriaes e praças de. pret, que 
serviram no Exercito ou na Armada, nas campanhas do I ru- 
giiay e dò PaCHguy. sem qne por seus serviços tenham tido e 
conservado qnaesquer vantagens ou postos, salvo os heheficios 
da lei de 13 de agosto de 1907, será concedida nina pensão 
equivalente á metade do soldo, a que teriam direito aquelle-, 
militares, ao tempo em que foram dispensados do serv iço, e 
paga de accordo com a lei n. 347 de l i de dezembro de 
não sendo permiltida qualquer reversão. 

•i lõ' Para os effeilos desla l<d. a ordem dos herdeiro-, a 
quem caberá a pensão nellas inslituidas, será a niesnía adoplada 
|)elas leis eiu vigor regulando as pensões de meio si)ldo. 

5 3." Para os fins da hahililação para perceber os favo- 
res desta lei, ficam isentos de qnaesquer emolumentos o- do - 
cumentos que para esse fim forem necessários. 

§ 3." O pagamento dus pensões de que tilda esta. lei far- 
se-ha a partir da data da sua pnMiraçãn. 

Art. 3.° Não posarão dos heneficios desta lei os herdeiros 
officiâes >• praças de pret, de quem ella cogita, que já reoehenv, 
sob qualquer titulo, quantia superior do Thesouro Nacional. 

Art. 3. Ficam revogada- qnaesquer disposições em con- 
trario. 

Pala das Coimnis.sões em 33 de agosto de 1937. — F.— 
Hppe Srhtiiitll. Presidente. — l.ninn Soih-é, Relator. — V" 
Cominissâo de Finanças. 

Deixam de comparecer, rum cansa justificada os Srs. Sil . 
verio Nery. Pires Rehello, Pereira Lobo, Barbosa l.iina, Sone.i 
Lastre. Lauro Rodré, Godofredo Viannu, Losla Rodrigues. Pire-- 
Ferreira. Enripedes de Aguiar, Francisco Sá. João Tlioiné. João 
I.yra, Juvenal T.amartine. Venancio Neiva, Epilueio Pes-.-,;! 
Vutonio Massa, Corrêa de Britto. Rosa e Silva, Carneiro da 
Luiihu, Haptista Accioly, Gilberto Amado. Lopes Gonçalves. .Mi- 
guel Calmou. Pedro I.ago, Aidonio Moniz, Teixeira Mesipiita, 
Bernardino Monteiro, Manoel Duarte, Miguel ib1 Carvalho Iri- 
neu Machado. Mendes Tavares, Paulo de Fronlin, Artlmr Ber- 
nardes, Arnolfo Azevedo, Lacerda Fi unco. Adulpho Gordo. Pe- 
dro Celestino, José Murtinho. Rainòs Caiado, Affon-o de Ca- 
margo, Celso Bayma, Pereira Oliveira, Carlos Barbosa, Ws- ^ 
pneio de Abreu c Soares dos Santos (46). 

t* discussão do projecto do Senado n. 50. de 1937, (((«sli- 
gando do Ministério da Agricultura. Industria e Coiutuercio 
a Escola de Minas com séde em Ouro Preto, c ipcorporando-u, 
liara loilos os cffeitos, ao Ministério da Justiça e Negociou 
Interiores rom parecer fororocrl iln I iimmissõo de Congli~ 
Io irão n. 319. dr 1937); 

!• discussão do projecto do Senado n. 16. de 1927, modi- 
ficando, na parte referente ao Disfriclo Federal, a distn 
buíção do cargo de fiscaes do sello aubesivo, [com. pnrreer fn- 
corarel do Commitsào de Coustituirão > Justirn. », ai7, 

dr 1937): 
31 discoesão da prepo-içao .ia Giiinara dos Deputados 

n, t3L de 1927. íBie anloçiza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
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alr Í»V);.i.ítiSiíiM, jiaru mt Híjuí- 
ada, i»or si'iit(>ii<:a iiullp.aiãa. «mu 
Uuslavo MiMiich, r ilamlii itiili-as 
fovoracel ■in i'ohimissão </>• /■'('- 

Caiiiai-.t iln.s I icpnlailn-! 
P'^<) Miniilerio i!a ,\Ja 
para pagaincnlo do ipin 
Aaiazoins, |>iir .mt\ Ir ps 
jíraras da \rinada. nu 

/roda., hii rrriiifu « ^pndal 
liada a iinfrnfilu.ut-ão drr.tx' 
laso," dr /.oroa-t) o Pirrs 
Jd OVídi'I:í*tíl-i rn/u 
mui'os ii. :tlj d'- I(1;'; 

diM' i-são da proposirão da 
"• 'd', di Iadiurj/aiido a abrir, 
rinlia, o ri ri Ido .-jirrial dr ISpãlOf. 
'' dt \ do a Soeicdadr Beueficriile do 
lio-pdalarrs presididos a oliioars r .m m 
PM),-; r 11)0!) rum parecer farornvi-l da Con,missão dr finam-as 
a ■ dr I9Í7 : 

'Ij-irussão da proposirão da Camara dos llrpulados 
"• ''P que aulori/a o tímrriio a ronlractar i ron- sininjao das obi-as dr melhoramentos do porto dr são l.uii 
do Alaranlião {rum parecer farararrl da Coiinnlssao Ir fi- 
nam a.s n. j n), de 1U27); 

d' discussão da proposição da Camaia dos Drpuladoi 
'' ''P i. que autoriza a abrir, prlu .Minisirrio da \ larãr* 
um rrrdito rs per ia I dr ; I):para pagamrnto dr ra- 
raulia dr juros, dr U»2i, ás Estradas dr Errro Santo Eduardo 
r i.aiao dr Araruama {com parecer fnrorac-l da Cvmmissão 
dr !■ nmiirrss n. 2 42, de 1927 i; 

ili-imssão da proposirão da (iamara dos Deputados 
dr ME,, qur autoriza a aludi', prlo Minisirrio da l'a 
um rrrdd.o esprr al de TOrSOõíEPO, para paaamrulo 
.dorna l.outo ("omp.. por lorm rimrnlos a M.amlraa do liio dr .lanriro. rm M)2") rom 

' I>I durarei da !'a m missão dr foi tunas n. .Mi. dr 1927 
disrussão da proposirão da Camara dos |)<mu!ado~ nu- 

mero 1)8, de 192/. qm» anlori/.a a abrir, pelo Minisíer o da Ei- 
/■•m a, um rrrdilo rsperial de I:(|I11 sin 
taulmu l umru, do que lhe deve a I niãu. em virlude d. sen- 
'rnra judinaria {com parecer lacorarrl da Caiamissão dr fi- 
aaara.s a. :t|()t dr 192; 

l.onl ímiarão da 2" discussão do projerlo do Senado n. 217!. 
• r i-1-'».). aulmuzando a arqiiisirão, para o Minislerio da ilun ia 
< " r.lilir o ronsiruído para quarlrl da 2' linha em \illirrov • 
'''1" onh-iis providenciai du Co m mis são d' 111 sl ia i frqi*. 
Im-ao. emenda da de Finanças , parecer facorar'-! d <ir d 
Ciaeada iiprnsenlada "• ddH, ar [i :; j 

n. 94, 
/rnda, 
»(Ur i 
Jrilos 

J.r\anla sr a reunião. 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

Coinmissões Pormanentes 

POLICIA 

iirgo liar roa Prrsidrute Prrnamimro 
Mlmiu Mar pu s — 1" Vicc-Presideute Mm aná 
Maios Peixoto 2" Vico-Prcsidenlc — c .n ,. 
Ilaul sã — |" Srcretario Minas. 
Hoeayuva Cunha • S-Srcretario llio dr Janrjiv 
Domingos Barbosa ;t" Serrrlario .Maranhão, 
tuiplisía Bitlonc/ourt 4° Sorrolario - Sergípr. 
\ luidraha do .Monrzrs — Supplrntr dr Si-rrelario 

Amazonas. 
Daíado de Castro Suppl uitr de Srmdario - Cova' 

Secrrlario; Ol.lo Prazeres. 

AGlUGfJLTUnA E IXDISTIUA 

loão dr Earia — Prrsidonto São Paulo 
Eimõrs l.oprs, A irc-Prrsidridc ttio «iraode «to s,,l 
l'id"lis Uris — Minns. 
\mrriro Peixoto Rio dr .lanriro, 
Erancisco Peixoto — Álinas. 
Beido do Miranda Pará. 
Alberto Maranhão — Rio Orando do Norte. 
Erancisco Rocha — Bahia. 
• marrlio Cardoso — Sergipe, 
Itrimíões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

i-rrrrlavio: Almeida Portugal, 

CO.XSTlTTJICÍO E .rüRTIÇA 

Mello Franco. PcMidonte -T Minas, 
hdxuu isco Vuliadares — Minas, 
irão Riurfos — Bahia. 

Sérgio t.ondo —. PernanjbilfM. 
I lor» s da «tuiilui Rio Grande do Sul. 
l.,uz Pint i Santa Catharina. 
Aunibal dr Toledo — Matto «írosso. 
•loão Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão, 
Horário Magalhães — Rio de Janeiro 
Marcondes Filho - - São Paulo. 
Nota — O sr. i baldino Gonzaga, substitue durante a ai:- 

sereia, o Sr. João Santos. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Socr dario; Mario Saraiva, 

Dlin.OMAUA E TltA TADOS 

AIlino Aranlr-i. Presidente- São Paulo. 
Vngusto i|r 1 una. Vier-Preside»te 
Homero Pires Bahia. 
\Ivaro Par- Alagoas. 
Miran Ia Rosa — Rio dr Janeiro. 
Pe-stia tlr tjuiuroz — Pcrnamlmeo. 
So.iza Eilho Prruambuc.o. 
.Nelson dr Snma — Minas. 
Joaquim dr ,Saltes — .Minas, 

Minas 

Reuniões ás quarlas-triras, ás 14 horas. 

Serrrlario: Almeida Portugal. 

I I.NANC \S 

Man-,.! \ illahnim, Presidente São Paulo 
Josr Boiiiiiiiuo, N Ícr-Prrsidrntr -■ Minas. 
R >drigU"< Alves Eilho — São Paulo. 
Waiidrrlev dr Pinho Bahia, 
Prado l.oprs - Pará. « 
l.iudolplio Eollor Rio Grande do Sul. 
Manoel Tlieophilo Ceará. 
Em iej) havrs Prrnamburo. 
Glividra Bolelho — (tio de Janeiro. 
\miihal Errirr — Prrnamlmro. 

N ilal Soares — Bahia. 
Carilo-o de Almeida São Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio «irandr ,1o sul 
< amillo Prales — Minas, 
Tavares avalranli — Parabvlia . 
Nela o Sr. r.amillo Pratrs. substitaidòl rturwile a 

ftu-encia prlo Sr. AlaiW Pi jfa. 

Rruiihie- ás terças r sevlas-leiras, ás II horas, 

SecrrC rio: Adidpho Gigliolli, 

INSTR1 c.CÃf» 

\al<u< Ir Castro. Prr-iurntr São Paulo. 
D »/ do Amaral, Virr-Presidimii' Bahia, 
ílemiqur Dndsxvorlh Dislrielo Erdtrfil 
I m ia Souto Rio dr Janeiro, 
De ,,\ i,i Tavares — Prrnamhuço, 
D-cai Soares — Parahvba. 
aelo- Pena liei - Rio «irande do Sul. 
Raul Caria — Minas Grrars. 

N"la Reuniões ás (rrças-friras, ;D i; horas. 

Serre!.,'do : Sv l\ io de Brillo, 

M \RI.NII 4 K GTERlt 

lieiujr Prnlrado, Prrsi Jrnle,— Sãn Paulo. 
NITksIo lluv. \ iri'-PrrsKlenlr Bahia. 

• lermont de Miranda Pará. 
Mfredo do Moraes — Goyaz. 
Tljnnor de Medeirw-, Prrnamlmro. 

luers Cardoso • Rio dr Janeiro 
teriuliano Polvftuura — Ceará 

I htx liaves — são Paulo. 
Jeaqiiim Dsorio Rio tiruii.le do Sul. 

Re,uu.'.«s cs quarlas-ieires, a- J i |,e: a^. 
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"ÍSccTffíàpío: %afó Rrand. 
OÜUAS PUBLICAS 

Piio Brando do Sul. 
PernamlAico. 

Barbosa Gonçalves, Prosidenfv 
Gosta Ribeiro, Vice-presidente 
Moreira da Uoclia — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagias. 
Iloaorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Bueno — São Paulo. 
-fosá de Moraes — Rio de Janeiro 
Ilerrnenogildo Firmeza — eará. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás li horas. 

Secretario: Floriario Bueno Brandão. 
Nota — Os Srs. Hermenepildo Firmeza e Moreir a da Ro- 

cla, são substituídos em sua ausência velos Srs. Manoelito 
Moreira e Nelson Catunda. 

PODERES 

Waldomiro Magalhães, Presidenle — vimas ueuuur ua» 
eleições nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Mov de Souza, Vice-Presidenfe — Rio Grande do Norto 
- Relator das eleições nos Estados do Amazonas, Pará o Ma- 
ranhão. 

César Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições no 
Estado de Minas Geraes. 

Albertino Drunjmond — Minas ~ Relator d>- eleições 
nos Estados do Esjjirito Santo e Riu de Janeiro. 

Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator das 
eleições no Estado lia Bahia e no Districto Federal. 

Sérgio de Oliveira — Riu Grande do Sul — Relator das 
eleições nos Estados da Parahyba, Pernnnibuco e Alagoas. 

Korival de Freitas — Rio rje Janeiro — Relator das elei- 
ções nos Estados de Sergipe, Multo Grosso e Goyaz. 

Humberto de Campo*-- Maranhão — Relator das eleições 
nos Estados de Santa CaTharina c Rio Cirande do Sul. 

Carlos Pessõa — Parahyba — Relator das eleições nos 
t Ja I s do Piauhy, eará e Rio Grande do Norte» 

Secretario: Antonio Salle-. , 

de janeiro. 
Maranhão., / 

REUACÇÃO 

.! laqmm o Mello, Presidente — Hi» 
Viriatn Corrêa, Vice-presidente — 
Lincoln Prates — Amazonas. 
Emilio Jardim — Minas. 
Riljejro Gonçalves — Piauhy. 

Secretario; Silva Rei?. 

SAÚDE 

.loãt, Penido, Presiuopte — Minas, 
tustregésilo, Vice-Presidente — Pernambuco. 
Berbcrt de Castro —- Bahia. 
Uaphael Fernandes — Riu Grand ■ do Norte. 
Freitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Junioaf —- Espirito, Sardo. 
Jorge de Moraes — Amazonas . 
Galdine Filho — 'Ido de Janeiro. 
Pereira Moucyr — Bahia. 
Nota — Os Srs. Pacheco Mende- e Amaury de Medeiros 

substituem, durante a "sua tusencia, os Srs., Pereira Moacyr 
/ usti egesilo. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás lí horas, 

Secretario; Silva Iteis! 

TOMADA DL COMAS 

Dorvul Porto, Presidente — Amazonas. 
■Mario IHmungues, Vice-Presidente — Pernambuco.. 
João Celestino — M.dto Grosso. * 
Geraldo Vianna — Espirito Said >. 
Eugênio de Mello— Minas. 
Gentil Tavares —• Sergipe. 
Huono llrandão Fritio — Minas. 
Fulvio Adduci —' Santa IJalnaruia. 
Nlberico de Morae-. — io-tricto Federal. 

tiota —- Reuniões Aj queria—^ejrus úf 14 ÜOVas^. 

Sccretuno;"lastèlld JBtándli», 

LEGISLAÇÃO SOCÍAL 

Augusto de Lima, Presidente — Minas. 
Bento de Miranda, Vice-Presidente — Pará,; 
Flavio da Silveira — Districto Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
.Marcondes Filho — são Paulo. 
Cleméntino do Monte — Alagoas. 
Againernnon ue Magalhães Pernambuco., 
Afraruo Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto Gros»o 
Pereira de Carvalho — Parahyba 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás i\ horas. 

Secretario: Cid Gusmão. 

CODIGO DAS AGUAS 

Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Nelson de Senna — Minas. 
Mhejico de Moraes — Districto. Federal. 

Simões Lopes — Rio Grande do Sul. 
Nlvaro Rocha — Rio de Janeiro. 

Gonçalves Ferreira — Pernambuco 
Firmiano Pinto — São Paulo. 

COMPUS Sã O ESPECIAI. DE REVISÃO DoS QU VDUOS 
DO FUNCC1ÜNA1.ISMO PUBI.1CO 

Annibal Freire, Presid'nle — Pernambuco 
Henrique Dodsworíh, Vice-Presidente Districto Fu 

aeral. 
Maurício de Medeiros — Rio de Janeiro. 
Daniel de Garvallio — Minas. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Sérgio de .Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Eloy Chaves — São Paulo. 
■Raul Machado — Maranhão. 
Bento de Miranda — Pará. 
Nota — Itfoliões ás quartas-feiras, ás 15 horas. 

Secretario: Sylvio de Brilto. 

ÍOMM1SSÃO M: CREDITO HYPOTHFJ VHTO E VGRICOI. V 

Biu.- Bueno — São Paulo. 
Bento Miranda — Pará. 
Joaquim Üsorio — Rio Grande do Sul. 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 

COMMISSÃO ESPECIAL DE CODIGO RURAL 

Simões I.opes — Rio Grande do Sul; 
Theodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyba. 
\ssis Brasil — Rio Grande do Sul. 
Caneiro de Rezende — Minas Geraes. 
Joaquim de Mello — Estado do Rio. 
Américo Barretto — Bahia. 

DELFÍGACÃO AO CONGRESSO NACIONAL V XIH RF.UNIÃO 
DA CONFERÊNCIA PARLAMENTAR, LNTERN \CION\L 
JtK COMMERCIO, NO RIO Dl J \NFIP.0 

Presidentes honorários; 

Senadores: 

Antonio Azeredo, 
iLpilaeio Pessòa. 
Arriolfo Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo de Frontin 
Bueno de Paiva. 
1 >epufados : 
Rego Barros. 
Alranio de Mello Franco 

Presidente effectivo: 
ifênador Celso Bayin^. 



j - - - - . - - - 

Aí, 3.^/5.1 5S-^ 

OwaiMu-Cciva i>l CQNORK.SSO NACIONAL Aso.sfo do 1057 í!2Wf) 

vice-PresiiJcnte cíífcUvo: 
I)i'prilado Maudpl Villaboim. 
Mptnhros cíTccl ivu-i ? 
^iiadoro-: 
Ppilacio Pessôa 
Hupni) iIp Paiva. 
Arnalio Azevedo. 
Paulo do Fi'OUlin 
Ilesa e Silva. 
Meiiilonra Marlins. 
Vespuoio ile Abreu. 
<íilherlo Amado. 
Pires llehello. 
Adolplio (Pordo. 
I >epulados; 
•loiTe de .Moraes. 
Hei)Io de .Miranda 
Sa Filho. 
Clodomir Cardoso. 
Álvaro de Vascouccllps. 
I docleeio |)üai'(,e. 
O-rtir Soares, 
losé Maria Bello. 
Pessoa de Queiroz. 
Sou/a Filho. 
To5o Mangaheira. 
Almer .Mouião. 
Maurício de .Medeiros. 
lleori(|iie Dodsworlh. 
lesii Honirario. 
loaquim de Salles. 
Mranio de .Mello Franco. 
Kranri-rn A'alladares. 
Cardoso de Almeida. 
Ileiior Penleado. 
Annibal de Toledo. 
Cdnmndo da l.uz Pinto, 
r.indolplm Pessòa 
l.indollo Collor, 
Firmo Dutra, delegado auxiliar dr Senado. 

Sn rei a rio Qeral: 
OIfo Prazeres. 

Com missão de Finanças 

Suli a presi.ieneia do Sr. Manoel Villalmim e presenles 
os Srs. Annihal Freire, Oliveira Botelho, Tavares Caxaleanli. 
Domingos Masrarenhas. Lindolfo Collor, Camillo Prale-- Ma- 
noel Tlieophilo. Kuriro Chaves, AVanderley de Pinho. \ ila! 
soares. Prado Copes e Kodrigues Alves Filho, esteve reunida 
■-Ia Commissao. |'oi lida e approvada a nela da sr^^g,, ;,n_. 
aii-ior. 

A Coiniuissfio assignou o parecer sobro as emendas. ,.m 

iliscussao, ao (ireameido da (íuerra, paru o exerriri > de 
iíI.s; assignou, ignaiiuenlav o parecer sobre emendas, riu 
2" discussão, ao orramenlo da Marinha para o rxerririo de 
lí)-.'.^: do Sr. Kuriro Chaves, favorável, eom projeclo, á men- 
sagem solirilnndo o rredilo de l:517*:il(l para pagar a Fran- 
cisco Angnslo llomli IIi, em virJude de -enlenra: <lo mesmií, 
favorável, eom suhsetilulivo. ao projeclo do Senado que re 
verte á aeliv idade o ronsul geral de D rlasse Franeisro Jose 
da Silveira Cobu; do Si . Prado Copes, favorável, de areòrdo 
eom o pareeer da Commissão de .lusliça, ao projeclo remode- 
lando a lei n. õ, 118, de 1!)'27, (pie regula a hospiialízação do 
pe-soal da tíiiarda Civil. Jvdando a hora idiantada. o si-, 

'■idcule levaiila a sessão. 

Coinmissâo de Instrucção 

Sob n presidência do Sr. A'alois de Caslru, prrsenles mai/ 
os Srs. Hraz do Amaral Faria Souto, Itau) de Faria e Carlos 
PenaIie(, reuniu-se, ás lã horas, i)1 Commissão de     
da Caiuara dos De|iulados na míla iVlneelivn. 1 

Lida e approvada, sem observações, a acla da reunião 
anlerior, o Sr. Presidente fez a seguinte distribuição de pa- 
peis: ao Sr. Raul de Faria, projeclo n. 398, de 1927, que or- 
ganiza o ensino feclmico induslriul, cria o respectivo con- 
selho superior e dá outras providencias; o ao Sr. Braz do 
Amai ai, projeclo n. '(2(), de Í927, do Senado, que consideifi 
os chefes de serviço e assistentes do Instituto Osvvaldo Cruz 
livres docenles da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro., 

Km seguida, o Sr. Braz do Amaral ouviu a Commissão, 
relalivamenie ao parecer que elaborará sobre o projeclo n. ias, 
de 1927, que autoriza o Governo a commisstonar médicos ci- 
\is e mililares para o estudo da educação pliysica na Knrop.a, 
Tudo, a proposilo, o esboço que redigira. 

Após considerações sobre as vantagens da adopção d. --,, 
projeclo pelo Sr. Raul de Faria, o Sr. Presidente concedeu 
a palavra ao Sr. Jorge de Moraes, autor do projeclo, que se 
tez. ouvir nu justificação das medidas que pleiteia, concor- 
dando com n Sr. Raul de Faria na parle relativa, ao apvo- 
veiiamenlo, por excepção, daquelles que, no Brasil, se ienham 
dedicado á (Vlucação pliystca. O Sr. Raul do faria mostrou 
ainda a conveniência da fiscalização da educação physiea, 
nus estabelecimeufos de ensino secundário, rreando cargos d.j 
inspeetores de eullura physiea. 

O Sr. Braz do Amaral, que resolvera ouvir os seus etílle- 
gas de t.ommissuo justamenle para elaborar um Irabalbo quo 
harmonizasse todos os pontos de visla, declarou que Irará 
na próxima reunião o seu parecer redigido' de accòrdo eom 
as suggesiões feitas. 

Por ultimo, pediu a palavra, que lhe foi concedida pelo 
Sr. Presidente, para ler (elegraminas que recebeu da Bahia, 
a propusíIn do projeclo que permite a preslução de exauos 
paiveilados no corrente anno, o-Sr. Lbablino Gonzaga. 

Expediente do dia 24 de ayosto 

Orador inseriplo: 
Azevedo Lima, 

(if SFSSÃO. KM 23 DL AGOSIO-Of, u»-» 

riU-IOFSClv DOS Si(S. 'HAn. S.W f SnUHKT.VilUO; IUíUO UAtCI-W, 
l>IIKHim;N'l li; lun. 8\', 1" SHUKKT.VKU» K UOVKNÜOS b.VKlio-v, 
3" sku iFrr.Muo. , . • .. 

Sr vi m aiuo; , j , 

f- l.ixta de miiipdiVniHentv: iihrrlui'ii ,/,i nrtmfrff leihiro •? 
ila neta ita niilerior: ' ' 

-—do expediente; wieo.sio/e/o .voõce d de 
•ver rol >1 icifiiu o uewltl tio im iiiovi'1 o/ide ffníCClOHOH 
o rshihflrfimfitlii nnciontil de llutjyji; rfiflworiinruto, 

/b-ojee/o.N os. 427, do Counnissòo de l.rijisloriio Soejd,', 
tu odi / ira mio o Igi rfe dec/deoles de IroliiiUm, e 129, 
ilo lommissõo Ur Finomiix. autor tio mio nnhrir e/v-, 
tlilii 'paru sahlor com praia isto» roíilractiiars ns*ii~ 
tu't/os iiflii Sorirdodi' Aoooooio "/trrislo do .Suprem > 
Trihiiiinl" - iiittiidiulns a iiiiidrlu Ir. ' 

—Dist urstt tio .Sf . [\ 111/IIrira Ppuidft «Idov-'p.róéO/frt» «fo da /«■< 
do inquiHtinhi. ' ' » 

;• — llixrurxii da Sr. \111111stn de ijmp s„kif<ii. lUsa dr Mariho. 
•J Itisi urso tio Si . .1 zcrrdo /-iiiui'snlirr^i/irosISas operários. 

hstu dr rumparrritnenti/: lislii de'ausência. 
— Ordem do dio: eoníinunção da'rldAr/jn -do' pMjrelo num ■ - 

hrallientti »Ai / ■lé-S/bZ,'/'; ci ro 15i)-,\, dr 1927 
o porlir' lia dt 

{O, 
27 disr it fisns' do.V V/'; 

cmciulax 
Taro ris • •.sf, r'r .s fra ffff.V , | 

vralrnntí r Jorar dr Murnrs. crtiniinhando-a. 
\ olm ,m da pro)rrlo' >», '15*-A. fl/rdf/oenlo' if, V<Ve .|/, • 

ihsrursos dos Srs. Atires ,1o Silo,,, Adolplu, Hrroan.à 
e hn-tirrs f nunlraHji, rin'<nnnth<indh~o 
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Votarão <fov inojiTto w>. 390 
i<V . ; VTi'-íf. --il-.V, 85«i 
<7- 

Xpiirimi' n" 'In r' iiaorimentn n.. 

r ISW». /Ir t rt?7: 'Ir 
2v3-.V 

■riiiiln dtt íhsi')'-- 
riln, nn.s ■•.{niMes", iln These dn .S'/. Luiz (nrxtevtrr, 
nii: !',<i niiiilii no Lonyresto cie liiif iii" Siiprrinr, tubre 
vw ifii"' dr Universidade para <> fírnxii; te-rto d" re- 
ferido iltrsC. 

10 — Disevttõu dó projecto n. 753, d- 1920. rquiparando as 
vuriip/inhias de cotutrueçüu de portos * de tiarega- 
rào, pura to. ejfeitos de emissão de debentures. 

Discurso, pelo ordem, do Sr. Suvzn Filho: resposta dó 
Sr. Ptesidrole e do Sc. João Santos. 

Discurso do Sr. Sônia Filho, sobre o projerto, concluindo 
por um rcijurrimento de andirncia da Cominissão de 
Finam as. 

Discurso, pelo ordem, do Sr. Adolpho liergamini sobre 
falto de Iranscripção de textos leijo s: respostas do 
Sr. Presidente, concluindo pela retirada do projecto 
dn ordem do dia. 

i-i —Fiii-rriomenio da discussão c votação do projecto nu- 
mero 701. de 1921; verificação da falta de numero. 

3' discussão do projecto n. 316-B, d ■ 1927, sobre isenções 
d" impostos alfandegários. 

Disrursos, pela ordem, dos Srs. Adolpro Liergamini, Sã 
Filho e Cardoso de Almeida, sobre folia de transcri- 
pção de I rtos legues; respostas do Sr. Presidente. 

Discurso do Sr. Adolpho liergamini sobre o projecto. 
i ? — Discurso do Souza Filho; encerramento d" discussão. 
13 — Ordem do dia poro 21 de agosto. 

A's 13 1/2 hora? comparecem os Pr?. 

Plínio Marques. 
Jlaul Sá. 
iHocuyuva Cunha. 
Dnininpi s Barlios!» 
Baptistu Bittencourt, 
líonal Porto. 
Lincoln P cal es. 
Jürjii' <le Morar-. 
Bruto Miranda. 
Prado Lopos. 
Aarã» Hro. 
Coda Prrnandc? 
Raul Mar Irado. 
Tertúliai o Potyguara, 
Carlos Pussôa. 
Pr; rira do Carvalho. 
O-car ares. 
Ta\ ares Cavalcanti. 
Vnunirinnon Magalhfir?, 

íioncalves ferreira. 
Annihal Kreiro. 
Pessoa de Queiroz. 
Álvaro Par-, 
Hoclia Caxalranti. 
Arail.jo Górs. 
Froilas Melro 
Luiz Silveira. 
OiacelKt Cardoso 
João Santos, 
Ulialdino Gonzaga. 
Afranio Peixoto. 
Lbaldino dr Assis. 
BraZ do Amaral. 
Homero Pires. 
Geraldo Vianna. 
Pinheiro Júnior. 
Nogneiia Pen.ido 
Cândido PessAa. 
Mario Piragihe. 
José dr Mornos. 
Joaquim de Mello. 
Faria Souio. 
Thiers Carde-o 
<Mi\eira Boír'hq. 
Lauro Jacquc '. 
José Honifaclo, 
l'ran •' eo iv/xulo. 
Sapdov ai dr A/.e\ eq . 
Itihrirn Jimqwr ; a. 
Paotil \e>r-.. 
Augusto Gloria 

Raul de Faria. 
\Ugtlsto de " Lima. 

Fduardo do Amaral.; 
Carneiro de He/.end •. 
Fidelis Heis. 
Alaôr Prata. 
Elpidio Canrinbrava 
Nelson de Senna. 
Camillo Prates. 
Marcondes Filho. 
Cardoso de Vlmeida. 
Krancisi o Morato. 
Mamdino Barreto 
Altino Aranfes. 
Manoel Villahoim. 
Alfredo de Moraes 
Ayi es da Silva. 
Annihal de Toledo. 
Marfins Franco. 
Ariosto Pinto. 
Oswahio Aranha. 
Domingos Mascarenhas, 
Joaquim Gsorio (73 . 

0 Sr Presidente — A lista de presença aceusa o compa- 
recimonto de 73 Srs. Deputados. 

Está aberta a sessão. 

0 Sr. Domingos Barbosa (3" Secrolariu. servindo de T) 
t orede á leitura da aota da sessão •antecedente, a quaTe, 
tem observações, approvada. 

0 Sr Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

0 Sr. Bocayuva Cunha '2° Sécrclaii.o, servindo dc l") 
procede á leitura do seguinte 

KXOKDl K.XT.f 
Officio: 
l)o Ministen da Marinha, de t8 d., corrente, enviamlo 

a seguinte 
MBNSAGKM 

Srs. Iiienrf.ro.s do. Congresso Nacional - Tenho a honra 
m- /' cons-ideraçiio a exposição, ■a.mievn.-dri Aiunslrt» «ia Marinha, sobro a dr ruf.ificiuiíi 
a tenda do ■.mivowl em q."e luneeionou o Kst.aheleeunenl.. 
JNaval de Itaquv, elíertuada, j>or cseripfuia de f, de junho 
iks 1918. a Coirqraiihia Con-trUctora, dn Telenda cidade. 

Rio de Janeiro, th de àgosto de 1927. 10,F da In lenon- 
«na « 39" da Ren :1 Pm — Washington I.uis p. dr Sousa 
A" Cotnjnissão de Finança-. 

Requerimento: 

1 ic \rmando de .lineida t.oiCo, pedindo pagameutb de 
fetanlia a que se Julga com direi te. — v Fam missão de Fi 
nanças. • 

São, suere-sivam<ni(e, lidos e vão 
jnic os seguintes 

VHO.n-CTos 

N. 527 - 1927 

Modifica n lei de omitir),' . tf,, , 

Di C' rimii--ão de Legislação Snpial 
líe 1927 

\u!er ■ilnilr. 

l llepri- 

Lesi-laetut S |, 

1 piitãilo Pernaiu- 
-olir ■ accni-ute di» 

• r. Fm fpes. n 
Ceíirá. apres nlou A 

  • neii dros e Mlunnim-g 
imea1 o. r autoria do primeiro (ir-1 iecti 
laf üho, mo 1905; não téve siquer n.na 

ntior liraiclío Cardosii, representnnte" do . eBvH 
C.amaia ..litro pio,neto. também ass Knado i,e!..-'srs sá 
Vltuio Arante- e vim.-ao Leal: fampouco L-ve paie.-er ,'ni em 

m,!--"e,s Al. mesmo amn. o inesrm, assumpt., (entou ,, .-..,,1,01 
W eneeslall K.seobar, Deputado du Rn, o, ,M1.- d, Sul ron. < 
u.-mo reviltado. Km 1911, igual avehturn eomnirdlèw p "e 

t.hoi Ate mor Nascimento, repre-aralqnte d,, D.-i  iv íeml 
tami ■ )») - it conseipudacia. 
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Foi ijiuuuli) a iuicialiva (ta-sou ao Sonado. omlc o -o- 
nhor Ariolpho (iovilo, Sor.ailoi1 poi' r-ão Paulo, aproMuilou i-m 
i;tlõ, um iirojivio que, alii afjpro\a<lo, cintou a ('.auuira. ojii 
fim ila sessão Icgislatha ilos-c amio, (emio, oulrolaoto. lo-o 
parecei favorável. 

I.ousampnlc discuiaio o sriiprovftclo cm <lous turnos, dc- 
morou-lhc a maredia, cm 191 .s um suitstilulixo ilo Sr. Pru- 
dente de Moraes, ropresetdaido de Hão Paulo, ale que, cousli- 
lilida nesse mesmo amio a Gommissâo de l.eaislação Smnal. foi 
-eu primeiro aelo approxar um pi-o.jerto sohre accitleule- do 
Iraliallm, de autoria do Sr. Andrade Bezerra. I lepulado por 
Pernamlmro. o qual transitou pela Fumara, e pelo Senado, 
sendo, sob o n. .'l.TiM, de 15 de Janeiro de 1919. sanrciunado 
lei do pai/., pelo Presidente Delpliim Moreira, merendando o 
decreto os ministros Frbano Santos e Padna >al|es. o di- 
reito novo levara, de sua primeira idea á sua legislarão, 15 
annos para alrmessar o Parlamento. 

IJ.-sde a regulammdaeão da lei que os seu- defeitos foram 
apparecendo, apontados pela expenenria á Fomniissão para 
isso iosliluida no Mmislerio da Agrieultura. e na Ooinnussão 
de Legislarão Serial ila Lamara. Os rontmentador •- da lei e do 
regulamento não poupa raio rriliras. Comludo, os s.t\ iços 
pre-tados avullam, e Sao memoráveis. Na mensagem presiden- 
cial de 192(5 inencionam-.se que no aimo anterior o total <1 ■ 
operários segurados foi de :IS0.729. registraudo-se 11.785 
aeridenl.es do Irahallio, indemnizados por 5.17^:818*928. 

Fm 1923. a Fomm ssão de Legislarão Social propine, ainda 
llelalor o Sr. Andrade Bezerra, li Gamara, a reforma da lei 
ile airideiites, pro.jeclo ijui1 e approvfnlo. 

llemettido ao Senado, pediu ahi a Gommissão respectiva au- 
diência do Minislecio da \giicu!lura, que ouviu ao Conselho 
Nacional do liaballm: do ante-pro.jecto deste, ouvidos iole- 
re-sados e leclmiros, foi llelalor ainda o Sr. Andrade Be- 
zerra, lambem membro do Conselho, e cn.jo nome acatado sem- 
pre está presente quando se Irata deste assumpto.' Emendado 
ainda pela Commissão de Legislarão, approvou o pro.jeclo 
suhslitutivo o Simado, devolvendo-o á Gamara, em 1925. Estu- 
dou-o a Gommissão de Legislação Social, approvando o rela- 
tocio do Sc. Vgamemnon de Magalhães, que, na impos-ibili- 
dade regimental de modificar o projeclo do Senado, entre ap- 
proval-o integralmente, ou o rejeitar de todo. opina, eomo a 
Gommissão. em parecer de 1925, lambem approvado pela Gom- 
missão de Finanrus, que se rejeite o substitutivo do Senado e 
se approve o projeclo inicial da Gamara. 

Logo fi sua primeira reumáo. esle anno, não escapou ã 
aclual Commissão de l.egislacão Social, que o projecto, cuja 
appimvaeão pedira, á rexelia do Senado, já não compensava a 
descnrlezia, nem o esforço dos dous tcrros. necessária- para 
fazrl-o xingar. Com acerto alt.enlou que, -i um e outro pro- 
jerlos teem lioas disposições, ambos apresentam deficiências de 
exiensão e de appucaçflo, que devem ser consideradas: opinou, 
então, que se ronsolidasse em projeclo novo todas essas dispo- 
sições, harmonizando as opiniões divergentes, preenchendo as 
lacunas, corrigindo Os defeilos, o que acredita ter sonseguído 
o actual It dator, que faz a resalxa de sua- idéas pessoaes, pu- 
Pliçadas alé em lixro — para declarar que exerce aqui ape- 
nas um mandato da Commissão a que pertence, e que o hon- 
rou com sua eonfianeu no sentido de termos lei menos im- 
perfeilu e mais presladia ainda que a aclual, para o que será 
preciso conciliar os pontos de xislu» extremado- da Gamara 
i; do Senado, 

Ai iilciiica ''ilo" Irithullio <■ iiixo "no" tfubalin' 

Não e queslão de grammulico, ou de fôrma: é de direito, 
eu de -uhslaneia. O direilo novo, a l eparação do danmo cau- 
sado pelo IrabaHio, independenl© da noção tradicional da culpa, 
do direito emnimim, repousa sobre uma Iransacção entre as 
paides inleressada-, pois que o risro profissional ô. inlierente á 
natureza mesma do Irahallio, é própria deite, portanto, "arci- 
denles do Irahallio". Arridenle "no" (rahaltio destruiria ie-a 
noção essenrial, indispensável ao direilo noxo. pas.-ando a casõ 
lurtuito, epiphenomeno oceorrido nellc, por surcesso. Vipnllo 
que se não pôde prever, com aquillo que é rigorosamenti' pre- 
viste . 

Deniai.s, ha areidenles "no" trabalho que não -ao "do" 
Irahallio: uni crime, atteutado á saúde e á x ida, por oeea-ião 
do trahulho. em que se reconheça dôlo de alguém, foi oerurren- 
e a "no" Irabulho, e não "du" (rahalho. Não dependeu delle ou 
dos seus meios. \ dislineção não é sutilil, e ô necessária: por- 
ipn o aee deole "do" Irahallio é pa-sixel de legislação espe- 
eial, transaceiona), emquHnlo o urridenie "no" Iraliallm, -i 
houve dólo, (Milra no direilo cominum. Ha un-nio rasos em 
que tal aeeidente lem o- dous aspeclos; um o|M*rario que com- 
parece ao Irahallio, e ferido ou morto por seu rouipanhciro 
grexisla: aerideule "do" Irahallio. compete ao patrão ui- 
demnizaJ-ô á xiclima oi| a seus heisUqros; aerideoli- "no" tra- 
balho e por clle responsux el, eriniimdmenle, o olfensor. 

Estas reflexões seriam imiteis si. modesta mente, repa- 
)a--emos que franeezes, italiano-, i-spanliôes, novi-latinos como 

nas, que nos preeedeiam. dizem "aecidenfs du travail" (Bel- 
g ea, riauea . "ai-cidentes dei trabajo" )Argentina, Bolívia, 
Chile. Espanha, lirugnayi, "infortuni didl lavoro" (nutovs 
ilaJianas . \ nas-a lei merece correcção, desde aqui^ 

Jíefhiii-ão iío aeeidente ilo trahalhò 

Não é (anto. própria meu Io, de uma fórmula, dispensável, 
■•o perigosa. qu(< -e trata, mas da extensão ou do âmbito da 
lei, (Juquilk) que ella alirange ou comprehende. A expressão 
"aeeidente do trabalho" veio á consciência jurídica com o ma- 
chiuismo fabril, relativamente recente, que produzia damnos 
mecânicos e agudos, por isso mais impressionantes, que aquol- 
les outros, phxsicos, chimieas, biológicos, deiiMirados ou chro- 
oicos, conhecidos d( sde muito como "doenças profissionaes". 
tji- e outros são areidenles do (rahalho. embora essa expres- 
-ao pareça re-tricta para conter as duas ospecies de damnos 
induslriiies. a nossa lei, como lautas outras, assim fez, no 
seu arlígo inicial: apenas, em uma alínea considerando a 
aeeidente ou e-uso mecânico e. na outra o aeeidente ou caso pa- 
Ihologico. Km lixro doutrinário pleiteei a assimilação destes 
caso-, merecendo a minha definição conjunta a adopção do 
projecto da Gamara, como do substitulivo do Senado: não 
ha sinão razões paru adoptal-a no actual projecto de lei. 
Aeeidente do trabalho será, pois, a morte, ou doença, ou lesão 
corporal ou perturbação funccional, produzida pelo exercicia 
do trabalho ou em conseqüência delle, ([ue determine ii extin- 
cçào, .suspensão ou limitação, permanonlc ou temporária, total 
ou pacial, da capacidade para o trabalho". Ahi estão eom- 
prehendidoa .todos os damnos indu-tldaes, (odiis os riscos piM- 
1 íssionaes. agudas ou chronicos, areidentes mecânicos ou pa- 
(hologicos, areidentes propriamenle ditos e doenças profissio- 
naes, em uma palavra, todos os aecidentes do trabalho. 

I.^iinli) anterior nu superunnienle: cnucausiit 

\ n i--a lei exigiu, no seu primeiro artigo, que o aeei- 
dente do IrabaHio fosse ".a causa única" para as conseqüên- 
cias do suceesso a -e indemnizar. Na Gommissão, e na Gamara, 
n Sr. Carlos Pennafiel notára (pn^ excluía o estado anterior 
mi superxeniente as causas concurrenles, as concausas. Ora, 
estas, nas legislações dos paizes mais cultos como no rom- 
uientario dos tratadistas mais acatados são admiltidas con- 
enrrentes, derrogada a "cansa única" ou exterior, por essas 
causas concomitantes, ou interiores. 

Dado esse defeito de nossa lei, o Sr. Araújo Castro, autor 
do regulainento. e commenlador da legislação de accidentes do 
trabalho, appellou para a perícia que, assim, corrigiria a in- 
justiça do legislador, considerando as concaitsas supervenien- 
te- como "conseqüências que resultam neeess.ariainenfe do 
rreidente". No projecto de 1923, o Sr. Andrade Bezerra, 
eommentou, na justificação: "em Iodos os casos fira bem 
claro que as concausas não determinam exeepeões na appliea- 
ração da lei", mas no texlo delia, eomo no substitutivo do 
SeoSVto, nada se diz a respeito. Bem era que agora, finalmenle, 
não omitiissemos o çslado anterior e snpervcnienfo. si não 
houve dóio, eslab.elecendo este. no aclual projecto de lei, 

ErlPiiião da /ei 

\ legislação s(H'ial dos infortúnios do (rahalho seguiu 
duas orientações diversas quando tratou de demarcar o campo 
de neeão de seus favores: a) especificar as industrias, sen i- 
eos, trabalhos, a que se propunha soccorrer, ficando entendido 
que a omissão -ignifieuria exclusão: assim a Mlemauha, Ar- 
gentina, Bélgica, Chile, Cuba, Hespanha, França, Cireeia, 
Hungria, llalia, Japão, Noruega, Polmiia, Suissa, Fru- 
guay...: h ou não enumerar emprego ou profissão alguma, 
exceptuando apenas os casos explieilajuente declarados: assim 
a Vfrica do Hul. tuslralia, Bulgária, Dinamarca, riran-Breta- 
nha, Hollanda, Irlanda, Nova Zelândia, Portugal, Servia, 
Suécia... 

Nós ficamos com os primeiros, enumerando (art. 3° da 
lei e C do regulamento), defeituosa e injustamente. Defei- 
tuosamente, porque embora a enumeração não seja "taxativa", 
disse o Sr. \ndrade Bezerra (diria melhor "reslrictiva"!, 
pôde, em dado raso, estendel-a O juiz. que, segundo o autor 
da lei, pixha corrigir o legislador. Injuslamente, porque ex- 
etuimos o aaunuaniia dos beneficios da lei, nobora exceptua-- 
-emos o serviço ooimueroial de transportes. Parqno não ('om- 
preben.ler entre os tralwilhadores os empregados da eom- 
niereic? Será uma conquista que farão a seu tempo", disso 
o Sr. \iidrade Bezerra. Na França, Hespanha, Allemanha, 
Bélgica, \uslria, Suissa... já estão etlea assimilados aos 
empis gs.l.K na iuduslrin. Porque na agricultura, só quando so 
usam motores iiiaoimados. são protegidos os traliaíliudores? 
Voi a preoceitpação "mecânica" do aeeidente, que levaria rv 
aiisordos «teste quilatea morte de nm u-ubulhador rural, 
por pcçanli» d,- cobra, não seria indemnizada em uma fazenda, 
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|»fplepi<Io serm o operário cujo-dedo fosse estnnsrndo 
♦vaçl"r da fazenda vizinha: o mesmo suce.esso, tnn ina- 

' 0 tjno io.ni!»a-iso sohi-n um homem seria desigualmenío (va- 
, '• ;• o .mjusíamente, nessas duas explorações agrícolas. Não ■o --e, j., i, visro profissional o trabalhador da fazenda que 

>1 motores, rio que o daquellas que o não possuem. Si 
■míeltas explora■;ões parecem mais prosperas, ou adeanta- 

os opca-xios destas não merecem menos prnteoção. 
Os projeelos f!o Caniara e do Senado já não enumeram 

p"of:-sões, >ioão cmnplexivãmente os generos ile occupaeão, 
■oiomerciul, industrial, agric ila. Nesta, foi poupado, e não 
na tuin. exiilieitanienle. a peeúfiria. As iti/lustriiis murilima», 
ile nnxwâo e »e-;a-o finaram excluídas, pois que nenhum dos 
(.'•ojeetos atlude á oecasião especial de fleclaracão de 
tacs aceid"n(es, que exigem providencia, quando fóra dos 
Içirtos. (> projeclo aclnai atteude a estas devidas exlen- 
sr c?. 

Não esquecemos o servira dumestico: apenas opinamos. 
■ imp em França, em 1923, que, cuide do assumplo lei especial, 
p*'is «os favores de prot.ccQ&o contra o accidenle, em serviço que 
uãt' d de exploração lucrativa devem corresponder a vauíagens 

• d.- folha cúiTidu saudaria e judiciaria, indispensáveis á (ran- 
({uillidade social no meio doméstico, cujas relações são mais 
intimas que as da industria, do commercio ou das iirofissõcs 
.luncolas. 

Qucntlinn da indentnização meutima 

0- arl. (V da lei eslatuia que o calculo da índemni/ação 
não poderia ler por base quantia superior a 2: idci* aunuaes. 
i oboid o salario da victima excedesse desta quantm. Em caso 

• o salario de Ires auuos da victima 'art. 7" , ou 
7:2008, seria a indemnização. O projecto de 1923 nada diz 

ore o caso, mas o suhstitulivo que a própria Commissão 
de 1 .t gielnção Social, pelo seu mesmo relator, offérfeceu para 

discussão na ('.amara, lá está, no art. fi% elevava aquelia 
quanlia para i:8008, som outra justificação além desta: "os 
justos reparos dos (pie calendeln ser diminuta a quantia... de 
7:200* nos casos de morte ou invalidei... elevando a in- 

«loiuDÍzaçâo maxima para 14; 4008000". 
As criticas á exiguidade eram procedentes: mas outras 

surgiram, de interessados o technicos. á liberal idade que do- 
J-rava a parada, sem mais exame, onerando a producção na- 
cional: a justiça da reparação aos •ocidentes de trabalho 
r-rnava-se una oxncção, como que uma outra lei,"pois, se du- 
plicavam (oifas as •indemnizações. Quasdo o Conselho Nacional 
i • Trabalho foi ouvido velo Ministério da Agricultura en- 
tendeu arbitrar entre os extremos, e fixar o salario máximo 

u 3:60C»8, e a indemnização maxima de 10:800*000. O Se- 
nado fixou-se neste alvilre. Deixei cm claro p | a que em mi 
critério decida a Commissão, pois este ..gssumpto é o mais 
grave da lei e i"; elle que tem ohstado o caminho da reforma. 
Sou confessadamenfe dos que desejam o máximo das indemni- 
zações justas: pergiintn-iiíc. porém, se não devo alcançar uma 
justiça relativa, a esperar longos 'auuos mais por uma jus- 
(iça completa. Mas é á Commissão que compete decidir nesse 
oh.iecto principal do s(»u conflicto com a Commissão do Se- 
nado . 

Cabe aqui uma palavra sobre o systema aUoptado. da lei 
vigente e de Iodos os seus projectos de reforma, de indemniza- 
ção global, cm vez do systema de renda ou pensão, multo 
mais officaz e justo, e do qhal sj fez pregociro entre nõs 
o Sr. Carlos Penafiel. Teria por nos o adoptado se uma razão 
oe força maior não nos obrigasse á exclusão, ao menos no 
nctual momento economico do paia. Nossa instabilidade fi- 
nanceira de terra onde industrias e fabricas prosperas em 
om momento estão em crise cm fallencia no momento ou no 
anno seguinte não dá confiança .siquer problemática ao sys- 
tema de rendas e pensões: melhor vale a indemnização imme- 
diatu, embora escassa e possível de ser mal aproveitada pela 
victima ou sua família. Será o ideal para outro»- tempos. 

Direito novo e iprocesso antigo 

Ninguém discute que o direito á reparação civil pelo nc- 
cidente de trabalho, excluindo a noção tradicional da culpa 
para a responsabilidade, é direito novo, agora no lado do 
direito clássico ou comjnum. Nem o patrão é culpado, nem o 
operário snffre só o damno profissional; uma (ransac<ãe se 
opera, em virtude da qual a industria indemniza em parte, o 
acoidtalado é em parte recompensado, de um damno que lhe 
causou o trabalho, trabalho do qual os dous vivem, patrão e 
operário. 

Pois bom, a este direito novo uopUcaram um processo 
.iiitigo, direito substantivo, substancial, contomporuneo, o dl- 
réilo «djeixtivo, formal, urcuiob, das ordenações. E' u pqlioia, 
é. o inquérito, são os depoimentos, é o prooes*^, o esoréven- 
tes, ê advogados, c juizes. Conscquouoia, as oustoa cuslam 
mais'que o aociduttte; q operário ♦jjoe pçrí» ■«ngue no 

ferimento, na doença e na morl»-. e (fuetTi ri-r.ehe a maior in- 
demn:zai-;m . (faeiq. faz n pi-iK-<-.-so. I a» s to. ( reloSi Jú 
i(>i flenunriadi' ims joi-nai-s um caso, não singular, mas sym- 
bolico, dessa nxplor içãn (|uot iiliana: mu luiz de Etira um re- 
cideute. cuja indemnizaçãn monP.i, ;i de n ias dim-ias r 
29* de liiedice» e phaemaeenl ieo enfiou., pa;.; , . < aulf -nlades 
policiaes. de jrusfas. 37)ij$(Mi9! Publiquei em h vrc. iaclos como 
estes, que -.-m ordinaime. (iidn» exemplo: IPi-a E,.. acci- 
denle na mãe direita: medicação » meias «liarias 39*300. 
custas ao e-erivan 79*000. O esi-enào e melhm- indemnizado 
que o accidentado. E. talvez, iudemnizadn ainda tenha 
do pagar u udxogado. pois ha ivcieveides »• » -ci ivài-s (;uç não 
se moved; sinao com lai ai*o;iipaiihameidsi. Despi fónna a 
lei de ai-enlenle do (rahalhn im Ííi-asp e unia liaste e sinistra 
irrisão. I, mais. penine havendo sangue, doenea e moi-tn. so 
torna cúmplice de eiimes. Tal justiça faz lembrar "La-s Cor- 
beaux", de Henrique Hccque. 

Etili-elaulo. a lei não é, nosse -lanlo. ex.-ruPnla. sinlo 
parcialmente, tlraça- a Deus. Cma prõv». de Cacto. A men- 
sagem presjileneial d»- 1921 calrulaii a poi-eenlagem de jicci- 
dentes que motivam o abandono do trahállm em 10 do 
numero de opera ri» s Ora, ealrulando os trabalhadores do Rio 
de Janeiro em 30" ' oo fsobre uma popiihiçãn ile 1.490.000 
almas), teriamos 48.000 aceidenles annuaes ou a média de 
■J0 inquéritos e prores-os, distrilmidos pelos dias ulois de 
trabalho forense. Nu-, dislrielos induslriaes angmenfar-se-ia 
ainda consuliuavelmenle a tarefa... Nã i haveria nada mais 
a fazer a occupida Polieia, que isso... processos e iaijueri- 
fos por accidenle- de trabalho... que pila não faz. não pode 
fazer, sinão em ínfima minoria, e enlretanlo está na lei. 

A mensagem p 1 -idencia 1 il»- 1920 traz seu eoiíeurso tam- 
bém a este caso. C.ita o- 11.785 areiileules induslriaes do 
1925 e os 5.207 ferrov iario? e eomq cita lambem os 083 pro- 
cessos em que funccionou a ('.uratloria ospei.-ial de aceidenles 
de trabalho, conelue qm- "ne la capital... a peecentagom do 
accidentes de trabalho desconhecidos da policia o sem a de- 
vida assistência é talvez de 70 ' - ". 

Desconhecidos da Policia, sim... sem assislcncia, não. 
Só de duas, das sele companhias de seguros contra aceidenles, 
que funccionam no Rio, em 1925 po-So citar (está no meu 
livro) estes números; em i47.0,'il operarids 38.128 acciden- 
tes, sendo de incapaciiladc lemporariu 18.210, incapacidade 
permanente 463, morte 7»S case-... a difpq-ença, o- rasos 
mais numerosos, 19,378 focam do assistência medica sim- 
plesmente. sçm conseqüências legaes e sahitnrias. como acei- 
denles. Este 6 o aspecto social talvez mais pre.zavel da lei 
é a prevenção contra os damno- graves conseqüentes ao aeci- 
dente. ()s patrões e as companhia- do seguro, para não lerem 
de pagar uldemnizaijOes quanliosas, instaliam nas fahriens o 
immediações postos de soccorro, enfermeiros, inlernos. mé- 
dicos, e um poulo falso: uma laVagèm, uma (h^infecçãó,- uma 
injecção »le sóro previnem fei-idas, aheessos, fleimões, tetanos, 
irreparáveis, e mal reparados por indemnização. O operário 
corre a esta prevenção porqhe defende a' sua saúde e a sua 
vida, e porque, de outro modo lendo conseqüência o acci- 
denle, é a meia diana d a indemnização tardia, penúria o 
consolo triste e a más horas, por isso, o maior numero de 
accidentes. 01 %, ficam na simples assistência, de accôrdo das 
párb-s interessadas, — utilissima prójihylaxia, sanitaria o 
social. 

Mas a Policia ignora também a maior quota dos ofjtros 
casos... simplesmente porque não haslariii para essa funcçâo, 
ainda que lhe fosse a exclusiva. Só minoria tios casos lhe 
chega ao conhecimento e nelles vinga-se dós outros. E ai 
dos que lhe chegam assim á faina vingadora' Custas pesadas 
o- punem, como vimos. Ató criminosamente. 

Entretanto, a policia c a justiça processual podem ser 
utei- nos vasos de accidentes do trabalho-. O Conselho Nacional 
do Trabalho estudou o caso com interessados e technicos e 
offcreceu solução, que adoptamos. Sempre que oceorra um 
accidenle que obrigue o operário a abandonar o trabalho por 
mais oe um dia, enviará o patrão á competente autoridade 
policiai uma commuuicação do facto, com os dados do re- 
gistro industrial, ministrando informações sobre o soccorro de 
assistência já pre lados á victima. Segunda via deste do- 
cumento — e é mnovação deste projecto — ó fornecida ao 
acoldcdado, para reclamações, si houver mister. Terceira,' 
via será enviada á companhia de seguros ou syndicato' profis- 
sional onde houver, para as primeiras providencias e. liqui- 
dação oppnrtuna do seguro e indemnização. Estando regular, 
a communicação. a autoridade policial mandará arrhival-a. 
sompre que não houver reclamação do operário ou de seu re- 
preseiitaiilu legal. Nu hypolhese de reclamação a conmiuni- 
(ação servirá de ba«e no inquérito |.ólirial. Em falta do pa- 
trão, qualquer operário podo fazer a comnrwmictçSo para a suu 
Intervenção uninedinta. Quando não fizer o patrão a commu- 
nicão devi't3, dentim de iK horas, a autoridade polieial nppa-< 
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•Juai/Ui- leiro (•' )N(ÍRESSU A AI. [< i.\. \ E Ki 111 í-i;: 
r^rorá á viclitnn, ou no local do «ocidente, nara o nrocc^^o 
porina modico legal, inquérito, ,-!o. 

Oia, si consideraniíos — o ó lon facto — ((up no Brasil 
a lei do accidentcs .só vigora nets Laçares, capitães c cidades 
principaos, onde ha companhias de seguros — que -cbro 
eslas exercem riscali/.acâo os patrões, que lhes pagam os se- 
guros — certo -( interesse das duas parles está em soccorrer 
ao acculentado para não pagarem mais, e, sobretudo, evitarem 
as custas do processo, muito mais oneroso que o aecideu«p 
No lua de Janeiro, segundo o calculo de uma das grandes 
empanhius de seguros sendo o custo médfo de um accidente 

o o eu^to global das indemnizações Rs. 11.020:0001000 
i accKiontr' para rada grupo de 5 operários — incapacidade 

temporária parcial 1:12 trabalhadores; e t. lofal 1:8* i. ner- 
maneute parcial 1:330; e. morte 1:1.183, em 1924, Rio)   o 
acmdi nte liquidado judicialmente custou em média 248f e a 
mderunização global seria para o Brasil, com 8(»O.Õ<JO ope- 
varios, e J«0.000 accidentes, dc 39.000:0001000. O risco pro- 
tissiopal concorreria assim no Brasil, com 29.8 % para o ope- 
uirio, (jue o sofireu, e com 70,2 % para os serventuários da 
Justiça, que o exploram. Não faria macabro bumorismo quem 
dissesse que esta lei no Brasil seria melhor denominada- "lei 
de protecçao toren.se. a pretexto dc accidentes de trabalho"'. 

A lição da legislação comparada pôde nos ser util para 
orientação. Como no Brasil a declaração o feita á autoridade 
po icial lambem no Equador, na Finlândia, no Panamá á 
anlocidade profecluval ou municipal na Áustria, Hespanha 
I rança. Peru, Salvador, a autoridade judiciaria, ordinaria- 
mente juizes de paz, na Argentina, Bélgica, riiile. Grécia. 
Uruguay; a mspeecão do trabalho na Bulgaria, na Guatemala 
na Noruega: as instituições de seguras no Canadá. Dinamarca'. 
Cuxeinlmrgo, Hollanda; ao patrão na Inglaterra, terra \.>\a 
Nova /elandia; a duas autoridades differentes, poliria e eom- 
panhia de seguros na Allemanha, Estônia. Italia. l.efouia- na 
Grécia, fiiiahnentc, uma, declaração dc accidente pôde' ser 
teita ao medico. Nos pai/es que incluem as industrias mariti- 
mus. - m viagem ou no porto, a declaração é feita no livro 
de bordo na Allemanha, Finlândia, Noruega, ou em registros 
especiaes, eommunieudos a (erra ou ás autoridades consula- 
res nos portos de transito, pelos commandantes de na\io. A 
uinovaçao actual do projecto nos faria deixar a companhia 
do Equador, t mlandia Ou Panamá pela da Allemanha. Italia 
l.etoma. A eommunicacão dupla oecorreria Nantajosamenlè 
como rapidez de soccorro — á companhia de seguros ou syu- 
(hcalo prol issioual — fiscalizada pelo outra couununicacão á 
policia: como a intervenção desta é onerosa e complicada a 
•mire leria inteiro e fácil, effeito. Garantias subsidiárias são 
•ladns para o cumpfimento da lei: si o patrão uã<> fizer a com- 
uumicacSo, peoi- para «dle, porque qualquer operário poderá 
ta/el-o; si a companhia de seguros não cumprir o seu dever 
peor para ella porque o patrão continua respoiisa\el o exer- 
cera fiscalização sobre o substabelecimento de deveres, que 

euslam laislaule dinheiro, A innovação apenas regulariza 
unia situação de faeto, pois a Policia, não bastaria para as 
mneçoes que lhe conferiu a lei de accidentes intervindo ape- 
nas quando preciso, para fazer cumprir para apurar os casos 

«ravidade. e a juízo de nocideiiles nos casos eonlroverlidos 
e nos de suecçssao por caso do moile. 

Esta disposição é apenas concilialoria. Por mim daria 
ao direito m.vo, novo processo, rápido e sem distas. Depois 
' ''' V ? rr""'0* Procurador, juiz e cartório de arei- dentes do trabalho: porque inquérito de Policia e processo 
do .tui/o. dons processos? O juizo receberia as eomnnuiicações 
arelnvado o maior numero sem reclamações, allendidas es| i<' 
para se cumprir a lei pejo processo. Mais. este devia -er <um- 
marissmio, para ser rápido, para não durar quatro e cinco 
annos. como acontece, para despensar advogados e custas que 
reduzem a nada ou quasi nada as iiidomui/cões. \ e.ommissãa 
decidira em sua sabedoria. 

Gomludo ouso lembrar-lhe o processo summaris^imo e 
eoneilialorio artrptcln nor São Paulo, que tem dado exeellentes 
resultados. - ' 

bvm.MI-I.A 

o uctual rirojeeto de lei leva vanlagons á lei actual e 
aos proje-tos e siihslitufiv.is da Gamara 1923 , do Gene llu. 
Nac iOlial do 1 rahalho 1924 , do Senado (1924 ,. consolidando 
e eoi.ciliando Iodas as btms idéas e udeuções destes pinjcclo- 
paru iim. que apresenln, rapilalmenle, as seguintes vanta- 

• ' 1, R( 
«) eomplela assiiuilçào ,Uo aeoirt.ude mecânico com 

unençn profissional, Iodos "accidentes do trabalho"- 
f>[ exleiisuo da, lei,, «ias industrias, ao comniereio ás .ex- 

pleraçues,agrícolas (<t peeuariasgi ó nuvggação, á pesca" » 
. evtensfio dos favores ihi lei ao# aprendizes ..nerm-ios 

não remunerados, mas em serviço; 

su- '0 declaração explicita sobre'o eslado an erior ou 
pcrvenionle, as concausas; 

_e) nugmento. pelo menos de 50 * ,, qmmto á indeuiniz.arãi>"l 
maxima, e correiatainente, ao total das indemui/.ações; 

/; adaptação ao direito novo, de iio\o processo suPi- 
marissimo,. poupando, no maior numero dos rasos dòspe/a* 
mde\ idas de rustas, garantido o cumprimento da lei, quando da 
omissão de deveres. nos casos de falta, oti de controvertido 
direito. — Afranú) Peixoto, Relator. 

O Gongresso Nacional resolve: 

TITULO I 

nos accidentes no tradaeho 

Ari. i.° Gousidera-so accidente do trabalho, para os fins 
da presente lei, a morte, ou doença, ou qualquer tesão corpo- 
ral ou perturbação funceional. produzida pelo exercício do 
trabalho ou em consequeBcia deile, que determine a extin- 
cçâo, suspensão ou limitação permanente ou temporária, total 
ou parcial, da capacidade para o trabalho. 

Art. 2." Exceptuados os casos dc força maior ou dólo da 
própria victima o accidente do trabalho obriga o patrão ao 
pagamento jle uma indemiiizaçno ao operário, ou á sua familia. 

S )Não se considera força maior a acçãn das forças natu- 
raes, quando determinada ou aggravada pela instaíhu-ão do 
estabelecimento, ou peia natureza do serviço. 

§ 2.'' A obrigação estabelecida nesto artigo abrange a todos 
os trabalhadores ou empregados a cargo da União, dos Fi- 
tados, dos municípios ou do particulares, comprehendcndo 
quaesquer emprezas. 

S 3.° No regulamento desta lei fará o Poder Executivo a 
enumeração das doenças profissionaes e occuri-cutcs no nosso 
'iieio, delinindo a responsabilidade do patrão uctual ou anfe- 
rior, em cujo serviço houver a victima contrahido a doença. 

§ i.* O estado anterior não coustitue derrogação deste ar- 
tigo, uma vez admittida a victima no serviço; tampouco, o 
estado superveniente, não se prosando dólo "da victima cn» 
promoveli-o. 

Art. 3.° São considerados operários ou empregados, para 
os effeitoa desta lei, os indivíduos, -em distiucrão de sexo ou 
idade, que trabalham por conta de outrom, a titulo oneroso ou 
mesmo gratuito de aprendizagem, ou na espoctativa de tra- 
balho proximo remunerado, seja occuparão: 

a) industrial, comprehendendo as industrias extractixa- e 
outras quaesquer, desde que empreguem mais dc cinco tia- 
balhadores as-alariados; 

b) commercial; 
r) agrícola, toda a vez que a exploração rural, horl.icoio 

ou floral empregue motores inanimados ou oecupo mais de 
cinco trabalhadores assalariados; 

d) peruaria, desde que a cruição, arertb, (ralo ou deposito 
de animaes. communs ou de raça, oecupe mais de rincò traba- 
lhadores assalariados. 

Art. 'i.° No Districto Federal e no Território do Acre to- 
dos os patrões sujeitos ú presente lei deverão ter um registro 
animal dus respectivos empregados ou operários, do qual con- 
starão o numem de ordem, o nome, a idade, a residência, o -a- 
lario, a «ocupação «lq cada operário, qs nomes de seus herdei- 
ros, ou pessoas cuja subsistência esteja a seu cargo, reservada 
uma columna para a indicação dos accidentes que j)'ir ven- 
tura, venha a soffrer, 

4 I." As indicações relativas ao nome, idade, residepcia o 
herdeiros serão feitas dc acccòcdo com as declarações do ope- 
rário ou empregado. 

§ 2.* .O regulro de que trata este artigo -erú fèilo em 
livro especial, dex iduinentc aulhenticado pehi competente au- 
Uiridads', e deverá estar sempre em dia no tocante a auginento 
de salario, mudança de occupação ou i|unn.squer outras alte- 
rações. 

? 3." O Conselho Nacional do Trabalho uo Districto Fe- 
deral <• as Intendencias Muiíieipaes, no Território do Aore, au- 
toridade a que se refere o paragrapbo anterior, fiscalizarão 
la<s registros, hupoiido:multas aos qué «leixarem dc institoii-ii 
ou mautetio niG .-ondidõe» da )>resi'iite lei 

n . 

TITULO 11 

U\ IMIEMMZSC.to I O 

Art. o.' V Úplfnní zoção iHjr a sódcnfe do,.jrabfcííínt Cf,!"- 
ItuUtti pyta presenje jei. e^opeçg .o pclrãc de pagar .pj ópúrurio. 
pelo ..•jpçvnrio, qualquq,-; putra iudi'imiiy-ie«i)„.,l« direito 

mniiiiHum. , ^• ' 
\rt., «, .A jhdeiiMiiVávfpc.ijevjdc pclp', paliTió '".'ún Oji iiiii 

desta In, uno ex fi e « direfth sla \ietimn ou seus ivnrr-enian 
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♦í-> di' itrouiovpr; segundo o direito eoinmum, aeeiío contra ter- 
veii o, tdvUmeuk* resiionáaveis pelo aeeidenle do trabalho. 

s ).' Na inesnm -cntença mu que condemnar terceiro, 
ó óií/. adjudicará ao patrão a importância patca por este ao 
operário ou empregado, nos lermos da presente lei. 

3 8e a virtima oíi s ais responsáveis deixarem de pro- 
põe âeeão contra terceiro, dentro do prazo de um anno, a con- 
tra r'da "data do aecidéute, o patrão poderá fazei-o. devendo, na 
Sõrma do $ 1°. ser adjudicado ao operário o quo exceder da im- 
portância que já Jtie foi paga. 

í li." Proposta a aerão pelo operário, o patrão poderá ser 
'pdmittido eonio assistente e vice-versa. 

.\v{. 7.» A indemnizarão por aeeidenle do trabalho será 
calculada segundo a gravidade das conseqüências do accidento* 
as quacs podem ser: 

n) morte; 
l>i incapacidade permanento e tnlal paca o tralialho; 
c) incapacidade iiermimente c parcial; 
<1 ■ incapacidade tenipóraria e tola!; 
<■ incapacidade temporária % parcial. 
Paragrapbn único, tis casos dc incapacidade serão dofi- 

li ,ki- c espeelficadr.s no regulamento desta lei. Entendem-sc 
?♦•. • iiermanente a incapacidade iiue durar mais de um anuo. E 
por olal a que se estende a Órgãos e funcçõos essenciaes ã vida 
0 ao Iraballio. deiinida no regulunienlo desta lei. 

Ai l. H.° Qualquer que seja o salario da \iclima. o calculo 
liara a indmuni/.aeão por aceidente do trabalho não poderá ter 
por base salario superior a ;):(KH)$000 annuaes. 

■Paragrapho único. Enlende-sc por salario aniuiat u sa- 
lar o ibario da viclima. nu oecasião do aceidente, multiplicado 

r.tiã dias. 
XH. P." Km caso de morte a iiulemnizaçào deve ser paaa 

de urna só vez á família (conjugo sobrevivente e herdeiros ne- 
«■ -sariost, observadas as dispòsições do Codigo Civil sobre a 
maiem da vocação hereditária, será calculada sobre o salario de 
•tre-2 nnnos da vietima, na- condições do art. 1s°. com accres- 
citoo de s(M>$tiOO para as despezas funerárias. 

§ 1.° Na conformidade do direito commmu caberá a me- 
tade da indemnização ao cônjuge sobrevivente e a outra metade 
aos herdeiros necessários, 

Çs SJ." Não terá direito ã indemnização, que reverterá inte- 
gralmente aos herdeiros necessários, o cônjuge que, ao tempo 
lio aceidente, estiver divorciado ou desquilado por culpa sua. 

S 3." \ indemnização será integral no raso do existeuciu 
• ie cônjuge ou filhos do casal, o de üous terçcvs quando bouxer 
apenas ascendentes ou na bypotlittse da existoneia de, iiesstía 
ou pessoas a cuja subsistência provesse o falleciüo e a quem 
caberá a indemnização. 

\rt. 10. No caso dv incapacidade permanente e lota) a in- 
demnização a ser paga á vietima .será igual ãquella (pie, por 
morte lhe caberia. 

Art. 11. No raso de incapacidade permanente e parcial a 
j demnização a ser paga ã vietima será de 7 % a 30 '/< da- 
quella a que teria direito si a incapacidade permanente fosse 
total, de aceòrdo com a labella aunexa ao regulamento desta 
lei, a qual fixará porcentagem para cada raso. lendo em vista 
a natureza da lesão, a idade e a profissão da vietima. 

Art. IP. N'o caso de ineaparidadi' temporária total, a in- 
demnização a ser paga á virtima será, durante o período da 
incapacidade, e a té o máximo de um anno, de uma diaria de. 
duas (erras parles do seu salario diário, quando não exceder 
de 3:è0ul000 animaes. 

Parngrapbo único. O patrão qnc se recusar a este paga- 
ineuU), nu prazo determinado pelo eoiil cacto de salario, ou in- 
correr em móm. poderá ser rompellido jiidirialmenl1 pela vi- 
etiva a pagar em dobro as indemnizações-. 

Art. i:i. No caso de incapacidade temporária paiTiul, a in- 
demnização a ser paga ã vietima será de nudade da difíerenea 
entre o salario que vencia e o que vencer, em conseqüência da 
diminuição da siia capacidade de trabnllm. até que pos.-n re- 
adquirir esla. 

Art. li. Quando a incapacidade total ou parcial durar 
ma s dc um anno, deixará a viclima, findo este prazo, de re- 
ceber a diaria, passando a receber a indemnização devida ã 
incapacidade, então declarada permanente. 

\rt. lê. A- indemnizações recebidas pela viclima, em 
virtude de qualquer incapacidade, gerão deduzidas das in- 
(ler inizaçõe- que forem devidas por motivo do seu fallecimeuto 
ou por se (ornar permanente u incapacidade. 

Art. 15. Quando a virtima tór aprendiz, ou trabalbe gra- 
(uííamcnte, i.a espertaliva de collocação definitiva, a indemni- 
zação será ealmlada pela relativa ao operário adulto e remu- 
( rada, que íraballie em serviço dá mesma natureza. 

Art. 17. Fm todos os casos, e desde o momento do aeci- 
• ide, o patrão é obrigado ajérn das ipdemnizações, á presta- 
1 Io do s"( rori'oó médicos, plnirmacenlieos e, si necessários, lios- 
idlalares. 

S 1." (.'uando. por falta de medico ou pbarmneeutico, o 
Patrão não ouder nresfar á vietima immediala assistência, 

fará. so o estado da mesma o permittir, Iransporial-a para,o 
togar mais proximo em que fòr possível o tratamento. 

S 2.° Quando o estado, da vietima não permittir o trans- 
porte, o patrão providenciará para que á mesma não falte a 
devida assistência. 

TITULO lii 

n.v DKta.AK.ççÃo no acgiummtk 

Art. 18, Peniprc que occorra algum aeeidenle que obrigue 
o operário a abandonar o tralialho, o patrão enviará imrne- 
diatamento á competente autoridade policial uma cominunira- 
ção do facto, ua qual mencionará os dados contidos no regis- 
tro de que trata o art. l" o seus paragrapbos e ministrará in- 
formações sobre a assistência prestada ao mesmo (art. 18. 
§§ l" c 2"). 

§ 1.° A communicaçao deve ser assignada pelo patrão, peta 
vietima, ou por terceiro a sen rogo, e.por duas testemunhas, de 
preferencia operários do estabelecimento; uma segunda via 
dosfa declaração deve ser fornecida ao operário ou seu repre- 
sentante; terceira via deve ser enviada ao curador dc accideu- 
tes nu representante do ministério publico. 

" § 2.° Estando regular a comnmnicarão.'a autoridade po-- 
licial mandará archival-a, sempre (jne não hònver reclamarão 
do operário ou de seu representante legal. Na bypothese de re- 
clamação a coinmunicaeão servirá do base ao inquérito po- 
licial. 

í 3." 3e a comniuniração não fôr feita pelo patrão a,auto- 
ridade policial pôde recebei-a da vietima ou de terceiro. 

Art. 19. Desde iiuo o patrão deixe de fazer a conmmni- 
eaç.ão de que trata o artigo anterior, dentro do prazo do 2i 
horas, a autoridade policial comparecerá, som demora, ao lugar 
do aceidente e áqnelle em que se encontre a vietima, tomando 
as declarações desta, do patrão e das testemunhas, para a la- 
vratura do respectivo auto, com indicação de nomes, residên- 
cias e sala rios, local preciso o hora do aeeidenle.. circumstan- 
cias em que oeecorreu, séde dos ferimentos e nomes dos bene- 
ficiários da \ irfima. 

Paragrapbo 1." A autoridade policial providenciará 
com a possível brevidade jiara que seja a viclima examinada 
por mrdiro perito, onde houver, juntando o respectivo laudo 
ao inquérito, que servirá para instauração do processo. Den- 
tro de cinco dias. a contar do aocidenfe. deve a autoridade po- 
licial mneüer o inquérito, com o laudo pericial, ao juiz com- 
petente . 

At l. 20. Durante o tratamento é permiti ido, quer ao pa- 
trão. quer ao operário, requerer a verificação do estado de 
saúde do aeeidentado. noiueandp o juiz um medico, exlrauiio, 
tanto ao patrão como ã vietima. para proceder ao exame desta, 
o que se effcetuará na presença do seu medico assistente, sé 
houver divergência entre ambos os médicos, o as-istento e o 
nomeado, sobre o estado de saúde do doente, e as suas con- 
dições de eapaeidade para o trabalho, nomeará o juiz outro 
medico, igualmente •'xtranho ao patrão e á vietima. para o 
exame e no seu laudo baseará o julgamento. 

Art. 21. Nas industrias marilimas, de navegação e de 
pesca, quando no porto originário, a declaração de aceidente 
feita nas condições dos artigos anteriores, representando o 
eonimandaiite, ou quem as suas vezes fizer, para todas as prn- 
videncias, o patrão responsável. 

Paragrapbo único. Em viagem ou ausência do porto ori- 
ginário. a.declaração e feita no livro de bordo, prestados á vi- 
etima os soccoItos immediatos, devendo as eonvjnnnieações 
desta lei, para os fins nella preseriptos, sei realizada- im- 
mediatameirtc quando chegar o navio ou embarcação ao nortu 
de origem. 

XTtT LO IV 

DO PKOCICU! MK.XTO jrmoi.xii 

Ari. 22. Ilerebido o inqueidto pelo juiz'compelem e, man- 
dará o juiz inrohfinent i convocai' o pãtrão ou seu represen- 
tante c a virtima, sen repre-mlanle legal ou beneficiários, 
para eonipareeerem em juiz >. tlonli'o em breve prazo que não 
poderá exceder de cinco dias. cohi sciencia do Curador de ar- 
ei dentes, onde houver, ou do representante do Ministério 
PnblioO. 

s» E* No dia designado, comparecendo ambas as parles, 
havendo aecõrdo entre ella- pobre a indemnização devida á 
viclima do aeeidenle, far-se-ha eoiistar de um só auto os tera 
inos do aceòrdo e a soa homologação pelo juiz. 

S 2." Não comparecendo quàlqdcr das parles, ou não che- 
gando a aceòrdo. haver-se-ha por encerrado o prueedinienlo 
tx-officio, que ejsenlo de selln e taxa .indiciaria. 

«í d.0 D patrão, ou seu repteseulant», que não oomparécer 
á convocação será multado em duzentos mil róis e o dobro tia 
reincidência. 
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Art. V.'!. Será )'■' iitmiciliulaiiicMtc. n n-''3i> .imliHal 
por parto da' vWtmá, sou roprosenfuntó iosial " i j^oiirfiriiM-itis, 
por intri'ino(iiC' do orpão do Miiiistrvio Puliliro. m-o/ziMo, in- 
âlcpoiuleutr do soüritacã» do interessado ou i o •—ados, o.t 
jncin de petierio ■ s duo seni exposto o Cacto de que "sulla 
t) direito da vietiioa e a olirigitcâo do patrão. 

§ tNa audiência aprazada, aecusaila a eil.ição do n-o, 
íará este a defesa oral ou por eseripto. produ/ii.do as provas 
que tiver, iiiílrsivc testemunhai, indopendenie ,<• citação das 
fesleiiinolius, ctijòs ilepoimeidos, bem as-im das do autor, si; as 
tiver, sertão tomados por termo, resumidaneide. 

S 2." Torn.inada a produrção das provas de ma e outra 
partes, tornado o depoimento pessoal de qualipe- ■ delia- -e fôr 
,re((uerido oãi ordenado pelo jiit/.. apresentarão a >r e réo. \er- 
liahnente, ou po" t scripto. as allejjações fmaes. 

, J 8." OourlUsos ti- autos, o Juiz procederá c/-o/7é n». ou 
a requeriiiíeittp ila- parles, a «iiiaesquer diliaencias necessárias. 

í 1." \ .sftdehçn do ,jnl/ sera proferida na audieinun <e- 
Uuinte á conelusiio do prota-so ou tias diliaciirnis que ti\er 
tlerrei tido. 

jt 5." Se (i patrão na audiência inicial roíd.-sar o acri- 
donie e declarar-se jn-omplo a indemnizar a vi.•tinia, d..- or- 
dando apenas em relação ao ,s:ão de incapac nade. o .juiz lará 
tomar por termo a eoufissão, dispensando a prova lestemunlial 
•o nomeará perito paiãi procedi r ao exame d ■ epdido, ba- 
seando seu julífíuí-dito sobre o laudo pericial. 

Art. 2i. <> curador do accidentcs, onde tiouves, on o or- 
gão do Ministério Publico, devendo propin- a aceã. pela yi- 
ctima do accldènte. seu representante legal ou bçniífieiurios 
«unira o patrão, ro> lermos do artigo supra, pron-owsá igual- 
Jnenle todos os -eus termos, aoompanliando-os ai.'- sentenea 
final e sua execução, em iiuacsiiuer inslaoçitts. 

Paragraptio uuico. Otiando o Miuislerio Pulnico tiver im- 
pedido de exc-reüar suti acção. será subslitui Io. o de uao hou- 
ver assistência .indiciaria, por r*'ssoàs idôneas de nomeação 
'do juiz. 

Art. ,Ti. Soniride depois de proferi Ia a setp-mça. ]>ode- 
Tão ser coln ados ipun sipier eniolninculos. rn-tas e sellos. 

S I." F.tiibora vencido, o operário estará -eulo de (juaes- 
<Hier custas, sellos ou emolumentos. 

§ li." ."Serão iutPtn*alinenl'e cobrados os emolun ■Dtos custas, 
-scllus, taxa .judiciaria c demais despe/as. quan . , souteuca de 
«opdemnucão fiV coplra o patrão, cabendo ao M —l.a-io bu- 
hlico as custas (eginteniáes p-los ados em qu■■ dia funccio- 
nadu. 

S l!." Án ea- ' do patrão confessar o accidente na andmncia 
inicial e sujeitar-se o operário ao exame po ida . ti .miz con- 
slemuarã o patiãi apenas ao pagamento de indad la- custa- 
«'ontadas, i,-rnli - o operário, seu repre-ontant • l. -al m. brnr- 
ficiurios rie qua- sipier desp"/as judiciaes. a ti > de eiuolu- 
tuonlos, custas ou ,-çllus. 

\rl . 20. Una'quer que seja o v alor da ar. ão a compe- 
tência no I U st; a * i o Federal sm-í privativa do .p z de acciden- 
tcs, creado pelo art. 89 do dei reto legislativo n. 5.(•••;:. ile 0 
de uovemliro lie itUãl, e, no rerritorio do Ai-"'1, do-. Juizes luu- 
nicipaes, salvo os caso- em que lòr parte a l ma. Federal ou 

-a Fazenda Municipal do Histrido Federa' • 
Vrl. 27. l>a- o-nlenças proferidas na- a vV- .l0 in lemni- 

•zação por aecidente- do Iraballio, o recurso -era it." agravo, 
que deverá sim Julgado de prcfereacia a qualquer outro re- 
curso. 

Vrl . 2K. Si no correr do processo bouvr - are' . do eid e 
as partes, observadas as disposições da presente '.ei, -erá cou- 
«iiiorudu findo o uiesruo, desde que bomulogado pelo J z. 

\rl. 29. Antes de ser iniciado o proecs-o ulicial po terá 
haver aceòcdo entro as parles sobre o </««odiii da indemiu- 
zação, uma vez que a respectiva escriptura. no |»!-tricto Fo- 
«lerftl, seja registrada na Secretaria do t on-elbo Nacional do 
Trabalho e, no ÍVrriilorio do Acre. nas Secreta ias da- litleu- 
slencius Mimicip&cs. 

Puragrapho único. A Secretaria do Conselho Nacional do 
Trabalho não consentirá no registro do acròr io -o tiver du- 
vida sobre a perfeita execução das dispo-icõe- referida- no 
presente artigo, suhmettendo " easo, em tal livi.o|he-e. á de- 
liberação do (lonselho Naeional do 1'rahalho, l>a -re-ma ma- 
neira deverão proceder as Seeretarius das lideiuieneias Mu- 
nicipae- do Território do Acre. 

Art. 8ii, (quando a victima for operaria da ' ■ià ■ repre- 
sentará esta. para promover o effecluar o acc.ãrdo, o Procura- 
dor da Hcpublica junto ao juizo federal eomin t ntc. 

Partigraplu. unieo. Paru esse. fim, sempre q: • for neees- 
SBi-íõ, o representante da União requisitará ao «liefe oa 
parliefin emnpidente as informações que jniga eoavenientes. 

Art,'. 81 A divida proveniente da incb ni/açàw l>or acci- 
dente do Iralialho gosu, sobre todo o nrtivo, j» oib.cçào, in- 
vlusivn da exploração em qtte se tiver dado o acc ici •. da 
lirefere.nrlo excepcional, uUrihnida pelo pa igiaplio r.i co do 
art. 709 dó Codigo Civil, aos créditos por salm >- d'" iraoa- 
íbadorea ■ooopota.S 

Ari. 82. Todas ás arçõe que se originarem da proxeot^' 
lei serão processada- peranb a justiça comnium, segundo 
presenpirões da re-pceliva i rgam/acao .indiciaria, observad^' 
o disposto no arl. 2tã, o terão curso sumniariss-inio. V 

Ari. 88. Todas as aCções tniidadas na presente lei i>rosor6r 
vem-se em dou- aimos a eoulai da data do accidente. 

titui.O \' 

Ari. R 

niKnognjons iikii.vi.s 

Io ao pai cm 

a effeetnur o seguro individual. ou collectivo de seus 
iqu rario- em compánhjas de seguros devidamente autorizadas 
a operar em ccidentes do iralialho, quer para o pagamento 
da- indemiiízações, quer para a prestação de soccorros mo- 
tieos e hospitalares; 

hi effeetnnr o seguro de que traia a alínea superior em 
syndicatos profissionaes. orginizados de aCcrtrdn com o de- 
ereto legislativo n. 1.1)87, de 5 de janeiro de 1907. 

S 1." Km nenhum destes casos, poderá o patrão descontar 
do salario de seus operários qualquer conlribuição destinada 
ao pagamento das despe/as provenicnles lo seguro ou das 
quotas devidas ao syndicato. 

S 2." O- patrões poderão •■■er i-epresimlaitos em •juizu ou 
fiira delle pelas companliias d- seguros ou sviidiculos profis- 
sionaes sem que is.-o, todavia, dnpyrte isenção do sua respon- 
sabilidade . 

§ 8." Quando as companhia- de seguros on syndicatos pro- 
fissionaes não satisfizerem integralmente as obrigações esta- 
belecidas nesta lei, o aecideidailo, por si ou por intermédio 
dos seus representantes, reclamará ao representante do Mi- 
nistério 1'uhlièo que procederá immedialamente, afim de que 
as mesmas obrigações sejam enmpridas nelo patrão. 

Art. 35. \s sociedades de seguro só serão autorizadas ti 
operar em aecid ides do trabalho se se obrigarem ás seguintes 
condições; 

u) separar as operações de seguros contra accidentcs do 
trabalho das de quaesquer outros que realizem; 

h eonsiiluir um fundo de garanlia especial, cuja impor- 
lancia será arbilrada pelo Conselho Naeional do Trabalho e 
fixada anmialmenle, segundo o valor do- seguros realizadus: 

r snbmet ter-se á fisea) 'zm/ão do Consellto Nacional do 
Tralialhò, sem pre.jnizo da fiscalização da tnspeetoria de Se- 
guros, quanto a outros ramo- de seguro- em que operarem; 

d remeifev ao mesmo Coi.selht». nas r-poeas convenientes, 
estatutos, balanços, relatórios, informações minuciosas sobre 
taxas, calculo de reserva de çguros, conl ramos e suas nova- 
ções e modelos de apólices. 

Paragrapüú unieo. Os svudiealog prerfissionaos só serão 
autorizados a operar em acei lentes do fraballn., se se obriga- 
rem ás condições b, c e à deste artigo. 

Art. 8(1. o fundo de garanlia de que traia o artigo anleçe- 
dente, lettra h, será depositado no Tluwinm» Naeional, em ili- 
nheiro ou em apolires federaes da divida imidiea. 

Art. 87. 0 Poder F.xerutiv'o, ouvido o Cousellio Nariouai 
do Trabalho, poderá cassar a autorização concedida ás eom- 
panhias do seguros e syndicntos profissionaes, desde que não 
cumpram as condições osíabeleeidas neslá lei o no respectivo 
regulamento. 

Art. 38. A- companhias di seguros e syudicati'S profis- 
sionaes que, e sem autorização legal, fimeeiunem em aeciden- 
te- do trabalho, firam avtjeifos ás inulla- de um a cipeo eon- 
Ios, elevados ao dobro nos easos de reinrideiiria. » 

Art. 39. Para orrorrer tis despezas eom as hulemnizações 
por aceidenles do trabalho, é vedado aos patrões retirar sob 
qualquer pretexto e embora eom o eonseiilinieitlo dos próprios 
operários, qualquer parte dos -eus salários. 

Art. IO. São mdlos de pleuo direilo as convenções con- 
trarias á presente lei, lendenlos a evitar a sua applieação ou 
alterar o luoiio ile sua eveeueã i, bem como as que tiverem por 
objeelo a cessão do direito á indemnização poj' qualquer meio 
feita, inclusive procuração otu causa própria, pela v ii tinia ou 
-eu represenfanle. 

Arl. 11. Óe, não obslanfe a di-pusieão do artigo anterior, 
se paeliiarem taes eonvençõe- i os conlraetantes a* executarem, 
caberá ao rejiresentanlc rio Ministerio Publico a obrigação, 
desde que lhe seja dado eonheciinento do 1'aeto, de» primiovei 
inunediatameule a acção judicial de nnlliiltide, a qual terá a 
murcha indicada no art. 28 desta lei. 

Vrl. 42. Para o? fins de i-ja(isliea. os escrivães são obri- 
cados a reinetler á Secrelat ia do Fon-idho Nariouai do 'Fra- 
bulho•cópia das sentenças judieige- proferida- nas acções sobre 
aceidenles do trabalho. Os patrõe- ou sevjs seguradores são 
lambem obrignilos a eiiviár, aqnualiueule, mu quadro deta- 
lhado das indemni/arões jiu • elles pagas. 

\r|. il. \s emp e/a- sujeita- uo regimeu da prftsentc lei 
«erào obrigadas a adonfar e a niun|er em -eus estabcvlovurnentos 
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as Hiclidas !.) segurança '■ provoncâo contra aecideates do tra- 
tuilho, do acçòrdo cpni as eondicõos estabelecidas oui regula- 
meuto especial, expedido pelo Poder Executivo, no quai serão 
prescriptas multas aos inlractores. 

Vrt. U. Fica dcrogado o art. i'/ da lei n. d.VJÍ, de 15 
do janeiro de 1019. 

_ Art. 15. Sem prejuízo das responsabilidades ordinárias, 
serão passíveis de multa, de (00$ a õoo*. elevados ao dobro 
nos casos de reincidência, os patrões rpie deixarem de cumprir 
as disposições legaes sobre declaração de aecideates dò tra- 
balho e atrixaçSo ilas leis o regulamentos relativos aos mes- 
mos, nos estabelecimentos de exploração oommercial, indus- 
trial e agrícola. N 

\rt. ift. A_presente lei entrará cm vigor 00 dias depois 
da sua publicação no Diorio Official, devendo nesse prazo ser 
expedido o^ respectivo regulamento. 

\rt. 17. Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 20 de agosto de 1927. —, Auguslo d* 

I "nu. — fícnto de Miraudn. — Flavio dn Silveira. — \.irã., 
Uns. — Mjamevwwx MagnlMe*, — Pereira de Carvalho — 
lleioentim do Monte. _ Afranio Peiroto, Relator 
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I. Oecrete legislativo 11. d.72i, de lõ dc janeiro do 10J0 

Regula. <w obrigoeõet resullanteti dos aecidenles 110 trabalho 

Titulo i — Dos a ocidentes no trabalho 

Art. I." Consideram-se, aecideates no trabalho, para os 
tms da presente lei: 

«) o produzido por uma causa súbita, violenta, externa o 
unoluntaria no exercicio do trabalho, determinando lesões 

< orporaes nu perturbações funccionaes, que constituam a cau- 
sa única da morte ou perda total, ou parcial, permanente ou 
temporária, da- capacidade para o trabalho. 

•) a doença contrahida exclusivamente pelo exercício do 
trabalho, quando este frtr de natureza a sõ pur si causal-a <; 
• le^de <pie. d»'termine a morte do operário, ou perda total,' ou 
parcial, permanente ou temporária, da capacidade para o Ira- 
batho. 

Ari. 2. O acciílente, nas condições do artigo anterior 
quando oceorrido pelo facto do (ralmlho ou durante este! 
obriga o patrão a pagar uma indemnização ao operário nu ti 
sua família, excepfnados apenas os rasos de força maior ou 
dúlo da própria victima ou de estranhos. 

Ari. a." São considerados operários, para o cffeito da in- 
demmzação, todos os indivíduos, de qualquer sexo, maiores 
ou menores, uma vez. que trabalhem por conta de nutrem nos 
seguintes serviços: construcçôes, reparações e demolições de 
qualquer natureza, como de prédios, pontes, estradas de ferro 
e de rodagem, linhas dc tramways electrieos, nVies de esgo- 
tos, de illnminaçào, telegraphicas e telephonieas, bem como 
na conservação de todas essas eonstrncçôes; do transporre . 
cai-ga e descargas; e nos estabelecimentos industriaes e nós 
trabalhos agrícolas em que se empreguem motores inani- 
rnados. 

Art. 4.' 1 obrigação estabelecida 110 art. 2" estende-se ã 
Imião, Estados e mimicipios para com seus operários, na exe- 
cução dos serviços mencionados 110 artigo antecedente. 

Titulo 11 — Da indemnização 

Art. 5." A indemnização será calculada segundo a gra- 
vidade das consequcneias do accidente, as quaes midem -cr- 

«) morte; 
b) incapacidade total e permanente para o trabalho' 
'•) incapacidade lotai e (emporaria; 
d) incapacidade parcial e permanente; 
'■) incapacidade parcial e temporária. 
Fa? ag 'Hplio único. Os casos de ineapacidade -erão deTinuli.s 

o especificados no regulamento desta lei. Entende-se perma- 
nente a Ineapacidade que durar mais de um anno. 

Art . ti." O calculo ila indemni/açào não poderá ter por base 
quantia superior a 2:4rtd| amuiaes, embora o salario da \ i- 
ctnna exceda dessa quantia. 

Art. 1.° Km caso de morte, a indemnização consistirá 
em uma somma igual ao salario de Ires unnos da victima, a 
qual será pag.i de uma só vez ú sua fauiilia, eonjuge sobr»'- 
vlvente e herdeiros neeess-.»nt>s. nbaerváiius as disposições do 
'.^Hllgo v-ívll solue a ordem da vocnçàe tiçreditwia e mais 100? 
j.íuí< ijesjiezç.s do enterramento. 

le iucapat: idade parcial temperaria, a 
á viciima será de metade ria diffe- 

§ t." O cônjuge sobrevivente terá direito á metade da 
indemnização e hs lierdcíi'11 - necessários á oufm metade na 
còiiformidade do direito cominum. . - 

2 2. Deixando a victima sóinente cônjuge ou sómenfe 
herdeiros necessários, a úidemnizaçâo será reduzida a uma 
.-omiiia igual ao salario d.- dons atinos. A mesma reduceáô 
tera logar si o cônjuge sobrevivente estiver divorciado poe 
culpa sua ou estiver voluntariamente separado. 

§ >í.' Na falta de c.mjuge, ou estando este divorciado por 
culpa sua ou voluntariamente separado, e aão liavendo heí'- 
deiros necessários, si a victima deixar pessòa cuja subsisteu- 
cia provesse, a e.-sas pessõas deverá ser paga a indemnização, 
reduzida iiess.- caso, á somma igual ao salario de um anno/ 

Ari. 8.' Km caso de incapacidade total e perinanenle, a 
indemnização a -i r paga á victima do actrdenfe consistirá eu» 
imia somma igual á do seu salario de três annos. 

Art. 9." Km caso de incapacidade total, mas temporária, 
a indemnização a ser paga á victima será de melado do sa~ 
lario diário, até o-máximo de um anuo. Si a incapacidade 
exceder dess,^ prazo, será considerada permanente, nos termos 
do paragrapho único do art. 5", c a indemnização regulada 
pelo disposto no artigo anterior. 

Vrt. 10. Em caso de incapacidade parcial permanente. >» 
indemnização a ser paga á victima será fie 30 g õt) %, nu 
que teria direito -i a incapacidade fosse total e permanente, 
attenuendo-si' no calculo, á natureza e extensão da incapaci- 
dade. de accòrdo com a classificação que será estabelecida no 
regulamento desta lei. 

Vrt. 11. Em caso de 
indemnização a ser paga 
çença entre o salario que vencia e o que vencer em conse- 
qüência da sua capacidade v de trabalho, até que possa re- 
adquirir esta. 

Vrt. 12. Duahdo a incapacidade total ou parcial durar 
mais dc um anno, a victima deixará, findo esse prazo, de re- 
ceber a «liaria, passando a receber a indemnização devida cm 
caso de ineapacidade permanente. 

Paragrapbo único. A victima do accidente perderá tuiu- 
bem o direito á «liaria desde o dia em que ficar compjMa- 
ineiite curada ou apta para o trabalho habitual, ou fõr attin- 
gida por uma incapacidade permanente. Neste ultimo caso, 
receberá a respectiva indemnização. 

Art. 13. Em todos os casos o patrão é obrigado á presta- 
ção de soccorros médicos c pharmaceaficos, oti sendo ncccs- 
sari.i-, lipspitalarcs, desde o momento do accidente. 

íi 1.° Quando, por falta de medico ou pharmacia, o pa- 
trão não putler prestar á victima immediala asaMionetn. 
fará, si o .«tado .ia mesmo õ pertnifffp, fransportal-a para ,» 
logar mais proximo cm qm- fòr possive) o tratamento. 

í 2." Quando o estudo da victima não" permittir o traus- 
jiorte. o patrão providenciaeá para que á mesma não falle a 
«Jexida assistência. 

Art. lí. As indemnizações e duirias çecebidas pela \ i- 
ctima. em virtude «le qualquer incapacidade, serão deduzidas 
da- indenmizações que for-111 «(««vidas por motivo de seu fal- 
leciim-nlo ou por sc tornar permanente a incapacidade tem- 
porária . 

Art. 15. Entende-se por salario animal 3(>Ü vezes o <1,- 
lario «liano «ia victima na occasião «Io accidente. 

Raragratibo 'unieo. Tratando-se de aprendizes, entende- 
se que o «eu salario «liaria não é inferior ou menor ao salario 
de um operário adulto, que trabalhe em serviço da mesma 
natureza. Totlavia, ««m caso «le incapacidade temporária, .1 
diaria «le aiirenit'z não exceiierá á que elle effectivnmenle 
jiercebia. 

Art. Iti. As indemni/ações a «tue esta lei obriga serão 
prgas 110 logar «Io estabelecimento em que occon-eii o acci- 
ílente, sendo que as díarias serão jiagas semanalmeule. Km 
caso de morte, .« pagamenlo ao- beneficiários será feito após 
a apresentação «b1 Iodos os documenlos necessários, qm» si«rão 
indicados no regulamento desta bd. 

Art. 17. Doando, depois «ti? fixada a indemnização, 1 
victima vier a fallecer em conseqüência do accidente, a inea- 
]>Mciilade se aggi'«tvar, se atlenuar, se repetir, ou desappac<«- 
cer. ou se verificar no julganienlo um erro substancial do 
calculo, poderão o patrão, a victima, os seus ropreMiitanles, 
pedir a rex i-ão do julgami«nlo que «leterminoti as ço1i-equi«n- 
cias «In accidenle »« fixou a indemnização. * • 

t 1,' Não será crinsideradá como consequen^a1 do acci«ii'n- 
'«' a aggiavaçSo da enfermidade mi a ijtorte qá^ovocada isi-- 
culpa exclusiva «Ia victima. ' ■ 9' • 

Ç 2. A evisã". de que (rata e-te artigo; <tó (loderá i«e 
pediiki «tenfrd do prazo «Io dOns amei-, eoiilailo^ «Ia «fala «í» 
julgamento. 



Onarfa-feira 

AH. IH. <>s oppiwios da União, Kstados ou muuicipioi^ 
cjuc leo.uüi, (Oretto a iuou1p])ío, aposentadoria ou pensão, não 
poderão pedir a nulemnizatâo determinada nos arts. ; e 8" 
desta lei; nem o- que (enliam direito a licença remunerada, a 
indeinnização estaliempida nos arts. 9", 10 e 11. 

Tiluio III — Da declaração do aecidente 

Ari. 19. Todo o aecidente de trabalho, que obrijrue o 
ojyerario a suspender o serviço ou se ausentar, devera ser nu- 
mrdiaíameaie eonununieado á autoridade policial do logar, 
p'elo P dràií, peio proprio, ou qualquer outro. A auloi idade 
policial con.parecerá sem demora ao logar do accirtente e ao 
em (pie so encontrar a victima. tomando a~ declarações desta, 
do patrão e das testemunhas, para lavrar o respectivo auto, 
•indicando o nume, a qualidade, a residência do patrão, o 
nome, a qualidade, a residência e o salario da victima, o logar 
preciso, a hora e a natureza «Io acridente, as circumsiaiirias 
cm ((nc .v deu e a nalun/a dos ferimentos, os nomes e av 
residências das (eslemunlias e dos henefiriarios da victima. 

ij 1." Mo quinto dia. a contar do aecidente. deve o patrão 
enviai' ú aüUuicvade policial, que tomou conhecimento do 
lado, prova de que tez á victima o fornecimento de soccor- 
ros médicos e pitarmaceulicos ou hospitalares, um atte-dado 
medico sobro o T.stado da victima, as conseqüências verifi- 
cadas ou prováveis do acridente, c a época em que será pos- 
sível conhecer-lhe o resultado definitivo. 

>i á. iSi.-ssc mesnui dia a autoridade policial remetterá o 
imiuerito, com os doeumentos a que se refere o parag apiio 
anterior, ao „ jizo competente, para a instauração do smn- 
inario. 

AH. 29. Durante o tratamento, é permillidn. quer ao 
patrão, quer ao operário, requerer a verificação do estado de 
iaude deste, ultimo, nomeando o juiz um medico para lazer o 
exame que se effertuará em presença do medico assistente. 
Si houver divergência entre amhos sobre o estado da victi- 
ma e as suas condições de capacidade' para o tnikalhò, o juiz 
.nomeará nm outro medico para fazer o exame e no seu laudo 
hasenrá o julpamento. 

Titulo l\' -— Da arção judicial 

Ari. 21. Recebidos pelo juiz competente o inquérito o 
documentos, de que trata o S 2 do aH. 19, será immcdiata- 
juente instaurado o -processo judicial, que devera ser encer- 
rado no prazo máximo de 12 dias, coutados da dala do acri- 
dente. finde esse prazo será proferida sentença e ordenado 
o pagamento devido pelo aecidente. 

AH. 22. Todas as acções. que sc originarem dá pr -ente 
lei, serão processada- perante li justiça coiuiiidiu, segui1 iu a- 
pre-cripeões da respectiva organização judiciaria, terão curso 
sumuiario e prescreverão no prazo (le dons aunos. 

AH. 2.'1. O vcprcsenlanlc do inhuslcrio publico c obri- 
gado a prestar ussisteuria judiciaria á victima. A Victima do 
aecidente ou seus represeulantes gozarão da mlucção de ni"- 
tade das custas rcgimculacs. que serão coladas para -ó se- 
rem, afinal, pagas pelo vencido, não podendo a talla de !• "om- 
plò pagamento das mesmas ou das dovidas pelo palrao retar- 
dar a marcha dos respectivos processos. 

AH . 2'i. A presente lei não cxclue o procedimento .cn- 
ntinal, nos casos previstos em direito conuiuini. 

Titulo A' — Disposições geraes 

\H. 35. E' privilegiado c insusceplivcl de penhora o 
credito ila victima pela- indemnizaçõ: - determinada- na pre- 
sente lei. 

Puragrapho único. A divida provciuouic dessas inde- 
muizações goza, sulire a producção da fabrica cin que se tivin 
dado o acc.idcjde. da preferencia excepcional atlribunla pelo 
paragrapiio unic.u do art. <59 do tloil^go 1 ivil aos creddos por 
salario de traballiadores agrícolas. 

\rt. 20. K' nulla de pleno direito qualquer eouvençã ) 
contraria ã prÇsCnle lei. tendente a evitar a -un appliração ou 
alterar o modo de sua execução. > r 

\rt. 37. tíuaiuio zis beneficiário- da victima forem es- 
trangeiros sõ terão direito ás indenmizaeÕes n -idirein n» 
território nacional por ocra-ião do acridente. 

Art. 28, Todos os patrões allingido# por esta lei são obri- 
gados a fixai-a, com os ivspeclivos ^rgidamenlos, em logar 
bem virilvei.do suas fabricas, oliicina.- ou çslabelecimen os. 

AH. 29, ('Islu lei será regulatneulada dentro de 30 dias c 
findo esse prazo, Oiitratá immedlalaiuento em vigor. 

AH. ;;0. RevogaiUrse as i)isposicões em contrario. 

AQQski de Ur>7 2,217 

Decreto u. Kl. '(93, de 5 de março d»' 1919 

Hectificu o art. 10 do deerefo n. 3.721, do 15 zõ' junciro dj 
corrente anuo, (/Me soncciniinn a re.iolução fefíiiHutioa, re- 
gulando os ucrideulrs ri" Irdhaiho. 

O Vice-Presidente da Ibqniblira dos Kstados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Resolve declarar que o art. 10 do decreto n. 3.729, ide 
15 de janeiro do corrente atino, que sanccioupu a resolução le- 
gislativa regulando os áccidenles no trabultio, fica assim re- 
ctifieado, por ler havido engano no Tespeetivo autographo: 

Em caso de incapacidade jiareiat permanente, a iude- 
mnização a ser imga á victima será de 5 a GO'-/.tia que teria 
direito, si a incapacidade fosse total e permanente, ãttemlen- 
do-se 110 calculo á natureza e exlen-ão da incapacidade, do 
nccÁrdo com a classificação que será estabelecida no regula - 
mento desta lei. 

H 

Decreto n. 13.498, dç 12 de março de 1919 Ai orove o 
regulamento para a execução da lei 11. 3.724, de 15 de janeiro 
de 1919, sobre as obrigações resultantes dos arridenles no l"a- 
balho. 

O Vice-Presidenle da Republica lios K-tado- l iiido- do 
Brasil, em exereirio, usando da attribuieão ipie lhe confere <> 
art. 48, 11. 1, da Constituição Federal, decreta: 

Artigo único. Fica approvado o regulamento que a este 
acompanha, assiguado pelo Vlinislro de Estado diw ,Negocio, ia 
Agricultura. Industria c Cotnmeieio e pelo da Justiça e N' 
gocios Interiores, para execução da lei n. 3.731, de 15 (le ja- 
neiro de 1910. sobre as obrigações resultantes dos aeciderl. . 
tio trabalho; revogadas as "disposições em ronlt ario. ^—Ihdfih • 
Moreira da Costa Ribeiro. -- Antonio de Padun Soltes. 
Urbano Santos da Costa Aruiijo. 

Regulamento a que se refere o decreto 11. 13.498, desta data 

rnrr.n i 

nos \ucmi N'Ti:s no thaíiai.ti,. 

Art. 1." Consideram-se aceideiite- de Iriricdlio! 

a) o acridente pnodu/ido por uma causa súbita, violenta, 
externa e involuntária no exereiein do trabalho, detevmiuau- 
do lesões oorpocaes ou pértuihações itineeionae- que cpnsti- 
luam a causa única da morte nu perda Mnl ou. parcial, per- 
maneule ou têmporaria, da ruparidutii.' jiaea ti trabalho: 

h a mqlçsH» eontraliuia 'exclusiva-menlã pelo exercici > 
do trabalho, quando este fòr de natureza a por ei caus.d- 1 
e desde que determino u ictte du ojiCTtcrio ou perda total eu 
parcial, permanente ou icmporania. da eapaeidade para o ira 
balho. 

Paragrapho único. .Co sideram-se íwoleslias profc^.o- 
naes, entre outra.-, a- seguintes; o eiivenetuimeufb pelo chum- 
bo, mercúrio, cobre, phospboro, arsênico •• -ou- derivado■< 
pneunioconiosc. taluveose pulmonar, a opldbidmia amnnc.a- 
eal, o sulfocarbonismô e o hyclrocarburisino. 

Art. 2.° O acridente, na- condições do artigo anterior, 
quando occorrido pçlo farto do trabalho ou durai e- er-fe, 
obriga o patrão a pagar a indeumi/.açãomo .operário (ui a suii 
família, exceptuados apenas 0- casos de força maior ou dolo 
da própria victima ou de estranho. 

(Paragrapho único. Afio eonslilue fon a maior a àreão ('as 
forças naturaes. qtiando oceasionadas ou aggravada pela in- 
stallação do estabelecimento, pela natureza do serviço ou 
pelas rircunistaucias que effec.t iv ameiil"' 'o eercareje,. 

Art. 3.° A obrigarão de que traia o artigo anterior es- 
tende-se á União, aos Estados c aos tiumiripios, para com o 
seus operários, na execução dos serviço- miMieioiiados re-sn 
recnlnmento. 

TITULO lí 

Pli PATItAo E D0 OPKHAHIO 
.\rt. (.'* Patrão é a pessoa, natural ou im idica. por 'imla 

de quem trabalha o operário. 
AH. 5." Operário õ o individuo que sem Ri-iinecão (i( 

sexo ou ednde, presta seus serviços a■ iiutrem. a titulo one- 
roso, gratuito ou de aprendizagem, pcffmuiieul.e ou pnovisori'.* 
fõra do sua hahitAção, nu.- industria- e si-n,mçneiotia 
do- no tRulo III, salvo o disposta im art. 18 cia. bd u 3.7".'i 
tle 15 de janeiro dc1 1919, .■ , ' j 
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rrnjLo m 

DAS I.VDrSTRIAS E SERVIÇOS 

^rt. 6.° Kstão ^ujeilos ao regiiHo» da lei n. o.72i, do 15 
•.i<í janeiro de 1019: 

t". As industrias e os (rabalbos agrícolas em <jue se em- 
preguem motores inantmado? fhydraulieu-. tliormicos, elecíri- 
eos, a vento, a gnz. a petraleo, a ar comprimido, etc.); 

" usinas liydrauücas, mecânicas, hydro-electricas, ele- 
ctricas, etc.; 

f>j industrias de. águas mineraes; 
'•) industrias chimicas, electro-chimicas, melallurgvas, 

electro-metallurgicas, siderúrgicas, etc.; 
rf) industria meeanica de construrção. reparação a con- 

servação de maehiuas, ferramentas e accessorios; 
e) industrias textis; 
/'i industria de lacticinios; fabricas de produclos de ori- 

gem vegetai e animal; 
7) estabelecimentos frigoríficos; 
■>) fabricas de combustíveis artificiais; 
t) fabricas de matérias exidosivas e esiabelftciinentj.s 

f)ne das nvsmas se utilizarem; 
./) usinas de producção, beneficiamenlo o conservação de 

ussucar, café, cereaes, algodão, canna. fecula, borracha.'mal . 
álcool, etç.; moinhos e outros machinismos; 

A fabricas do productos Iineforiaes. meflieinacs, oleagi- 
nosos. irarafinado-, saponificados de matérias graxas c eus 
deriv aüos; 

/; fabricas de "productos panificailos fecutemns c omv s 
alimenlieios, amylaceos, etc.; 

■ labricas de inateriaes de construcçrso e ornamenfação; 
pie IncPJs coramicos, lenhosos e metallicos, malenaes uv.» 
pastas, argamassas, asphalto, eonerelo, ele.; 

ii estabeleeimeiitos que empregarem hiacliinas de ira- 
I alhar pedras, maehinas de jactn de areia, -erras, marhi■ -is 
de moldnrar, debaslar, desmnnlar, britar, lornear. uidainar, 
polir, lapidar, ele.; 

o) estabolecimenlos ípic empregarem marhiuas de Ira- 
n.uImT niüfl^irus. s^rrüs, infle11idji- d' rereuin 
maehiiríu de aplainar, furar, respigar, ele.; 

p -erx ieos agrícolas gradagem, lavra, -emeadnra, cul- 
(i\o, [•olheila, ele. , inclusive serviço- preparatórios e eom- 
plementares deslocamento, compre—ão, irr gaeão. itc-.eeca- 
menlo, beneficiamento, ctr. . 

\ execução, conservação, reparação ou demolirão d- 
•unsi rucções de qualquer espeeie; 

ei vias ferreas; ordinárias, funieulares, em rremalbe'.a. 
le adliepencia' -uioplementar, a Irarção hydrauM.-a. a vapor ou 
eleçirjea, nioiiotrllhiis; tramwaps, iioiiiies, etc,; 

tp insiatlaeoes de illuminação a gniz. a álcool, a petróleo, 
a electricidade, etc.; canali/.açô>s aerens, subterrâneas ou sub- 
marinas. internas ou externas; accessorios e dependeprias- 

ei inslallaçõçs felepbonieas. telegrapbieas e outras: è •- 
dmarias e -em tio; redes aereas, subterrâneas e submarma*. 

• mleinas e externas, pára-raios; accessorios dependências: 
<l e-ljili.decínienlos, habitações c cdificme public"*• ca- 

-•as particulares e operárias urbanas, suburbanas e puraes), 
eilificios religioso? e habilacões colleclivas templo?, lcrc;as 
Imspedarias, hotéis, etc.), edifícios de insirncção liibljothe- 
ra-, mnseos, academias, escolas, ele. . edifícios e e-ial.cjeci- 
men os de diversões 11,cairos, einemalugraphos. ca sinos 
ampbithea ros. h\itpodromos, etc.), •csiaberecimenlo? Im-nita 
íaros 'a>iyIos, liospitae^ <anatork)s crrrhrt, (>(f 
cimenlos de utilidade publica bnadadauros, mercados .|e b- 
fcefonos, albergues nocturno?, ele.), fnslifulos de eorrercSo ■■ 
segurança quarte.is, penitenciárias collrctivas <> cellnhi es 
prisões, colonia- rorreceionaes, casas de detenção c dc ira- 
balbo. etc.), tribunaes, tiuriulos. nionumetilos. etc.V: 
. esgotos e obras de saneamento: rvravações canalize 

cocs; depuração e -ei viços accessorios; ser\iço- -anila-i.^ 
de limpeza publica; empedranienios e ealçamenftis diver os; 

_/ rauaes e todos os trabalho- similares de üp Ihudien 
aqueduelos, pontes, eanges, eclusas, plano- inelinadu? ua-i 
barcos, etc.); 

</ ; (rabalhos de dcsobslrucção. reclffi'ação e rogulariza- 

bã:.Vr'eiK0H ;at!',f'Sl ro,isolidarão e deles, da, margetw; 
A obra- de jiioterção emilra a< imui.l icõe-; regipari/a- 

eao das torrente.;; "c-ectalorms de arma/enamenio da- e'ie'is; 
Marilgons. uUdue-s delijjcOlecbi.r etc ; 

' bras de atía-p.clcenui de »pee;   p-içus :• ■•'esuino.s; ' caiialitii |,> i ; ■»(;; •■"ii .•■« I » và" " ■' o d -p-m 
umição < i dl ros ■•e-c -.aiorb-; (.■abalh ■ a ■ ■ -io ,■! ■ • 

j, obras de arte; boeiros; obras de typo: pontilbões. pon- 
te- e viadueto- de madeira, alvenaria, concreto, cimento ar- 
mado ou metallicos; passagens superiores ou inferiores; obras 
espeeiaes; tnnneis a céo aberto, -ubflm iacsie sul>marinos, etc.; 

/.• embarcações, rebocadores, aeronaves, submarinos, etc.; 
t. obras maritimas, obras de accesso aos portos, embar- 

eatlouros, melhoramentos das barras, molhes, obras do abrigo 
dos portos, (ptebra-mares, obras iiíf^rnas dos portos, canaes, 
cães, entrada das dóeas, defesa das costas e serviços acces- 
sorios; 

in con-trucção de pb.aróe-, boias luminosas, obras do 
abali-amenfo das costas, etc.; 

n fundaçõe- ao ar livre, direclas e indirectas, com ou 
ni esgotamonfo continuas e desconiinuas, sob agua, com en- 

sivcadeiias e pneuinalicas; trabalhos de sondagem e de esca- 
idiandros, etc.; 

" esteada- Je rodagem e caminhos vieinaes; 
/> obra- de qualquer nalureza; interna-, externas, a ciai 

aberto, subterrâneas e bydraulicas; sondagens, poços e gale- 
rias de minas, etc.; 

o ronslrucção <lc andaimes, cimbres, pontes dc aerxiço o 
nutra- -emolliantes; as-oalbos, barrulameulo, tesouras, etc. 

ii.' (»s transportes terreslia-, marítimo-, flnviaes e aereos; 
" estrada- de ferro, innn'mus, bonde- a icãcÇão livdrau- 

licu. a xapor ou olectrica; 
'» automovejs movidos a vapor, a gaz, a electricidade, etc.; 
'■ embarcações aereas, fluviaos ou marítimas de qual- 

quer natureza; 
il carrinhos ole mão. carrocinlias, carroças, caminhõe-, 

carros de praça, elevadores, pontes lodantes e quaesquer ou- 
tro- meio- de rnudncção e transporte de pes-oas. animae- e 
mercadoria-, 

i. A carga o descarga de animae- e mercadorias por meio 
de monta-cargas. cadeia som fio, rabreslante-, lallius, sarillio-, 
rabreas. guinda-les; belices e parafusos; Iran-portadores, ele- 
\adore- bydraiilieo-, pnenniatiro-, elértrico-. ele.; transpor- 
tadores dc tabulei ros metalliros. pontes rodantes. 'appardhos 
de manobra, nora- de alcatruzcs fixos, etc.. 

Paragiatdio oairo. A enumeração de que (rala o presente 
arlivo não exelue iiuacsqirfj- outros e-iabelecimentos indn-- 
Inae- e (raba bos agrícola- em que ,-e empreguem inotore.- 
inanunado.-. qnaesípier entro- liaballms de conslrucção, ron- 
-ei xação. reparação e demolição e quã ■.-(píer outros meio- de 
ir-iii-porte. .•arga o ; orr-.-ai-sc. 

D\-» i:oNS!SçTi'i:\»aAs no aociukxib 

\:i. i. As eon.-equencias do accidenle. para os e-ifcilos 
u:'. 'ndojnnizuç.ão, podem ser; 

a niortu; 
'>) inrapacidade lotai e permanênte pa;'aD (rabaino 
' incapacidade lotai e temporária; 
il incapacidade parcial e permanente;, 
<■ inrapacidade parcial e temporária. 
\cl . S." Kntende-se por incapacidade lòtal e permanente 

a invalnl-z ab-olnfa e in uravel para qualquer -erviço. 
Ail. 9. >ão Casos de incapacidade lolai e permanente- 
v alietiaçao menlal inenravcl; 
l> jaeda ou "impoteneia fnncriona! em -nas partes e-sen- 

nae-, de nmiios o- membros, quer .-nperiore-, quer inferiores; 
'■ pei- la nu iinpofenria lonrcional, em -nas partes e-- 

senrjaes. do um membro superior ■ de outro inferior; 
il cegueira de ambos os olho-, emn ou sem perda tios 

Prgãos; 
e cegueira de mil olho, com ou sem perda do lirgão, e 

dimiimição imporíanle da força visual do outro; 
f lesão irreparável tio eerebro, do apparelho circulatório 

ou do rcspiralorio. 
Para- aplm nniro. ttiHisiderani-Se partes e-senriaes dos 

membro- tio corpo Iiiiiosmo. para os effeitos tias letlras h r <■ 
de-le artigo, a mão e o pé, bem romo o conjunto dos iledo- 
da mão. 

Ari. 10. Knleiide-sf por incapacidutle lotai e temporária 
aonella que impo--)bilita o operário di> exercer qualanee ir-i- 
balho durante certo tempo. ' ~ 

Paragrapbo onico. Sempre que durar mais de um mim 
a inrnpa -idade tola! -erã ci.ii-idcra.la perman nte. 

Ari. II Knleude-sc por. mcaparjda.le parcial e perma- 

p') rí oi Ia áxi'!''.""'''" Iral.illjo dp operário 
pi a- aplio muiro. fi- ,j,. iprapaeidade» pareiul e 

oermaneme eon-laute- da labelh,     Ln fumo'os casos 
oe imanacnade lotai permaueol,. d.. ,l;lia o a,.t 

ímu !,p'„ VV! f'ã,r! '■ ""''T ine mereçam -er eousi.Jeradt.s ' .na t.'i p o Juiz, de acrurdu com o exame pericial.. 
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Ari. f:!. «"nlemie-sc iior inraprtcidade x>areial c teuipo- 
j-aria a i<iii!inu<va"' t)a caimcida ir iio oi^rario durante ct-rn» 
lénip». ■ 1 • • 

daniKiaplio uniec. Scjiiprc duo durar mais ■íle um anuo, 
a mrapaeitn.ue parcial scra cunsiuerada peruiaiu-nlc. 

TITLLÜ A" 

OA I.NUKMM/AÇÃr» 

Art. li». O calculo da indrmnizacão não poderá ter por 
hase (pnudih ■ superior a :'tuiis annuaes, cuioora o >alariu 
da viril rua exoeaa ur-sa nuantia. 

Ari. 14. rauenue-se por salario nnnual 300 vozeJ o salario 
diário da viruina na occasião do aocidenl .•. 

Paragrapiiu'único, O saiarm touu ou parcialmente pago 
em espeue reduz.irwse-lia a dinheiro, segundo os pivip.s e 
sa.arios correnies na localidade. 

Art. lt>. uuanuo o operário trabalhar para dous ou :oai- 
patrdes, em duierentes hora^. eaioular-se-ha o salario diário 
como si ioda a remuneração houvesse sido oh.ida no -erviçu 
do palrão para tiuem trarialhava na oeea^iao do aeeidem •. 

haragrupno miico. Si o a -ridenle se verificar nas ju i- 
meiras liouio do dia, o saiario dinno será calcinado pelo sa- 
lario médio dos dias anteriores do jiropno operário ou d > 
outros (pio traoailiem em eondicõe- semelhantes ou em tra- 
jiídhos ana.ngos aos da vietnua. 

Art. 16. No casii de serviço por tarefa ou empreitada ou 
de salario variíwel, o salnido sera reguiado pelo salstrio mé- 
oto o o.- upti...i. ,.s, nos lermos do páragrapho anterior. 

Ari. 17. Tratando-se de aprendizes, entende-se que o seu 
salar.o diarm n..o e .i. erior ao meiuir salario de um opeiario 
admlo que tranadie em serviço da mesma nafureza; em caso 
de iucaparidade, temporária, porém, a diaria do aprendiz não 
exceoeta a <jae eiie efièetivamenle jiereehia na occasião do 
aeeideate , 

Art. 18, Km caso de morte, a iudcnlni/ação consistirá em 
uma somnm igual ao sa.nrio de Ires annos da \ ictima e -erá 
paga de uma só vez á sua família — cônjuge sobrev.venfe o 

. lierdeirtis iiecessarlos, — observada- a- disposições do ( idigo 
C.ixil solnfi a ordem da votação hereditária, e em mais 
para as despezas di> enlerramentò. 

í l." O cônjuge sobreviveu,e terá direito ã melai 
indeinn.zaçao o nerdeirus necessários á outra ■ ...(ad 
cuilformidade- do direito eummum. 

Ü Deixando a vietima sómenle cônjuge on sómente 
herdeiros necessários, a indemni/.açSo será reduz.da a uma 
soimua igual ao saiario do dous annos. \ mesma' reducção 
leiá, logar si o cônjuge sobrevivente esliver divcireiado por 
culpa sua ou estiver voUmtariameule separado. 

Ji H." Na falta de cônjuge, ou estando este divorciado p r 
culpa sua ou volunlariumente sepafadu, <■ não havendo her- 
deiros necessários, si a v ietima deixar pessoas a mia stil sis- 
tencia .provesse, a essas pessoas deveiá ser paga a iudemni- 
zação, reduzida nesse caso á somma igual ao saTario d-- um 
anno. 

incapacidade total e permanente, a 
ii vietima do aeeidente coiisislirã 

seu salario de Ires annos. 
incapacidade total e temporária, a 

ini.leruni/açflo a ser paga á vietima -erá de metade do salario 
diário ató o mav tno de um anuo. Si a incapneidade eveeder 
desse prazo, será eousuierada permanen i no- termos do pa- 
lagiaqdio uni'o do art. 10, e a ihdemnizaçãu regulada pelt» 

.disposto nu .art. IP. 
\rt. 31. Lm caso de incapacidade parcial e 

a iiidcumi/açãu a ser paga ;i vietima sela vle & 
• jtiella a que. teria direito si a incapacidade ip-se 
umiieutc, atleiideiulo-se no calculo á naturc/.a e 
iiicapaciilàde do oj.cenrio e teudo-se em ví-ia 
e'lenrentos; 

Art. 10. Em ca-o de 
Indeninização a ser paga 
em uma somai a igual ao 

Art. 30. Em ea-o ile 

pwinaneiite. 
a 60 da- 
total e per- 
extensão da 

os seguintes 

subsi Iam dei tes ou ac- 

será calcinada sommundo-sc as jmrcentagens estabelecidas ani 
tabella anexa, para rada ■lesão," não podendo, poróm, excedw 
ao total de 60 % . 

.Art. Em caso de incapacidade parcial e temporia, a 
indeunnzaçao a ser paga á vietima será do metade da diffe-j 
rença entre o salario que vencia e o que vier a vencer em' 
consequenriu da dimimiição da sua capacidade de trabalho, 
até que possa readquirir esta'. 

Paragraplm único. Na hypothese do presente artigo o 
na no art. 30, o abono da diaria será contado do dia seguinte, 
ao em que se verificar o aeeidente, percebendo a vietima o 
salario integral deste dia, qualquer que seja a hora em que 
leiiha. occorrido o mesmo aeeidente. 

Art. 33. Quando a incapacidade total ou parcial durar 
mais de uni anno, a vietima deixar , findo esse prazo, de 
receber a diaria, pasando a receber a indemnização devida 
cm caso de incapacidade permanente. 

•Paragiaplio único. A vietima do accidenlc perdera tam- 
bém o direito á diaria desde o dia em que ficar completa- 
mente curada ou apta para o trabalho habitual, ou vier a ser 
altingida de incapacidade permanente. Neste ultimo caso, re- 
ceberá a respectiva indemnização. 

Art. 34. A indemnização e diarias recebidas pela vietima 
em virtude de qualquer incapacidade serão deduzidas cia in- 
demnização que iVir devida por motivo de seu falelcimenio o i 
por se tornar permanente a incapacidade temporária. 

Art. 35. A indemnização e as diarias a que este regula- 
mento obriga serão pagas no logar do estabeléeimenlo em qu 
tiver occorrido o aeeidente. 

? I." V- diarias serão pagas semanalmente. 
Ü 3." No caso de aeeidente occorrido em serviços dv 

transporte, o logar do pagamento será a séde da emprega. 
Art. 30. Em caso de moW. o pagamento aos benefieja • 

rios será feito ápós a apresentação de eerlidões de ooilo, rn • 
saineuto i.si a vietima não era solteira! e filiação, além do 
oulcus documentos que íorom julgados uecessnrios j>e'u uiiz. 

tm LU \ 

lOq? 

e da 
i, na 

a as faenhlada- de trabalbó qui 
cidente; 

In a idade; 
r a, intelligeneia; 
</■ (> grão de instrucção; 
ei a ínieiufiva e energia morai. 
/i a cupaxdade de idaplação uma outra pr..ti--ãd; 
f/1 a segurenra ala aeoiumodação do operai i" ;'i me-ni.i 

lirotiSsaU que everciu     do arciilenie. 
S 1." o calculo lia indemiii/aecu será feito ■■ accocd 

com a ela.ssificaeáo da tabeUa aimexa, que não ov illurá ou- 
I os ca-os de incipueidade parcial e jie: inanente, causada po • 
). -ão inleriui ou ev'eriui. 

t Ao caso de perda de mai- de um. n mbro ou ■ gã . 
uu de niais de uuiarparte du Iniesmo nie.Nibro, a iiKknimitaçiij 

n.v (i.vn.vvnv ov iMJKMM/vnÃo 

de .vri. 3i. E" privilegiado e insuseeiiílvel 
credito da vietima pelas iiid"mniz.açfles detevinlr.nda- pest-» 
regulamento. 

S I." A divida proveniente dessas indemnizaeõe- g .sa, 
sobre a pioducção da labruni em que se tiver dado o aeeidente' 
«la itiwtonMicia rxcopcioiujl ntU:ibui(l:i ilhk) paragmjíliu 
do art,. 75',) «0C.odigo Civil ao» créditos por salário de t a- 
balhadores agriculas. 

? 3." Kntende-se por fabrica o estabeleeinieulo que fa- 
bnca ou premira qualquer produclu. 

Ari. 38. E' licito ao patrão: 
a, effectuar o seguro individual ou collectivo de seus 

operários em companhia de seguros devidamente autori/au;. 
a operar em accidentes do trabalho, quer para o pagamrnu. 
das indemni/açiães, quer'pura a prestação de soccorrus  - 
dicos, iiharmuceuticQS e hospitalares; 

l> eflectuar o seguro de que trata a alineu ant*erior em 
syiulicatos profissionaes orgaui/ados de aeeòrdo com o de- 
creto legislativo u. 1,637. dc 5 de janeiro de IPO^. 

1 uiagraplio uípco, Ein nenhum desses casos xx». eiat o 
palrao descontar do. salario de seus operários qualquer con- 
tribuição destinada ao jiagainento das despejas provenientes 
do seunro ou via- quotas devida- ao symiirato. 

Art. 3U. As sociedades de seguros só serão autorizadas 
a operar em accidentes <lo trabulhu si se obrigarem ás se- 
guintes condições ; 

« separai as operações de seguros conlra accidentes do 
trabalho das de quaeKjuer outros que realizem: 

l> constituir um lundu dr garantia especial, cuia nn- 
porlancia será arbilradíi pelo Minislru da Agricultura, In- 
ilustria c Commercio c lixada anuuabnente, segundo o valor 
dus seguros realizado-; 

e subiuetter-se á lisralização do Minislerio du Agricul- 
tura. Industria e Eomn - reio. sem prejuino da Lsculuacão da 
Inspectona vle ' eguros; 

d remei ter ao mesmo ininisleriu, nas épocas eonveiiien- 
te», estatutos, balanços, relutorios. informações miiuiciosus 
sobre Jaxas, calculo da reserva de seguros, contruclos e suas 
novações, modelos de apólices, etc. 

Varagrapbo único. 0» syndicalos profissiohaes sé» serão 
autorizados operar em aeeidente- do trabalho si se obri- 
garem :is condições h, <• e d deste artigo. 

Art. 3d. t> fundo vle garantia de que truta o art. 30. 
lettra h. sera vleposiiado no The,spuru Naoional, em diriíndin 
ou em a poluais fe.derue- da divida publica. 

Art. 31. l» patrão deverá coinmqniear ú ccinvjiànhia na 
seguros ou syuchcutó profissional, dentro do prazo de 34 
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■'•«'•as «» aotiHlenf».' e Iodas as cii%uhl<:ancias quo com elle 
»c rclaeiortcnij al'hi» dc serem ciimpridus as abrigacõcs con- 
'ralildiis. 

Ari. 'ò'2. ü cioverno poderá cassar a aulorizacão cmicc- 
didu ás compauliias de seguro- c s,\Ui.licafos prófissioiiacs, 
desde ooe não cumpram as condioõcs cslipuladas uesle rcau- 
ameulo. 

Paiafouplio miico. Será organixada uma commissão con- 
-oIíín.i. para o esiudo iln.s assumplos coueornetes aos seuuro» 
coul.ra os aoeideulcs.do Uathallio. 

Ari . t.aso r.s çompauliias de seguros ou synüicalos 
pndIssionaes uão satisfaçam iulegralmente as obrigações cs- 

. iabeleciiias ueslç i-çadlaiuento, a victima do accideuli', por si 
• oi por interjuedio de seus represeníanles, reclamará ao re- 
j>re-cnlanle il.j ministério publico, que procederá immedia- 
.•>,11,»,o.» j(, qu0 as mesmas sejam compridas pelo íámeufe, afim 
jiâl rão. 

TfTLI.O VII 

HA .VsSlSTIÍV(J'A MKOICA, PUAHMAOEUTICA K HOSP1TAUVH 

\rl, 'li. Mm todos os casos, o paliam c obrigado á pre- 
açao dc soceoi-ros médicos e pliarmaceulicos, ou, sendo ne- 

rcssnyios, bospitalares. desde o momento do aecnlente. 
s J." Onando. nnr falia" de medico ou phacmacia. o pa- 

i nio nao puder prestai á vicüina assislencia inuneüiaia fará 
-1 '} ' sladii da mesma o permillir, Iransporlal-a para o iogar nais pi-.ivinif, em que lor possível o tralamento. 

S Onandd o estado da victima não pcnniltip o irans- 
mric, O patrão providenciará pura que á mesma não falte 

i devnnrassislcncia. 
Vn, Os médicos que acompanliarem as vicíimas dc 

•ccideiitcs em suas enfermarias ficam obrigados a aflesiar: 
n si o accidcnle produziu na victima incapacidade para 

» trabalbot 
'< diud a natureza do accidcnle c duração provável para 

(ne se npere a consolidação; 
'bifanlc a marcha da moléstia, apresenia a victima 

mssibitniadc dc voltar ao trabalho; 
" si obtida a cura on a consolidação, delia resultar tu- 

■apafidailc, piai a sua nalureza; 
'■ s: o accidcnle produziu a morte do operário. 

araaraplio nuico. Nos casos especificados uns alíneas 
'■ des.e «rinjo c O medico obrigado a detalhar a causa da ■ ikapacnladi' on da morte, declarano si houve lesão interna 

on exlerna e qual a -ua, natureza. 

TiTPl.O VIU 

O A UPRICIA MEDICA 

V-i. ;í(>. Durante o tratamento é permillido. .pior ao na- 
''"'i dner no oiierario. por si ou por seus rnnresenlames r,.. querei' a vernl leacao do estado de sande do mesmo operário 

nomeamio o juiz uni medito para lazer o exame, que se of-fe- 
'•tuara na piesença do medico assistente. 

í 1." si houver divergência emre ambos sobre o estado da 
a mum e as suas condições de capacidade para o trabalbo 

laiid!»' ba^ááo"í;iSnlo'"dÍCO ,aZ"' 0 "xa,,"> " " ' 

..■são* iT.nai&R 

ne o ini; .'v UW* ^'lambem deternlinada- t ,|Ui/, '.i-of/íno on a requerimento da rompanhia de -e- 

tstVm - ■*»">■• <*- ^ 

minednitnmente on poins. depois do accidenle. í,u, 1 """'"''í 
. A'-'-, -W- •'■m todos os casos ,10 pericia medica o juiz 

•■lebi ''"'bitcando-llies a cesp.-ctiva i-emniie- 
\rl. .•)<). Nos exames peciciaes que focem ordenados não 

poilerao -er\ ir como peritos pessoas ligadas por parentesco ou 
interesse ao palcao on á victima. 

Oct. 1 d. O perito deve apresenlac sen laudo dentro do 
jifNzo di' eineo dias, contados da data da designação do iuiz. 

'ante e das testeniunhas, para lavrar o respectivo auto 110 
qual indicará: 

"■ .1 designação e ~ede da enqireza; 
h) o nome, qualidade c cesidencia do pateão, 

nome. qualidade, cesidencia. sala) io! idade, sexo, 
nacionalidade, gráo de inslcncçâo e estado civil da victinia; 

<1 o lugar preciso, hora e natureza do accidente; 
c as ciccumslaiicias em que sc dim o accidente e a na- 

tureza fios ferimentos; 
f os nomes e residências das lestemunlias 
d os nomes e residências dos beneficiários da victima. 
Vil. iM. No quinto dia ntil. a contar do accidente, dexõ 

o patrão enviar á autoridade policial «pie tomou conliecimenlo 
dn facfq; 

" prova de ipie fez á victima o fornecimento de -oe- 
coitos médicos, pliarmaceul icos e hospitalares; 

h alteslado medico sobre o estado da victimi, 
e 1 ler Ia ração das conseqüências verificadas ou pravaveis 

'lo accidente; 
<1 indicação da época em que será possível conliccer o 

Ia si 1 liado definitivo do accidente. 
S 1." Nesse mesmo dia, a autoridade policial remeiterá 

no Juízo competente, pura a inslriicção do summario, o in- 
querilo citín os documentos a (pie se refere este artigo, 

,S 2." A autoridade policial enviará cópia dos alhnlidos 
'locumentns ao Ministério da Agricultura, Industria c Mom- 
merçio. 

\rl. li. (Jnando o accidente occorrer a bordo, o inque- 
nio seca feito pelo commandanle do navio, auxiliado por duas 
pessoas idôneas. 

5 1." Havendo medico a bordo, será por elic, lambem, 
assignado o inquérito, fazendo as declarações constantes da- 
letlras h, r r d do art. 'lil. 

? 2." O in.pierilo será remeltidn, para os devidos fins, 
ao juiz do logar da sédc da empreza. 

Tl JTLO \ 

Pa ai:(;âo ,)rnn;iAT, 

vn. 1,). necebidos pelo jui/ competeiiie o inquérito e 
•locumenlos de que (rata o ^ I do uri. 43. scrã immediala- 
menle instaurado o processo judicial, que deverá ser encer- 
rado no prazo de doze dias, contados da data do accidente. 
Findo esse prazo, será proferida sentença e ordenado o pa- 
gamento dex ido pelo accidente. 

§ 1." O Juiz competenie, será o juiz. eivei do logac eii» 
que tixer oceorcido o acicdente. observada a respectiva oc- 
ganizaçãn Judiciaria. 

^ 2." Si. no correr do processo judicial. Itouver uccõrdo 
entre as pajles sid>re ti f/iooip/i/i ila indemnização. obserxadas 
as ilisposjeões ria lei n. 3.7?t, de 15 de Janeiro de |;)|p, ,, 
deste regulamento, será considerado findo o processo, desde 
que o iiiesuiq accoedo seja Immologado pelo juiz. 

\rl H). Todas as noções que se ociginacem da lei nu- 
mero 3.724, de tã de janeiro de 1919. e do presente regula- 
mento serão processadas perante a justiça cominum, segundo 
as prescripções da resfavl iva organização judiciaria, e lerãf» 
curso siimmário. 

Haragraplio único. Sempre que se tratar, porém, de ope- 
rários da t nifto. a aeção será proposta no Juiz FederaI, 

Art. {7. •) representante do ministério publico é obri- 
gado a prestar assistência judiciaria gratuita á victima. 

Art. 18. A victima do acicdente on sua fartlilia gozará 
<la reducçüo de metartfv das custas cegimentaes. qpp se rola- 
rão-para só serem, afinal, pagas pelo vencido, não podeiiuo a 
falta de pcomplo pagamento das mesmas ou das devida- pelo 
patrão retardar a marcha do respectivo processo. 

\ct . O presente regulamento não excluo o procedi- 
mento criminal, nos casos previstos em direito comnmm. 

\ct. 50. Faca os fins de eslafislica. o escrivão rcmeltecá 
nn Ministério da Agrioidturn. Tndiislcia e Foinmorcto cqua d;, 
sentença do iuiz. 

TITI 1.0 Xf 

j ITI I.O IX 

da hkci.ahação 00 uir.mu.vrE 

4rD íl 1'odo arçidente de tcubaIlio que obiuguc o ope- 
J-uriò a '.■jhítiidditár çf-érviço' deverá shr immediatamonte coin- 
pdiuii.; di» pelii pafCtio' á autoridadd pfilieial «Io logar. 

'biiagraplio irtifCo. Ksstf cómnmrtiçafSo poderá ser feita, 
taioli, 1 , polo proprio operário ou por qualquer outra pessoa. 

Art; 12. A .autoridade policia) compacecerú, sem demora, 
no togai''do acçideiife r ao quç se encontrar , a victima, lo- 
inando a-s declarações desfa, do patrão ou de seu çepresen- 

UA KKVISÃO 

\r(. 51. Onamlo, depois de fixada a mneiunização, n vi- 
elima vier a fallecer em conseqüência do accidenle, a íium- 
liaciflade se aggcaxar, allemiac. repelir ,»u desapjiarecer ou 
se verifiear no jiilgainenlo mu erro, ,su|is(ancial He caículo 
ptaterão o patrão, a xiclima ou seus .rcjice-intanp-s pe»lir a 
re\ isão 1I0 julgamento que determinou as cçn-eliiiencias 
aeeí'lente ;e fixou a indemnizaçSo. 'j* 

Vi*!. ,)2. Não seca copsiflerada rui 1Wi cqusequeirua do rc- 
cidimte a aggcavação da éfrfennittadcAm á niòi-tc i-cox•*•«.!» 
uor cuina exclusiva da vicfiiíi.i. 
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( (Vica 2 t ... ; ncxanK^so 
\ ~ " ' ;—r T—:— 

Alt - 5iJ . A > li]t» (jOr tl-af - o -'li, f: t, <(') * J"K tfi! '■;} SI; 
jifihüa denUo cio pruz... .Ic; .!i.u< íu-)»«!;>.los (Ia c Ia do 

\ \0K»\ \L Vírus tu dt; u22I 

Julviiaieiilo, 

TiTI l.O XII 

DIsiMísirò-:^ ornÁi-a 

Ali. 51. i-.' IMlIla |t(; plano (iiiailo P álrraUa CÜIUi) 
jucxistoutc (liiálijuci ('"íu aiujiai, centraria ao presente regii- 
laniente, tendonte a exitur a ^llu apiilicacAo on alterar o 
luedo de sua execucãe.. 

Ali. 55. f! vedado aus patrõe- retirar i>arte dos salários 
de seus ooerarios. ainda «pie roni t> rousentimrntn d(>s mes- 
inos, para occorrer as desysas relativas ao cuiapi iniento des'.- 
regulamento; 

Art. 56. tsi (•- inirrrssados. por qualipier motivo, e\r. 
eiilarem convenções nullas. cal"'!-;i ao ivpresentaute do mi- 
.nislerio publico a obrigacSo. desde qur lhe seja dado eonbe- 
riiaonlo do faciu, do urojnover immediataniente a aerãu Ju- 
dicial de nullidade. 

Art. 57. Sendo (is bmeliciarios da virlima oslraugriios, 
-o lera o direito ãs indeumi/açõe» si provarem que residiam 
tio território nacional por orca.-iüo do aecidenle. 

Art. att. Ouando deixarem de ser panas as diuria- ou dei- 
xarem de ser prestados com regularidade os soceorros médi- 
cos e phannaceulicos, ;( virlima. por si ou jior -en>. repre- 
sentantes, podeiti reclamar ao representante do ministério 
juiblico, que tomara immediataniente as necessárias provi- 
dencias. 

Art. 5<i.. Todos o- patrões altingidos pela lei de acciden- 
:es <lo trabalho tiram obrigados a atlixal-a. eom o respectivo 

'regulamento, em logar bem visível de suas fabricas, officinas 
1 ai est.atielcrimenlos. 

Ari. 60. liste uulamento entrará em vigor na data dj 
-ua imblicacão. 

Vil. 61. Hevogain-se a- disposições em contrario. 
de l'i>~ 

íhta 
Hio de Janeiro, 1;' de marro de 1919. — Auto)iio 
Sntlfs. - l SbutiA Sinilas iln Cosia 

'i \iji.t,i..v .v ypu ar iiki'£Ui: o xur. rl, § I . no uron.xMiMü 
vnpMovaoo rr.Lo nrcuKTu x. 15 598, kesta hata 

/ — Al•' •nbfis sufi-riorcs 

Incapacidade» 

a Lado direita• 

Piaxscutagens 

herda de lodo o memoro    55 a 60 '.1 
Perda do ante-braço  50 a 60 Cj. 
Perda da mão  45 a 60 ( f 
IVrda do pollegúr   25 a 40 f /. 
Perda do indicador...-  15 u 40 04 

Perda do médio    :u a 25 % 
Potdu do anuiar,.   ••••••••••• 5 a 20 Cr 
Perda do mínimo  5 a 20 Ci 
Aukjiose completa da articulação c scapulo-hu- 

meral      «••• 40 a 60 Ve 
Ankylosc iiamiiiplela dn articulação ■■ scapulo-hu- 

meral, conforme o grao....... 10 a 40 <;< 
Aukylcse completa do eolov ello.,., • • •••••■• 30 a 43 % 
Ankylosc incompleta do cotovelbt; conforme o 

   ••••••«•••• 10 a 35 *.ú 
\nkjiose completa da arUeulação do punho  30 u iã Vc 

Anloiose incompleta da articulação do punho, 
conforme o grão   5 u 30 Çc 

h) Lado esquerdo- 

Perda de lodo o membro    
Perda do ante-bráçp ............    
Perda da mão       
Perda do pollegai;-.'    
Perda d,, ,iudiru,dor      
Perda do ntóijio 1...   
Perda do amtiar    
Perda do miniioo   
Aukilo.-e comideta da articulação escapulo-bu- 

niornl    ■    
Ankyloso JnconlpIeP» da drl ieiilurfia esVapulo- 

. hujjjieràl, conforme o gráò    
Aiu.ylo-r coiiiplctU do colüvello._. t 

x>0 a 
15 a 
tü a 
50 a 
10 a 

5 a 
5.a 
5 a 

60 TJ 
60 ' 't 
60 "t 
10 % 
to r: 
5fã % 

09 a 60 r» 

ã a to íf» 
20 a kO '/s 

Aiikylose incompleta do cotovollo, conforme o 
grão    ' „ a ^ 

Aukylosq completa da articulação do púnho ... 10 a 45 <%:) 
Ankylosc meòinpleta da artimlaeão do punho, 

conforme o grão     

5 a 55 Alfi 
10 a 45 W 

5 a 20 
11 Mem bros /n/t-riores 

55 a 60 
50 a 60 Çf. 
45 a 00 % 
50 a 60 F/o 

15 a 10 Tr 
10 a SO c/c '• 

Peivlu de todo o membro    
Perda da perna     
Perda do pé     
Perda da rotula    ,.**** 
Perda de todos os artelhos  
Pei-d., do grande artelho;   
Pneurtamento1 do menibro (superior u cinco cor." 

tinietrOS   r i 
lincurtamento do membro (inferior a cinco ceu- 

t imetro-1   10 a 30 %' 
Ankj"lose conqilelíi da articulação coxo-fomural 30 a 00 % 
AnkyTose incompleta da articulação coxo-femu- 

rnl. conforme o grão  io a 40 %j 
Ankvluse rompleta do joelho  30 a 60 % 
Nnkylose incompleta do joelho, conforme o grão 10 a 40 fA 
\11k\ lese completa cia articularão do pé  25 a 60 ' - 

Aakyf.se iucompfeta cia articulação do pé, con- 
forme ti gnip     io a 40 «V 

III —■ Orfiãos rhtiart 

l.esão de um orgão visual, ficando o outro pérfcilct 5 a 60 '/o 

Itio ile Janeiro, 12 de março de 1919. — Antonio de Pa- 
duo Snllfs, — I rhiuic Santos da Custo Araxi}(>. 

líf 

iiu) narro x. 195 a. dk 1923, apphovado pkla c; a mar a dos dewV 
'J-AIIOS. K pvi; MKUFDWJ SURSTITUTIVO DO bENADO, N. i Vf., 
PE 1925 

O (iungrcs.-o Xacionai resolve: 

\rf. l.o Para os fins da presente it-i, consiuera-so arei-. 
dente do t raballio a morte, ou doença, ou toda lesão corporal 
ou perturbação funcrional, produzida no oicrcicio ou por cau- 
do do cxercirio profissional, determinando a extineção, aus- 
pensão ou limitação, temporária ou permanente, da capacidade 
para o trabalho. 

\rt. 2." Oceorriiló no fiabalho, ou cm razão do trabalho. 
0 arcidente, nas condições do artigo anterior, obriga o patrão 
ao pagamento de uma indernuizacào ao operário, ou á sua 
laipilia, com excepção dos casos üe forca maior, ou dòlo da 
própria virtima. 

Paragraplio único. Não constitue força maior a acção das 
forças naturaes. si prociu/iila, ou aggravada pela installáção do 
estabelecimeulo, pela4 natureza do serviço, ou pelas circums- 
taneias que effectivãmente o cercarem. 

Ari. 3.' Para os ei leitos desta lei, v. considerado operá- 
rio ei indiv idud de qualquer sexo, ou idade, que exercitar a 
sua activ idade por conta de oulrem, em qualquer exploração 
eohmierciãl, ou industrial, inclusive agrirola, desde que m sta 
se empreguem mais de de/ trabalhadores. 

.,S 1" A obrigação estabelecida neste" artigo abrange a 
1 mão, os 1Mados e os municípios. 

S 2.° Uuando solicitado pelas interessadas organizações 
da classe, qo Poder Executivo é facultado, ouvido o ilonsrllv 
Nacional do Trabalho, estender o regimeu desta lei a outra» 
activ idades profissionais. 

Art. 4."' A indemuização garantida pela legislação sobn 
necidentej excluo, paru os seus beneficiários, a indemuização 
do direito communi, salvo q citso do art, 24 da lei n. d.?:;, 
di 15 de janeiro de 1919, 

\rt. r.o Independente da acção resultante da legislação 
sobre accidentes, x-onsTvam a victima e seus representantes, 
contra as pessoas ciyilménte responsáveis pelo aceidente. que 
hão o patrão e seus empregados e propostos, a faculdade d- 
reclamar a reparação do prejuiío soffrido, segundo o direilg 
commum. / 

' S l. A indemuização que, segundo o direito cornminn. fòr 
conferida ú victima ou aos seu* representantes, exonerará o 
patrão da que lhe iticiimba pagar viu virtude, e respeitados os 
limites da.presente lei. 

'S 2." Satisfeita a indemm/arão impnstft pela legislação 
Ijobrfe açcidente?,', o patrão rfedorá accfonar torceirot^ rí?spo:i?j* 
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V.MS, -i a \ iclima <■ os soVls ropr.*>.?ntant«'s nâo usai-ot» 
• IjriMto. , , 

Ar/. O.0 Kvnbora o salario superior cia yicliinn. o ea rn!) 
tl,. iiiileiniii^arão não poderá ter por base ipianlia inaitn d" 
l :8n0i?. anniiaes. 

Ari. i." Em caso de morte, a indemnizarão, ijuc «.le\o /er 
pafra ili» uma só vez ;i família eonju!;e sobrevivente o berdei- 
ros nei'essarios"!, observadas a^ disposições oo (.o'iiv;o t.!\í . 
sobre a ontem da vocação hereditária, çompor-se-ha da soturna 
do >alario de Ires anuos. da victima, com o acrrescimo das 
despezas funerárias. 

í I. Na conformidade fio direito eommum. cabera a me- 
laile da indemnização ao. cônjuge sobrevivente e a oulr i me- 
(arte aos herdeiros necessários. 

^ Ç. ■ Não terá direito á indemnização, que revertera mle- 
uralnamífi atjs herdeiras necessários, o cônjuge que. ao tempo 
ilo aecidenle. estiver divorriado por culpa sua, ou. voluola- 
riamente, viver do piauuorio separado. 

4 Aa falta de cônjuge, nu não lhe cabendo direi';), na 
fôrma do paragrapbo antecedente, a indemnização deverá -er 
paga doas terças parles aos herdeiros necessários, e uma :í- 
    a (-.uja subsistência provesse a virlimu. mi inleg^at- 
meiile a nina destas elasses de beneficiários ua tal/a oa on/i .'. 

Art. H.'1 No caso de iiicapacidade total, mas lemieiraria, a 
indi nmi/ação fi siclima será de duas terças partes do smari ) 
diário, alá o máximo de um armo, 

Ari. f.° Orçorrcndo incapacidade parcial, mas permamm- 
te. a indemnização á victima será de Kl a IfO '«■ da a qno 
teria direito si a incapacidade fosse lotai e permanente, at- 
Irntas. no calculo, a natureza e extensão da incapacidade, 
de arròrdo eom a rlassilicação estabelecida no regulamento 
da lei. o qual, na labella corresnondonte. fixará a perccniaiiem 
de cada caso. 

Ari. 10. Na incapaeidudo parcial temporária, a nidemni- 
zarão á victima será de doas terças parles da differenca 
loitre o salario anterior e o actual, decorrenie da diminuirão 
da euoaeidade do tratmlbo 

Paragraplm único. Só a plena reacquisição da cupa- 
'eidadd anterior de Irabaltio cessa o pagamento da indeniniza- 
ção corre-jionilente. 

Ari. II. As indemiiizacoes e diainas recebidas peta vi- 
elima, om consequeacia de qualquer incapacidade, não serão 
deduzidas das /tevidas por motivo do seu falleciment-O. on por 
final perniuiiencia ua incapacidade temporária. 

Ari. li. Entende-se por salario annual o salario diário 
da victima, na oceasião do aecidenle. mnlliplieado por 305. 

Art. 13. Uii dia do aeeidente até á liquidação definiliva 
da indemiiizução. o patrão pagará uma diaria á victima. cor- 
resjioudenie á metade do seu salario, e que será descuidada 
da referida indemnização. 

Paragrapbo unieo. No raso de não -er satisfeito esse pa- 
gamenlu. será elevada ao dobro a indemnização que foi' de- 
vida á victima. 

Ari li. Em lodo sos rasos, e desde o munienlo do aeci- 
denle, o patrão é obrigado, além da indemnização e diaria. á 
prestação de soccorros médicos, pliarmaeeulicus o. si ueces- 
sarios, hospitalares. 

Art. lã. Ao patrão, ao operário, ou a qualquer outro In- 
teressado. incumbe euiumunieur luimcdialanuuile á uulori- 
daüo policia! do togar todo aeeidente. que obrigue a victima 
a suspender o serviço, on desle se ausentar. 

5 I." \ autoridade policial comparecerá sem demora ao 
togar do aeeidente. e ao cm que a eneonlrar a victima, to- 
mando as dee Ia rações desta, do patrão e das testemunhas 
para a lavrntuni do respectivo anto. com indieução de nomes, 
residenoius e salários; loca! preciso, hora •• sede do aecidenle; 
ciivumsliineias em que oecorreu; si''de dos ferimentos e uo- 
mes diis beneficiários da victima. 

§ i'." A autoridade |>oIicíal prov idenciará, eom a possível 
braviuade, para que seja a victima examinada jior medico le- 
gisla. onde lionver. e juntará uo inquérito o lesjieciivo laudo. 

S 3." Occorrido o aecidenle, ap patrão cumpre enviar á 
autoridade policial, que conheceu do faclo. prova de que for- 
neceu á victima soccorros médicos, pbarnuteeuficos, ou hos- 
pitalares, altestado medico sobre o estado do paciente, e.on- 
sequencias verificadas, ou prováveis, do aecidenle, e a época 
em que será pos-ivel eonbeecr-lbe o resultado definitivo. 

,S l." ♦'.mo os doenmeiUos alhididos no paragrapbo anfe- 
rfor, u iiuloriifude policial, em continente, remetterá o in- 
quérito ao juiz competente paia a instauração do processo 
jiidieial. 

§ 3," Conforme as respectivas attribniçftes. no Dislricto 
Federal, aos delegados e eommissarios de polieia incumbem 
a- funeções deste artigo e sons paragçaphos. 

Ari. 10. Nos easns previstos pelo art. "AO da lei numero 
de 13 de janeiro de 1911», « esaolha «Io juiz nunca pu- 

oáeá reeabir em ineilico ligado direta ou indirretameule á 
pxproci ou á vb 1 i ma. 

NACIONAL Agostoi1'1 lu." * 

Ari. 17. Heeebido- pelo juiz Conipeleiite o inquérito e 
do.uimeitlo de que írala o. s 1" do art. 11), -erá immediala- 
mentc instaurado-o processo )ud;,ial. 

4 I. Eom a citação do réo ao qual se dará cópia da pe- 
tição inicial, e ;i >ua presença na audiência aprazada, eom a* 
lesleiuimlias que levar, independente de citação, ou á re- 
velia do mesmo réo, o juiz ouvirá as lesiemunbas de uma 
o outra parle, mandando tomar por termo os respectivos de- 
poimentos . 

§ 2," Sá será ordenada a citação da lesleiuunba, si a parlo 
o requerer. 

5 3." Eoncluidas as inquirições e tomado o depoimento 
pessoal de qualquer das parles, si for requerido ou ordenado 
pelo juiz, serão ouvidas as suas allegações e juntas aos autos 
com os doeimienlos que offerererem. 

4 i." Eonclusos os autos, o juiz procederá e.r-o//(Vio ou 
a requerimento das parles, ás diligencias necessárias para 
julgar afinal. 

^ 5.' \ sentençM do juiz será proferida na andienrin se- 
guinte á eonetnsão do processo ou das diligencias que tiver 
ueçrelado. 

Arf. 18. Nos Estados, a acção sçrã proposta perante a 
jus|j(;a eompelente, seguindo a marrlui do artigo antecedente. 

Árl. 19. Dentro do prazo de Ires dias. contados da inli- 
mação. si a viriima não eonstilue advogado, o representante 
do Ministério Publico é obrigado a promover Iodos os termos 
da acção eompelente. ale final sentença e execução. 

5; 1." A intervenção do Ministério Publico -erá reslriela 
á prestação de assistência judiciaria gratuita, quando a vi 
clima nomear e constituir advogado para defender-lhe a di- 
reito o a justiça. 

4 2." só lepois de proferida a sentença, poderá ser co- 
bradas quaesquer euslas, emolumentos ou sellos. 

§ 3. Embora vencido, é isenlo o operário, de qnaesquei 
custas, -e los ou emolumentos. 

5 í." Serão integralmente runladas as custas, sellos. 'axa 
.indiciaria, emoluim nios e demais desjvezas, quando a sentença 
de çondeinnaçfio não for contra a victima, cabendo ao Minis- 
tério Publico as custas regiuientaes. pelos actos em que tenha 
fnncriònacfo. 

S 5.° Sendo a viefima operário da União, Prefeituras do 
•Dislrieto Federal, ou do Acre. dos F.slados. ou municipios. 
impedido o ministério publico de exercitar a sua acção, será 
subsljtuido, onde não houver assistência judiciaria, por i)es- 
soa iiionca de nomeação do juiz. 

Art. 20. Onando a acção de mdemni/aeão fôr contra n 
! nião. será prestado á victima n beneficio oa assistência ju- 
diciaria graluíja. de conformidade com a legislação em vigor, 
do Dislrrdo federal e nos Eslaoõs. eonrernente á defe-c e 
pairoeinio gratuito dos pobres litigantes no eivei e no ertim'. 
para o pie o (toverno creará a assislenciu judiciaria federal. 

Ari. 21. Na- aeções de indemr.i/arão por aecidenle- ,i 
apijellai ão. em ipialquer ea-o. -erá recebida no só effeilu de 
volulivo. 

Ari. 22. Nas aeções movidas contra a Fazenda Publica 
Federal estadual ou municipal a appellação será. em qual- 
quer caso, voluntária, para ambas as partes. 

Ari. 23. No Dislrieto Federal, qualquer que seja o val''r 
da acção. a eompefeneia será privativa dos pretores, salvo U"s 
rasos em que for parte a I nião Federal on a Fazenda Atn 
nieipal. 

Art. -"i. Si houver uccòrdo entre as parles, antes de uii- 
eiado n processo judicial, deverá esse areòrdo ser redigido e 
dado a registro no Dislricto Federal, na Secretaria do Eou- 
sellio Nacional do Trabalho: e nos Fslados na respeeliva de- 
legação do mesmo Eonselbo. 

Paragrapbo nnieo. Antes de admillir n areòrdo a regis- 
tro deverá o fuUccionario encarregado desse serviço verificar 
si foram cumpridas as disposições da legislação sobre aeci- 
dentes e si a victima on seus representantes effeclivameilto 
reeeberum. em moeda corrente, a indemnização a que tiverem 
direito. 

Art. 23. Homologado pelo juiz. com observação das dis- 
posições combinadas da presente lei e da de u. 3.72i, de ir 
de janeiro de 1919, será considerado findo o processo, quando 
no seu decurso houver aeeôrdn das parles sobre o i/wiiUi m 
da inilomnização. 

Art. 2t5. A divida proveniente da indemuização por aeei 
dente do trabalho gosa, sobre lodo o artivo. prodoeção. inclu- 
sive. da explm-ação em que se tiver dado o aecidenle, «ia pre- 
ferencia excepcional atlrilmida pelo paragrapbo único do ar- 
tigo 739. do Eodigo Civil, ao.- créditos por salários de Iritlia- 
Ihadores agrícolas. 

Ari. 27. E' licilo ao patrão: 
a quer para o pagamento das iiidnmnizaçõcs. qoci' pa>2l 

a prestação «te soccorros médicos, (diarmuceuticos e bospi- 
talares. effectuor o seguro individual Ou colleetivo de se-. - 
«vperaiws MB companhia Ue seguros devidamente autoriza»; i 
a operar em arcbleiites de Ira uai tio; 
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h •'ftct.MuiH" ii seguro ilc 1)1"' ti-ila a alimai aniiTior ivh 
i-jmlicatos iifotissinnaos oggani/.&rtos ilo accòrtlo aoni o i'cci"«'lo 
legislai i\ii n. 1.(537. ilr 5 ila janeiro de 1907. 

Oaragenplio imieu. Uespondo pela indemnizafãu resolíaule 
do aecideôle. peraide o operário, o respectivo patrão, embora 
este tenha segurado individiialmenle ou colleclivaniente os 
seus operarfns. 

\rl. 38. i-.iu nenlinni dos casos do artigo anterior poderá 
0 palrão deseonlar do salario de seus operários quaipuer con» 
íriliuieão desl inada ao pagai.nenlo das despo/as provenientes 
do seguro, ou das 'pintas devidas aos syndicatos. 

\r(. 39. As sociedades de seguro sõ serão auloi i/ada» a 
operai- sobre accidenles do Irahalho, si se obrigarem ás 
guintés condições: 

separar as operaç-ões de seguros contra accidenles do 
trabalho das de ipiaesquer outros, que realizem; 

h constituir um 1'undo de garantia especial, cuia impor- 
lancia será arliitra.da pelo Conselho Nacional do Trabalbo e 
lixada anriiialmeule. segundo o valor dos seguros realizados; 

'■ suhmel ler-se ;i I isealização do Conselho Narional do 
riahalho, sem prejuízo da fiscalização da Inspectoria de Se- 

guros; 
d, remei I er ao mesmo Cunsellio, uas epm-as cnox enientes. 

eslalulos. balanços, relatórios, informações ininociosa< sobre 
lavas, calculo do reserva de seguros, eonlraetos e suas iuí- 
vações e modelos de aiiolices. 

I'ai'agraplio tmiro. üs syndicatos jirol issionaes só serão 
aulurizados a operar sobre accidenles do tralialho, si se obri- 
garem íis eoudições õ, c e il deste artigo. 

\r(. O fundo de guranlia de que traia o artigo alde- 
ei dento. letira h, será deposilado no Thesonro Nacional, em 
dinheiro ou em apulices lederaes da divida publica. 

Nrf. 31, O palião dexerá cummunicar á companhia de 
seguros ou syiidiralu pj-ofissional, dentro do prazo de 35 
horas, o accideide e Iodas as circnmsluncias correia!iva-, 
alim de serem oiiinpridas as ohrigacões conlraliiiias. 

Ari. .'t3; O Consellio Nacional do Traballio pudera cas-a • 
a autorização roncedida ás companiiias de seguro e oyndi 
calo- prori-síonaes desde qno não eumpram as condições es- 
lipuladas im legislação sohre accideides do trabalho. 

Art. 33. (juando as i ompantiias de seguros ou s.vudiralos 
profissiunaes não • ai isl izerem iulegraimente a- ••brigaçõ<>s 
eslalieh-ridas lia legislação sobre arcidenles do trabalho, a 
virtimu do accideide, por si. mi por intermédio dos -eus re- 
preseiilantes. reclamará ao representunle do Mmí-lerio 1*0- 
1 lleo que procederá immedialamenle. afim de qne a- mesmas 
obrigações sejam cumpridas pelo patrão. 

Art. .11. Paru occnrrer as despez.a- com a- iudenmiza- 
çoes por aer idenles, <5 vedado nus palrõies rei irar. sob qual- 
quer pretexto e embora o e.iinsentimenlo dos pr«i|»rios ope- 
ranos, ipialipier parle dos seus salarios, 

Art. 355. Knlre as eobvenrõe- a que se refere o art. 3(5, 
'•'t '''' "• •'•'-l. de 15 de lanetru de 1919. consideram -:} 
imllas de pleno direito as qne tiverem por objeclo a ce-são 
do direilo á indemnização, por tinalquer meio feita, inclusive 
procuração em causa própria, pela vielima. ou s,-u repre- 
sentante. 

Ari. 3(1. Si os inleiessados por qualquer motivo eve- 
riilareui convenções millas, caberá ao represeidaute do \li- 
nislerio Ihildico a obrigação, desde que lhe seja dado co- 
nliecimen o do faeto. de promover, immedialamenle, a aeção 
judicial dc millidade. 

baragraplui único. A accào lerá a marcha indicada no ar- 
I igo 17. 

Art. 35. Para os fins de eslalistica, os escrivães, remei - 
terno, no Hislrirlo Federal a Seciadaria (íeral do ('.ou-eilio 
Nacional do I rabaltm. e, nos F.slados, a delegação do mesmo 
C.oiiselho. copia ilas senlenças jndiriaes prolerida- nas aceões 
sojire arcidenles. 

Art. -18. Vs emprezas sujeitas ao regjnien da presente 
lei serão obrigadas a manter em seus eslabeleeimeiitos a* 
medidas de .segurança e prevenção roídrn aecidenl--. i|e 
terminaiias em regiilamenlo especial que baixará o Poder 
Kxeeul ivo. 

Ihiragraplio imico. Para as infraeções de -e regula- 
lueido especial poderão sei- fixadas multa- ab o máximo de 
r.OhglKin, 

Nrt. .'(!•. Fica deiogadn o art. 37 da bd n. .">.731 de lã 
de jiineiro de l!l|9, 

\i'(. íu. Sem pre.jni/.o das suas responsabilidades or- 
dinárias, serão passíveis de iniilia. de II10$ a 560$, elevadas 
ao diihro. na reicUiencia, os patrões que infringirenfi as 
disposições legae- solos- declarações de aecideiites, e affixação 
das leis e regulameules, relativos a «ecidentes, na- fabricas, 
ntlieinns. eslaiadecimcntos do explorarão eonunereial • in- 
dos( rial. 

Ni"', 'l. Indepeiidcntemeale do respcclivo regnlamenlu 
raso não seja regulamentada no prazo de (riuIa dia-, a pro- 
senle lei entrará em execução. 

Art. 53. Hevogam-so as disposições em eoutrai-i.-. 
Camara dos Deputados, 3í- de outubro de 193o. — \r- 

nolfo Honrniiirs (Ir A:ri>edo, Presidenlc. Pedro da CoíIu 
lieij», l" Secretario. Huuo /'iiriiricd, 3" Serreiario, 

III 

PHOPOST.V ÜK PKO.J FOTO SUDSTTTUTiVo DK 193 5 DO CONSKLHO X.\- 
I loNAi, DO IIIABAI.HO, APKKSENTADO, POU l.XTMIlMEUID pu 
.MI.NISTEIUO DA AOniUUl/rilHA, a' UoM .MISSÃO Dl' I Cuisl \e V I 
DO SENADO. 

0 Congresso Nacional decreta: 

\rt, 1.' Para os (ius da presente lei, considera-s-.- acci- 
deide do trabalho a morte, ou doença, ou toda lesão corporal 
ou pertubação funccional produzida pela evercicio do tra- 
balho ou em conseqüência do mesmo, determinando a e\- 
linrçao, suspensão ou limitação, temporária ou permanente 
da capacidade para o trabalho. 

Art. 3." O accideuto do trabalho obriga o patrão ao pu- 
gainento de uma indemnização ao operário, ou á ma fa- 
mil ia. com c.xrepçao dos casos do força maior ou de dólo 
da própria vicfima. 

■s 1." Não constituo terça maior a aeção das forca- na- 
(uraes, si determinada ou aggravada pela inslallação \io es- 
labelecinieiito ou pela natureza de serviço. 

..8 A obrigação estabelecida neste artigo abrange a 
l uião, os Estados e os municiplos. 

5 ()^ Poder Executivo, no regulamenlo desta lei, lata 
a enumeração das doenças pnd issionaes e definirá precis.t- 
ineule a responsabilidade do patrão ou patrões, em cujos 
esiahelecimeulos foroni contrahidas tae- doenças. 

Ari. 3." Para os effeitos desta lei. considera-se operário 
o iiuliv iduo. sem distinrçâo de sexo ou idaile, -pie exen-ifar a 
^ua actividade por conta de outrem, em qualquer explo- 
ração : 

a. mdiislrúil: 
0- rommereiaiT 

agrieola, desde, qu.- empregue moloi-e- iiiaiiiruados. 
Tialquer que seja o iminero de Irabalhadores. ou que, nãii 
empregando taes motores, occupe, (odavia. mais de lo tra- 
balliadores. 

Ari. 1. ' A indemiii/.ação regulada por esla lei exonera o 
palrão.ila obrigação de pagar ao operário, pelo inesinp facl-i. 
qualquer outra indemnização de direito rommom. 

Ari. 5." \ indemnização devida pelo palrão na fôrma 
desta lei não exelue o direito á xietuvia ou seus reproseutau ■ 
les de promov er, segundo O direito eommum, arção contra ter- 
reiros eiv ilmeute responsáveis pelo aceidenle dó trabalbo. 

S I .* Na mesma seuteuca em que couriemnar taes terrei- 
ros. o juiz adjodíeani ao patrão a imporlaueia pugá por esle 
ao operário, nos (ermos da presente lei. 

S 3.' si a vielima ou seus repiesenianles doivarem de 
propor aeção roídj-a terceiro dentro do prazo de um aiifio, 
a coutar da data do aceidenle, o patrão poderá fazel-o, d'-- 
vendo na fôrma <io Io, ser adjudicado ao operário o que 
exceder da imporlaueia paga por aquelle. 

8 3." Proposta a aeção pelo operário, o patrão podei i 
ser admiti ido como assistente e vice versa. 

Art. 6." Qualquer que seja o salario da vielima, o -al- 
culo para a indemnização por aceidenle do traballio não poderá 
ler por base salario superior a 3;<>(M)$, annuaes. 

Art. 7.* Em raso de morte, a indemni-zação. que deve 
-er paga de uma sõ vez á família cônjuge sobrevivente e 
herdeiros neressarios , observadas as disposições do IJodigo 
Civil sobre a ordem da xorarão beredilMi u, será raleuluda 
-obre o salario de ires annos da vielima, com o accrcscimo 
ile 3o(>$, para as despezas funerária-. 

S I." Na conformidade do direilo coiumuiu, caberá a uie 
lade de indemnização ao COuiuge sobrevivente e a outra me- 
tade aos lienleiros necessários. 

1 3." Não lerá direito á iudemnização. que rs verterá id- 
legralmenie áos lindei roa necessários, o cônjuge qne, ao 
tempn do aecidenle, estiver dixoreiado por culpa -ua. ou, 
voluntar amenle, viver siqiarado do pre-merlo. 

S 3.* \ indemnização será integra) im caso de existência 
de eon,iiige ou (illios ilo Casal e de doas lerços quando hou- 
ver a|wuas ascendentes ou na IivimiHu-sc de exi-teneia d" 
lajssoa oii pe--n!iH, a cuja subsislencia prov> -se a xictjoiu do 
accideide. 

Vrt. 8.' No caso de ineapaeidade lolal, aiaa leniporat a, 
a iudenmi/aiçito a -er pagn á vielima será durante < oer.m» 
do da incapacidade r ate o máximo de um annoj 
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do gou sulario >.i do o n-iJuijj.i do (iuas i.oiajas pauto 
diar.", qnandi. r ão o.voedor do füsooo; 

ot da rno ,ido do salar'o diário, quando oxcodor do ($090', 
não podoudn, porom, a indomiuzaoão neste caso ser inferior 
a usyOO. 

Parasrapho union. o patrão, quo so rocnsar a esses paga- 
iiionlos, no pra/.o dotorniinado pelo contraelo do .^alario, on 
incorrei' eiu mói a, poderá ser compellido .judicialinenle pela 
victiuia a pawo' om dobro tao- indoiiin zaoõos. 

Ar) Sd" lám caso do inoupacidade parcial permanenfi, a 
indo;Tmi/.,icão a ser paga á viot ma será de 7 •(♦ a 8 °| ■ da- 
ei u o Ha a (jue 1 e/;a direito si a incapacidade fosse total c per- 
manonlo, de. aorordo com a tíibella annexa ao regulameni' 
"..'slxi lei, a qual fixará a jiorcoidàgvrn para cada caso, tendo 
em vista o natureza da lesão, a idade o a profissão da victirna. 

\rt. 10. r.m caso de ineapacielade parcial ternporar.a, a 
md. mnizacão a ser paga á vietima será. nos termos do arti- 

R'. d'" duas terças parles ou de metade da diffarenea entre 
o salario que vencia antes e o que vencer depois do acci- 
denlr, 

Ibirsarapo único. Sómenle c 
cr.p;.- idade aaleriflr de traballio ces»apá i 
Heni vzação eorresjmndente. 

Art. 11. A.- indemnizaçõe- recebidas pela vicliina, et 
virtu '" de qualquer ineapaeidaile, serão deduzidas da- in- 
demnizaçôes que forem devidas por molivo do seu falleci- 
menlo ou por se tornar permanente a incapacidade tempo- 
;iria. 

Ar). Kntende-s.- por salario annual. o salario dia- 
r o da vietima, na occnsião do aceidente. multiplicado: 

ií! por l-titu dias para os mensalistas, empregados ou 
operarj.-. ijoe • ão trabalham normalmente nos domingos e fe- 
riados; 

o por Aijfí dias para os mensalistas, empregados ou ope- 
rário- que trabalham normalmente nos domingos e feriados. 

Ar). l:i. Km todos os casos e desde o momento do acci- 
deui.e. o paii êo é obrigado, aban das indemnizaçêes, á presta- 

pliarmueeutieos e. si necessários, 

reacqiPsição da plena 
pagamento da in- 

eao de soecorros medico-, 
lios,-iialar".-. 

Art. ií, Ao Districlo 
Os pati'"- sujeitos ;i todo 

Federal ' no Território do Acre. 
presente lei deverão ter um re- 

gistrp amiual dos respectivos opfrarios, no qual constarão o 
iiuiwiTo de ordem, o mune, a idade, a res dencia, o salario, a 
.-ecupatão cie cada ciperurio, os nomes de seus herdeiros ou 
pessoas, cuja subsistência esteja a sen cargo, reservada uma 
coUiniim pata a indieaçã-- eiu- aecidente- que, porventura, 
". uiita a soffrer. 

ü i . A.- itidieaeõe- relativas ao nome, idade, residência 
■ 1 rde ros serão feitas, de aecordo cotn a- declarações do 

operário. 
§ 2." Ü registro, de que trata este artigo, será feito em 

livro especial devidamente anthehficado pela competente au^- 
toridade policial, e deverá estar sempre em dia no tocante 
a augrnento de salario, :indança de occupação ou quaesquw 
outras alterações. 

? o.' (i Óenselho Nacional do Trabalho, np D!striclo Fe- 
deral, c as Intendencias Múnicipaes, no Território do Acre, 
fiscalização taes registros, impondo multas aos que deixarem 
de insfi(nil-o ou de manfel-o na- condições do presente ar- 
tigo. 

Art. lõ. Sempre que .ocorra algum aecidente que obri- 
gue o operário a abandonar o trabalho por mais de um dia, 
o patrão enviará á competente autoridade policial uma com- 
mm ieação do taeto. na qual menc onará r - dados contido- no 
regj-tro de que «trata o artig" anterior e ministrará infurma- 
çõe- sobre* a assistência medica pretsada ao mesmo. 

§1." A communioacãii deverá gef assignada pelo patrão, 
pela victirna ou por terceiro a seu rogo e por duas testemu- 
nhas, ue pnefeírencia dperwios di> estabelecimento. 

t 2.' Vetando regular a oommunieação, a autoridade po- 
licial mandará arebival-a, sempre que não houver rèclama- 
ção do operário oud (■ Keu representante legal. Na hjpothè- 
<e .de reclamação, a oon muiiicação servirá de base ao inque- 

• ilo policial. 
Art. 10. Desde que o patrão deixq? d-- fazer a communi- 

•ação do que trata o artigo anterior, dentro do prazo de 48 
horas, a autoridade policial comparecerá .-em demora ao lo- 
g.ir do aecidente e ao em que se encontrar a vietima, toman- 
do as deolai ações desta, do patrão'e das testemunhas, para a 
lávratnra do respectivo auto, coro indicação de nomes, resi- 
dencúts e salários; local preciso e hora do aecidente; circuni- 
staocias em que occorreu; sõde doe ferimentos e nomes do? 
(•eneficiarkxi da vietima. 

§ l." A autoridade, polirial providenciará, com a possível 
brevidade, para que soja a vietima examinada por medico 
fegista, onde houver, juntando o respectivoMuudo ao inqué- 
rito, que será remotUdo in rmtivrnfi ao jijiz compMer [ê 
àtara * rnsUtur^q do processo^-- 

Arf . 1,. Nos caso- previsfos pelo arl. 20 da lei n . 3.724, 
de le de janeiro de 191 í», o juiz nunca poderá nomear me- 
dico ligado directa ou indirectamenlo no patrão ou á vi- 
ctima. 

Art. D. Recebido o inquérito pelo juiz competente, sorfi 
immediatainent^ instaurado o processo. 
.. §1-' Com a citação do réo, ao qual se dará cópia ria pe- v 

riçao inieiai, e a sua presença ha atuiienc a aprazada com a- 
tesleinunha- ipje levar, independente de citação, ou á revelia 
do mesmo reo, o juiz ouvirá as testemunhas do uma e ou) n 
urte, mandando (ornar por termo os respectivos depoimentos: 

S - . Concluídas as inquirições (■ tomado o depoimento 
pessoal de qualquer das partes, si for requerido ou ordenado 
pelo juj/, será., esta* ouvidas, juntando-se ao= autos a- suas 
allegaçoe- e dccumentos que offerecerem, 

g Conclusos os autos, o juiz procederá, cx-officio, ou a 
requerimento da- partes, á- diligencias necessárias para ulgar 
Ca ■ inu I. 

Si- V sentença do juiz será proferida na audiência 
g nu a l OHe. t-ao do process., ou das diligencias que tiver 
decretado. ' 

Art. IP. Dentro do prazo de fres dias, contado- da infi- 
u.aeHo, -i e vict ma nau constituir advogado, o representante 
d') minirví^no é obrigado a proniovor todos os forrnos 
<• i «iCíytio compofent^, ai** final sfntonra g oxttouçft^i 

§ V" 4 jn^rven^o do ministério publico será restrictn & prestação de a-v-fencu» judiciaria gratuita, quando a vietima 
nomear t* constituir advogado para defender-lhe o direito o a 
iiistiça. 

. Ouando o ministério publico estiver impedido de Gxercitai a sua acrao, será snbstilu do, onde não houvi^r 
tencia nu iciana, por pessoas idôneas de nomeação do lur/ 

Ari. 'o. .somente depois de proferida a sentença, poderão 
v-r cobrados quaesquer emolumentos, custas ou sello-, 

ti 1." Embora vencido, o operário estara isento dê nua:*.;- 
çaei custas, se lios ou emolumentos. 

•" -* Serão integralmente cobrados o- emolumentos 
cu>(as, sellos, taxa jud ciaria e demais despesas, quando a sen- 
tença de condemnação fór contra o i»atrSo, cabendo ao minis- 
tério publico as custas rogimenlnes pelos actos em que lenha 
ÍUnceiouadu. 

Art. 21. Qualquer que seja o valor da acção, a compelen- 
f oi. no Districlo Federal será privativa dos prelures, e, no 
1'eri itorio do Acre, dos juizes imin-cipaes salvo os rasos em 

mm ler parte a União Federal ou a Fazenda Municipal do 
Districlo Federal. 

Art. 22. Das sentença.- proferidas nas acçõi - de indemni- 
zação por ^aecidenles do trabalho, o recurso será de aggravo, 
que deverá ser julgado de preferencia a qualquer outro re- 
curso. 

Art. ,ví si, no correr do procc.M.., Ijouvit aecordo entre 
is parto-, observada- as disposições da presente lei e ila lei 
n. e.'-'!, do r. do janeiro do l(il«, porá considerado findo o 
mesmo, qosde que soja homologado peki juiz. 

Art, 2i. Antes de ser iniciado o processo judicial, poderá 
.lavGt também accordo Gntre nv parto*» sobre c» ifviHiiiw du 
inden niração. uma Vez que, a respectiva es.riplurn, no Di-- 
tricto Federal, seja registada na Secretaria do Oonsellio Na- 
cional do Trabalho e no Território do Acre, na- Societárias 
das Intendencias múnicipaes. 

Paragraphn único, o secretario geral do Conselho Na- 
cional do Trabalho não consentirá no registro do aeeòrdo 
.si tiver duvida sobre a perfeita exe,■ucão da- disposieõe- 
referida- no presente artigo, submetfendo o cnsu. em tal hv- 
pothese, á deliberação do Conselho Nacional do Trabalho 
Da mesma maneira deverão proceder os secretario- das in-l 
tendência- múnicipaes <io Território do Acre. 

Art. 2.). A divida prõvcnienle da indomnizaçãó imr ae- 
cidente do trabalho gosa, sobre todo o actlvo iir ulueeão in- 
clusivv da exploração em que se tiver dado'o aceidonlé da 
p r o f erenc i ae xeeipci cm a 1 atfrihuida, iir'lo |iaragihpho uihco 
uo artigo .50 do Coriigo Civil, ao- credito- por salario* de 
trabalhadores agrícolas, 

Art. 2ò. F" licito ao patrão; 
c) eff-ctuar o seguro individual ou colleoliv,, de =eÚ9 

operários em companhia de .seg-uros .ievidauíenie aulori-í 

vlêiLVI'í'-ar. em <10 trabalho, que, para o paga-. 
Í7 . I a,.:'" ""'""""-acues, quer para a prestação de -óceor- 

i? pharmaceuticcw g hoHf>itdl&ppfik 

cxrrvzro seguro de que trata a alínea anterior em' syndicatos profíssionaos. organizadoít cIg arcòiilo com o de- 
creto íegrdatavo n. l.ertT, dr r» d.» janeiro do 

I. Líii nenhum dossGs caaos, 4|>odGi*á o pa(rà> cIgscoiw 
far «o salario de seus operários ipndquer contribuj^So de- ■ 
tmada ao pagamento das de.-pezus piovenàçntes do seguro ou 
das quotas devidas ao- -viidícalu? v , 
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•^sm \ xr,in\ VL ! (l-> 

S ~." O.i pnlrôiis noiiorã') sor lopi-■sciitiiio^ .Ini/ • «m 
íitva ilelle ppjus i-mupaiinius <|i« seguros u.i -yii l.ratn |>'"o- 
)issi(ínai's. Man qut>, is<n, lorlavia; impin-ló «I ■ sua i'o- 
sjHMisiibiliiliuN». 

S :i." (Juaiiilo as coiniianlna. d»1 Sf^iirns ou syud iatos 
oslabídiaoilas nela lei, a Nictlina do anaidiMilf, por si, ou 
proíjssionaas não satisfizeram inlagrahn oto as «jln-igarõas 
po;- iniorniedio dtjs seus ropro-aalanla.. ivciamará ao r pra. 
Modapla, aliin da qua as masmas ohrigaaõas sejam euiiipri- 
i'as paio patrão. 

An. As so<<j.>iiadas da < .gor . só serão auton/a Ias 
a uparar ain aaaidantas do trahallio, si obrigaram ás sa- 
goinlas aondiara s ; 

" separar as operações de seguros contra aarideui s q., 
lnd)allio tias da tiuaasquar outros que realizem; 

/> conslitu:r um fundo tia garantia aspwial, ruja im- 
poriana.ii será arbitrada |>elo f.onselh > Nacional tio Trabalho 
e lixatla aumiaJuande, segundo o valor dos seguros realiza- 
dos; 

'■ snlnnetler-si ;i fiscalização tio tkmsellm Nacional do 
'JVabailio. sem pn Juízo da fiscali/aeâo da Insped ria d ' Se- 
guros, quanto a outros ramos de seguros em .pie operarem; 

d remetler ao mesmo Oonselbo, nas épocas -onvenien- 
tes, estululos, balanços, relatorios, iutormaeões mimicíosas 
-obre laxas. calcmp dc resei^.i t|e seguros, etiutractos e - 
uo\ atate e motlelos de apólices. 

faragraplio único, ns syutlieal s profi-sionae- ;q0 
autori/nijtis a operrr em accidor» -s tio trabalti i. si oin j- 
g.ireiu :is com lições //, r e </, l-^ste arlgo. 

Ari. nS. O fundo tle garantia de qu-* traia ti ai ligo an- 
tia'edenle, leflra //. sert «ieposilatto no Thesouro Nacional, em 
• linlrdr .i m cm .qwoiires fedoraes da ilixitla publ ca. 

T''t. 20. O patrão deverá rnmmnninr a ctnnpanbia de 
seguros Oll sviidicalo profiss onal. ilenlco tio p;a/ tl. Ji bo- 
las. i accinenle e tonas as cirtuiiuslancias ntrrelaíi\as, atim 
• Ir serem cumpridas a obrigações contraiu !as. 

Ai l. dd. O Potler Executivo, ou\ ido o (Itmstdb Nacional 
do I rabalbo. pn lerá cassar a autorização concedida is om- 
palib as t i; segue e svntlieatos pentissibum.,. i|(.si|e que não 

conioetie stabelecnlas ne !a b i e no çe peclivo 

\s et mpanhii.s tle seguros t 
não estixerem .autorizados a 
(rubalh a de accôrdo com as 

s\ rnjicatds profi-- 
funceninar em at>- 
p 's, "ipeôes d.Vsta 

a cinco conto-, idivaitas 

cumitram ns 
regnlamento. 

Ari. :t|. 
s' nies o" 
cidentes dt 
'et, io.du Ji!,je ias iis i ijüas ne um 
ao donro nos easo- d( reincidência. 

Ari. d'.'. Para t rrorrer ás despezas eom a- iielemni/ii- 
eors por accitlenles tio I rabalbo, e vedado ao., palrõ - "elirae 
soli qualquer prelt xlo e emb ra com o conse itine ido.ilos jir . 
(trios operai-ais. qualquer parle dos seus -alaeitt- , 

Ari. U:i. Enl ias convenções a qiie se p>fei e <• i . -.'O. 
'I" lei n. -'■ 7di, ■ te tle janeiro 'í% llllít, ct is <|eiam-s" mil— 

e ssao do 
:mdus:\•> 

rttpr 'sen-. 

pr«>- 

las tle pleii' direito as que (ivercijí por nbjeelo a 
' direila á imlemni/.açHo pos qualque* meio feita, 

prociineào em causa própria, pela virlma. o. sen 
laitle, 

Art. ii. Si, pân olistante a disposição do cri go linteVí tr,' 
s' 1'iM''P1' ','111 convenções e o- rontrab. nte- as'exeeuta- '■emj raliera ao ri presenlante do ministério itublic . a nbri- 
gaçait, de.ile qm» ibe seja liado conliociinenlo do fa IA dt 
mover , iiiiimilialameiile a areão jinbual de nulllail'. 

Ai t. .t.», Para os lins tle estatística, os escrivães . são 
obrigados a remetler á Secretaria do (. nsellm Narioliat t| t 
rrabullm ettpia das .eiitenças judieiaes profeeítbis na. a •rò »s 
sobre accidenles do lubalbo. (). patrões ou sen- .'guimiiores 
são (amiiein obrigados a enviar. anmiHlmenle. um quadro de- 
talhado das indemn - ações por elles luigas. 

\i,l. As disposições sobre a liquidacS «ia in w-.iml- 
zai-ão, poç v ia administrativa ou judicial, referem-se sómentf.- 
nu hisli iclij Federal c ao Terril' rio tio \ere. (»s IMn |,n ai|_ 
tiplaao disposições idenliras «1u tinaesquer outra- que julga- 
rem irais convenientes, sem prejuiz ita siilislancia de qua!- 
quer do (ireceitos (iesta pq. 

õrl, .{, , \s empre/as sujeitas ao reginten tia peesenl" 
' scrno obejgatlas a atioplar e a munte ou ■ os i*siaii'I*'ci- 

mefilos as rneditia.s de segurança e prevenção conUca acc .len- 
tes do trabalho, dt icrocdo com as condições estaUctecidas 
imi i egujatitmto especial, ex|iedíd(i pelo |- der KxecutiMi. no 
qual será t prescriplas nmllas «es infraclores, 

Ari. ^8, l ira derognilo o art. :7 da lei n. :t ISt de lã 
de Janeiri), (te ItM.V,. 

\rt'. d!'. S mi prajnizo das resjKinstibilMa te- Jndinai a-v 
. serão passíveis de imiita. de 100»: ãrtb». elevadas 4o dobr.é 
"os ra s tle i einebien ia, os patrões que deixarem' de cum- 

" ir O disposjçò#.s 'legaes sobre deCihraeão ilt" ilec 'b'fil -J 

mesmos, nos esiabeleciinentos de exploração con- •iercial, iü* 
duslrial e agrícola. 

Art. tu. \ presente lei entrará em vigor («♦ dias t; 
a sua pnblicaçã'. no Diário Dffirinl, devendo nes-e tra/o - p 
exiiediito o respectivo regulamento. 

Ari. 11. Itevogam-se as disposições em cor-' tei», 

IV 

si'hstititivo \. 1 ■,'<), nu it.e.T). no sknado, .vo niftie n". 195 \ 
r»K 1923, n.v n.v.viARA, vo çn vn sr, loci niiE u r>,v'1 ■ kb con- 
TR.VHIO 

O Congresso Nacional decreta: 
Ari. ).■■ Para os fins da presente lei. consitciâ-se aoci- 

Oente no trabalho a mrte, moléstia, profissional ■ jiialqn 
lesão eorporal 011 perturbação funccional. occorridos em coi - 
seqweneia do trabalho, ou durante o mesmo, de- . • me a m - 
lesfia, lesão ou perturbação limite ou suspenda a capacidad* 
da vielima, quer temporária, quer permanentemente. 

Ari. 2." O ácridcnte no trabalho obriga o patrã ■ ao (ia- 
gamenlo dt" nina iudemnização ao operário, ou a -uu família, 
eom exeepeão tios casos tle força maior ou de dói', da propi 1 
x ici ima. 

S f." Não ronslifue força maior a aççSo tia- forças na- 
Imaes. si tlelerminaila ou aggravada pela inslallação tio ps_ 
labelwiioenlo on pela nalureza do serviço ou p' is circiuu- 
stancias que effpctivarnenle. Imuveiem eerea.de . .acei lente. 

S 2." A obrigação estabelecida neste art ia ■ brange a 
l itião, os Kslados e os nmnicipios. 

S " Poder Kxeculivo. no reguiamcnlo dt-i.t nd. fai-.-i 
a enumeração tias doenças profissionaes e definirá precisa- 
mente a responsiibilidade do patrão on palrões > o cujos es- 
labeleeinientos a vielima houver enntrnliido a ne -i' t, assim 
como a dos outros patrões a que li ver servido, c v i-las as 
hypotheses da moléstia coiilraliida, aggravada ^i-lrada 
em occa-dões differentcs, 

\rl d.0 Para os effeitos dr-la lei. considera— ipecario 
o indiv iilno. sem dilinccão tle sexo ou idade, que • cex-cilar a 
-ua «clividade por conta d'.' oiPncm. "a lilulo oiictoso. gra- 
tuito ou tle aoreudizagom. penirtmente ou prov;- ' 1 .t )Vn« dc 
-na tmhitação". em qualquer exptoração: 

o industrial; 
h comniercial; 
'• agrícola, desde que empregue motores ... imadu#. 

qualquer que seja o numero de Iralialhaitores. . que. nã- 
enmreuando lat^ molores. oerupe. Ioda via, mais u>' tü tra- 
balhadol es. 

\rt. i." \ iml uiização regirluda por está lei 
Itulrão da õhrignção de pagar ao opergirio. pejo m 
pialqurp .tfilra indemnlVação tle iljfeito conrAuln. 

õ." \ iudemnização devida pelo patrâi 
não exclue o direilo a vielima ou seüs 
(tromover, segundo o direito eoftummí, a 
civllmeufe resitonsavcis pelo acci.lente 

exonera o 
■smo facto, 

ba , fónna 
■ íepresen- 
içção contra 

HmHUQ trabalho. 
Na mesníá sentença em qm» condemníp taeS le''- 

jui;; atljutlicárá ao palião a importai]. tága poi 
operário, nos lerniiis da presente lei., 

ji 2." Si a vielima ou setis representantes .«'ivarem de 
projior aecão coidra terceiro, dentro do pra/n de .10 a uno, 

fa/el-o, de- 
rlr-in. 

Art, 
desta lei, 
(autos de 
'eix-ein is 

§ I • 
ceiros, o 
este ao 

que 

poderá ser 

po- 

• raballm e altiva •«.) dos te is regu lamwil 1 i* ivíatíi. ais 

a contar dá ilata do nccidente. o pnlfão poderá 
vendo, na rõema do S I". ser adjudicodi) ao opi 
"veeder da miporlancia i»aga por aqUdlle. 

i " Pniiiosia « acção pelo operário, o pgleã 
(iilinilI ido com assisfente. e vico-versa. 

Art. tl.'' Qualquer que seja o silario tia xicA a. o ca 
'tjltt P»ra a indemnização por aceiden(e do Irabuiho não 
derá ler por base sjjlnrio superior a .1:009$. aimuãnv 

Ari., 7." Km caso de morte, a indcmnizaçâv, q.uç deve 
■■ujp (laga tjé uma só; vez ã família cônjuge ,sobl 1 vivente e. 
herdeiros fiecess-rios, observadas as disposicoe- «tio (iotiigq 
Kivil sobre a ordem, da vwaçâo hereditária, sen, calculada 
■■obre o salário de tTes annos da vielima, ivom ácer, ieinvo de 
VftO*. para 'as despezas rmierarias. 

! Ü '." Na con forjo idade do direito comjpum, cabçíà .a 
'<11 lê,-da índi i.unização ,ao cônjuge, sobrevivente e a nutra 
'ade aos jienleiros necessários, 

S 2. Não terá direito « imle.miiizaeãi;, que rever',gaã in- 
'egralmeiile aos herd.õiros necesstjrios, t^çoiijusi, .Jiiq. ao 
'emiM» t|d aeiMilehfe, estiver divviiviailo por ¥iu|'n; 's;.y..xuifV"0" 
umtariamenle vtveç separado dii pie-pmnii!,, i 

§ \ indltmiii/açSd será ' ' • o 
'de eoii.iiigf-Ou VÍHio^ do ensitl e, 
Hpeuas ábáendénjés jnp na hvjèjll 
00 pessoas' a ruja .sulisisfeiiçn 
denlq. 

.inc- 
me- 

fvvnviadi» pol' )'n]p:i ^tf.-,'Vqi vo- 
1 do pie-niorni;, ■ , T 
á iiilegra) 41.''Vrtfd 
d .tle ilous ,' tu.çj .s iqqanqíi Uq\j ver 
içittie-f" 11,.; ;e'x i »c i^ • • 'pes 

s Hfrt' ' • 
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Art. H.-" ráe ci•'■o <li' im-ajiaciflado total mas twnporaria, a 
liídMiniMtção a .ms faga á victima s^rá, durante 0 período 
da ntoapiw^daiie <■ au- o fiiaximo op um anno: 

o)-do unia toaiia de duas terça» partes tio seu salario 
<liai'i<i quando i;ão exceder de 6$ti00; 
! f)| da metade do salario diário, quando exceder de C-snOO, 
Jhão podendo, porém, a indemnizarão neste raso ser inlerior a 
410011. 

Paragrapho, único. O patrão que se recusar a esses paga- 
>nentos no prazo determinado pelo contrario de saiar.o, ou 
dnoorrci em inóra, poderá ser compeHJdo_ judicialmente fiela 
■victima a pug»; em dobro taes inileiiizaçôes. 

Art. 9." Km ca-o de incapacidade parcial permanente, a 
inderunização a ■-er jiagu.á victima ser de 7 '/< a 8(i da- 
quetla a que teria d reito si a incapacidade fosse total e per- 

■manente, de aocôrdo com a tabelia annexa ao regulamento 
desta lei, á qua fixará a percentagem para cada caso, nuioo 
em vista a natureza da lesão, a idade e profissão da victima. 

Art. 10. Em easo de incapacidade partiai, temporária, a 
indemmzação a ser paga á victima será. nos termos do artigo 
S", de. duas terças partes ou de metade da differança entre o 
salario que vonoiu antes e o que vencer depois do accídeute. 

Paragrapno unice. Soineiue com a rcarquistcao üa puniu 
capacidade autcrioi de trabalbo cessará o pagamento da in- 
'denmizaçáo corre pondeiUc. 

Art. 11. As iadcmnlzacões recebidas pela victima. cm 
{virtude de qualquer incapacidade, serão deduzida» das in- 
demuizacoefc que forem devidas por motivo do seu fulleci- 
mento ou por se tornai' permanente a incapacidade, tem.oo- 
raria. 

Art; 12.' Entende-se por salario annual o salario diário 
da victima. na ocW-ião du accidente,"multiplicado: 

a) por é >0 dias paru os empregados ou operários que não 
trabalhem norma' 'ciile nos domingos e feriados; 

b) por uCÕ dias para os meusalistas, empregados ou niie- 
rarios que traballmui normalmente nos domingos e feriados. 

Art. 13. Em todos os casos e desde o momento do acci- 
dente, o -ftalrão é olirigado. ubun das indemnizacões, á pi esta- 
ção do socco' • os. médicos, piiarmaceuticos o. si necessários 
hospitalares 

Art. 14. No Ldsiricto Federal e í>o Território do Acre, 
Iodos os patrões sujeitos a presente lei deverão ter um re- 
gistro annual d"^ fésjioctivos operários, no tiual constarão u 
•aurnero do ordi i. o nome. a idade, a residência o salario, a 
occupação de' rada op rario, os nomes de seus herdeiros ou 
pessoas, ctija subsistência esteja a seu cargo, reservada uma 
cohunna paru a u dicaçâo dos accidentes aue, porventura, 
yenhu a soffrec. 

§ 1." As ti" ivae-ões relativas ao nome, idade, residência 
(i herdeiros .Tio feitas de nccôrdu com as declarações do 
operário. 

S «J.0 0 regtí!- o. de que traia este artigo, seca leito em 
livro especial tú > ,damenb v Uieuticad,; pela competente au- 
toridade policial, o deverá rsiar sempre em dia no tocante 
a augmOuto de salario, mudança de occupação ou quaosquer 
outras alteraçot s. 

Ü 3.° O Omselho Nacional do Trabalho, no Dislnch» Fe- 
deral. e as intendi'Dcius Municipaes. ao Território do Vcre. 
fiscalizarão tae- esistpos. impondo imitas aos que deixarem 
ue instituil-os ou de manlnl-o nas 'ondições du presenlc 
artigo. 

Art. 15-. Se: pre que occorra algum accidente que obri- 
Rue p ofiorario a abandonar o trabalho por mais do um dia, 
o patrão enviará á compelenie autoridade policial tuna com- 
tnunicnçfio do faclo. na qual mencinnaná os dados ooníidos 
■jio registro de que (rata o artigo auteiidr o ministrará infor- 
mações sobre a assí-feneta medica prestada ao mesmo. 

§ 1." A communicação deverá ser assignada pelo pairai, 
^nla victima ou por terceiro r seu reco e i t duas teslcnm- 
nlias, de preferencia operários do' estaboleciuteiilo. 

» 2.° Estando regular a COminunicação, a autoridade po- 
licial mandará arclijval-a, sempre ipie não houver rerlama- 
t ão do operário ou de seu representante legal. :N'a h.vuollies,. 
tú; reclamação, a communicação servirá de base ao inqueritj 
Vcdicial. 

Ari IP. Desde que o patrão deixe de fazer a ."omniuni- 
►aeflo cie que trata u artigo anterior, dentro d, pre-o de 48 
horas u autoridade policial compareccná sem demora a. to- 
gar do «eofdcnl* c ao em que se encontrar a victima. toman- 
do aa declarações desta, do patnão e das testemunhas pura a 
laveatura do respectivo auto. com indicação de nomes, rest- 
dencias o salario»; local pceci- j c hora do accideiHe: circum- 
.St,anotas om que occorrcu; séde do? ferimento» e npmrs no» 
ítCiUoftciarios çla viçtipiSír 

§ 1. A autoridade policial providenciará, com a possível 
brevidade, para que seja a victima examinada por medico 
legista, onde houver, jupta ido o respectivo laudo ao inqué- 
rito. que será remetUdo in continenti ao jutz competente para 
a instauração do processo 

Art. 17. Nos caso» previstos pelo art. 20 da lei n. 3.724, 
de lã de janeiro de 1910. o juiznunca poderá nomear me- 
dico ligado directa ou iudirectameute ao patrão ou á vi- 
ctima . 

Art. 18. Recebido o inquérito polo juiz. competente, será 
immediatamente instaurado o processo. 

S 1." Cmn a citação do réo, ao qual sc dará cópia da pe- 
tição inicial, e a sua presença na audiência aprazada com a» 
loslemunhas que levar, indepenaonte. de citação, ju á revelia 
do mesmo réo, o juiz .q»!virá as tesleniunbas do uma e outra 
narle, mandando tomar por termo os respectivos depoimen- 
tos 

8 2." r.onoluidas as inquirições e tomado t depoimento 
pessoal de qualquer das partes, si for requerido ou ordenado 
pelo juiz, serão estas ouvidas, juntando-se aos autos as sua? 
allepações o documentos que offerecerem. 

S 3." tfonclnidos os autos, o juiz procederá, e.r-oflkio, ou 
e requerimento das partes, ás diligencias necessárias para 
julgar afinal. 

S 4." A sentença do juiz será proferida na audiência se- 
guinte a conclusão do processo ou das diligencias que. tiver 
decretado. 

Art. üi. Dentro do prazo de três dias, contados da Inti- 
mação, si a victima não coristiluir advogado, vi ripresenlanto 
do ministério publico é obrigado a promover todo- os lermos 
da acção competente até final sentença e execução. 

S 1." A intervenção do ministério publico será restricta á 
prestação de assistência judiciaria gratuita, qjundo a victi- 
ma nomear c constituir advogado para defender-lho o direito 
e a justiça. 

§ 2." (juando o ministério publico estiver impedido de 
exercitar a sua acção, será subslituido, onde não houver as- 
sistência judiciaria, por pessoas idôneas de nomeação ub juiz.. 

Art. 20. Somente depois d" proferida a sentença, pode- 
rão ser cobrados quaestjuer,emolumentos, custas ou sellos. 

SI." Embora vencido, o operário estará isento do quaes- 
quer custas, sellos ou emolumeDlos. 

§ 2.* Serão integralmente cobrados os emolumentos, 
custas, sellos. taxa judiciaria e demais despezas, quando, i 
sentença de condemnação for contra o patrão, cabendo ao ini- 
nislerio publico a- custas rcgimenlaos pelos actos do que te- 
nha ftuicciouado. 

\rt. 21. Qualquer que seja o vajor da «cçan, a compe- 
tência. no Districto Fedm-at. -erá privativa dos preloi-es, e. 
no Território do Acre. do- juizes municipaes, salvo os casos 
em que for parte a t Edão Federal ou a Fazenda Miin4e.ip.ul 
do Districto Federal. 

Ari. 22. Da-i senlimças proferidas nas ucções de iudemni- 
zaçãn por aecidentes do Irabtith", .o recurso será di» aggravo, 
que deverá ser julgado de preferoncia a qualquer outro re- 
curso . 

Art. 23. Si. no correr do processo, houver acrõrdo entre 
as partes, observadas as disposições da presente lei e da lei 
n. 3.724, de 13 de janeiro de l'.'IVt, será considerado findo o 
mesmo, desde que seja homologado pelo juiz. 

Art. 24. Antes de ser iniciado o processa judicial, poderá 
haver também acrõrdo entre as partes sobre o qunntuin du 
indcmni/.ação, uri,a vez. que a respectiva escriptura, no Dis- 
tricto Federal, s.eja registrada na Secretaria do ('.oiiselho Na- 
cional do Trabalho e no Território do Acre, nas Secretaria» 
das inlcndencias municipaes, 

Paragrapho único. O sécieiario geral di 
rionat «Io TratiaPio não consentirá un rbgislrô do acrõrdo, si 
tiver duvida sobre a perfeita execução das disposições referi- 
das nu presente artigo, submeitendo o raso, em tal liypothese 
á detiberação do làuis 'lio Nacional do Trabalho, Da mesma 

deverão proceder es secretários das ititeiideiicias pm- 
do Território do Acre. 
2S. A duvida proveniente da iodcmniração por arci- 
trabalho goza, sobre todo o aclivo, producçao, indu- 

•xploraçno em que se tiver dado o acciilenle, da pre- 
excepcuuiat aitritmida. peto paragrapho único do ar- 
ei" ( oiij^o i.iv l iei> ccidil i« por salario- de Iralia- 

lhadores agrícolas. 
Art. 2õ. F." licito ao patrão; 

effectuar o seguro individual ou colha-tivo de sou 
,iMii companhias de seguros devidamente autoeixada 

u ojm-iíh i ui accidentes do triihallio. quer para õ paguinenli 
das tadeniuizações. quer para a préstarão <(,■ sueenno- medi 
co?, plfârmaceutico» c hespUalarc?; 

CmiseTho Na- 

maneira 
nietpaè- 

Art. 
dente do 
siv • da i 
terenria 
tigo vrio 

operários 
a operar 
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h offVduar n <-çui-o do quo (mia a atinou antoi ior on . 
>> u«1 u-.»|.k j>i-,.11ssioimos. organizados de uot-órd.. ootj, o ,1o- 
eilegislaii\o n. I .()37, «1<» 5 d » jaiudro fie Í9d7. 

> I, Km iionlmiii dossos oasos, |i)dorá o unirão Ooscudar 
ou salario do sons oporá rios qnnlqnor onnl hur-ã.- d.Mina.h» 
.10 iMgamou o das dospozas provonionlos do sognii, on das 
qnofas do\idas nos syndiratos. 

Ü 1'." Os patrõos | todo rã o sor roprosonlados o,,, jni/o ou 
1 n. deli,,, polas oompanluas do sognros on sv„,|io:oos profis- 

,9zalK^qH', — 
S 3. Ou 1,ido as (-oiiipanJilas do -ogm-Os („i smdioalos uro- 

d?o Tr ,,a" intogralmonlo a^ ol.rigaoõos' os- la 1, U ridas nosl:, |oi. a vioüma do aondonio. s; 
n oin.odio dos sons roprosontaiuos, rorlamarã ao ropivson- 

i |V quo prooodora imm,0110:0,00,110. 
Iialrão nK''"l:,s "'•ngaoõos -ojam oumprido- p,.,., 

Vrl- ^ -■■o r1 notados de seguros sd sorão anlor./adas 
i, "1" ar no oroidonlos do Irahaliio o -o ooriga — 1, 
guinios C(»íidit')es: 

1 o, "l-cearfvs d, sogur.» ron'ra ai-rid.-;,!^ do UalMllm das do quaosípior o,Uras quo ivaliz. ,ir 
l> oonsldnir fUnc|(, (lt, garaiil«a osp.vi«l. cuia im- 

poitaiioia s, ra a •Inirada polo Cons dho Nacional do rratialiu 
o lixada immuilmonio, segundo o vi.ior d -s <..g..v.,|/ 
/.odos; 
... ^Iilimolldr-so a liso:d;/aoào do Consollm Nacional d-, l, anal lio, som prejnizo da fisralizaoã., da |,_p, f,,iSt^ 
gnio- ipiaiiio a outros raaio- do seguros om qm onorarfin* 

o inoío'''","'.! '' "" '•('■•■o- ooiuenienlosi csumuos. pnUnços, rolaionos, informarde* inimiriosns sobro 
la\;:- calou ò lU r,1 ■ o rv a do soguros. <•,.„! ralos .. soas l,u- 
Xeoi,,' o mo,latos do apolioos . 

I .1. .Igrapllo uhico. Os S vndraio- profissinuaos serão 
■niloriz.ados a operar em ar, idmilo- do (j-al-allio nlrri- 
garop, as ooiidapios h, o d, deste a.-ligo, 

V M -^í 0 tmranlia do quo Irala o arlign anlo- rior. lolli-a sorá dopo lado no Tlio-ouro Nat oiial "in di- • 
nnoiro on om apolioos fedoraos da rti\ da pul„; ra . 

Ari. ■,'<!. O pa!rao dovoio, roí   á epippanhia de 
opuros ou •yiuÜAilo profissional, donfiai «Io prazo de ft Im- 
!'*'■ 11 accidonfo ■ Iodas as circuinstanc .1 ■ oorisdativas, aluo 
do son iu 1 nmpiadiis a^ oí• ,ipõ ■ s roníraliidas, 

Ari. dl), O pndor Kvooulivn. nu\ indo o Konsollin Nacional 
do I raiaiIIii". poiler i cassar a ••iilori*)o;8o onncodida ás conl- 
paiiliias di* seguros o syiidi ailos, profi--ionaes. dosde que não 
eumjiraiM as ennda.mes cslatndecidas no-lg !ei e no rosi>esd 1 \o 
reguifUjUÀÊuQ. 

Vrl. dl. \s eouH«oil)ias «lê segtiros e -yndieoíos prn- 
Ii.ssionaes que rao esliverem annir.íados a fuiir ■ ionar em 
arndiUlle- dr Iratiallio, de ar -ordo C'1!, as prose' pciNos «lesla 
lei, tiram snjidlas :i 'mn!Kn de mn a rmro conlo-i. elevadas 

; ao doliro iio.s casos <)«> reiir idoiiria. 
Ari. o. . Para oecurrer ás «le^pi*".as cm a- mdi«mniza~ 

<;oes por ucriiJculos «Io Irai,alho, , \.ila-io p«ir<>os reli- 
rar. sob íniahjuer prelevfo «> embora enm o r oi«on. nionlo dos 
próprios operários, qualquer parle «ins seu» «darios. 

\|i. .'13. Enlre as euiueuvíie- .1 quo se ao fere ■> arl, ?<> 
«ia loi n. de Io de .jaiieino 1 i ■ líllí), ■■onsideraeu-^e nul- 
las de tdeuo dirodo as que liverem por objisdo a r,1 -são do 
direi!d á índoa.ii:/ lyão. po,- qualquer me o fi1, a. inclusive 
prorurieao em causa própria, pela victima, o, seu roprosen- 
laule. 

N'I. .11. Si, uã 1 obslmde a dis|iOsii;ão do n iigo aiile- 
,)';or, so pariuarem (ues eouveuyoev ,» os híoIrahenles as e\e- 
rulare,,,. eaberú uo represe,líanle do Minisi,., ,, Publico a 
olii ;g:,i:ão, desde que 11,0 seja dado coidieouoo, o do faelo 
de p omuver immedialanienfe , aeoão judicial de millidade. 

Paragiaplu, único, A aeçfio lera a marein indiruda no 
arl. 1W. 

Xrl. ."IN. Para os fins de estaü-tiea os escrivães sSo 
obrigados a runeller á See rolar ia do lamsoMio Nacional do 
rrabiilb" cópia das sonlonvas iudiciac- prol,-ridas nas ac.-õos 
sobre aceideuli-s- do trabalho. Os patròe- ou sou» soguradooos 
são lauihom obrigados a onviar. anniialmenlo, um quadro do- 
talbado das iudoumizarõos por ollos pagas. 

\rf. 3,i. V» ,1 ísposioõo.s sole-o a liquidaoâo da indeumi- 
zaoão, por via adminislraliva ou judicial, roforom-so -ótuonlo 
aos VMsiriclo Fcdoral o uo Tecrilorio 1I0 \cre. (»s Kslgdos 
aiioptarão tpsposioõe» idonlicas ou qoao»qu-c ia,! as «me jul- 
ga,-o,o mais oouvouioulo», som pcejurm da -ub»!anoia de qual-» 
quer «Jo» proçodos dosla lei. 

Arl. .'17. \s einprca- sujoiias ao pegiu -n da p, souto lei 
sorão obrigadas a adoplar e a manler em sou» oslabeb-ci• 
pio,dos ar nioilidas do soguram n e provem-ãú èóutra Acoi- 
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doutos do trabalbo, tk- acoòrd > ooni as ooudii.-õo.s CsiabedetMdáS 
om ri golamoino osproia1. o\po,t'do polo Podo,- Jãxçcutiv'0, íp* 
qual serão pvcsrriplas multas aos infraclores. 

Arl. 3K. Fie* dorogado o arl. l'? da lei ,1. 3.72 4. d ).V 
de janeiro de IPlí». 

Art. .'ip, S íu prejuízo das respousaliilidades ordinárias, 
serão passíveis do mulia, d»- 100$ a ndOt, elevadas ao deip A 
nos ousos do roincidcueia, os pairõos ipie deixarem de cum-j 
prir as disposições legaos sobre doolaração de aecidenjes do' 
Irabalbo o affivaçãn das leis o regula,i.enlos relativos aoSj 
mosmos, nos estalieleeimeiitos de exploração commercial, m-s 
duslrial o agrícola. 

A.rl. 10. A presrnlo lei entrará em vigor &0 dias a|»A 
a sua publicação nu liinvitf Officinl, deveadu nt-s-c prazo ? ■ 
oxpodido o rospcctivo ri-gulamonlo. 

Art. 11. Huvogam-ise as disposirCe-s cm contrario. 

Senado Federal, 10 do julho do 1925. -Eitarni,dt' \l- 
hit-íjurrgvi' C<>i 111 Prosidonlo. — .VoMoef Jout/UHti. .Voadu,,,,( 
ilorlins. 1" S"oroJario. — Silvfúi A>r|/. 2" Secretario, 

N. 130 1027 

\ iiloi izn o "hrir pelo Miuislrriu do Fuseiulil, O í vedito , 
riil do 7.570:2011209, pom suldur coiupronijsso.i contf'— 
rhiiirx iiksiimidos pelo Sociedodr .\iiouuino "Heviçla do Su.~ 

,/m / mil", com dircrsos credores 

ÍFinanças, 260 o 121, de 1027) 

A h-l n. 1.981, do 18 do do/ombro de 192ãi, JiigiiVlando 
incorporar á Imprensa Nacional os bens de propriedade du 
Fnião ip-, so oncqntravam em pudor da Sooiodad,- Anonyma 
"Uevisla do Supremo Tribunar' dispõe no seu art.' i", que -• 
(ioveruo l'a-'á apurar os débitos saldados o a saldar. prov o- 
nienlos da acquisição do malorial e da exccucSo de obras 
uo i-difioio do Arsenal, afim do ser quanto ads^'primeiros o 
TIm-soui-u indemnizado da diffeooiiça onlro as qiiaTTfias rece- 
bidas pela -Itov íslá" o as por olla effectivamonte despéndhlas 
o sorein pagas as ultimas polo Thosouro dín-etátncírte, o no 
arl# 8", quo o iloveruo Federal solicitará do P.ongrèsso Na- 
i-iunal a ahorlura dos oroditos quo foron sendo ripurcidos com,) 
neres-arios para a execução da lei. 

Dando rumprimonfco á iuoumboncia vorificou o ii.ovorno 
que além da quantia de I 1.706:5371500 já paga pelo Tiu-souro 
á "Itovi-la do Supremo Tribunal" terá do pagar, dc acoòrd,1 
com as reclamações npresonfadas. mais q , .quantia do 
IH.742;509»K802, 

Fvammando a procodoncia dessas reclamações apurou •> 
(ioveruo qm- os créditos oriundos do oontraclo», o sujoilos ,,s 
rospoolivo» saldos á clodurção do loniciinoulos não topoluidos 
imporiam om 7.570:201 $109. o quo os demais credilos per 
letras, oju contu eorronle -e outros conslaules do "Borrador"' 
oxlra oscriplas ilependouios do pi-uva do má liquidez impor- 
iam ,m 1I.172;308«C93. 

H0001,Ikh;ida pelo (ioveruo a rospuusabilidado dò'TTiosOliro 
em relação aos credores por cot,Irado na uOportaucia do 
7.570:2018109, o Sr. Presido,ilo da Hopuldica em mensagem 
do 6 do outubro do 1926 o do aocõnlo emu o disposto no 
arl. 8" da lei orlada solicita autorização para a abertura de 
nm rrodilo especial'da referida quanfia afim do serem pagos 
ns rospooiivos credores, ficando dependente de liquidação o 
de onvii pedido de ci-odilo n pagamento da quanliu do 
II.17 2:.31'8*693 a quem de direito. 

A mousagi-m o 11 exposição feita pelo MiuislFo" da Fa- 
/1 nda são du (o,At' seguinlc: 

St-sl membros do Congresso Nacmnal — Tenho a honra de, 
sulinetiec á vossa nlla dolilioração o relatório c mais do- 
ei,montõs coiu-ernento- ás prov idencias duteraQiuadaa-no idc- 
crolo n. 5.891, de 18 de dezembro do 1925. 

(Tom a inclusa exposição de motivos o miuls-rp de F.-tado 
dos N «gocios da Fazenda justifica a uecessidado du credito 
e»|MS-i»l de 7 .570:2(H$109, para pagamento <|o «ompitliuissos 
omilraeltiaes assumidos pela S. A. "itovista do .-supremo Tri- 
bunal Federal" o quo lento de se,- satisfeitos polo Tbesoura 
Nacional pm- força daqucllc decreto. 

F.,u-amíiiha,ido-vos os docomiMilos junto», -olieilo-vi,- a 
autorização legislativá necessária á abertura do menciona,!» 
credito. 

Ilio do Janeiro, 6 do outubro do 1926,' 105 úa Indep, 
deliria e 38" da Hopublira. ' 1 > 

AUTUO n IÍ-.rnvhis.S. 

Kxmo. Sr. Presido,do da Republica , 'i"eoíiv, « Itoam •1J 
pa -íii' ás iltãüs de V. líx. o rolalorio. 'iuíoimaçôes o» do- 
ei,inedtos relativhs ãs pi-ovidencias defcrminaaiuf qe-io 'b'- 
rroto n. 4.891, dc 18 de dezembro do >1925,- qu-; juuuüou 10- 
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•í^ttfvrât '» JrVpivnsa Nacional o.- beta» de propriedade da 
err, p'der da Sociedade Aaoioi:^ "Bovtata do «upmno 

'rf,bAnwmmtT5Ò ó.un designei para dar comprimenio ás dis- 
daqueHf* deei elo, em seu» relatórios paroiae», o«n«i- 

(itntivos dos cinco volumes juntos, du conta da inancua py 
,,uc aOendeu. tão tomplelamente quanto possível, aos aili- 
o - l'j p 3" d'- mencionado decreto. 

As conotusõe- dos pareceres na parte relatava ao ©««»o 
de escnnta que teve por objoctivo a apuraçao dos cUbitos 
íldados r a saldar, indicam a necessidade de solic.tar-se ao 
«lungreseo Nacional o credito de 7.570;-,j0t^l09, para liquida- 
i/So do^ int e > coini>^oniissos oonli íictunoa., 

\S inckter Fal! c"! ó; C." 
A. Casa Arens  

.IVtvid Aocarino;   
■■ »s:ar Tines A 
«" irnpariiHa Marcenaria 

.(laulit & 0.'  
Fo ripanhía Brasileira d< 

rtierus Scbuc-er)       
Carlos Oswaldo e Eugênio Lutour  
i altos LaUbisob & Hirth  

\uler   

Kleclrieidade Sie- 

408:áí)-#iUÜ 
808:330*260 

26:600*00 » 
1.370:0098540 

289:016*00(1 
4 ;2238500 

4.532:569*'i0.i 
23:200*000 

108:0008000 

7.570:2018109 

OutrOs ■ vultosos debilos assignala a eoinmissao incuni- 
t.ula do e.xam • da escripta da 18. A. ■•Revista do Supremo 
Tribunal tFederal", sob ç frtrma de obrigações a pagar. Nao 

o, porem, toes obrigações documentadas do morlo que per- 
llain a cpu; m-âo da liquidez dos debilos respectivos. Nao 
possível, per isso, lixar a quantia precisa para a satisfação 

m sses Compromissos, como demonstrani o relatório e pai r- 
erves dos i o • ■ nat ios encarregados do exame que mandei 
, i D^pdor 

Rio de Janeiro. 6 de outubro de 1926, — Ánntbal Freire 
jin Forneça. . .4 ' v 

Como sc Vv- a Mcnsagoiu solicita autorização para pa0ar 
determinada qm-idia a diversos credores ruas do procosso qim 
acompanha ,t Mensagem-constam pareceres no sentido de que 
i.s pagamento- devem ser feitos com deducçao du imporum- 
1 ia de fornecimentos ainda não coinplèlainenle ledos por 
dgun? credores. .' , 

l)o annexo "E" da Relação deral dos Maclnmsmos ■ ma- 
teriaes existentes na s-de da Revista do bupremo rrdmna 
mandada orgai.uar peto governo consta a lista do material 
íonlractadp e não entregue. 

A lista õ a seguinte: , - 
rese Aréns (vide lis. 54 a 46, 57 e 58 da Relaçau apie- 

fentada ao Ministro da Justiça e carta de 4 de janeiro de 
1926, dirigida pelos respectivos fornecedores ao direclor da 
Imprensa Nacional). . . » t m 
fl Atachina "Begneuse" formato 105 x 100 m., modelo A. •' > 
)1 Maohina dc cortar trilateral rnpida, modelo A. H. 1'. N'- 
2 Prensas dc estampar modelo B. L. R. 
q Mactiina dobradeira, modelo F. L. 3. 
11 iMachina para recalque, model0 R. V. \V 
j2 MAchinas "Hercules", paru relevo, formato 3a0 x 500 mm. 
ti Maclunas planas para imprimir, Winkler", 80 x 113 mm. 
te Prensas para dorso de livros, modelo (" 1. 
V Prensa ptwa embolar livros, modelo C. 0. 

. % M incker FaUet, S. A. (vide íls. 51 e 59 da Relação apre- 
iénlada ar Ministro da Justiça e carta de 24 de fevereiro d., 
jtoàê, pelos respectivos fornecedores ao directoi. da Unpun. 
Racional). 

Rt.fMachinii lotaliva .para rotogravura "Wincker . igual a que 
está montada. „ 

^íMachinas de impressão planas, novo modelo. Winesiei , 
■formato 70 x luü mm. 

f ■ (Dsfcor Flues 4 Cotnp. (xide tis. 83. da Relação cilada o 
jpatta dc 34 de março de 1926 ao direclor da Imprensa^ 5a- 
fcional). 

J*tOO letras e 30 algarismo» n. 13.529 "a", paru doura- 
l cão. i 
DK» IpVra» c >0 algarismos n. 13.910 "a ', para doura- 

I* cJtô 
&ÒW. lótli.as è 30 algarismos, n. 13.918, a', para dmi-a- 

MRMeWÍTè 30 alga riamos, n. 13.914. "a", pura dotim- 
,Câe. 

X Al '.H >NA)- , i „ ^"SL"_ (1'' t1'-7, 

200 lettra.- •' 30 algarismos, n. 13.915, "a", para doura- 

CoinpifiiltUi Miirceworiu Auli"r (Relação citada, fls. 198, 
199 203 e 204 e respectivo coatraeto de 14 de janeiro du 
192'u . 

Mobiliário para o- salões Mancsdindo, dc Assembleas e 
de informações, conforine as respectivas especificações con- 
trartine- c 7 escrivaninbas para maohina de escrever con- 
formo" declaração de 8 dc maio de 1926, dos respectivos tor- 
neCi CorU,'s Laubish Hirth & Comp. (Relação citada íls. 199 
c "00 o respectivo conlracto de 3 do janeiro de 1924). 

■ " Mobiliário para os salões de recepção; romiumliiu llra- 
sileim de Eleetricidaáe •'Sirmens" (;Relação íls. 148). 

1 ventoinha para forja, fa/cnilo parle da offieina mccliauica. 
ainda nao adquirida. 

A Commissãn de Finanças lendo examinado todo o pro- 
ces-o e minado conliecimento das reclamações dos credores 
não contemplado- no pedido de credito e _ 

Considerando mie nos termos do ailigo da lei nume 
ro 4 891 de 18 de d.-.embro de 1923. compete ao Poder Exe- 
cutivo "c'não ao cungres-u Nacional apurar a responsabilidade 
do Thesouro e reconliecer a c^aclidao dos < i editos 
niaCÍ(Considerando que de accôrdu com o dispusl.Knu artian s. 
da lei citada, o pedido d.' abertura de credito devei-a ser 
feito á medida que forem sendo reconhecidas polo governo 
como verdadeiras e exactas as conta- apiesenlada--, 

Considerando que conforme se ve d Mensagem de o d» 
outubro de 1926 até agora sé. foram considerados em condi- 
ções de pagamento conlas decorrontes de contiãctos na im- 
portância de 7.570:291*109: , 

Considerando que a-.-im -enfio nau dexe o i.ongre,-.-., ev-- 
lender a autorização pedida para abertura de credito a ou- 
tro? credoiv? enjo- uuo ti^raiu aiuclu dovidiu^on • vc- 
conhecido? pela autoridade competente; 

Considerando finalmente que o pagaineulo a alguns cre- 
dores constante? da Mensagem só deve Ser féilo depoi.- d» 
realizada a entrega domplela dos fdrneciinentus eoulraeladus 
ou com deduccãu d,, preço correspundenre aos ine-roos, 

ó de parecer ipie seja submeltidu á aviprovaçao da Cu- 
maru dos Deputados o projecl- segrinte: 

O Congresso, Nacional deerelv 
vrt 1" Fica o poder Executivo auíori/adu de aecé.rdo 

COlll O disilõsto no» artigo- 2 c 8. da lei n. 4 bsi. de .18 de 
dezembro-'de 1925 a abrir ao Ministério du Fa/ciutt o cre- 
dito especial da quantia de 7 . 70:2(il!,,-,o9l ^ para saldar os 
eompiomissos contractuae- assumidos pela •tooeiedade \tio- 
nvma Revista do Supremo Tribunal . com os credores 
guinle?• 

Winckler Fallart A Comp  408:252*499 
s. \. Casa    898..119*. j 
David Accarino   
Oscar Tluos & Comp   í...lu:(i09í ..■) 
Companhia Marcenaria Auler        289:9168999 
Companhia Brasileira de Kleclrieidade Bie- 

mens SchucKeH:   4.532,':5698 499 
Carlos Osvaldo e Eugênio Laloir...  23;2o9íü90 
Cr.rlns Bambisoli & Hirth    • 108:009*909 
E. Caulit & Comp  1:223*500 

7.570;20fg100 

Art. 2." O pagamentò «erá feito depois de preenchidas 
:» formalidades legues c quanto aos créditos do S. A. Ca-a 
Arons. Wiuckler Fallart, 0»car ílues .V Comp., Companbii 
Alarcenaria Auler, Carlos Lambi li. Uirlh <k Companhia *<"' 
depois da entrega completa dos foruecimenles oontrnctadns 
e mencionados no Annexo ' E", da -Relação Geral dos Maebi- 
uismos e Mate íaes existentes na sede da Rexista do Stupremo 
Tribunal, 011. então, e de nrefere 11cia. ene deducção nos re- 
feridos credito» da» quantia? (9 respondeiiles a esses forne- 
cimentos tixolos por acedido qu • fica o governo autorizado 
a fazer com o» respectivos lururcedm-ea. 

Ari. 3. Revoginn-íe á? íli-isi-irõe- em contrario. 
Sala «ias Commissò.?, em 22 de agosto de 1997. 

Vnnoc' VilhiiHiim. Pi^es'dente. - - (''iriiiivn rir Mrtiririn, He- 
Inior. olirr>r,i Hoirlhu. — WnAderlrti l'h)ho. — Enrico 
Chave». —. ViPil irirrs. -- l{iulrifiv\ Filho, -- Co mil Io 
1'fnlr.s. — /.m. i u,.,,, f , 1 c «uno/ anli. • - Ü«- 
Htinyo* Miucarenha». — Frodo Cope», 
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19; 
\ lei citada, decrt-to n. 1.981, de 18 de dezembro do 

| [5; 
.Manda incorporar, iniincdiatamcnte, á Imprensa \acio- 

nal os bens de propidedade da li não, em poder da Sociedade 
Anonynui "Revista do Hupremo Tribunal FederalT e ia oulre- 
provideneins. 

Aid. 2." O (inverno fará apurar os débitos saldados e a 
saiaai* iipía n^visLu, ]iro\ .'jugiiIcs «Ja acqui^ição do matoriol 
g (l;i G\Gcih;An do obras no odificio do Mseuul, para. rolati- 
yamente ao.- primeiros, ser o Tliesnuro indemnizado na dif- 
ierenca entre a- quantias recebidas pela Rc^ isla e por ella 
et leetiyamenle despendidas e afim de serem pagos o., nltimo- 
peto l be-ouro dircclamente. aos credores. 

Art. 8" O (inverno Federal solicitará ao Cona.-esjo Na- 

ennin ne -e-sT ü"1 'l0S CIV,,i<09 duc foi-em sethlo apura.lo- .onin nue-sunos para a execução desta iel; rPNogam-se ás 
di-p.isiçoes em contrario. 

Rio de Janeiro, !s de de/embro de ISSõ Idí" da fede 

Anmhnl / .ore de fotueca. — Af/ouso temia J. 

uocf.Mi xtü a ça n si; rkfkrb o parkci ■ 

T.xmo. Sr. Presidente da Famura dos 8rs. Denulauo» 
- abaixo assignados, credores da I nião Federal. < e-ci do 

gnatarin n'e,i''JH1' ,tc. 0 ^"bro de 1925, lambem -i- Miatauos, em sua maioria, do incluso protesto jurtirial de "i 

•"aránb*' o' á' ti» 1 li?n.do .')o ^eiiu de peiieão que lhes 
ã hon • v' ír da '■,"lst,tuiCJü da Kejejftliea, toem a numa d; expôi a \ . F.\. o seguinte: 

i , qpe os seus créditos foram devidamente anu- 
ju.l.is peios dignos contabilistas do Tbesonro Nacional, 
Vá,, ' 0Hn l'• de Moraes Júnior e Manoel Mamnes 

' toiveira. nu respectivo He In to ri o j,, eycnpO, da "Hevifita da Sa/arma Trih„mr. eonf.ema 

iileros 9,'lIlO,''!8 "VU,lcÍMn 08 "^^'ivos quadros nu- 
(pie, ate agora, foram apenas -olicitados alguns 

créditos contractuues, na importância total de réis 

tub''0 f','|p,>r'1 il d'"- a"u(Ío u mensagem" de .6 de ou- 
ii", que os seus credito-, aiieia não solicitados, de- 

correm, na sua quasi tatalidade. da rxeryçia d-- abras 
na rdili'-io da Arsenal art. 2" do dorvlo n. i.981 
oliras. alias, avnliadns em quantia a elle- credito- mui- 
to superior, petos dignos engenheiiHis do Patrimouit 
.Nacional. Sr Drs. Oiiílderiro Parumww Pederneiras 
Filho e Fu/ebio Vavlo', lio resp««r1ivo HclatviM safar u 
a.ra/ia ':)" das abras recrutadas no animo Arsenal dc 
fii/ma; 

!■". que não ,• justo que se liquidem, imrrrllatbint-n- 
estando todos já paurndos, os diver-os coinp^imi-- 

so- inlicrentes ao citado decreto n. 1.981, dc 18 de de- 
zembro de 1025, mnximé quando aquelles provenien- 
tes da rxfírunlo dr abras no rdifiria da irí- nal a 
Ipo 2 do decreto n. 1.98) . f(,plenamente Justi- 
ncados por urna amliarân muito sujierior, a-signada 
pelos imgeníieiios do Patrimônio Nacional ,« resul- 
taule- do quadro n. í do Relatório das conhibilisHIt do 
rtlesoli o, estão expressos em rerlidães do pruprlo 

egrégio Supremo Trilinnal Federal: 
• >", iiue mi Rehtçàa tfrral das aioehinisa as e mate- 

rtars e.nstrntrs na sede da "fírrista do Sainrmo Tri- 
bunal . organizada Iielo Kxnio. Sr. I>r. K. (i. Catla 
Preta, além dos bens constantes da llrlnràa n. 5.719, 
eptvegiie ao s.', ministro do Interior e Justiça, com 
termo de Rcvisdo do 7 do julho de 1925 art-, l* e 3* 
do decreto o. ..981 . foi também arrolado outro ina- 
térial a maior, não compretiendido oa lei de incorpo- 
ração. eonlorme resulta dos respectivos aimevos ^ 
H e C; 

(V. que os tres citados inquéritos administrativos, 
prooedido- em virtude do decreto n. l.98t. de 18 de 
dezembro de 1925 s— Refarão qcral das taarhioi*taos e 
taateriaes r.rlsfentes na sede da "Heeisln do ^iifiremó 
Tribunal Rei,daria sabre a exame da e,«er»ptrt da' 
"Rerista da Supremo Tribunal — Relataria sabre u 
avalia tia das obras exreuir.das no antigo Arsenal de 
tiurrra foram todos i^emettidns. em origitsal á Ca- 
marn d.i- Ss. Deputados, com a referida mensagem 
de (í de oiitulirn ic 192(5, para o estudo e conseqüente 
vntaeão dos demais créditos, estando em poder da iv- 
sprifira <'am m issão de Fina aras, sendo Delator desi- 
gnado o honrado Sr. Deputado Dr. Jo-õ Cardoso da 
Almeidu, 

Xc.-tes termos, resalvando a plcuitudo do- -eus dr-.qtus 
sub-judice. requerem os abaixo assignados. á Cíuuaiu .'■> 
8rs. Deputados: . . 

a. qno aos créditos de 7.570:201*109, a,que -e re- 
fere a mensagem do 6 de outubro de 192(>, ..sejam ii - 
eorporados aquelles outros créditos tamhçm constantes 
dos referidos quadros as. 4, 9. 10, 18 e 19, do eitado 
Relatório sobre o exame da cscripta da "fievistci do Su- 
Hiema Tiihuiial", firmado pelos digito^ coutubill-las do 
Tbesouro Nacional, 8rs. Dr. João F. dc -Moraes Júnior 
o Manoel Marques de Oliveira; 

b) que seja restituido, a quem de direito, o uiaic- 
rial encontrado n nsiior e especificado uoS anütfxos 
fi e (7 da Relação oavl das maekitUniios e materivs 
existentes na. êéde da "Rerisla da Supremo • Tribune.i", 
não constante da Relação )i. 3.719, rubricada, cm suas 
204 paginas dorlylagraphadas. pelo Sr. Dr. sub-sec e- 
lario do egregio Supremo Tribunal Federal, Theophib» 
Oonçalves Pereira, e entregue ao Sr. ministro do fd- 
terior c Justiça com o termo do Rceísãn de 7 do;jn!b- 
do 1925 íurts. I" o .'F do decreto 11. 5.981, de 18 d> 
dezembro de, 1925 , bem assim sejam reslituidas íc- 
priniilivas officimi- da Sociedade Anonyina "Revista é-i 
Supremo Tribunal", existentes antejúonnenlo aos -eus 
contrarfos c eonstituidus de { íquaíro) linotypos, 2 
duas muchinas planas, formato VA. 2 (duas) peque- 

nas "Pliniiiix". 1 (nnP grampeador, 1 (nina) guilhoti- 
na "Kranse" c respm-tivos pertences, mobiliários- e ;t"- 

c.--im liquidado», sem preferencias c na exacla. comor- 
Aiidade do laudo dos cuntabilislas do Tlicsouro, iodas os dé- 
bitos a soldar, constantes dos quadros us. 5 quatro, 9 nove . 
19 dez. . 18 'dezoito) e 19 vdezenove) do já referidq Relaxa- 
ria sobre o estime da eseripta da "Rerista Ja Suprepio Tri- 
bunal" e>a poder da Fumara dos Srt. Deputados c cestíluid ' 
o material a maior, de que não cogitou o decreto de incorpo- 
ração, terá o Congresso Nacional cumprido, liei e inlegrr 
mente, .te mudo definitivo, o deci^to n. i .981, de." 18 dc de- 
zembro de 1925, sem prejudicar os logitimos interesses d" 
terceiros, inclusive os das conceitunda-' firmas desta ptTtça. 
F. R. Moreira A. Gomp. e Affonso \ Homero, cujos peqeenos 
'•réditos poderão ser igualmente satisfeito», uma vez, que da 
somma total dos créditos solicitados [leia referida meu-ngem 
de 6 de outubro da 1926, resultará um saldo apreeiavcl, e.v- 
is'spoiidente ao material cujo fornecimento não foi ainda ef- 
fectuado, conforme attesta a extia i-tiva peça do 'rtrrWanien- 
lo, organizada pelos dignos funceionarios da impretísa Na- 
cional. 

Nesta es|>»vt-ilivíi. requerem o- alwiixp «.aignado- a 
V. F.x. que, para o» devidos effeilos de direito c. «Jo justiça, 
seja o itiescute requerimento enviado ao Exmo[ Si .- .Prés - 
detite da r.ommi-sHO dc Finança- da Gamara dos -Scs • Deun- 
tndos. 'ti 

Pedem lieferimento. ( . .. I 
Rio de Janeiro, 28 de junbo <.c te;.. . 
Aliveira Andrade A Comp. .q m.-i 
Monte- Cio/ \ Gomp. . , ■ , 
Vnt.ouio Fisies «ia Cruz » j , 
Arfonsu S Homem. 
Nordsjkng .V Comp. • > , i . 
\ iuba •Fernandes A Comp. • ; ; 
Marvin S. í.uiz. de Souza e Silva, direiflof. . ,, 
Pela Companhia Marcenaria tnler,. Mvaec \ òer..lür.cvjb". 
V. Memória A F. Cuchet. 
Milton Magalhães l.yrto, •„ , .- , 
Anlunio Alves Pereira. 
Vdriauo Rodrigues Carvalbo. , V 
Augusto Nogueira flouçalves. V 
IlumUildt Foutuinha, por -i c nela S. \. "'"Ilovisla do 

Supremo TribunaP, . ( 
Gabriel Vascimeuto. 
Murillo' Font&iuha. 
Deodoro 'Fontainlia. 
F. R. Moreira & Comp. 
Nicacio Martmez y Feruatider. , 
tlayrink Veiga Comi). "/ ^ k|., t, 
.á. C.uubit A, Como. ,,„éj 
lonquim d»» Sopza Mendes. . j .k 

Por procuração de Forlunalo Viv. s Pereira, AntoQio M - 
rae» Sarincnto, j,... . ' 

Pó;- pro •oração ilc Anlouio de No'onhn, DctavAr-flç Sou •» 
Santos Moreii« 
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AXXÇXO 1 

Ub credoff- (i;i "Hevista do «SupreuA) Tribunal" perante 
o Juiz da Segunda Vaia Federal 

"Os uóaiso a.-siguados, préviameule reunidos no cscri- 
tdorio da «mia OLIVEIRA WDRADE COMI'., em sua sede 
foeial. á rua Sete de Setembro n. 67, nesta Capital, voem 
evpôr a V. Ex. o seguinte: d) que são credores da UNIÃO 
j. EOERAiL, por lòrnecirnentos de material e por serviços 
jo-e-tados > Sociedade Anonyma "REVISTA IX) SUPREMO 
TRIBUNAL"; bi qne o^ referidos créditos já foram devida- 
mente apurado-, nu eonlormidade do art. 2" da lei n. i.981, 
de 18 de dezembro de 1925, pelo respectivo relatório de 21 de 
junlro do ante. corrente, da cornmissão nomeada pelo Sr. 
ministro da Fazenda para proceder ao exame dos livros coin- 

'.Joerciíie- da S< eiedade Anonyma "REVISTA DO SUPREMO 
TRIBUNAL", segundo relações discriminadas e.specificarta- 
irientè no< quadros 9 .nove) e 10 (dez) c paginas 7 (setcj e 
■s (oito) do nre-mt' relatório, resalvando-se o credito da firma 
\'TMiA FERNANDES A COMI'., que ao envez do 15:487|õÜÜ 
(íjuinze conto- quatrocentos e oitenta e sete mil c quinhen- 
tos róis., é de 19:1508500 tdezoaove contos cento c cincoenta 
tnii e quinhí-ntos rói.-); c) que o Poder Executivo, por em- 
quanto, sdrne! te solicitará, ao Congresso Nacional, os crédi- 
tos relativos aos serviços e fornecimentos contractnaes; d 
que é profundamente injusta essa distincção, tanto mais que 
'■i créditos d.s abaixo assignados são os únicos absolutamen- 
te liquido- e certos, uma vez que proveem de fornecimentos," 
empréstimos <■ serviços definitivos, quando é notorio que al- 
guns dos cont -aetos. já contemplados, ainda não foram total- 
me-de cumpridos, embora devido aos obstáculos creados pelo 
deereto n, •Í.98J, de 18 de dezembro de 1925; e) que a atti- 
tade do Poder Executivo, além de altamente injusta e preju- 
dicial aos I gHiUio- interesses dos abaixo assignados, é tam- 
bém incoiiereide, havendo excluído, como de facto excluiu, 
outras v ■etius provenientes de contractos, quaes sejam entre 
eiies os créditos do- aivhiteetos A. MEMÓRIA e á1'. C.OUCUKT. 
rum a c.iivuuistnneia de terem os engenheiros do Pátrimonio 
NaeáotiiU, nom-ados peio Sr. ministro da Fazenda, avaliado 
«•m quantia ainda bastante superior o valo" das respectivas 
o ,i'íis executadas; f; que não é comprehensivel," siuão fla- 
gk f.■mente e.stranliavel, que o Governo utilize, como já 
lem utilizado, c- bens e materiaes fornecidos á Sociedade 
Vnon.vi- i "REAlSTA DO SUPREMO TRIBUNAL", sem a au- 
diência dos credor, s, ou som o seu prévio c devido paga- 
mento, facfo esse tanto mais extraordinário, quando não se 
justificam novjjs protelações, desde que o já referido laudo 
iíos eoutabiusías do Thcsouro, Srs. JOÃO F. DE MORAES 
tUMOR e MANuEl. MARQUES 1>E_OLIVEIRA, indica os re- 

enrsos disponíveis para as liquidações cm apreço, concluindo 
n- cifad..- perito-, com as seguintes palavras, o relatório 
apresei.iado a 21 de junho do corrente anno; "Para occorrei" 
a e-ses pagamentos, o Governo terá á sua disposição, no 
Uinco de Brasil, a importância de 10.818:3718216 (dez mil 
«dtocentos e dezoito contos tresentos c setenta e um ndl dn- 
•/entos é dezesei» réis', saldo do credito de 11.818:3718217 
(quatorze mil oitocentos e dezoito contos tresentos e setenta 
e um mil duzentos e dezesete réis), aberto a favor da "Re- 
vista'' ,poío Thesouró Nacional, o só em parte utilizado." 
fConclusão do rdalorio da cornmissão incumbida do exame 
da escrmta da Sociedade Anonyma "REVIbTA DO SUPREMO 
TRIBUNAL", pag. 10. Para resalva, garantia dos seus di- 
íeitòs e constituição do Governo em mõra. fazem os abaixo 
assignados o presente protesto e i^querem a V. Ex. que, fu- 
Liado por teimo, sejam delle intimados, para o? effeitos do 
direito, o Sr. ministro de Estado dá Fazendo o o Dr. pro- 

curador ua Hepuoiica que fòr designado, sendo entretiue. iu- 
ifleoendento d»? traslado, pagas as custas, á firma OLIVEIRA 
ANDRADE & COMP. 

P. dsferiniento. 
Rio de Janeiro, 29 de novembro dr 1026. 
Oliveira Andrade A Comp. 
,Adoluho B. de Oliveira Vndrnde 
Fortunato Alves Pereira. 
M6ntes Cruz & Comp. 
Antonio 'Frõe- da Cruz. 
CyriUo de Ronza. 
Mayrink Veiga Comp. 
A. Memória c F. Concho. 
Ancusto Nosuetra Oonçalvev. 
Adriano Bod-igues de Carvnllid. 
\ntonio Alves Pereira. 
Alnhas Fernande- A Comp. 
Álvaro Auier, pola Companhia Marcenaria VÚler, 
NbSrartf^o Tn«to; Dias. 

Milton 'Magalhães Lyrio. 
Joaquim di* Souza Mendes. 
Luiz de Souza e Silva, pela Sociedade Vuonyma Manin. 
Nordskog & Comp. 
F. H. Moreira & Comp. 
E. Cauhit. 
Vntmiio de Noronha. 
Nicacio Martinoz e Fornandez. 

ANJiEXU II 

Scheiua dus débitos a saldar, de ácéôrdo com o laudo 
dos coutabilistag do Thesouro 

U — Obrigações a pagar (quadro n. 9 ... 1.564:5378578 
2" — Credores em c/corrente (quadro n. 10; t2.278:950#63:> 
3" — Credores cujos lançamentos constam 

de borradbres (quadros n. 18 e 19)».. 1.899:021*591 
D — Certificados do Supremo Tribunal Fe- 

deral (quadro u. 1,  1.759:8608000 

Total   20.502;369?802 

Este total foi assim ui-i riminadu ua introclneção ao "Re- 
latório" dos Srs. Dr. João F. de Morao.s Júnior u Manoel 
Marques de Oliveira: 

a) folhas 3 (certificados do Supremo Tri- 
bunal   1.759:860*000 

h folhas 10 (conclusão( '   18,742;50088fi2 

Total   20.502:3698802 

Dcduzindo-so deste total geral de 20.502:3698802 o cre- 
dito indevidamente consignado ao Banco do Brasil na /)<•- 
iiionstfaçãt) dou rredoves rt». c/cort'ente (quadro n. 10 . nu 
importância de 988■7838, teremos: 

20.502;3698802 
988:7838000 

19.513:586|8()i 

Esie resultado de 19.513:5868802 representa a somma 
global definitiva das compromis-os a serem saldados, e.r-vi 
do decreto n. 4.981, de 18 de dezembro de 1925. e na eonlor- 
midade do laudo dos contabilistai- do Tbesouro Nacional, e- ■ 
tando ainda sujeito, porém, as rrstrfcçúes dos amiexos D e F. 
da Reluçiio i/ernl nos vinchinisníos p n.Mlitriups p.tisleiih s jm 
«ede da ' Hciúsln do Supremo Tribunal", o que incumbirá áv» 
Governo verificar no momento da- respectivas liquidações. 

Ohscrcarõrr 

i*. perlinenlcnicnte ú demonstração do- credores e dos 
devedores em c/corrente, constantes diis quadros ns. 3 c 10 
do minucioso relatório da copimissão incumbida do exame da 
escripta da Sociedade Anonyma "Revista do Supreinó Tribu- 
nal", é mislér que se esclareça, desde logo, que o Banco do 
Brasil não é credor da importância do 988:7838, conforme 
consta do alludido quadro n. 10, e nem o Banco Nacional 
Ultramarino é devedor da quantia do 1.331:1028690. segundo 
resulta do referido quad-o n. 3. erros que, aliás, não nro- 
veem do proficiente laudo dos dignos conlabilistu- do Tbe- 
souro, sinão decorrem do uma bunentavel troca de lançamen- 
tos cm a nropria escripta da "Revista", nas respectiva- con- 
las/correnle- ikis mencionados estabelecimentos banca-ios, o 
que st* pôde constatar, e.vuberanlemenlo, com a exbüdcão da1' 
(luas cadernetas, succedendo mie. no dia 2 de janeiro de 1925. 
ao em vez de -er debitado o Banco do Bra-il em 97o :«oi)*000. 
liquido de um desconto de 1.00o:í)068. foi debitado, inadver- 
tidamente. na mesma importância, o Banco Nueionat T llra- 
marino; 

2', nmilo acertadamente ouizeram os dignos conlabilis- 
fns do Tliesouro. Rrg. Dr. João F, de Moraes Júnior e Ma- 
noel Marques de Oliveira apurar, separa.Jamenle. os eredito- 
decorrvntes dos c.prtifiriulog do Supremo Trü.unul iFcdeial 
{noUribuirão por pagina . que .>« nao incluiu na rotirlusãa de 
fls. l(i do respectivo "Relatório e sim as fls.. ;i do me-mo, 
recnidlulando a demonstração do alludido (piadro n. \. 

O Si . P.esulente — l--(á finda a leitura do expediente. 



Qii.-iHi.i.-frin) g-V ÇON(iKHSSíI NAOIUNAl. do lovr n'2.'!t 

O Sr. Nogueira Peuido voni Iratar ila m inienlusa (incslão 
do imimlinalo, cncarfctMUlo a uoce^sidade urgonlc do inou 
so!u(:ã(« a ro^poito. 

(!oni"rM P Dopulado Oariora alludindo a origoin da rlia- 
n;ada 'frisr do alugueis", para a qual ronco rou, além da ga- 
nância rio propriolarios inescrupulusns, a imlifforonca dos 
porieres punliro.- polo prohloiua oiuinonli nonlo social a 
eccMoinieo da .Imlulação. 

npanlo dos profostos dosporfados em um rreicondo rio 
clamiiros, ri.i/ o orador, affocladas como já -o achavam pela 
careslia ria vida as classes monos favorecidas da íorluna. 
surgiu a primeira lei do intiuilinalo lei n. 1.103, rio 22 do 
do/.ombro rio 1921). 

Foi ossa loi sondo prorognda até tiuo. o anuo passado, 0 
Congresso determinou que a referida lei conlinuasso em vigor 
aóinonfe no Dislrieto Federal, sendo proroga la alé 31 de de- 
zcinliro rio 1927. o prazo rias looagõos vorl c >. Do erminou 
ainda o C.ongrosso que os effoifos rias notifuatões para an- 
gmonto rio rdngnois oom prazos oin rnrso ficassem suspensos 
ni.é "t de setembro provimo. 

Este ultimo dispositivo foi inspirado — prosegue o ora- 
dor — no desejo rio provocar oslo anno uma solução defi- 
niliva para o problema rio inquilina|o. 

Com osso objoertivo a Commissão rio Ju-liça ria Gamara 
mandou publicar para servir de base de estudas um projecto 
do Sr. .fiião Sanfos estabelecendo medidas estáveis o perma- 
nente? sobre a matéria. 

Ilefcriu-se ainda o representante do Didriclo Federal a 
outro proiecto «Ia lavra do Sr. Homero Pires, apresentado em 
1925, na Commisfsão rie Finanças, o qual a seu vêr poderia ser 
aprovei!ado na regiilaineniáçãn definitiva das relações entre 
Inquilinos c proprietários. 

Além riosies projerfos do natureza prnpriamonlo jurí- 
dica, tom havido ainda iniciativas de caracter ecnnomico para 
meonlivar as conslruocões. 

Não ha muito, o Sr. Saltes Filhou elaborou no Conselho 
Municipal um proiecto, mais (arde convcrtido om lei. im- 
pondo á Municipalidade a consfrucção de 3.000 casas para 
pequenos funccionarios e empregados outros fie eviguo? ven- 
c.imentso, 

Assignala ouo. essa lei não foi cumprida, e nada fem 
sido feito pela Prefeitura no sentido de desnfogor as confli- 
ções dos que teem absoluta necessidade de nrn fecfo para se 
abrigar, continuando a cidade a offereccr o triste de degra- 
dante espoclaculo da "favelas", alõ onrie não se tom pejo de 
conduzir o forasteiro. 

Na Gamara, já são em numero regular os projeclos apre- 
smtados para facilitar as conslrucçôes das ca^as. melhorando 
ns condições do inquilinnto, Iodos esses projeclos. por^m. não 
logram approvaCão. 

Não lendo assim, os poderá públicos tomaao qualquer me- 
dida do caracter ecnnomico com o proposito do collooaF as 
classes pobres a salvo a exploração feita em torno da lo- 
eação predial, aeha o orador forçoso manter-se ainda a lei 
do inquilinato no anno vindouro. 

Salienta o Deputado carioca que a lei do inquilinalo for 
originaria derrefada como uma medida de salvação publica e 
como uma reacção legal opposfa ao dos auginentos excessivos 
dos alugueis das casas dc residência. 

Paru que se justificasse a suppressão da lei do inquili- 
nalo, julga (pie seria necessário já se tivesse normalizado a 
situação que a determinou. 

Isso,não aconteceu ainda. 
Seméljiante normalização sõ poderá ter logar quando se 

flór a realização daquelle nivel dos proventos com os preços 
das utilidades, conforme o programma financeiro do actual 
Governo dn Republica. Affinna que tal nivel está longe de 
ser aüingido, pois, o proletariado e funccionalisnío publico 
ainda não conseguiram proventos proporcionaes ás majora- 
ções dos alugueis. 

One essas majorações são exageradas e verdadcirameule 
pxhorbitantcs — aceenUia o Sr. Nogueira -Peuido — é fácil 
constatar pelas notificações feitas, em avultado numero, nas 
Pretorias e Juízos Giveis desta Capital. Alugueis de loof são 
elevados paru riOO#, de 2'ü0$ c 300$ são augmentados para 800$ 
ç 900$ e mais ainda. 

Permanecendo essa situação — assevera — é dever dn 
Estado continuar n impedir que ella augmonfe. como fatal- 
mente so verificará so dosappnrcrer a medida de contenção 
que ri a lei do inquilinalo. 

Mostra, a seguir, que a situação aciual 6 idêntica a que 
determinou a decretação da lei do emergcncia. pois milhares 
de familins vivem presenlemente no meio da- maiores angus- 
tias e Inquietações sob a tremenda ameaça de-despejo collc- 

Termina o orador as suas considerações dirigindo um 
appello ú Gamara e esiieeiabneirie ao lemef, da maioria. «(■ 
licitando os bons offfcios dc S. F.\. afim, de que se.pt, quanio 
antes, dado andamento ao projecto d» prorogaçâo On Jei do 
inquilinato, conforino propòz, em defesa ihs-.. b^gitimos in- 
teresses da população do Dislrieto Federal.-• , Muifu • I>kui: 
vihíIi) hetu. h i rmior é rinnprimmlnd".» ,, 

Presiilente;, o - nobre 
nome ivm 'orá lu. 
ri-sòa' no reciqio. i • 

em benefick) dos in 

o di • 
rog ra 
demo 
lios o 

nossas roiíquias arl isl iras. d - 
pobre de exemplares, mas qn- 

iliariamenle os golpes da ie 1 

O Sr. Augusto de Lima (*) — Sr 
Deputado pelo Dislrieto l-Cderal, cujo 
ciso (leclinar, porque a sua voz ainda 
vaiilou, mais uma voz. a sua palavra 
teresses dos desprotegidos. 

O Su. *\ 00 cm ha Pi-.nido - .Muito agrailecido a \ . Kx 
pela bondade da relcrencia. 

O SR. MjSri STU DK Í.IM.V — Greio não quebrar 
pasão, vindo tratar de outra classe desprotegida, de 
olvidaria e que, quando escapa á amnésia, é fmra ser 
lida a picareta e eamartelo. Refiro-me ii ciasse rio. 
monumentos bislurieos, rias 
nossas artes, tão fraca, tão 
não obstante, está soffrendo 
uoclustia ria época presente. 

Estas eonsirierações, Sr. Presirienti1, me foram desper- 
tadas ao ler um dos mimoroà passados do brilbanle \es-ii" 
tino A .Volte, onde se estampa a photograpliia de uma e.is.i 
histórica, mais patrimônio moral, artístico, cnllnral 'do qo< 
patrimônio conversível em dinheiro. V pliotograpliia caiisoo 
me sentimento do mais profundp desgosto, nac. sé pelo as- 
pecto desolador das rninas em que cnhiu uma habitação tra- 
dicional, como lambem pelo texto que a aeoiiipanha e m 
qual se denuncia a aeção. (Rie não duvidarei ebamar sacrile- 
ga, dos que linliam o dever primorTal dc i tjliservar esse pa- 
trimônio. .'. 

(» Sn. VaRÂo Rhis Essa reliquia. 
(T Slt. AlNUISyO DE FIM \ 

torica. 
A A Voitc cominenla. eom muita 

onde residiu Marilia — >' é exiielamente 

reliqulr In- 

justiça. que a ca- i 
que a pholosp 

phia representa -— começou a ser demolida pi tu ydmiuis- 
tração superior da Guerra, afim de sei* adaptaria a um eam- 
p,, rie instrucção ou a uma enfermaria iiiilittu . E", pelo m ■ 
nos, o que diz o referido jornal: 

"\ rasa em que ella viveu, no bairro de Viitoiu-' 
Dias. cidade de Ouro Preto, está eómpletninente abm- 
dona da. Não se lhe dispensa ó minimo cambo, o m<' 
nor cuidado. E' boje um pardiejrq tnvcoipido, cubinri > 
aos pedaços, cbeia rie musgo, plantada em meio 1 • 
espesso mnttn, 

Para cumulo de irreverência, ha tempos, preten- 
deram denjolil-a, afim de. transformarem o historie > 
recanto em campo de jnslrucção mililarl Não fossen, 
os protestos de varies homens rie letras e o auathema 
seria consummario. Aipda•assim, iin deeurrçr ria lute 
que então se travou, demoliram -paris! da IradiçMiimt 
morada, que. mufilada como a deixaram, loinou a 
poeto mais triste, parecendo dolorosamente resigna i 
eom a ingçatidão cios homens." 

Nao faz muito tempo, Sr. Presidente, quando se annenrio! 
a venda, em hasta publica, do casa onde viveu Virionio Pbonia/ 
Gonzaga, o que. durante muitos annos. serviu de inslailaçãe 
á Secretaria da Policia, em Ouro Prelo, procurei o Ministro 
da Fazenda de então, o eminente Sr. Francisco Salles, a qoc.n 
expnz a situação dc vergonha que adviria pura o povo mi 
neiro. como para o governo do Brasil, si se trocas--, a vri 
metal, um juedio que ns gerações futuras reclamariam como 
edifício de alta utilidade publica, por ser rcpresentanlc dos 
(hesouros inestimáveis de sua historia. S. EV., immcdiala 
mente, attendçu-me, declarando que desconhecia o fado; 
mandou sustar a nraca e continuou n manter, m» patrimônio 
nacional, esse prédio histórico da cidade dc Ouro Preto. 

A proposito, fallando-sc mais tardo na traníforinaç5<i 
daquelle antigo edifício em Quartel Militar, pelas mesmas 
columnas d'A Noite, o humilde orador, na secção em que e- 
crcvia, levantou o seu protesto, mostrando que melhor se i < 
continuasse o prédio entregue aos frades franClscnnos, ac- 
quaos havia sido cedido, porque elles zelariam, sem ihiv nla 
com muito mais carinho, a tradição dessa casa, innnb.n,ii, y 

rv n ão fot revtslo pelo orador. 



# 

Aífismo respeito (pie o -ou prpprietano anterior guardava pela 
iiK'!«oritt Uistorica do peregrino habitante (taquello soli . 

O •Barão do Rio Branco —► e bem haja a memória de um 
homem que revelou essa delicadeza de sentimento. levou 
a sua venerarão a ponto do não alterar, não lazer occupar 
o quarto onde — é tradição — vivia a noiva de Gonzaga, do 
modo a ser mantido como um sanctuano. 

Menos reverente que um simples particular foi o gover- 
no, que militamon brutalmente aquella mansão Sagradü, 
aqnelle (ecto qije devia ser reverenciada e «« nã0 rt'z 0 

mesmo ú casa de Tiradentes, foi por haver sido armada e 
salgado o terreno em que fdra construida. Não encontrou 
outro prédio onde abrigar uma fracçâo da força militar da 
gtiarniçâo local scnãõ na pobre casa de -Marilial 

pois bem, não contente com Isso, lá chegou o camartcllo 
demolidor, a pretexto de adaptação, e o resultado único loi 
o seguinte; suspender-se a demolição para deixar exposto ao 
lempo todo o edifício, que se vac derrocando dia a dia. K 
não foi pequeno o esforço, não bastou pouco trabalho, porque 
iodos sabemos çòmo eram cnslruidos os prédios aiitigôs do 
Ouro Preto obras de pedra, obras de solidez, tal que só o 
prudueto da aceão destruidor» dos homens podia acarretar- 
lhes a ruína. . 

ü faclo é este que nos attesta a photographia, a qual 
ponho A disposição dos Srs. Deputados; tenho muito em- 
penho em chamar para ellu a attenção do illustrc histono- 
grapho. Sr. Braz- do Amaral. 

\ minha intenção itrincipal, na tribuna, não é denunciai 
Mimenfe esse facto criminoso, senão também varrer a testada 
e mostrar que, o Estado de Minas foi completamente extranho 
ao caso e ó eguahnente victima dessa acção demolidora. 

Ainda recentemente, o Sr. Presidente Ferftando de Mello 
Vlanna, que á alta cultura do seu espirito rcune o acatamento 
As"cousas tio passado c sabe dar valor a isso que para muitos 
-ao eousas insignificantes, vellfarias, o Sr. Mello V ianna em 
homenagem A arte colonial. Tez construir um dos estabele- 
eimentos mais bellos da capital de Minas, dcstvjiado ao gru- 
po escolar D. Pedro II, cm estylo rigoiAisainente colonial. 

O Sh. Aak.ío Rei9 — Muito bem; magnífico. 
O SR. APOUfiTO DE LIM^. — O Dr. Meltc Vianna, ze- 

lo;o pelas antigüidades de Ouro Prelo, propoz negocio ao 
ttoverno Federal para adquirir a Casa de Marilia, que se des- 
tinaria ao grupo que denominou "MarlITa de Diltfeu"^ grupo 
que não passou da idealidade generosa de seu instituidor, 
porque, antes de ser convertida em realidade, rniu a casa 
r-m que residiu D. Maria Joaquina Dorothóa de Sehtas. E, 
ainda mais: o St. Presidente Mello Vianna, que. se entendeu 
eom o então ministro da Fazenda, o eminente Sr. Aiiniha» 
Freire, por intermédio do nosso brilhante collegá Sr. Nelson 
de Seuna — a quem peço veuia para revelar a parte que 
levo neste assnmpto, conseguiu do gorerno federa! a pro- 
messa da cessão do prédio, 

O !Su. Nelson uk Bknn.v — O prOiecto, dc autoria da ban- 
eada mineira, foi convertido em lei; permitfia ao governo 
federal a cessão do edifício ao Estado de Minas fieraes. 
Tardou tanto, porém, a conversão do projeclo em lei que, 
quando foi snnccionado, já não se aeliava no governo do Es- 
tado o Br. Mello Vianna e o prédio se havia esboroado, con- 
forme V. K\. assevera c verdade. 

í>0sa,ppareepu o motivo da lei, poi-que ,>lla \eiu tarde. 
O SR. AEGf STO DF. UMA — Agradeço ao meu nobre 

coltega o querido amigo, companheiro dc bancada, o subsidio 
importante que empresta á narrativa que venho fazendo. 

De protelação cm protelação, a despeito da presteza com 
quo se offerepla o governo mineiro a adquirir o prédio, o 
governo federal ainda exigia, durante um "statu qno", que 
« Estado lhe pagasse .qoqarioo por .nez, para poder installar 
n grupa escolar. 

SOUgOOO mensaes, poiém, scntiores deputados', em Duro 
Preto, pela rênda de uma casa, cbnsttfiiern verdadeira exhor- 
bitancia, maior que a desses preços fantásticos a que se re- 
feriu, ainda ha pouco, o honrado deputado. Br. Nogueira 
Penido, queixando-se do vultosidade dos alugueis no Rio do 
Janeiro. Garanto que, por 300í0nq. em Ouro Prelo, os ami- 
gos .lê eousas históricas poderão coniprar até rhaearas c 
prédios... 

O governo federal fez papel ,te senhorio ambicioso, em 
relação ao Estado de Minas, .n «piai devia gozar de vantagens. 
«*>tno guarija de tfio sag^» Io dzqyosito; ipie llie não pertence 
sónientc, mas A Nação, pois é o expoente. da própria cnPura 
no passado, 

diesgraçados os paizea que ritto teem historia; desgraçado 
o indivíduo que nãi> po-sue rnPWrit». ■' persnnaliiade da 
faeã»», como B do ín^Wviduo exige :» e»intfieir»ila<ie do 

para o futuro através do presente. O ólo das geraces o. 
forma com essas pequenas eousas. em qv.e a ruVtara dc -uma. 
época se transmilfe á outra. E >'■ nessa individiurtidade' que 
repousa, principalmente, a grandeza dos povos. 

O Sn. Mario Piragibe — Por'isso, «m quebrh drt'consi- 
deração o do respeito que V. Ex. me patíce, ouso dizer que, 
em fuce do'caso por V. R\. referido, ao envez de lavar ás 
mãos como 1'ilatos no "Tedo, devia Y. Flx. propor aô Con- 
gresso a organização de uma repartição que, inCrtrporada ao 
nosso apparelharfiento administrativo; pcomovesse a defesa 
das preciosidades históricas, não sé» em Mraàs, cqítío hõs de- 
mais Estados da União. , 

O Bh. Mario Mattos — O Dr. Mello Vianna. na época a 
que alludiu o orador, instituiu uma commiesão permanente 
para cuidar das nossas riquezas históricas 

O BR. AUGUSTO DF. LIMA — O illustra oollega ante- 
cipa muito bem. 

O Sn. Mario PiraoibE — U. preciso que o ( angresso doP 
o gicvcrno dos meios neces-arios A defe/a de tal patrimônio. 

O sR. AUGUSTO DE UMA — Sob o governo do mesmo 
illustre mineiro, foi nomeada uma com missão, dá qual faziam 
parte fres arcebispos, dou- Deputados Federaes ç mais alguns 
cavalheiros representantes da aita cullura de Minas, todos o- 
qna's, durante dias suecessivos. se reuniram. , 

O Sr. Nelson de Sknw — O episcopado mineiro foi re- 
presentado por seus arcebispos, para defesa dos ohjecíos his- 
tóricos. ite alto cunho artístico c religioso, que nos vieram do 
passado. ,, • 

O SR. AUGUSTO DE UMA — F,-sa Gommissâo. como 
muito bem attesta o meu nobre collegá, que -«ia mesma foi um 
dos mais oonspicuos membros, reuniu-se continuamente e es- 
tudou projeclo que já tinha sido apresentado aqui, ua liamaca) 
nomeou um Relator que, examinando questões, estudando pro- 
jectos existentes, pudesse tecer e consolidar disposições que 
conciliassem o direito de propriedade com a prohibição da ex- 
portação dos objectos de acli* do paiz c que. proveiuhç ao 
mesmo tem ir», sua conservação, suggeiásse medidas que ser- 
vissem de base aos debates sobre tão importante assumplo. 

O orador teve a honra de ver a Gommissàp mineira adoptar 
o projectò quo foi apresentado nesta Uasa e enviado á Uom- 
tnissão de Justiça, em cujo archivo ainda resona na tioca que é. 

O SR. Mario Piragibi: — Como subsidio ao discurso <de 
V. Ex'., posso lembrar o que está occorrendo com o Museu 
Histórico, que, a despeito de já representar uma instituição 
de alto valqpr, dispõe apenas df' seis contos de réis poc anuo. 

desMnado á acquisição de objectos dc arte, para nossa his- 
toria, que llie são otTerecidos.. 

O sR. aUGI BTO DF". UMA — K* a pura veniade; assim 
coitai lanittem s d que o .Vrchivu Publico e a Bibliotheca Na- 
i-ional, são repartições que pouco mececem dos podeces pu- 
blicos, ' ■ 

• • • á i > .\á eVÀirsào que o illustrc Sr. Washington Luis fc/ ao 
Fistado de Mina- < .ei-aes. já ra nlidato a<> alto posto, para o qual 
o hnfnqfva o eleitorado. iuxeslidrt também da qualidade iíe 
historiogruplm <' de cultor das civilizações passadas, teve en- 
sejo de \ isjtai os luoninneidos q,. Ouro Preto, e, ne^sa occasiio, 
a ca-e de Marilia ainda o-teniaxa p seu aspecto nobre de -olai 
antigo; ai ela o chafariz, tiieralico se mostrava com sua iu- 
scdpçãe latina, lieetcii da igreja de São Francisco de \s-is. 
S. Et \ tu as pintura- do teclo, o< rtdevos das obras de talha, 
tie cendilhados da sua ornamentação architectonica. Juuta- 
mõiM-e Vo n o ilutio ^Vpr 'seMIante de São Pauto. Sr. Vaíoi- do 
UfMtrt), que fii:'-eu coiupantleiro de \iagem; S. F"X, te\ e itcca- 
siãit di> Ver 1<i ias .'sta- grandes riquezas que precisam ile am- 
|t«io. Ne—e ; t'smo momento, o Sr. Melb) Vianua. a quem 
um dos zeladores do templo mostrou uma pedra, no ledo. 
que se tinha deslocado e de cuja disjunetura poderia resultar 
ituiita. i.nmed atanwMíle autorizou a irmandade da referida 
igr ia a providenciar, eóiu urgência, para as reparaçftes ne- 
cessária-. Estas i't'isf;p'ani poueo ao Estado, mas significaram 
inuífo do ponto de \Ma iitocal, 

, Não, posso. Sr. Presidente, apresentar projeclo paru rvm- 
raçà^i-d' mina-,. .•.Não set jucipim» se valeria a pena fazei-.»: 
toas <• a-semhroso qie». na quad-a em que o Preslduttó de um 
Estaihi. como o de Mina-, manda cuuslpu»r prédio colonial itai*a 
fundação Je escolas primarias, em que um cultor das artes, 
como Jo-e Mariaitit iiarneiro da Cunha, faz. erguer, verdadeiro 
solar de e-tylo colonial, se de;\ ■ esitoroar edifício qye e ty|gj 
desse mesmo e-tylo, na -na expr. -são nmi- genuiaa. 

Peia dizia cu, sr. Prè-idente. que tanto quatdu os p.tliros 
inquilino- do i*i-fricto Fe lera!, s gun lo o Sr. Nogueira pe- 
nido. taino quanto o- |».ilii*'s •..•nh.iriu- de-ta fiajiital, dcp»'U- 
nado- latidteiu jtela Pr. rVHuru >' jedo rhesouiS' mcecem o 
amparo .tos po-le-es públicos Ibesóòms adonnecid 

rehauias ou \ xinia-» hiiuos if;\ Hi*- 
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goncia do Importo c do começo da- Republica, hoje se fragmen- 
jtam e sé puivorkam, deanfe da indifferença de Iodos nds. 

E' verdade que, na Eapital da Republica, o povo já se vae 
habituando a essas obras de arrazamenfo. 

Havia tradição da tundaeão da cidade, aqui, numa eollina, 
que a Republica Argentina, se pudesse possuir igual, não ar- 
ca zar ia por tiMias as forças do inundo. Desmontou-se a eollina 
para augineutar a cidade, e lá está o campo deserto! Não 
houve, ao menos, resultados financeiros desse desmonte! 

Arraza-se, depois, o Convento da Ajuda: e. não é senão, 
por ohra <ie arra/.amento, que nós mesmo estamos neste pa- 
lácio, que foi a "Cadeia Velha". 

Triste necessidade! Mas triste necessidade, que não nos 
deve inooular no animo, no sentimento, a indifferença por es- 
tas-cousas, que nenhuma emergencia de ordem administrativa 
aconselha desmanchar, para em seu logar ficar o deserto, como 
acontece com a Casa do Marilia. 

Nem se me/venha com irreverentes allusõ.-s pretender ti- 
rar o brilho e o prestigio históricos, tisnando a memória dessa 
dosventurada iiiiilher. 

Diziam muitos que o affocto di* Jfircen e Marilia tinha 
todo toldado por episódios do lar. Felizmente, hoje, ha dados 
positivos i tira se podér affirmar que a memória de Marilia é 
íntemerata não no sentido do vulgo, mas no sentido de pura, 
de iinmae.uladn — pois éslá demonstrado que ella honrou ò 
papel «pie ropc. -enfuii Junto ao marlyr da Inconfidência, ul- 
teriorment.* arrastado por uma contingência que mais depen- 
uia du alie.jiaoHO rnentnl do que do esquecimento da noiva pe- 
regruiu, 

A cíish se Marilia, ainda debaixo desse ponto de visla, 
n-.ej-iHMn -• r i-evexenciada, guardada com o respeito devido, não 
se íjs pe-ienagen- históricas, mas, também, a uma represen- 
lunle jiiiris-imn da íamiliu brasileira. 

He-s. aifnúneiar, neste nioinenlo, da tribuna, que a obra 
de i-epaisieão moral esl.-i leilu, embora inédita, porque sen 

dl> ísn'' e a tH,ni'lL'/- personificada — o Dr. Thoma/ ■ ' andafi. 1 ei-mitto-me invocar o testemunho de mais um rompanhoiro de bancada, para depor a favor da minha as- 
0 '"f"1 ilhiSjre o eminente collega, Sr. Francisco 

1 V; "»;■ " l)l'- Tibomdz (Ia Sil\a Hrandão. no Ar- 
* v.i.V' tu'dieo Mineiro, conseguido colher provas para a reha- 
biniaçao eomptedi de Maidlia de Dirceu. 

• < Sh. Fham.isco Rkixoto — Muito beiri; dou meu tes- 
iminlKí. 

<> sj a» »w Mo DE CIMA — \ sua viuvez moral eonser- 
■\ou-s ict.u-Ci na donzella que dosposou o grande inconfidente, 

lerrnmirei, Sr. Presidente, dizendo que naqtielle- recan- 
lo- ia antiga vida Rica não está um tliesouro sómente dq 
Mmas imo edá um (besouro somente do Brasil, mas um lln * 
som o d.- lodo.- o- povos que faliam a língua pnrtugueza, porqn» 
inomaz Anforde de (ionzaga não era um lyrieó simplesmenlt 
regional, i a. era ajienas um arrade da, inconfidência ■ 
u,n nos grandes poelas clássicos do nosso ^ioma, 

èsiias^roíi'u?as 11:1 l""''l,lso soultesseq,.,- z,.iar por 
Faço daqui um appetlo ú illpslre ConuwissáoV.a cuia e..- 

! í« ti^sa maUyia. afim tio 
g Vo Tèr^H priuerbi de lei, OU adoplanio o, cslKH.., quo In Io. oil-T.. ido, ou ol lereeendo outro subsl itujivo. uerjpiUa 

íimi mis resta'driiCo1 .,>l'1 '""ido do assumpto, .salyando o poueo ""Ides bellezns do nosso patrimônio arti— 
' biaoiiee, i/u,/,, muifn hcm (J i , vmttr rvrrjrruif ttiiKtn. 

0 Si Azevedo Lima (')*-- siç I'residente, com grnndo 
suriDo/a nin I a, no chegar a esle reclntó, tjve noticia de que 
haviam sido remotlidos á Mesa da Uailjara dos Deputados, c 
pelo m-, t SoereiHi-jo desta haviam sido lidos, dons telegrnm- 
inas de c ligi atulnçóe.- de sociedades operárias, de aggrcmia- 
eoes prol 1-sioiiaes do Rio de Janeiro, pelo aefo de approvaeãh 
do proj.-eto de lei que se cbainon "seeleradn", ht>Je eonvertido 
realmente em lei, cuja autoria se attribue injustamente á 
pe-sóa iie nobu re resentante dt» Matto Grosso,1 Sr. Annibal 
de Toledo. 

Corne l.nvia -ido eu, Sr. Presidenlo, o vehiculo, até esta 
Casa, de 1 .morosos protestos de syndicatos, de offieios contra 
a iietamla b 1, , Ao poderia, sein reál paaoto, deixar de rece- 
ber aq .««!•: n formação,. 

O meu pvnneiro movimento de surpreza fui suceeddido 
por insTuietivíi curiosidade de conhecer o leôr desses lele- 

(') isre.o trevisto pelo, orador. 

Agoídode 11)^7 :i2X', 

;s 

ra 

gsaminas e os syndicatos de que provinhani. Eis si não quan- 
do Sr. Presidente, verifiquei que faes despachos são attri- 
buidos a responsabilidade do Centro Operário do Rio de Ja- 
neiro e da Liga dos Operários de Tecidos desta cidade, e voem. 
respectivamente, assignados pelos que se dizem presidentes 
dos mesmos, Miguel Gonçalves dos Prazeres e Oscar da Silva 
Barbosa. , 

Não sei si esses cavalheiros existem; não posso responder 
pela autbenticidade desses indivíduos quo sc dirigiram á Ca- 
mara para felieital-a pelo aclo mais reprovável que acaso 
cila tem praticado durante os trinta e sete aimos de attribu- 
lada existência republicana. 

O Sn. Manoel Villaboim — V. Ex. permitto um apade ? 
1 ediria a attençao do nobre Deputado para um artigo publF 
cado 110 O Jornal do Commercio, de domingo, a proposito desta 
lei, artigo da lavra de um grande brasileiro, jurisconsulto nn- 
tavel, afastado inteiramente das lutas políticas — O Sr. des- 
embargador Vieira Ferreira. 

O SR. AZEVEDO LIMA — Estou me referindo aos telo- 
gçaminas, depois responderei a A'. Ex. 

O Sn. Manoel Villaboim — Solicitaria a attençao escla- 
recida de V. Ex. para o referido artigo, 

O SR. AZEVEDO LIMA — Por agora, limitar-me-bei n 
dizer que não existem as duas sociedades que esses dous ca- 
valheiros dizem representar. 

No Rio de Janeiro, não se conhecem nem o Centro Ope- 
rário, nem a Liga dos Operários de Tecidos. São instituições 
tão pbantasticas e tão irreaes como muitos desses institutos 
políticos do Districto Federal, á frente dos quaes Sempre sur- 
ge em nossa memória o Centro Popular do celebrado cidadão 
"Pingô". 

Não existem, Srs. Deputados c Sr. Presidente, torno 
a dizel-o, nem uma nem outra dessas associações de classe 
Logo, os telegrammas teem a mesma origem suspeita e equi- 
voca daqiielles famigerados documentos a quo tantas x-ezes se 
reportou, nos seus discursos, o Sr. Annibal de Toledo, para 
fundamentar o projecto, (-(invertido em lei, já bojo incorpora 
da ao acervo legislativo do paiz. 

E' mais uma mystificação com que se quer illudir a nação 
brasileira e o Congresso Nacional, acerca das sympatluas das 
classes trabalhadoras pelo referido projecto. 

Este começou também por uma mentira internacional, 
uma mystificação retintamente hnrgueza e acalia, agora, tal- 
vez para ser mil aos interesses políticos o regionaes do senhor 
Aninhai de Toledo, em outra refinada, requintada mentira, 
contra a qual a minha voa, que não se pódo calar, vem, neste 
momento, proferir o seu solomnissimo protesto I {Muito bem.: 
muito-bem.) • - . 

0 Sr. Presidente t— Está finda a hora dcsUnaua ao ex- 
pediente. -. .. 

Vae-se passar á ordem do (Ua. {Pausa,)4 

Comparecem mais os Sr; 

Rego Barros. 
Ajuricsbu de Menezes 
Alves do Souza. 
Chermont de Miranda.. 
Clodumir Cardoso. 
Humberto do Campos. 
Antònino Freire. 
Álvaro de VaseoncclloS. 
Mumwdilo Moreira 
Nelson Catunda. 
Manoel Satyro. 
Manoel Theophilo. 
Dioclecio Duarte. 
Alberto Maranhão. 
Sérgio Loreto. 
Euricò Chaves. 
Costa Ribeiro. 
Mario Domingues. 
Solano da Cunha. 
José Maria Beílo', 
Souza Filho, 
Amaury de Medeiros, 
Luis Rollemberg. 
Adriano Gordilho. 
Pacheco (te Oliveira, 
Alfredo Ruy. 
João Mangabeiru. 
Vital Soares. 
Wandcrle) Pinho 
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Sr«. 

Pai-ii' -o Meuòe«. 
Fitíl, Kixilrs. 
}4aí»>ui^« liaüia^. 
H. i-i'. i t ^'aslro. 
F^am-iseo llocha. 
r «. M<»ae>'P. 
Há Filho. 
ií íiíu-.í<s s.tbr-inlio, 
Abnor Montão. 
H in-Hiiie LK)0.->worlh. 
^):í.'liado Fo.óhi». 

. Flavio iia Silveira, 
A/i-vedo l.rma. 
AdoJpho Hei^amini. 
Maorieio 'ie MioicirOS. 
KdttHi-do tio!rim. 
Álvaro Horha. 
Mario Mal tos. 
Vir,' de M''llo. 
.1 oão IVnido. 
Eniiiio .lardifn, 
M'Ho Franco. 
Heitor Penteado, 
Moraes Hairos. 
.Toío de Faria. 
Valois ile (lastro. 
Pereira de Re/ende. 
Rfwiriirnes Alves ]• lllio. 
Paes do Oliveira. 
Idndoiphí» Pevsòa. 
i,uz Pinto. 
Abelardo í.nz. 
I.in ioifo Follor. 
Farliw Pena fiel. 
Álvaro Haptisla. 
João HtTMplicio. 
.Kerííio de Oliveira 
Huptisfa Lusardo. 
Barbosa Omu-alves. 
Oeivam de eoinparecer os 
Matos Peixoto, 
tintado de Castro. 
Arfhnr l^nms. 
Paulo Maranhão. 
Viriato Corria. 
Ajrcittpino Azeved 
Ribeiro OiHicalves 
Aidreira tia Rocha. 
Jo-e Accioly. 
fiertnenejiihío Firmeza. 
Rapbael Fernandes. 
F.ioy de Sou/a. 
Oaiiiel Carneiro. 
João Klysiu. 
Hianor de Medeiros 
tlrtavio Tavares. 
Ausf pepesilo. 
tllenienlino do Monte, 
oénfil Tavares. 
Tlieudoro Sanipitio. 
Hiitiões KíHk» 
Américo Barrei to. 
Kalles |- ilbo. 
A Ibérico de Moraes. 
Norival de Freitas 
t -ablino Fiiljo. 
lioracio Magalhães. 
.Inllo Santos. 
Paul ino de Htwua. 
Américo Peixoto. 
.loaouitn de Mello. 
Raul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Tianiel de CnrvalliA. 
Alhertind nruiiunond. 
Joaquim dó Falles. 
Odilon Braga. 
Francisco Valladares. 
Eogenio .Mello. 
Jt ao Lisboa. 
Hasilto de Magalliãe» 
'rtieoiíoruii-ó Sant.iailn. 
Jos.' Hraz. 
Hoeiui Brandão l i!tio. 
VVuMond o Magalhães. 
Oaribaldi .Mello. 

...^JWAáKSSO N.MIIONAL 
■ i iT ■ -■■■ ■ " igin1. - 

VizosLi ei v lí);i7 

Honoralo Ah es. 
Manoel Fulgeneio 
Aluliba Leonel. 
Ma rey Jnnmr. 
César X etgueiixi. 
Hioy Chaves, 
Firniiamr Pinto, 
Bias Bueuo, 
.lovianu de Caslro. 
João Viila.-bòas. 
João Celestino. 
Fnlvio Aducci 
Vidal Ramos. 
Plínio tlasado. 
Firurino Paun. 
Flores da Cunbtt, 
Simões l.opcs. 

■\-sis Bra-il' ilí}. 

OKOKM 1><J l>r\ 

0 Sr. Prandente A lislc de presença accusa 0 compa- 
reciioento de 141 Sis. Oepnlados. 

Vae-se proceder á votarão da matéria constante da ordem 
dti dia. r 

oh(;a.mknio no intkkior 

Continuação da votarão do brojecto n. 150 A. 
do 1«jí7. fixando a tlespeza do Minisforio .da .íus- 
ligr e Nogocios Interiores para o oxercioio rie HCS 
emenda n. 57 e .se«;uinlos ; com parecer da Com- 
mi.csão de Finanças sobre as emendas dfferecidas 
2' discn-sãe . 

0 ar- Presidente Vou -obmetler a votos a emenda n. ■JT 
e seguintes, cuja votação foi interrompida Aa" sessão de 
Inmfem. 

Releitadas. suocessivamenle. as emendas ns, 27, 20, eR, 
Ü0, 31. 32 e 33. 

sApprovada a segoink 

KMKVDA 

A. 3i 

Vrrba — .Suhveuiõcs 

Idistincio Federal os orphanalos. asytos Uospitaes o outros 
esfabelecimenlos destinados a creançasj, poi-ão ã dispo- 
sição do Juízo de Menores logares em numero que o juiz, 
fixar, tondo em vista a importância do auxilio e a capa- 
cidade do estahelecinienlo: 

Patronato dr Menores jiaru mamitencão 
e custeio dos seguintes eslaòeloci- 
nvnlOs, ciya administração lhe foi 
confiada. pelo Governo e 
liaea auxiliar a assistência 
eslabelccimoiitos — Casa da 
■Instituto de Puericultura e 
iVns-a SenVora de Ponqeda;. 
filhas dc-vaüdae dos sentenciados, in 
clusive despczus do inspecção e Irans- 
poríe prupriv. 3i)(> ;0()0-'s. assim dislri- 
buidos; ("asa de Preservação 200:030!?, 
Vsylo Agrícola de Sanla Izabel com in- 

elusAo do aluguel da propriedade, na 
inqiorlaiwig dq 12:000» anmiaes, róis 
e2:0i)0í; Èiscoia Vlfredo Pinto, 100:000$: 
Casa da Infância. 12-:000» « Asylo X. S. 
de Pompiúa, 12:OOOiíOÔO   

Inslitulo do Proteceão e Assislejiria á In - 
fância. rumo auxilio para aluguel de 
casa    ;  

Orp liana to Osorio   
Instituto Histórico e Oeogi-aphico Brasileiri> 
Dispensario de fão Vicenk de 1 -iulo, diri- 

gido jiela irmã Pauta    
Hospital de v. s. das IFjres 

ilftseatlura. 
custeio tio auibulaturio para uocorrei 
a metade da despeza com o ensteio an- 
imai como forem apuradas as contas . 
bi-semestralmente   200:000*0'O 

lambem 
de seus 
Infância 

Asylo de 
nara as 

Sanator > de ^ 
inclusive 10:0(Kf»000 

30C:00Ai?0f,O 

•5 ;000»000 
00 tOOOtSOOO 
iti lOOníOdO 

,120:0otlsno0 

par? 
»JA 

# 
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t'f.i-fi'!rií Si 

Abrífío Tbcwya df Tnsns  
flrnzaiiu iVarniTiLt! cíiul.ni a Tubunsulose.... 
Kseòia <'K- Inxfi ye^ão Prinmrla p i"t-oí'is- 

siom+l wr-filuita, destinada aoí HlUo." dos 
oper ários, ruanl ida pc.lrt Syndicafo rro- 
Jdssional dos Opío-arins. i-csiduidc- i.a 
(iHVfU   

Lyoon do Axit^s o Offioios do llio do .la- 
no iro  ■  

Façnldado, fíatmornamiiuna   
AssociàçSo Fioioctom dos Cdgos 3)o/o>o(c 

do Sotóndivo, inaidonodora da l'.-oula 
Proíissiorai o Asylo imra Có^os Adrdlos, 
óòrn obrigação do rocoiau- odgos onviados 
pobi Polioia   

Kospilal •Macftitno Mnlloi" dos lb i>  
Insli-I.nío <!o J'rotocção o Assis Io no ia á Tn- 

ianoia, na Capital Federal  
Hospital ísãó (■■fio Ha)dista da Lagòa, para 

o sorviçç! do g\uooologia o, partos  
Casa Matornal Mollo Mattos  
Orplianidi Surdo Anlonio   
J^ra a FurnJaçâo "Liga Brasileira ronlra a 

Tul ■ tTob s,-" — installaoão o oustrdo do 
hospital o preventorios para tubofcnh;- 

o do accòrdo com o eontraclo tav-adr 
(ínUo .líjoolia o o flovoruo  

Liga du Dolosa Nacional  
Soooão Fomininn do Abrigo do Monoros... 
Tteeplh imputo Infantil Vrlbui' iíornantos.,.. 
Associação Tvdplar do Moaocos  
Assisfoncia Judiciaria   
Asylo do Orpbãos Analia Franco", ú rua 

Liguoii-a k. 05   
Orjdianalo do São José, do .Tncarópagná.... 
Socicdydo, do Dorigrapliia do Rio do Ja- 

neiro .   
J.iga Ksperuntista Lrasiloica   
A-.-,ociação do Hospital Kvangclico  
Asylp N. S. Na/arotli  
Bisponsám São Josó   
Ambulatório do Hospital São João Baplisla, 

cm    
Sociedade de Geograpliia do Rio do Ja- 

neiro   
Hospital líaltiioinanniano, manlido pelo In- 

stituto Hahnemanriiano ilo Brasil  
Academia Nacional de Medicina  
Associação Pró -Maior  ,.... 
Asylp São Luiz du Velliice Desamparada.. 
Sociedade Brasileira de Bellas Artes. 
Sociedade Propagadora das Bellas Artes... ■ 
Bibliotlieea, 'Pojodar    
Associação de Imprensa   
Circulo de Imprensa   , 
Mor . pio licr Dpei-arios da Fabrica d ■ Te- 

cidos de Ban-ú  ;... 
Asylo Bom Pastor     
A' Assistência Denlaria Tlrfhntil, como- au- 

xilio ao o-ústeio do sou serviço dentá- 
rio grafuito. destinado ás creanças pó-1' 
bres .  .'   

,V Escola Primaria'  ' 
Para a publicação da "RCvisla do Insfi-' 

lulo Histoi-iço e (ieogntpliiro. Brasiloi-' 
ro", c dó- volumes da Inlrodneçfio 
Geral do Diecionario Histórico e Gen-' 
grnpbicn do Brasil", çpío (J.ontinuíirSo 
a ser feitos na Imprensa Naciotnd. nos 
formos da lottra c, da .clansula -3". do 
accórdo celebrado entre o Goyerftb o o 
Instituto Historiei), na conformidade da 
lei n. 4.4P2, de 18 do janeiro de 192? 
inclusive o custeio dos serviços exlra- 
nrdiriarios para (|ne fiquem em dia as 

■publicações   
tnstiluto da Ordem dos Advogados Brasi- 

leiros   
Cruz Vermelha Brasileira   
Asylo Isabel   
r.yceu Prançais do Rio do Janeiro  
Orplianato Agrícola Profissional Pote do Se- 

tembro . ' .....'  
Instituto Álvaro Alvim ii  
"A' Escola" .     

, Casa -Santa "Tgtoez     •' 
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I.iga contra a Tuberculose do Rio de Ja- 
neiro        

■Creche da Casa dos Espostos com a obri- 
gação constnte do n. 0. do arl. 3°, 
da lei n. 5.555, de 10 de agosto do 
1922 

Collegio da Província     
A' União dos Escoteiros do Brasil;*;  

Nos Estados 
Amazonas: 

Instituto Dom Bosco   r.  
Instituto Pasteur . . ..  
Instituto Benjamin Constant   
Santa Casa do "Misericórdia de Manáos.... 
Hospital da Candelaria. em Porto Velho.... 
Santa Casa Salesianu de São Gabriel do Rio 

Negro   
Instituto Salesiano Dom Bosco  
Hospital de Catechese da Prelazia Rio 

Branco    
.V Prefeitura Apostólica do Rio Negro, para 

serviços de prophylavia, assistência c 
ensino  

Pará: 
Faculdade de Direito   
Maternidade, mantida pela Santa Casa de 

Misericovdia   
Instituto de Prolecção c Assistência ú In- 

fância Desvalida   
Santa Casa de Misericórdia    
A' Escola de Medicina.    
Associação das Irmãs Clarisses...  
Santa Casa do Óbidos   
Instituto Histórico c Geographieo do Pará.. 

Maranhão» 
Santa Casa do Maranhão....'  
Asylo de Mendicidade do Maranhão  
Faculdade de Direito do Maranhão   
Maternidade Benediclo Leite     
Instituto do Assistência á Iníancia  
Escola de Enfermagem      
Curso Commercial da Associação dos Em- 

pregados no Commercio   
Para rontinuação dos serviços do postos 

anti-oph:diéos contractados cem o In- 
stituto Vital Brasil, dependendo a re- 
spectiva localização do indicação do 
Ministério da Justiça,   

Hospital do Tuberculoso no Maranhão, 
custeio e construcção  

Hospital Regional para o custeie de despe- 
zas de pessoal o material   
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Piauhy: 
/'anta Casa de Therczina...... 
.Santa Casa de Parabyba  
Asylo de Mmeados de Therozina. 
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Ceará; 
Maternidade do Coará      
Instituto de Protccção e Assistènc-iç á In- 

fância    ,  
Faculdade de Pharmacia o Odontologia.... 
Santa Casa de Misericórdia de Porfnlezá.. 
Santa Casa do Misericórdia de Sobral..... 
Asylo de Mendicidade de Fortaleza  
Asylo de Alienados de Porangaba 
D spensario dos Pobres de Forfal -z.i. i.. .. 
Instituto Pasteur  • 
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Rio (riraucie .to Norte.; Sei^gipe: 

liislitnío Histórico e Geographico; Naiai.... 
Ewola Domestica, Natal  
•lollt-nio Santo Antonio, Natal  

• Escola dos Pobres do Collegio Im mo colada 
Houceicao, Natal  

'PÍlegio Coração de Maria. Mossoró  
Kihicadora Caicóense, Calcei  
Kscola Padre João Maria. Natal .    
Instituto Protccção e Assistência ã Infancia, 

Natal    
Loprosario S. Francisco de Assis  
Hospital Jovino Barreto, Natal   
Escola Fitião CaixeiraJ, Mossoró . .   
Associação das Dama? de Caridade. Natal .. 
Kscola Feminina de Commercio, Natal .... 
Gymnasio Diocesano de Santa Luzia, Mossoró 
Escola dos Pobres, a cargo do vigário, de 

Macahyha •  
Associação dos Professores, do Rio Grande 

do Norte. Natal  
Centro Operário Natalense   
Liga Arf.iRt.ien Operaria. Natal  
Hospital de Caridade de Mossoró   

Parahyba do Norte: 

Orphanato D. Flrico   
Casa de Carrdade de Campina Giande,... 
Inslitntò de Assisiencia e Protccção á In- 

fância   
Escola da Sociedade Artistas Mecânicos Li- 

heraes     
Asylo de MendicidaJo Carneiro da Cunha.. 
Santa Casa da Capital da Parahyba  
Instituto Hislorlco e Geographico  
Escola Normal de Cajazeiras   
Para eonliimação dos serviços de postos an- 

ti-ophidicos, confraclados com o fnsti- 
tulo Vidal Brasih dependendo a sua lo- 
calização de indicação da Ministério da 
Jnsliea     

PoinainliurO: 

Escola de Engenham   
Faculdade de Medicina   
Institulo de Protecção á Infancia  
Lvceu de Aries o Olíicios  
Collegio de Orphãos de Bom Gonsclbo  
Instituto Pasteur   
Liga contra a Tuberculose de Pemâmbuco- 
Asylo Bom Pastor de Recife  
Jardim da Infancia dos Pobresinlio?  
Hospital do Centenário    
Hospital mantido pela Socicilade Benefi- 

ceuto de Nazareth  
Basílica da Penlia, em. Recife  
Santa Casa de Misericórdia  
Companhia de Caridade de Recife....,.., 

Alagoas: 

Hospital de N". S. da Conceição, mantido 
pela Sociedade Amor e Caridade de 
Viçosa    

Hospital do Caridade Jo Maceió   
Maternidade de Maceió   
Escola -mantida pela Sociedade Montepio 

dos Artistas     
Asylo dc OHçhàos Desvalidos de N. S. da 

Conceição de Bebedouro e sua sucoursal 
Orphanato de São,Jo-e    

Ocpfianato São Doniing..^    
fiígfructora Viçosense    .... 

■ ■ • . t. 
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Hospital de Auuapolis  
Hospital de Juparatuba  
Hospital de Santa Isabel  
Asylo dc Menr icidade de Rio B ane1. 
Asylo do Santo Mtloniu da Eslancia.. 
Orphanato de são Christovão  
Hosjjitat de Caridade São João He De 

Laranjeira   
tis, em 

Bahia: 

Capital do Estado: 

Escola Polytechuica   
Faculdade de Direito  
Santa Casa d'- Misericórdia    
Instiluto de Protecção e Assistência á In- 

fancia    
Instituto Geographico e Historicu  
Associação da Senhoras de Caridade  
Collegio dos Ctrpliãos de são Joaquim  
Lyceu ^alesiano   
Escola de São Vicente de Paulo  
Asylo Bom Pastor   
Asylo dos Expostos   
Abrigo dos Filhos do Povo  
Lyceu de Ari .3 o Officios  
Faculdade de Medicina para o ambulatório 

do clinica cirúrgica   
Instituto São José   
Asylo Conde Pereira Marinho  
Collegio N. S. da Sallele  
Collegio Sagrado Coração de Jesus  
Collegio da Immaculada Conceição d.* Nossa 

Senhora Io Desterro   
Escola de Bellas Artes  
Para os serv.ços de postos anti-opliidicos, 

contractaJos com o Instituto Vital Bra- 
sil, -inclusive os do ConqcHsta e Bom- 
fim   

Interior do Estado: 

Hospital de Misericórdia de Alagou ha.... 
Santa Casa de ilhéus  
Santa Casa do Santo Amaro   
Santa Casa d ■ Valença  
Santa Casa de Misericórdia de São Kelix... 
Santa Casa do Itabuna    
Santa Casa d • Nazareth  
Santa Casa do Cachoeira  
Santa Ca-a de Oliveira dos Carnpir.Ims  
Sociedade São Vicente de Paulo dó Ilabuna. 
Santa Casa da Feira der Sanf Anna  
Santa Casa de Misericórdia de Santo An- 

tonio de Jesus  
Asylo Nossa Senhora de Lourdes da Feira 

de SanfAnna   _  
Santa Casa da Cidade de Bomfini...  
Santa Casa d^ Misericórdia de Joazoiro.... 
Sociedade Beneficente Luz Proteclora de> 

Santo Amaro   
Collegio N. S. da Piedado.de Ilhéos  
Monlepio dos Atlistas Feirenses,     

Espirito Santo: 

santa Casa d - Vicforia...»   
3:0008000 Santa Casa de Caehoeiro do Itapen crim... 

Orplianato do Collesrío do Carmo, ei^ Vi- 
cforia     • 

15:0008000 Orphanato da santa Casa dc Misericórdia. 
20 ;OOOfOOO cm V;cli):'ta     
3:0008000 Orplianato de C n-ação dn Jesus qy victoria. 
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Rio de Janeiro': 
Casa do Oaridado do Nova Cribursoj  
Santa Casá cio Angra dos Heis  
Fnrnldado de Direito do Nitheroy, do Estado 

rio Rio de Janeiro   
Hosoital de Santa Tliereza do Pelrouolis... 
Escola Domestica Cecília Monteiro de 

Barros, do Barra Mansa  
Santa Casa de Misericórdia de São aoão da 

Burra   
Santa Casa de Misericórdia de Piraliy.... 
Casa de Misericórdia da Barra do Idraliy.. 
Hospital de ílaridade da Paralixba do Sul.. 
•iasa de Misericórdia de Rezende  
Casa de Caridade de Macahé  
Instituto de Protecção á Infancia de i.ilberoy 
Casa de Misericórdia da Cidade de Vas- 

souras     
Asylo Furquim   
• ".asa de Caridade de Valenra  
Casa de Misericórdia de iitaguaby  
Casa de Misericórdia de Cabe Frio.   
Associação Prole.igra Recolhimento dos 

Üosvalidos de Peiru olis  
EscólU Domestica o Asylo Nossa Senhora do 

Amparo   
íustiUilo de Assistência á Infancia do Pe- 

tropolis   
Collegio Salesiano do Nitheroy   
Santa Casa oe Misericórdia de Vassouras, 

para auxilio á enfermaria do tuber- 
culosos   

Santa Casa de Misericórdia dc Campos  
Escolas Profissíonaes Salosianas, dc Ni- 

theroy .   

São Paulo: 
•labineto de Leitura de Taubaté  
Cotias de Leite de Araraquara  
Santa Casa Ue .Misericórdia de São Carlos 

do Pinhal   
Sanla Casa cie Misericórdia de Piracicaba.. 
Mnierividade de São Paulo  
Creche Haroneza de Limeira  
Escolas da Loja Sete de Setembro  
Sanla Casa de Queluz   
Santa Casa de São Manoel  
Casa de Misericórdia de Sorocaba  
A~ylo de Inválidos da Cidade de Campinas. 
Maternidade de Campinas   
Hospital do Circulo Italiano União de. Cam- 

pinas    
Hospital dos Morpheticos de Campinas.... 
Creche de Judinhy     
Orphauato Santa Verônica do Taubaté  
Orplianato Cerução do Maria, de ""Iníurdin- 

guelá    
Hospital do J.noaeohy   
Hospital do S5o Eniz de Parahyl inga  
Santa Casa do Misericórdia de iMndamo- 

nluingaba   
Asjlo de Menuicidade de Limeira  
Asylo Analia Franco, Rio Prelo  
Instituiu Assistência á Infancia de Ribei- 

rão Preto   
Hosp.ilal Santa Isabel de Taubaté»  

■ Sãnla Casa de Misericórdia dc Euneica.... 
Hospital São José dos Campos  
Asyiu São José de Taubaté'  
Liga Paulista contra a Tuberculose  

Paraú,.'."' 
Taculdíúíif de Engenharia  
faculdade de Direito.  
Faculdade de Medicina de Cucitybn.  
Sanla Casa de Misericórdia de Curitvba.... 
Pacn o custeio tios serviços a que f« referu 

o decr.elo. n. Eí.ül E de .1 de umvo do 
1SMB .hftViohaliiaçSO do ensino pritría- 
rim -IííMDOõOS, para auxilio do p«Ra- 

EffMJRK stí NVEloNA Acosto do 19^7 'ÍÍSV 
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mento a 120 lÂufessores, alusueis do 
casas e acquisição de material didacli- 
co; para venoim^Hkis. diarias e t.rans^. 
porto do inspector federal; pagamento 
do daetylographo c servente  

Santa Catharinà: 
Asylo do Orphãos São Vicente do Paulo... 
Asylo dc Mendicidade do Irmão Joaquim'.. 
lb-.pitai de Caridade em Florianópolis... 
Pavilhão de Alienados no Hospital de Azam- 

buja Brusquc   
Ho st. Uai de Car.dade de 'Hão Francisco.,.. 
Hospital de Caridade Itaja'hy.      
Hospital de Caridade de Laguna    
Hospital de Caridade de Ti,jura  
Hospital de Caridade de Lages..,-...   
Maternidade de Elorianopolis   
Para o custeio dos serviços a que se re- 

fere o decreto n. 13.014, do 4 do 
maio de 1918 (nacionalização do en- 

sino primário , 563:9108. para auxilio 
de pagamento a 199 professores, alu- 
gueis de casas e acqinsicão de material 
didaclicu; para vencimento, diarias e 
transporte do inspector federal; ipaga- 
mento do daclylograuho o servente... 

Rio Grande do Sul: 
Faculdade de Medicina de. fono Ategre... 
Faculdade de Direito de Porto Alegre  
Santa Casa do Misericórdia de Porto Alegre 
Instituto de Engenharia de Porto Alegre, 

lei n. 4.348, de 8 de dezembro de 
1921, art. 2°   

Para o custeio dos serviços a que se re- 
fere o decreto n. 13.014, de 4 de 
maio do 1918 (nacionalização do en- 
sino primário), 400:5758000, para au- 
xilio do pagamento . a 140 professores, 
alügueis de casas e acquisição do ma- 
terial didactico: para vencimento, dia- 
rias e transporte do inspector federal; 
pagamento do daolylographo e sor- 
vente"   

Para o laboratório de vaccinas e soros, 
no Estado do Rio Grande do Sul, 
construccô.-s e installaçOes, lei nume- 
ro 4.348, de 8 dc dezembro de 
1921. art. 2°  

Matto Grosso: 
Sanla Casa de Misericórdia dc Cnyabá-.... 
Para continuação dos serviços cie postos 

anti-ophidicos contractados com o 
Tnstituto Vital Brasil, dependendo a 
sua localização de indicação do Mi 
nisterio da Justiça     

♦, 
Goyaz; 

Collegio Secundário de Boa Vista   
Asylo dc S. Vicente dc Paulo     
Hospital do Caridade     
Escola de Direito   
Para continuação dos serviços de postos 

anti-ophidicos contractados com o In- 
stitue Vital Brasil, dependendo a 
sua localização <je indicação do Minis- 
l|'rio da Justiça . .     

Minas Oeraes: 
Casa dr Caridade de Leopoldinn   
Asylo de Balvador, de tíão José de Além 

Parahybn , , .      • < 
Ifospitut òe (iacidade do flatauuaues    
Ho-pftnl de Caridade de t l>iV 
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Hospital de Caridade de Viçosa   
Hospital de Caridade de Santa Luzid' dê 

€arangola   
Hospital de Caridade de Mar de Hespaoha. 
Santa Casa de Misericórdia de Onro Preto. 
Ofphanato de Santo Antonio de Ouro Preto. 
I.yeeu de \rtes e Offieios de Ouro Preto.. 
Hospital do Caridade de Rio Preto    
Santa Casa de. Misericórdia de Juiz de 

Fdra  _ 
.'.sylo de Santo \ntonio de Uberaba   
Collegio \giieola de Cachoeira do Campo.. 
Asylo Honv Pastor de Bello Horizonte .... 
Hospital de Barbacena   
Hospital de Palnryra    
Hospital de, Queluz     
Hospital de Mariánna    
HospiXal do Oliveira   
Orphanato de Santo Antonio. de Bello 

Horizonte   
Hospital de Ponte Nova   
Santa Casa de Passa-Qualro   
Orpbanato ti»' SanCAnna, em Passa- 

Qualro   
Santa Casa de Santo Antonio de Ja- 

càtinga   
Kseoía de EngetUiaria de Juiz de Fóra.... ' 
i aeuídade de Medicina de Bello Horizonte. 
Inililuto Comniercial Mineiro de Juiz de 

Fóra  
Asylo do Orpbãos de Barbacena   
Casa de Caridade de São Vicente de Paulo. 

de Abaeté  
Santa Casa de Passos   
Santa Casa de Monte. Santo   
Santa Casa de Uberabinha   
Santa Casa de 8. Sebastião do Paraíso.. 
Pão üe Santo Antonio de Bello Horizonte.. 
Santa Casa d<- Santa Rita de Jucutinga.. 
\sylo de Inválidos de São Vicenfe de Paulo, 

de Corangola   
Sanla Casa Antonio Moreira, de Santa Rita 

t do Sapucalty   
Oridianato I). Silverio, em Calaguazes. . .. 
\s> lo João Kioilio, de Juiz de Fora  

Casa de. Caridade de Turvo    
Asylu de Mendigos de Juiz de Fóra   
Casa do Caridade da Cidade do Pará   
Hospital de Caridade de Rio Branco  
Casa de Caridade de Muzambinho   
Santa Casa de llajiibá   
Hospital de Piranga     
Santa Casa de Cnaranegin   
Santa Casa de Guaxnpé   
Casa de Caridade de Sylvestrc Ferraz .... 
Casa de Caridade de Sar.ta Quiteria   
Instituto Uadium, de Bello Horizonte .... 
Vssoriaçâo Bemdicente Irmãos Artistas 

de Juiz de Fóra   
Itospilal da Vilja Antonio Dias   
Asylo de Santa Isabel de Uajubú   
Asylo S. Vicente de Bocayuvi   
íospital do Santa Rosa li a, de Theòpliilo 

Ottoni  
I' -pilai 8 Vicente de Paula dc Bello 

Horizonte   
Jrplinnatu do Santo Antonio. da cidade de 

Curvello ;   
trplnmato da cidade de Pomba   
ias a de Caridade dc Itupceifica   
Asylo de Santa Leopoldina   
Amparo Thereza Christina   
Urpbariafo Agrieola    
'■■-cela Profissional Feminina d* pêllõ 

Horizonte . .     
Hospitál de N. S. das Dòres de Ponte 

Nova . . .    
Casa dc Caridade de Santo Antonio do 

Maebado _ 
As> to de Meninas Indígenas e Orpiiãs, anê 

nexo ao CoIIegio de Santa Clara, de 
Hambacury   

K-cola Pcofisstonai da SyKestre Ferraz.... 
S<r'><ia4e de SSn Vlwnt» de Pau:» de Av.tê 

1 •"*     *... 
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1:500*000 
1:300*000 
I : 500*000 
t:500*000 

I;5001000 

I:500*000 
3:000*000 
3:750*000 
i:500*000 
2:000*000 
1:500*000 
3:750*000 
1; 500*000 
I :500*000 
I:500*000 
J : 500*000 
I:500*000 

, 1; 500*000 
1:500*000 

f00:000*000 

2:000*000 
2:000*000 
3:750*000 
l'"; 000*000 

2;000*000 

2 4:000*000 

5:000*000 
2:000*000 
2:0008000 
3;000*000 
5:000*000 

10:000*000 

20:000*000 

5:000*000 

5;*00*000 

10:000*000 
5 AlOOiOOn 

2 ;ooe|004 

Casa de Caridade de Baepondy   
Casa de Caridade de Ouro Fino .,    
Asylo de Inválidos do Pão do Santo Àntoiuo, 

em Diamantina  
Asylo de São Joaquim da Goneeirão do" Sei ro 
Collegio Providencia de Marianna  
Hospital Cassiano Campoline, de Entre Rios. 
Santa Casa de Perdões   
Instituto dc Protecção á Infancia dê Juiz 

de Fóra  
Escola Profissional Feminina de Bello Hori- 

zonte   
Orpbanato do Patronato Campo? Saltes, nnê 

nexo á Eseolu de Agricullurn c Pecuá- 
ria de- Passa-Qualro    

Casa da Misericórdia de Brazopolis   
Sociedade Amante da Inslrncçâo e Trabalbo', 

do Bello Horizonte   
Casa de Caridade Bom Sucesso   

Hnspjfal da Sanla Casa de Prados   
Santa Casa da cidade de Campanha   
Casa de Caridade São Vicente de Pauto, de 

Pouso Alegre   
Casa de Caridade da Villa de Paraopeba .. 
Casa dc Caridade São João Baplisla   
Hospital São Vicente de Paulo, dc Bello Ho- 

rizonte   
Santa Casa de Sole Lagoas . ..!   
Santa Casa de Bom Despacho   
Casa de Caridade de Sabnrá   
Hospital de Misericórdia da cidade do Pará. 
Para auxiliar ã constrncçâo da Santa Casa 

da A illa de Sanla Maria de SnasSuhy . 
• asa de Caridade de Conquista   
Casa ile Caridade de Alfenas   
Faculdade de Direito de Bello Horizonte., 
instituto Profhísioiml Feminino de Santa 

Rita de Sapucahy  
Lyceu do Mnzambinlio   
Hospital de Misericórdia de Caldas   
Casa de Caridade de Paraizopolis   
Asylo Anal ia Franco, de Uberaba   
Santa Casa de Misericórdia de Sanla Luzia 

do Rio das Velhas   
Asylo de Inválidos "D. Maria Adelaide", de 

Brazopolis   
Santa Casa de Misericórdia de Bello Hori- 

zonte, iiara seus serviços  
Asistencia Dentaria, amte.xa aos grupos es- 

colares de Juiz de Fóra  
Hospital da Casa de Caridade da cidade dc 

São João Evangelista   
Hospital Alio Rio Doce   
Orphanato São José, ance.vo á Escola Arltiur 

Bernardes, em Carangola   
Pavilhão de Tuberculosos de Sanla Casa de 

Misericórdia de Bello Horizonte   
Hospital dc Habíra do Matto Dentro, inclu- 

sive 3:000* para rceonstnicção   
Santa Casa de, Christina  I. 
Sociedade de São Vicente dc Paulo, de Ca- 

xambú   
Casa de Caridade de Caxambú   
Orjihanato de N, S. do Cnrnvo, de. Carmo do 

Rio Claro   
Hospilal da Casa de Caridade são Vicente de 

Paulo, da Villa de Inconfidência  
Hospital dc Tuberculosos de Janunria .... 
Santa Casa de São Miguel de Guanbães... 
Assoeiaçüto das Damas de Caridade do Bello 

Horizonte . , .   
Lyceu de Artes o Offieios"de'Guaxúpê !!!! 
Sanla Casa de Misericórdia da cidae do 

Serro  
Santa Casa de Misericórdia de Diamantina, 
Associação de São Vicente de Paulo, de Pa- 

raizopolis   
Casa de Misericórdia- de Lavras   
Santa Casa de Misericórdia de Jaguaty.... 
Asylo de Orphã-iü São Jo«á, Campanha .. 

1; 500*04)0 
I0:000*00O 

1;500*000 
J ;50i)*(}00 
1 ;000800fi 
1 :500*000 
i: 500*000 

2:375*000 

12:0»)0*000 

20:000*000 
5:0001000 

2; 000*000 
1 ;500*000 
I : 500*000 
1:500*000 

1 :500*000 
I : 500*000 
5:0ü0«000 

1:500-1000 
i: 500*000 
3:750*000 
I:500sq00 
1:500*000 

3;000*000 
I:S75i000 
1:500.*000 

20:000*000 

3; 000*000 
5; 000*000 
3:750*000 

10:000*0Ü0 
1:87.>*000 

1:500*000 

5:000*000 

30:000*000 

1:500*000 

0:000*000 
3:000*00'I 

í:000-000 

8:000*000 

•>;000*000 
l;50o*ooo 

l: 500*000 
1; 500*()00 

3:000*000 

2:000$0o0 
2:000|00o 
2 tOOOSOOO 

3:000*000 
5:000*000 

103000*00 > 
10:000*001» 

5:000*000 
5:000*000 
5:000*00»; 
3:000*000 

79t:12õ*0(»i 

7.223:730*001) 
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\'MI:IC;-UI IJÍI scgninUi 

em 

.\. ri.") 

Vt»i'l»u ->•'1 'Suh\ nhrôos ; 

l>ÍK.'i Hrnsilcira il<' II 

Sala dn.s sessões, 
IO'il'O.1, 

yyjciK! Mcirtul  00 

de .jiillio de 10-7. — Muuririii <tr .l/c- 

0 Sr, Presidente 
n. jjrfcii inli' 

A ^sia c ineuda a O-numissão oCicrcreu 

KMK.NDA BlHSTITrriX.» 

l ',m \ c/ da (iOiOOO*:, cli(íii-si' (0 : JOOÍOflO. 

Vpprovadn a ridVrida iMuenda-sidisl iluliva. 
rirando prejudicada a cm aida u. -'15. 

He.jcitadas, succcmsí\.unc.ulc. as ciucnda^ mi- 
lucros .d(> c :{(7. 

Appjaivadii a seguinte 

i:m knua 

A. 

Vindia :i;!' — Suiivciiijõcs; 
Para a Faculdade, de Mcdicin;; du Rcaife. 100 ;00'sfiu0. 
Sala das sessões, I de julho de MtÇ?. — AanmfHinoH Mn- 

(jíi//"ie\, — l irtta Itiheirn . 

Rejeitadas, successivaineiile, as emendas os. ,00, 
•50. 11. W e ',.i. 

Wilaçãn da segninle 

i:.m li.XOA 

N. i 

\'erlai — Subvenções . 
\cci,escenle-sc, no Ivislciclo Federal; 

llospilal de Nossa Senhora da Saúde, para o ser- 
viço de cirurgia   25 ;0OO«s0O8 

Sala das sessões. 2 de julho iie 1027. —Jitrfi? de Morws • 

0 Sr. Jortfe de Moraes ') 'para encaminhar a \ oi ação - 
rnusínla V. F.v.. Sr. ('residcnle, recordar ijnc esta ê a emen- 
da a respeito da (jual, honlcni. tive opporlimidade de enca- 
minhar a votaçfio. uo sentido de mover o illnslre Relator do 
Orçamento a modificar seu parecer relativamente ao nuvilio 
destinado ao Hospital de Nossa Senhora da Saúde, mais co- 
nhecido como Hospital da (íanibòa. 

Mostrei, então, como se eonsliUiin em venladcir» escola 
de cirurgia o serviço dedicado a essa especialidade no hos- 
pital a (pie me refiro; e nceeiiluei cpie, tendo-se bradado tanto 
em redação ao nosso ensino, sobretudo á sua fôrma fragmen- 
taria e toda (heorica, é exaetiuueule e-sa escola que otiereoe 
exemplo muito expressivo no estudo da medicina no Brasil. 

Quero com isso dizer que, á guisa do que aconlece com 
o professor Marinn cm Paris, os quinlaiiiiigfas, os sextanuis- 
tas se habituam alli a treinar no exercício de Iodas as opera- 
ções, com a assistência dos chefes do serviço. 

Lembrei, Sr. Presidente, que os grandes operadores, os 
professores iPusIrot que nos visitam, vão a esse hospital e lá 
exereeni as suas funpções, como ainda nltimamcnlc Jean Louis 
T.anfe 

Kxidcncici a precariedade do instrumental, deanle do 
vasto numero de operações, feitas em um serviço que tem 
menos de cem leitos; as suecessivas e continuas esterilizações 
põem o instrumental cm condições dc ficar imprestável om 
pouco tempo. 

•Kra por isso que o illnslre cirurgião brasileiro, rir. Nn- 
laioft de Mouvèn, fazendo parle da F.amara do.- IVinitados, e 

[') Não foi revisto polo orador. 

sendo o chefe inauguradur daipielle serx iCo, vinha SUCOesSi- 
\,■mente, nie diversos oreaihenlos, pedindo uma x"ei'ba no sen- 
tido de auxiliar o Hospital da (lamhòa. 

Assim, novamente appelio para o illuslce llelator do Or- 
eameoln. no intuito de S. Ex, alterar seu parecer desfavo- 
rável. Muito hem; iimilo bem.) ' 

0 Sr. Tavares Cavalcanti (*) (para encaminhar a xota- 
rão.' Sr. Presidente, eohereiife cotn a declaração que hon- 
tciii fiz. desde que n nobre Ifeputudo pelo Amazonas de- 
monstra que essa Subvenção já figurou cm uni dos orçamentos 
anteriores,.. 

O Sr. JoatiE oe Moraes — Em mais de um: em diversos., 
n SR. TAVARES CAVALCANTI — ...declaro que mo- 

difico meu parecer, afim dc ac.ccitar a emenda, ficando, 
porãm, essa subvenção, como as demais, sujeita á revisão que 
opportiinamenle será feita em terceiro turno. (Muito br/n; 
muito h>in.) * , 

Km seguida, c apprqvada a referida emenda 
n. 14. i 

O Sr. Raul Sé, 1" Secretario, deixa a cadeira 
da prosidenria, que é oceupada pelo Sr. Ilfaa 
Barros. Presidente. 

8 

Rejeitada a emenda n. lõ. 
Votação da seguinte 

EXi KM.)A 

N. iü 

Verba 34° — Eveuluaes; 
Maiileiiham-se os di/.eres das dotações da lei vigente. — 

Zfl filho. 
0 Sr, Presidente — A esta emenda a ('.omrnissão offeveceu 

a seguinte 

EM K.NDA SUBSTtTt; I1VA 

Manlcnlia-sc apenas a dotação de Pã :000* couslaalc da 
primeira alínea da voctm — Evenluoes, siqiprimmdd-sc as 
ilemais. 

Vpprovada a referida emenda substitutiva, 
ficando prejudicada a emenda n. !(»*. 

Approvada a seguinte 

BME.NO.V 

K. 57 

Velha .'.S' — Museu Ruy Harhosa • 
Supprima-se. 

0 Sr. Presidente — () projecto passa á 3" diseussão; indo 
anfos á Commissão de Finanças, paca aer "redigido de ae.cõrdo 
com o vencido. 

8 

ORLAMENTO DA VIAÇÃO 

Xotarão do projerfo n. (Li2 1, dr /.Vi7. /t- 
.rintdo a despesa do Ministério da Vinção o Obros 
Publicas para o p rercicio Hk- Iftiti: atm parecer da 
tom missão ilr Fina uras sobre as emendas offe- 
rrridas (2" discussão); 

0 Sr, Presidente — Vou suhmclter a xolos o projéçfo; 
Salvo as emendas. 

Vpprovado o seguinte artigo do projecto; . 

(*) Não foi revisto pckt orador. 
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Acosio do 1927   

t» Congresso Nacional decreta; 

Arf. O Presidente da Republica é autorizado a de-uender, 
blicas. a- quantias de 13.R47:lf8RÍ936, ouro e de 517.591:918?-'SW, pipef. 

Velhas 

1. Secretaria de Estada...... 
2. Correios  
3. 'IVlegrapbos  
\ . Sul ivenções  

T». Garantia de juros  
d. Estrada de Ferro Central do 

Brasil  
7. Estrada de Ferro Oeste de 

Minas  
s. Estrada de Ferro Noroeste 

do Brasil  
P. Hède de Fiação Cearense.... 

10. Estrada de Ferro tí. Luiz a 
Tliereuna  

11. Estrada de Ferro Central do 
Piauhy  

10. Estrada de Ferro Central do 
Rio Grande do Norte.... 

13. Estrada de Ferro Petrolina 
a There/ina  

11. Estrada de Ferro Therezo- 
polis   

tá. Estrada de Feriai de Goya/. . . 
10. Inspectoria Federal das Es- 

tradas   
17. Inspectoria Federa! do Por- 

tos, Rios e Canaes....... 
.18. Inspectoi i.v 1 ederal de Na- 

Veyaçdto  
10. Iiispoetoria Federal de Obras 

contra as sieccas..  
00. Inspectoria de Águas e Es- 

gotos  
21. luspecb.i ia Geral de Illumi- 

naeãu  
22. Eventuaes  
23. Eempregados addidos   

ouuo 

pelo M' dsierio da Viacão e Obras Pu- 
cqto os -'iviços abaixo designados: 

P VPKU v 

Fixa 

158:913|66C) 

3;720|000 

■.315:0 351000 

2.708 :028.1i6C)r. 

Variarei 

280:00('*000 
....700:000*000 

0.411:804*55 4 

.1 672:4 55*710 

145:000*000 

11.139;300*270 

Fia-a 
381:210*000 

35.305 :723*588 
16.03;,'; 703*000 
7.370:000*000 

Variarei 
429;472*000 

32.009:030*000 
47.333:075*500 

61:059*474 

199.122:578*000 

> 

28.918:504*000 

3.9Í3:40|:I( 00 24.824:800*000 

3.004 :52';*O00 
2,475:558*000 

28.033:000*000 
11.706:668*037 

637:800*000 4-.003:000*000 

320.100*000 1.171:7J2*000 / 

380:202*000 1.019:692*000 

314:808*000 966;682*000 

801:712*000 
718 :''08*000 

I.560;160*000 
4.641:680*300 

2.567:208*000 1.777:500*000 

2.331:'60*000 1,6.320:000*000 

327:780*000 162:274*200 

i.066:260*600 10.988:000*000 

4.182:201*000 8.U63:370*000 

3.100:395*000 

900:812*500 

173:180*000 
50:000*000 

116.374:115*088 401.217:8031211 

0 Sr. Presidente — vou suiunotter a votos as emendas; 
sendo as da ConVrnissão em primeiro Lgar. 

* Pi Avivadas, tuccessivamente, as seguintes 

EMENDAS DA tOMMISSÃn 

N. 1 

Verba 2" — Correios: 
Em Material llt — Diversas despe/as — 8 — ' Alu- 

fiuel e conservação de casas, etc.", reduzido o credito a réis 
2.000:0001, mlija-se a sub-consignacão n - seguintes 
temos: 

3—Aluguel t conservação de casas para as 
repartições postaos, inclusive ioo* 
de auxilio mensal para cada uma 
das agencias de 3" classe do Dis- 
Iricto Federal, postergada? para a? 
mesmas agencias as vavitagens do ar- 
tigo 400 do regulamento em vigor 2.000:500*000 

Mcrescente-se ao mesmo titulo a seguinte sub-consi- 
gr.ação; 
í 
*» w Aíierescimo? o obras nos proprio? na- 

oionaes oocupados petas repartições 
postaes do Disfrlcto Federal e de 
outros nos limites do credito votado... 1.000*000 

N. 2 

'Pfcrira 3* — Tolegraphos: 
avgmente-so nova sub-consignação em "Material Per- 

^ncnia' —- Çonolusão e onsignação de novas linhas réis 
l.VO *000 

Augmente-se na sub-consignação 22 —"Alatcrial do 
consumo", a quantia de 20:700*000. 

Linhas e estações Na sub-consignação n. C>, reduza-se a 
quantia d" 150;000*000. 

N. 3 
Verba 9": 
Consignação — Material — Sub-consignação n. 1:' 
Accrescente-sc; 
4. Para reparação extraordinária do material rodanlo 

encostado e em condições Re ser aproveitado, 150:000*000. 

Verba 1 í 

N. 1 

Estrada de Ferro do Therezopolis; 

Substitua-se o n. 6 "Diversas despezns", pelo seguinte: 
Diaiias de accôrdo com as leis e regulamentos e na 

conformidade da leltra c, art. 09 do Codigo de Contabilidade, 
por serviços fóra das respectivas sédes, sondo o máximo dê 
15*000. 

No n. 7 da consignação "Material — Diversas despezas" 
diga-se: 

rornecimcnto de li;», energia electrien e agua. 

N. 5 

Verba 19: 
Onde couber: 
Dentro da dotação <VstmruIa a obra? contra as soco as, 

aoerescentc-se; "e para constrUCçâo dc poços artez.ianos na 
cidade de São Bento. Estados de Pe.rnambuca. 
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0 g,-. Presidente Vou submcltci' a voto» as cninnilas 
de uleiiiiiao. 

Unjrilaila a imihmuIu ii. I 

Wilarão da spguiuU 

KM KM) 1 

\. 

Voclci 1' •— Socrotaria ac KsuuJo: 

Km "Possnal", i-oduza-sn a sub-consignavão n. 5, iliffo- 
renca do vencinieiilos, de 177:()0()$ a lOOrltXig ■ soppi-ima- 
stí a sub-cunsignação n. ü, com 11: iOOf paia o rolalorio. —• 
•Sd Filho. 

0 Sr. Presidente — A Coininissão dividiu rsla emenda 
rir. duas paciíís, quanto á primeira parle, alé "a 10ü;()007". 
deu parecer lavorave! n eonlrario á segunda, qm1 é o final 

Approvada a referida primeira parle. 

Rejeilada a referida segunda parle do rela- 
tório. 

Rejeitadas, suceessivamenle, as euiemlas nú- 
meros í, 1 A, i B o 5 

0 Si Adolpho Bergamini pela ordem,' requer a veri- 
ficarão da vnlarãn. 

Procedendo-se :i ve.ril ieacão ile vil ação, re- 
eunheee-se .ferem votado contra 112 Srs. depu- 
tados o a favor 3: total, l ir> 

0 Sr. Presidente \ emenda n. ã foi rejeitada. 

0 Sr. Presidente 
a segnin'" 

A esla emenda u Conunissão uifereeeu 

KMI-.Mn 

N. 12 
Telegraphos; 
Xo proseguimento de novas linlias. incluam-, se as 

gninte 
De Barreiras, Bahia, a Palma, Coyaz, passando por íianfu 

Maria ile Tagualinga, .Vrrayas, Campo* Bellos, Cbapdrj, São Do- 
mingos, Cavalcants e iPalma. 

D,> Formosa, Goyaz, a S. Domingos, passando por Sitio da 
Abbadia e Posso. 

fie Boqueirão, Bahia, a Porto Nacional, (ioyaz, passando 
por Santa Rita, Formosa, Ponte Alta e Carmo. 

As linhas telegraphicas de que trata a presente emenda, 
algumas deltas Já lendo figurado em aulorizaçõos anteriores 
e de servieos já iniciados, visam completar o plano geral de 
ligações telegraphicas no interior do pai/. Não é do mais que 
se eogila dessa ligação no centro, parte complementar das li- 
gações de Idsfe e odste, maxime tratando-se de cidades e villas 
de remota existência e cujo progresso (> deseavolvimcnt «i 
não podem fazer serii o ãmpaio da vlaçâo e telegrapho. 

Pala das sessões, 
— Alfrwlo de Mornes. 

julho de 10?7. — /<'. Ayms dn Silve, 

EMK.NDA 

Rejeitadas, suceessivamenle, as emendas nu- 
me rus (i. 7 o 8. 

Aularuo da seguinte 

KM FNU.V. 

X 9 

Mm "Malcriat", subsl i( ua-se a suh-consignaçãu n. 8. pela 
seguinte, (pie restabelece, parcialmente, a de n. 17, da - lei 
\ ígenle: 

"Cunslimeçãn e edifieios para o Tolegraphu Nacional na 
eapilai da Bahia, 000:OOOf, na de Pi rnambueu, 800;'OOt u na 
ile Mspírihi Santo, liãO.'OíhlS, e!evivndn-se a "lotação para réis 
iMUãO:!): (>«0()0." — Sá Filho 

O Sr Presidente A esla emenda a (Tominissão offerpceu 
a seguiunte emenda 

JÍMK.VPA-SMBSTITMTIVA 

Bupprima-so a sub-consignacao n. 8 008 ;00mf()00. 
Approvada a referida omendu-subaliiuliva. li- 

tando pre,íudicadr-.a mnenda n. 1). 

vulaçãn da seguinte 

km r\n.\ 

N. 10 

Verba ;»• ■ Tôlegcaphos: 
Mm "pessoal", reduza-se a suh-consignação n, ?u. aju- 

das do cnslo, ele., de lõSrOOOOf para 3iÃ;OOUf, reslaboleccn- 
dü-sQ a lei vigerde. — Sá Filho. 

N. 13 
Telcgriíplios "Pe soai": 
Mantenha-se o seguinte dispositivo eonslanle do om-u 

mento vigente: 
"fneluidos us diaristas e auxiliares que se fjzereru n«; 

ces-arios para ter logar o proseguimento da consfníccãj di- 
que (rala o derret n. 1.0i0, de 13 do janeiro de 1920"." 

A linha lelegraphica de que trata a lei cilada é uma liniia 
de lecbamenlo d(> cimento no centro do paiz.* Iniciado no Gu- 
verno du Dr. F.pitacio, por força do decreto alludido, a'é o 
presente não teve proseguimento, embora as constantes aulo- 
rizações orçamentarias. 

Não e demais (|Ue se continue a propugnar polo sen an- 
damento, maxime quando vae servir e interessar uma ex- 
tensa zona do inlerior. onde mora uma população laboriosa •, 
ale o presente entregue a um injustnfravel p completo abai - 
dono. 

Sala das sessões, 
• ■— Aifreiln fie Movoes, 

F. Ai/res da Silva, julho de 1937. 

EM):Ml 

N li 

Verba 3'; 
Aecreseenic-sc ia-fine: prolongar a linha lelegrapbiea 

qne ('onmmnica esta c idade com a de Friburgo, até a cidade 
de i.aiilagalio, nu' Kstado do ltio de .laneiro. ■ . 

Sala das sessões( 11 de julho de 1927..-- Julitj Veríssimo 
dos Saalos. — Faldiuo Filho ' . I 

EMENDA 

Verba 3* 

N. ir 

'relegiapbos' 

ICivrKND.V-St HWTITCTIW 

Km vc-z de 155:000^, diga-se i00;ODOUOflo. 

A)ipro\ ada a referida epieoda «pl/afijiitiva. fi- 
cando prejijdicady a éinenrtn,, n th., 

Itejeiladas, successivarieiile as cmeo<iii.s mi- 
nieros 11 e 11 A. 

Approvudas, snooessrvanienle a.» seguintes 

Fm "Pessoal", na sub-consignação n. BI, supprima-se 
-as palavras "inclusive 300:000$" até "Mspirilô Santo", reibi- 
/indo-se a .lotnção para 338:000800(1. - Sá Filho, 

JlcjeilatUv a emenda n, 10,. 

A^otaçíwr dai seguinte • < • 
' ..•» ...» 

• IMK.NDA 

fi. n 

Verba' 3" - Tdegruphos • ,r. 
Em "Pi--soai", im syb-con.signiu ão ai. (?, omlev-arnléí v r»(iu 

prulicantes, diga-so; 300 piai ir mil es, eomip-MigBlNhuí^jei vi- 
gc-uie. fazonrto-se. na dolaç.lo. a reduc'ão eorresuoudoulc. — 

r(7%. 
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Aiiiisíii (Jf ]!)_'7 

o ».f. fresicieiítt! 
a seguinte s 

esta «íiicauu a ■Um.uá.-.-au oi» r.icau 

r M K > |»_ v SI USTITI "l IV< 

Que se çf^a. <• -=(. n , i.-.j mv.-,,!,-- •■:;:■,(» v,,.;,-.,!m) 

lilOMfft'' 'l,ai",a. í'0 '^H)0 « !«'< <.wui .1- r 
Vej'" va<Ja a i-uívjidn ^eiida-<!ul)<t.ilufiv;i 

tie ja-■uiilicíuia a ene rela n. 1, 

: Slll'et1^iv,niieiile, ■ ít> einentlse» nu «.e 17 \ . 17 I!; 

'•A; ueij-v adas. si>i'e,essi\!i'uet\le, as 

MEXI (AS 

a r; c 

iUiuté: 

.Verba ■' • 
ypti^aucüq u. ; 
(trs de liuhas 

m: iirjet (ieiail fins Tel^aeaphos1   sulí-» 
: He, i.iisli'iK'i:ãii de liulias , molbn.-ai 
-AiruCí), 

Aeceev •, •--a; '•inclusive a cmicliisão das linhas de J(;|7 
liecuru a Ai-ary, ;.abando em AiiiiJaUdia,; dn Vai-geii. (úuude 
a d '"tf J i i :i. •* JíilsMs ( \ icliuMii dn \lfu Pama ii\ iia". 

Sala da- - . 7 de jiiílio de U,'.!*.;fí,,,- 
Aourtptvo liec, fh>. Vi ri mo Corrâu. - li-nl XUi 

'.iudo.~- l iod.rtnii' (nidnso. - Coslá FnHuiu-U-*. - Uma 
orrto de Cilrn ti >s. \ 

17 1> 

^ í'1'ba ■ üis.d (ler,ai des Telegeaiileis)   C.orisi- 
gmafâo "Material" --- V. 3 — "fpsl-s. riu-, ele. 

Accreseenfi--e: 

'"Inclusive a lisaçâo das Hhlias de Riarfiab" a Qaj-nima e 
de Barreirinhas a Mirililin. ho Ksladn dn' Maranliãd". 

Sala das ses->-. 7 de Julhu de l!)-.'?. — Hoini»fr.s Hu"- 
liosa. .— Aogripi,)i- \s,Io. - Virhtn (■"iT/hi. Clodoinir 
Cardoso. ■— Costa Fenonvírg. — ■ Humberto <//• Camp-■.< —- 
Raul Machado, 

.9ir. ... . 
N. 18 

Onde se di/. 

"Para instaIIação e custeio das esiações radicr-t^Iegra- 
phicas destinadas ao serviço Ifó ■Inlerior*. 

Aoeresccr.te-si;: "incluída d Estação de Porto Nacional* 

Sala das sessões. 7 de jiilfio <le 1W27. — F. Ayres dn 
SHoa. ■—• Alfredo (h Moraes. 

" ; :'"'r,: • » ••• -1 umu-a tr.n-iaí. na região NOr- 
' •L1- "••• v "■ -ml* Maria do So^L 1, >. ... nu-... ....... ite E um., jea do Rio Deee a(Á 

,' '"'u" :'"vl,atlos de ürystaes, Mu- '■ir-nn. K}rr...ia Neva; elevaiulo-se a 
ii-()tN.,)\a 1 .'a.-iii. fie J e: ■ s contos-". 

N. 19 
(1 

Accjvscwde—na verba .'Ia. ■utonsignação — Pessoal ■ - 
Sub-conelgnação 13: 

rnelusive no- Eslado da Bahia as liulu^ lelegraplneas de 
Espera d An-tó ft 'Morro do (Urapéo; de. Boiiifim dá Feira a 
fiamisao, IftiíKa íírande e Monte \l(|uíe; (!e Inlianibnoue a 
Itapicuni, Soure, Amparo. Pcnlbat, i.uyane, ('.uini"'. Monte 
Santo» Miauá, Otoero Itanl.as. Oecemoobii e Santo *Anfonio da 
Otorih; de íliae.ifi. de Jucuipo.e Vc.iia o- SanfAnua—Rrm 
do Amarot. •; 

Vofcaer»'■ da seguinte ' 

i MEXllA 

N. 20 

"Vorha .V — Telegmpaos, 

^/í«rr-S4')"n oT n" "■ ^ " Msdeeial de consumo» e estudos e conseqüente cointruceão de um imo- 

-Saln das 
Sen nu 

de i,n:ii de 1927 Aelson da 

a s.°)nu(,PreS,deníe — N '"<la a flonimissãp offerecou 

STTÍ-I:\II:M» v 

'nr--a a- -vaiava-: "v; vando-se a respectiva 
dotaeao d.- Km ■ s . 1 t<l,va 

(i.piNea.ia a ■••iVaida emenda n. 20, com a 
-Mio. ■ .a ,) nião. 

.\ji|>,.o\.|.ii a -.'-mini 

EM) Ni)\ 

N. 21 

■Oa í s-ilu. i-,■»».<, 

Accre- -mif.■ -- f , 

Soi.v. n.;a . .. Cl Ilr i-ilideo. 50:000^000 
saia oti,- «te    19,27. - Rmd s',/ 

Monue ,f" .V -.ora. Mu nado < -W/m. - Nelson de'senrm 
1t . Pndo. Francisco aUadar-< 

õ' ti í " • ^r■ — l.ien.ln 1'rníes.   Annihal V "Urde . l.ui: UoU- tnh - Costa Ribeiro.  ' PessAii 
/ •"' ' ; • R'» h. sa tímu-alves,   Ahner 

-I t.-untry m M -dcien... Mnrenndes F'dho 
-V'' •' "■ /»" -te. Simões Lones Z 
t~ Ari. >/.. pl-nto. Raul Ve;,,,, _Pw" ."T 

■.'""".f.j " \"'i<'»al Frete, Ro,tlisla Lusaido ~ 'r,n a,,," Idh" - Hatu nr, «, l,o. meios l>e.ssô„: __ 1'$: 

. ~ Cl min Fe rido. — fífíntU Tn- 
'-rios Pemmfifíl. — João 

r ,■ /*/''<* M'r,files. dereira de Carvalho —« Lmdolph. F — H' ■/. ,7 F ,mandes. _ Jortle de Mo- 
w"v . l'/'' <*'• V ./W Ramas. Adamemvon Maaa- 

... Montei Paes d. Olieeira 
Adinon, 6, d.//,m TI odor . s.ttt.pni,.. SWoeom han- 
Ins. Rnptist RUI Pr'>»■■* - Pe, ■■■,.„ de Rez-ndc. Oseae 
Strpes. — R. \niara . — Fhtpio In Sileeita. 

e»if - O a ei anda n. 22., 

ApiTOxaiia a Tjjnin e 

EM1 v D V 

N123 

a raime sol,veneno, condanle do orca- Maulnidia-se 
mordo vigente; 

um USnV'.'Çd? i " ,i"yn/ " Pa,'á' 60 ««da " ' e -. Iiat, , ,,.M Tceaidins ,. Vramiva 
120 coZy " "■ "e 2;< 

A <rl venção M qu.» trata a .• n-nda. l,d concedida com 
. objeet.ivo «te e ..'iKnrar e tomar mais j.raliyo e acvssjvel o 

''av.-gnoSo f9:.-i;;l. e    t,, mantid.i pelos 
Uno , I oeanfms- \iacuava através dr mais de ans (ent nns . .. mn a    revelia do- «ioverirB do 
pai/. An.vae d,, dec eto l-gislativo dalar do 19.•• a.|,; 0 
presente nnn     .. ns-m r efíeito, I em que viés^. ( •» 
eensisr.ada .mi |..js ,(,1 dos|wía-. verba para e--e fim vin-h 
e--(. nnn. mm teve cnr,1prihmnt,. a disiiosição que figura lio 
omunenl.» .-m vigor. Não .nume jeda a supp.^são da sub" 
veneno uma ve/ que eüa consultm Piteiv-se- de /ônus de di- 
vemos Estadw e enjns n.elherim.n.l.i-. Wmu,, ,,5. W.derSo 
deivnr de refleetir ne- inleTesse.- do prbf/rjo pai!;. 

(Sala d.us «tessAas,. jni;.,, de 1927. Z F. Ayres dn, SiUa. 
•— AlfieiU, d,\ Moraes. — Heuln Mi*nntlu. AarAn Reis u 
Arthur J,enii>s. —— pnsdo Maranhão. 

1 



fíú? 3. 

Hn-l-Vim 2+ «:0:\« iHl'!ss<) \.\r.-iH\AL - • 

liy H«>ginnto 

t : i. 

KM KM)A 

2\ 
Si ibvcnrõpjj: 

S«l,viCO do navegação JUiviai - accuaiH-onto-so: 
<i, •ina>I'r'foi í!1'010' 'l pael ir de 1C2R. o servi ei • de iia\esaçã.» ' . '0(,antin.s e Araguaya, ile aeeArdo eom a lin n í i)i-> 
de li! de agosto de 1925 — .(00 contos. * ' " 

^ala das sessões, 7 de julho de 1937. — /', Ayrr* <ia SUvj. 
u*Ú [f" 5 — Aavão Heis. — Avthur Lemos. — Hfnto Miranda. — Paulo Umanlião. 

0 Sr Ayres da Silva (*) (para eucauiiuliar a votação) 
■ i. Presidente, a emenda n. 2i determina une se e(,usi_ 

gn., no Oreamento de 1938, a verna de 800 contos para ter 
umipnmento a lei n. 4.9Í2, de 13 de agosto de 1935 
.A.o,. ,,.!\0bl"0 U,'la,or 'i0 Orçamento da Viação deu'parecer idntiiUio a essa emenda, sol» dons fundamentos. 

bm primeiro logar, allegou tratar-se de subvenção nova 
Na© me parece que tal fundamento seja procedente vi-tó 
'•nmn se cogita, como assignalei. dc uma lei de K a ou 
ia devia ter d.s rihui,;fio de. credito para sua executo 1 

O segundo fundamento i-efere-se a pn.posito de econo- 
m a lambem nao me parece Justo, pois o dispendio de 300 
r tos para incrementar a viução do Tocantins e Araguavi 

s.er.v"" i1 "lenos de pialro Kstados .ia Hepublièa ■ n < dito deixara resultado suffieiente fiara oompeusal-n 
Vpreseiitei amplamente ria Iribuna. quando da iiscu-ãn 

d. ssr Orçauieidü, as razoes que obrigaram a bancada de Govaz 
a apresentar a emenda. 

do iirrl('!"l.1<n i"rsa 1
0,^isiáo- para a bòa vontade e epiidade do ilhistii Relator do Orçamento do Ministério da Viaeão 

Afora, Br. Presidente, só me resta reiterar esse aiqiello 

.V f1,1"81^ soll,M,ai" 11 benevolência da Camara dos senhores 
nSrf ^ ín,ei,':i juS,i,'a- 

t-irõn) Sr" Adolpbo Bergamini • 'para encaminhar a vo- ; ' "77 ' ''esnlente. quando o illustre represenlanlo „ vano. Si . Olegano Pinlo, esteve nesta Casa e se bateu pela 
. pprmaçan do projecto que facilitava ou pormiítia o inicio 
do sei viço de navegação do Alto Tocantins e Vraguava tive 
oceasiuo de dar meu voto a favor da medida apresentada po-- 
. . L\. (íolicim*nI r com meu proc^df]- ontão. qnoro agora oon- 
tiibmi tunibem e.om o meu voto para que se realize o deseie 
da bancada daqnella unidade da Jlepuldiea — desejo n.-'.. 

da BiIv'i eX riOI'liíütl0 I)ela n0■S!í,, P^rsado eollega. Sr. \yres 
tenho declarar, assim. que. no meu entender, nenhum 

rV/UVu '"V 80 ^ »• 3i, não sen,]., la/oaxn que a honrada (Imomissân de Finanças recuse a 9n- 
IKirtanria insignificante de 390 enntoe... 

O Sr. Carlos Pkssòa — V. Ex. (em toda a razão. 
O SR. VDOI.PHO HKItcaMIM — ... dinheiro que ter., 

.ippln açao eonvenrente e reproducl iva, pois contribuirá n > ■ i 
tue o inferior do Brasil tenha as roaimunicaçôes de quo 
tanto necessitam. 1 

n'.,..."ml0„S'>1' Sl'• u honrado Relator lenha meado apoio a emenda. Piandn, Do mesmo Orçnnienlo eo- 

Uo í" .'h, cm,ltos' ;i,»fMns al,s '«ai* eh \adns e que. entre- taido. obtiveram o assentunerrto de S. K\ • credito- u . 
1 7'' ''''stinam n serviços de menor' relevanci i em" eoioparuean uqnelles a que allude a lei n í <»)" ,|e i •> i , 
agosto de 1935. " 

Mor essas njzões, Sr. Presidente, cnherenle. repilo com 

ôo .tíu!. ! q,u a R0 S'1 v0,!", 0 ("'" j^clo da lei que acabo de i dai, declaro que dou meu voto favorável á emenda n >1 
C, que SI tivesse parcclla dc autoj-idade. s.vundacia .. appcflo 
tmnuihidu pelo nobre collegn. Sr. \yres d» Silva, no -ei.Bdo 
oa honrada Cuiimnssào de Finanças modificar s^u un, 
para tornar viavd a pretensão dn haocada eovuna. Muito 
hrm: m ii do liem 

0 Sr. Tavares Cavalcanti ' pela ordem. — Sr Presi- 
dente, nu ausência do nobre Relator do Oivamento da"Viaeão 
qne,. por lamentável motivo, acaba do se retirar da Easi srpJ 
to-me no dever de dizer .luas palavras sob,.,. 0 ass.nnplq'. 

Lastimo, priitundamenle, não poder a(tender ao appello 

sentiito lio 'l'"" 0 '"'Iü Fnderal. no sf m.H/o (U 8(^1 iiniihficatJtí o piiuocor. 
Avmkh i>a Silva— liu dons uniuis, quando a hun- 

il"llu,íi" 'l''-1" verba no oeçauo ii- ojllustrc Reator (ia Viação demon-troo ti.. C..,, .d. 

Não Ipi revRftsi (teko orador. 

que se eompromcfte i a ir commigo ao Senado pleitear a con- 
signação da mesma verba por aquella Lu^a do Longresso, 

O nR r.W ARES OAVALCAiST) — Sr. Presidente, o ' a- 
idoer estã exarado nos seguintes termos: "De accôrdo com o 
ci iteno adoptado, a Coiuüiissão não aceeila a emenda". 

\c-se, portanto, que o parecer sobre a emenda obedeceu 
a critério cm virtude do qual outras já foram rejeitadas. 

O Ba. Socza Filho — Critério absurdo. 
ü Sn. \vars da Silva — Critério injusto, porque a emen- 

da se refere a serviço antigo. 
Ü SR. TAVARES CAVALCANTI — \flo c possível, cm 

primeiro logar, voltar atrás sobre essas emendas, já votada 
c rejeitadas, e seria falta de equidade appeovar emenda me 
incide no mesmo critério, 

O eriterio não c alisurdo, eomo parece, ao meu nobr : eol- 
lega representante de Pernambuco, e consiste em não -e 
admittirem no Orçamento subvenções para serviços novos,. 
Ora, o de que se trata é serviço novo. 

0 Sn. ayres da Silva —- Não ó novo. porque está autori- 
zado desde 1935. 

O SR. TAV VRKS CAVALCANTI — Constiluc servi, o 
novo, desde que não foi instaurado. 1" certo haver 'lei ;m- 
terior que a elle se refere; mas, nos lermos do Codigo de Con- 
tabilidade c dos julgamentos do Tribunal de Contas, essa lei 
cs lá eaduea... 

O Sn. AnuLPtm Bkikíamini O Codigo de Contabilidade 
e invocado somente contra os serviços públicos. 

O SR. TAVARES CAVALCANTI — ... porquanto •,< 
créditos não foram abertos dentro de dqus exercícios, 

\ssim, torno a dizer e lastimo profundamunte não poder 
atlender ao appeHo dos meus notires eollcgas; entretanto, não 
vae, ábsolutaruenb;, no parecer da Commissão a idéa de , on- 
siáerar o eita.do serviço menos digno de apreço dos oodere- 
publieos, l*!^ lei especial, poderá faeilmcnic ser resolvida i. 
situação. Muito bem; muito bem.. 

Fm s,>gui,(a ecjeiiada u referida eme-nda n. 31. 
Ayres da Silva (pela ordem) requer a verificação 0 Sr. 

da vota cá" 

Proecdcndo-se a verificação de votação,• reei 
nliece-se terem votado eoiitra iiysrs, Depútad. 
e a favso-- 43; total: 135. 

0 Sr. Presidente 

Rejeitadas, 
mbcos 35, 30, 3 

N otação da 

A emenda foi rejeitndr.. 

naioeide. as emendas nu- succe- 
i o 38. 
seguinl'; 

fíMKNn.\ 

N. 39 

Verba 9'— Mriiiieira parte euslcio c eonservaçiju da E. 
de E. Huturitc) . . ' 

Consignação — Material 

111 
1 ' ' 1 " AeCfCS^OlU^-riO , 

Sub-imnsjgnarão Í3 — Para drsapropriaçpes• Papet-va- 
riavel, 70 ;»w'n*u'ld. eWv çitNde-ee con-equcrtlotrici^to 0 total da 
parto papel variuvvl, da primeira parte d« .verltia 9\ paia 

523'OOOfSOO. 1 Wcnro rfe Vosroimrllos. ■iup,,-; 

Approvuda' para ser deslunula ij .eonstuqir 
pvc.jeeto em separado, de accõrdo com o pareoer. ■ 

Rejeitadas, snccessivamenle, as emendas nu- 
'floros .'pi e 31. 

N (Hoção 'Ul -egu. utv 

IMKNUA 

N, 32 

1 rir. r*'WV! ,io \ Uieãfi; 
A' wrlin 13*. efsaffigrmciet 
\uf ipomc—e tfri MiooS'. par 

Alat-rial", *i'lt-com>*naiçttii 
Mfo de dragagem tu» 
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im" (.íiohofir:., í,iitre o pc-i't«i df s, 1-laiui.^ i. .• a, cHj.tifli' çi? O Sr. Presideata — A eóia emenda a Conimissão offerecevt 
•Miiíiyitle, o no canal, de accessü ao norCo'(ia Paílipça,, mi bii- a segnintê 
cia dc FIoí iaicuulis. Esladb do Santa Uatharina. 

SUB-EMEMU 
Saia ria« senões, u de jullio do 1927. — Edmundo da 

l.in Pinto. — Fnloio AUucci, — Ahnhrrd» — Vidal A Cumntfsslo ttpiüa pela siippre?<5c> das palavras; ."sendo 
1 tatu o^i ãü SKKtsftOÜ." 

0 Sr. Presidente — A esta emenda a Commissão offereceu Approvada a referida emenda n. 35, com a 
a seguinte . ■ sub-einenda da Connnissão. 

PlB-EMEMpA 
Rogcitadas, successivamente. ás emendas ns. 3G, 37, 38, 

Propoc a sappressjSo das palavras "anaim-ulo-sc de réis 39, 10, 11, 42, 43, 44. 45, 40, 47, 48, 49 e 50. 
300:üOWOÔO". 

0 Sr. Presidente — o projecto passa á 3a discussão; indo 
Approvada a referida emenda n. 32. com a aiíles ã €oinmissão üc Finanças, para ser redigido, dc uccòrdo. 

siil»-emenda d i Comiuissão. com o vencido. 

Vaiarão da seguinte 3 

EMliNDA Votação ao projecto n. 390, de 1927, do Se- 
1 erka 17"., nado, mandando effectivar no posto de 2" tenente. 

o medico encarregado do gabmele de moiesilas 
Accrescenle-sc: • ,'e u"10s e 0 encarregado de biologia clinica do 

" * • «Serviço de Saúde; com parecer favorável da Com- 
, . missão de Marinha e Guerra o com emenda da (Io 

l ara dtsobstrueção do baixo São Francisco por meio de Finanças (2* discussão), 
d. ■■ «gagem exrrutado por administração, de modo a oilerecFr 
< canal a profundidade de 5 ms. da barra do rio até Penedo, 0 yr Presidente — A este projecto a Commissão.de fi, 
e de 2 ms. de Penedo ate Piranle ' nanças offereceu a seguinte 

1° trecho — Barra-Penedo; e^iuno 

Alalerial —■ Consignação "MatOjrial" sub-con- 'Fica o Presidente da Republica autorizado..."' 
«Waçâo 8   400:0008000 

Pessoal - íloiisjlnação Tessoaír, sub-consi- 8ul,mctter"a vü!ü5 0 Projectto,'salvo a emenda., 
   200:0uüíí000 Approvado o artigo único, sendo, em seguida, 

^r^Trrr: approvada a referida emenda da Gòmmissâo, pas- 000.0008000 »ando o projecto á 3" discussão. 

tiocliò I enedo-Piranhas; lotação do projecto n 180. de 1927. autori~ 

Material — Consignação «Material", sublcon- a a,'/\r'J)e}° ^Uterio da Fazenda, o crc- 
signacão 8 . ifio-noninor düu cspcend de 33:CH>18323, para pagar a Carlos 

, ' ,   .00050,M. Pioli, cm virtude de sentença Judiciaria Í3a dis-- 
Pessoal — t.oicignaeao Pessoal , sub-cònsi- eussão). 

gnaeão 10 . .  ! ......,.. 80 :i)00#000 
  —  Approvado o projecto e enviado á Commissão . 
240:000*000 de Redacçãu. 

O Sr Presidente — A esta oiímnda, a (lonunissão offereceu Votação do projecto n. 240 A, de 1920 auto- 
^'enndc , fizando a auxiliar com 500:000$ ao particular, 

\ ~ r companhia, etc., que construir uma estrada carro-* 
EMh.NpA SLI^TITUTIV.. Cacei que vá da cidade da Barra do Rio Grande, 

T < ' Bahia, ao porto Nacional, Goyaz (3* discussão) Inclua-se no n. 10 — Serviços de estudos — Obras — o . a i a («s «o; ., 
seguinte: . Approvado o projecto e enviado ã Commissão 

Para desobstrucção do baixo São Francisco pôr meio de Redacçao. 
dragagem executada por administração, de modo a offereoer v - . • , ^ 
o canal a profuhtíídade de cincfi meProg dá burra do rio até ^otaçuo du projecto n. 2^0 B, dc 1927. 
Penedo e de dous metrôs de Penedô ate Piranhas creanao a Casa Ruy Barbosa : com parecer dn 

" * Commissão dc Finanças, favorável d emenda n. I 
  , . ,. . , , « com sub-emetula d de n. II t3a discussão), Appprovada a- rttferida ■emenda substitutiva, 

• v ficando prejudicada a emenda n. >33. O Si Presidente - Durante a 3" discussão deste projecto 
< Rejeitada a emcxnJu' n»; 34. foram offerecidas as Seguintes 

.Votarão da seguinte ' ' , emenuas 
) /■ ■ MOt, >i '• . - ( 

EMEíftt» " K. I 

i 4'- ' Onde convier: 

A' verba 19 segunua parte, n. 0. onde se diz: Ao 3» Dia- jfcdof" ^ ^ Um 0"Íel&1"' "Hm ott'UiM c008e^ 
tneto — Administração, estudos, construcções, etc" accres- 
cenle-se: "sendo 50:000$ para inicio da construcçãó de una 
barragem, munida de valvuIa de descarga, na valia Condurü 
município de S. Bento, Estado do Maranhão." ' . . „ „ 

Ao art. j 2 — Onde se diz "sajvo o de jaçdineirn, 
Sala das sessões, 7 de julho de 1927. — Domingos Bat~ que Bep contractado", diga-se; "palvo o de idfieial- 

hosn. — Yiriato Corrêa. — Costa Fernandes, — Aoflipmmi cooaei-vudor. que devera sor preenchido pelo aclual ajudante 
to Atevedo. — Ctodemifo Calrthse. — Rqul Mflchado. conservador do Musmi Ruy Barbosa. . 
Humberto dr Campos. Sala Jaa sessões. 8 de agosto de 1927. — Sd Filifr. 
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A emenda N. 11, á Commiàáão de Finanças nffereceu a 
RCíruintn 

SIIB-KMKM.4 

Em vez de "deverá", <iitni-se; "pOwerá"; 
Tou submett.er a votos ás emendas em primeiro logar. 

Approvada a referida emenda n. I, 

Approvada a referida emenda n. II. oom a 
snb-emcnda da Onmmissão. sendo, em seguida ap» 
provado o projocto o enviado á Gommissão do 
HetlncçHO, 

Votação do projecio n. 321. de 1927, no 
Senado, dispondo soln-e n npotcntodoria do» dir - 
etores de seerfies do Secretarias de Estado, etc., 
</ue eonlnrem mais de 35 o.nnos de servira; com 
parecer da Conunissão do Ti}'a tiros far oro rei d 
emenda (2* discussão), 

, 0..P
i:ír- Presidente — Duranto a 2* discussão desto projocto ío\ otferccida a seguinte 

emknim 

Aooroscenlo-se, depois das palavras "Os /lirectores do 
l .iesouro . ns seguintes; "das secretarias do Senado o da 

• -amara dos Deputados". 
Sida das sessões, 8 de agosto de 1927. — João Lisboa 

~ Le*ar Vergueiro, — Humberto de Campos. — Mraro Coes. — Henrique Dodswurth. 
Vou submetter a votos o projeelo, salvo o emende. 

Approvado o artigo único, sendo, em seguida, 
approvada a referida emenda, passando o projecto 
á ;{* discussão. 

,,,. P3"1 83 P;'l" ordem) requer e obtém dispensa de mret>Mcio pura « projecto n. 321 A, de 1927. do Senado ti- 
gmar na ordem ilo dia da sessão seguinte. 

Votação do projecto n. 392. de 1927. do Se- 
• ''"'/o, uiandando contar a»s militares do Exercito, 

Armada c Corpo dc tíombciros o tempo de serviço 
prestado no qualidade de fum-cionarios pnbticos 
eirix; com pnrccercs das Commissõcs df Marinha e 
Oucrra mondando destacar ns emendas e da de Ei- 
nainfis concordando com o de Marinha e Huerra 
13" discussão). 

tt Sr. Presidente — Durante a 3" discussão deste nroicoto 
voriim ofrerecidua as seguintes 

EMENDAS 

N. i 

Kccreacenfco-ae onde coavierj 
An. I-iram extensivos aos médicos, pnarniaceuricos e 

<lentistas da Brigada Policial c Corpo de Bombeiros as di-no- 
siyues do uri. 04, do decreto u. 1 .(132, de G d.> ianein» de 
1.123. Anloni,) Auslrcgcsii». — Stolano Carneiro do (unho.. 
— (tscar Soares' 

N. 2 
Onde convier 
trt. Vos olliciaes do Corpo de Saúde da Vrmada, que 

oram enviados ii Europa na Missão Militar eivada por torça 
do estado lie guerra pelo decreto n, 18.092, de io de julho 
de 19IH. n que si1 não tenham aproveitado do disposto no 
art. II da lei n. 4.257, de 11 de Janeiro de 1921. -erá contado 
paru todos os effeitos como de serviço fórn da sádc 
em «pie estiveram nessa cominissâo. 

Saiu das sessões, 27 de junho do 1!>27, 
M edeirns, 

o teinp<> 

•— Maurício de 

Onde convier 
N. 3 

Os tunccionurios públicos coutarão, sóinenfe paru o cf— 
efto da aposentadoria, todo o tempo em que hajam o i vidi. 

no Exército, na Acniada,'no'Corpm- de Wmheiros c na Poliria 
Militar do liistrictorEedej^td. ■' i • 

Os militares, que se' refolmiafeirr corti 25 ilmles de -erví- 
Ços, poderuo, pelo projeçto, eontur lodo o     que (ui- 
nuo sCrviílo pomo nineeionnriós nnfdieos. ao rmsse mie" .-tes 

««tora «» se possam aposentar após 30 annos do serviços, 
pela legislação aofjiul, nao poderão contar mais do que dez 

militar^r"feridas ' 8CrVÍ<1,> <I,,a,(,u<'1' das corporaçõai. 

de ,m/éndedo.d^ n?Pní"s é justo, a situação oi uns e de outros, quanto a segunda parte. 

re/V./Sa,a lJ!lS 21 j""1'0 ''e W?. — Flàrio da sil- 
N. 4 

Artigo único. Os funceionurios públicos civis que tenham 
prestado serviços militares ao lado das forças Icgacs dot 
occasiao da revolta da Armada, nos annos de 1893 e 189 4, para 
• ffeito de aposentadoria, contarão, por inteiro, o tempo do 
serviço que porventura tenham prestado nas forcas poli- 
ciaes aos Estados. 

Dodttròrfh'1^ spss0es' 24 à* j"cbo — Hcnrione 

N. 5 

%lfPOiÍ!l ,IaS "«'ivis da União", accres CcTile-oc. c o dc almiuio dos estabelecimentos militares de 
ensmo na vigência do decreto n. 2.881, de 18 de abri led 

Rio, 27 do junho de 1927. — Cândido /'essiin. 

M. tf 

...... A[aa<i:í contar pelo dobro para os effeitos du reforma aos officiaea do Exercito c Armada, o tempo de serviço prestado 
eni commissõcs de limites e outras. ^'mço piesiaoo 

Vrt. I." Será contado pelo dobro, para os effeitos di re- 
fonua, aos olliciaes do Exercito e Armada, o tempo do ser- 
viço prestado em eommissão de limites iaternaoionaes e in- 
Picsladuaes de rodoviários e linhas telegraphioas estrategi- 
oío' V ' "■) trabalhos geodesicos. topogrnphicos e hydro- giaphicos, para levantamento de porções terrestres e niariii- 
mas do território brasileiro, 

Art. 2." Revogam-se as disposições em eontrurto. 
Sala das se-sões, 27 de junho de 1927. — Condido frsséa. 

O Sr. Presidente — Vou submetlur a votos as .■mendus 
em primeiro legar. 

Vpprov adas, suecossiv ainenie, as referidas 
emendas ns. l, 2, ,3, i, o e c, afim de constitufrem 
projoetos .•ni separado', sendo, em seguida, uppro- 
vado o projecto, qne vàe ser enviado á sanc.-ão, 
olfieiaiulo-se ao Sarmrio sobre o oreorrido. 

\ otocão do projecto u. 283 A, dc 1927 auta- 
mzoudo o Gorem», a abrir o credito de 296-Üoos 
para adquirir, pelo Ministério da Guerra, o prMiõ 
onde residiu o ronde de Horto Alegre; com parecer 
latorasel da Coininfiisão de Einaneas (1* dis- 
•■nssõo). • 

o projecto, passando ú 2" dls- Vpprovado 
eussão. j-j • 

0 5v. Baptista Bittencourt .ití.hi ordmp) iVMner &'-jgl»lci)i 
itispensu do mtorsUcio pára iü pivjecfo «. 283 A, do* J927, 
ligmnir ua ordem dó dia da scisáo seguinte. 

Votação •daoptojerl^ o. 11.4; de 1927, permit- 
Gmlo renoraçãjh de e.raives ui alHlnnòs do ensino 
superior; tendo perecer da. Cmtfíüissão de Instrv- 
cção com emenda substitutiva ao art. 1" (2' dis- 
cnssão). , 

0 Si Presidente — A esle projeelo a Conimissão (te m- 

EMENDA SI DSTITI T1VA 

i-iri mu ..v': a Peniiittido aos alumuos do cuso secun- .laim ou snpaior. que depender em. de uma só matéria para 
a prestação d..s cxamçs do aiujo seguinte, fazm- «a primeira 
çpoea o exame daqiMdla. matéria e ii.mmo íiumcdiuio,, quo 
houverem freqüentado." 
' 1 ' .. «• • / • S M». * .. I • V 

vou subruetter a votos q projeido. sulvti a-enmHdt.- 

Approvados. surj,iv--i\:iuiçnU!,- os arfp. I* e 2*, 
• sendp cia scgtudu vippru.AiniH-..a rvfeidPa cinejjdg, 

V ficando pt'cjudiciMk> .1 grtigo,. itassando'o .jvrojecto 
á 3" discussão, iiulo antes « respiuitiva (aooniissãvv 
para ser redigido. 



:j2i(í Uimrtu-fcira "Si cox(;íiesso xAcio.vM. â istvr 

Votarão do projccto n. 273 A, </»■ 1927, autor!- 
iaiido a abrir, polo Ministério da Viarão. o credito 
especial de 5:200$, para pagar a Manoel Pereira de 
Souza, escriptv rario da Inspectaria de Portos, Itios 
a Carnes (3' discussão). 

Approvado o projee(ü, e enviado á Comnüssão 
de Redacção. 

Votação do requerimento n. 24, da 1027, do 
Sr. Simões Lopes c outros, pedindo a publicação 
■nos Annaes do trabalhos dos Srs. Ministro Tavares 
de Lyra, general Ilha Moreira c Dr. Souza Doca 
(discussão única). 

Approvado. 

(Oó documentos a que se refore o roquerimeuto n. 2 4 
serão publicados depois.) 

s Votarão do requerimento n. 25, do Sr. Fidelis 
Reis, pedindo a transcripção nos Annaes. da these 
do Sr. Luiz Carpent r, apresentada ao Congresso de 
Ensino Superior, sobre typo de universidade dis- 
cussão única). 

Approvado, 

fO documento a rpio se vefeia o requerinicfao n 25 será 
publicado depois.) 
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0 Sr Presidente Passa-se á matéria em discussão. 

2' discussão do projccto n. 753, de 1920, equi- 
parando as companhias de ronslrucção de portos ás 
de navegação para os cffeitos de emissão de "de- 
bentures". 

O Sr. Souza Filho (*) (pela ordem) — Sr- Presidente; 
pediria a qualquer dos signatários do projccto em discussão 
a. bondade de esclarecer-me sobre o objectivo que o mesmo 
visa, isto é. equiparar as companhias de. conslrucção de por- 
tos ás de navegação para os effeitos dc emissão de dehen- 
l tires. 

Dirijo esse appello aos honrados membros da Commissão 
de Justiça, alim de que elucidem ã Gamara sobre o assumpto, 
pois ha muitas duvidas a respeito o ninguém está suílioien- 
temente informado. 

U Sr. PauhkCo »b Oí.iveíu.v — Accrosce que a distribui- 
ção de avulsos si) boje foi feita. 

O SR. SOUZA FILHO — Aqui fica meu appello. Nem 
siquer pude ler o avulso, porque só neste monieuto me che- 
gou ás mãos. 

Kspero que os honrados membros ila Gommissão de Con- 
stituição e Justiça desfaçam a iucerte/.a em que mo eneoulro. 
(Muito bem; muito bem. 

O Sr. Presidente —■ O projccto é da Conunissão de Con- 
stituição e Justiça e, sendo de Conunissão, não tem parecer. 
As razões deterininãntcs de taes proposições devem constar 
do avulso, 

"O Sh. Souza Filho - Sr. Presidente, acato a informa- 
ção de V. Kx.. mas devo diifer que não fiz quahpier recla- 
mação á Mesa; apenas dirigi um appello aos membros da 
Commissão de Justiça para que me esclarecessem sobre u 
juateria du p rojar to, 

0 Sr. João Santos (') pela urdem) — Sr. .Presidente, 
a apresentação do projccto obedeceu á necessidade, hoje, mai- 
do que nunca, indeclinável, do facilitar ás companhias em 
questão reeuisos necessários, pana contimiarem e termina- 
rem as obras de, portos, já eomeçaüím e aiulla não eonciuidas, 
por elTeilo da guerra mundial que, como V. Kx. sabe, produ- 
ziu gfande perturbação nos merrudos monetários. 

Foi esse o pensamenio dominante na Commissão, quando 
elaborou o projccto e o submetteu á consideração da Gamara, 
a qual ba de reconhecer que o motivo inspirador do projecto 
foi a necessidade premente e notoria, como affirmei, do nn-r- 
cado monetário, profundamente abalado pelo grave confMoto 
universal. 

Era o que Hnba a explicar á Casa. (òluito bem; muito 
bem.) 

0 Sr. Souza Filho — Peço a V, Kx., Sr. Presulenl", con- 
sulte ã Rasa si me é pormittido lallar da bancada 

(*) Não r.n revisto pelo orador. 

0 Sr. Presidente — o Sr. Sou/a Fülio requer licença 
para fatiar da bancada, discutindo o projccto. 

Os senhore- que a concedem, queiram levautnr-se. 
'Pausa.) 

Foi dada a permissão solicitada. 
'Xem a iialavra o noluc lieputado. 

0 Sr. Souza Filho (*) — Sr. Presidente, sem qualquer 
♦lesattençâo para com o meu illustrc collega, Sr. lieputado 
João Santos, cujos méritos intellectnacs... 

O Sh. João Santos — Itinida lc de V. K.v. 
O SR. SOUZA F'ILHO — ...estou tiabitnado. de longa 

data, a festejar, cumpre-me declarar á Caiuára, — e a culpa, 
sem duvida deve sei' attribuida á miníia insufficiencia mental 
(ttão apoiados) — que não me encontro ainda de\ idamente 
esclarecido a proposito dos altos objectivos do projecto. ape- 
zar das ligeiras explicações que o eminente collega acaba do, 
gentilmente, foruecer-me. 

O Sr. João Santos — Era a minha obrigação. 
O SR. SOI ZA FILHO — J lir-sc-hia, Sr. Presidente, que 

S. Kx. estava no desempenho de espinhosa missão, qual a de 
exercer as funeções de relator cul-hoe do projecto em debate. 

Ouvi fallar em guerra européa, em perturbações dc mer- 
cados e em umas tantas epusas. mais econômicas do que pro- 
priamente constituçiouaes. K é por isso que julgo dever a 
Gamara approvar o requerimento que vou mandar á Mesa, 
no sentidi de, a respeito da matéria do projecto. sev ouvida a 
Commissão Icclmica. isto é. a de Finanças, que nós já collo 
ramos bem no alto." bem no pinaculo, sem o pacecec da 
qual ninguém ousa aqui vota" assumpto que diga com a eco- 
nomia naegonai. . t, 

Estou certo, por conseqüência, dc que o illustrc liepii- 
lado concordará em que o projecto vá á relerida i.ommissao. 
afim de que de lá vimha com o seu pincel c possa então 
pudera não — lograr unanime apoio da (.amara, o que que 
dizer: o meu humilde voib lambem. 

E' nesse sentido que mando Mesa o reqnenmento. 
O Sr. João Santos - V. Kx. quer explicações de ordem 

constitucional, sob o ponto de vista legal A Commissão de 
Finanças não tem competência regimental para dizer a res- 
peito da questão em que deseja V. F.n. ser eaclarecidi . 

O SR. SOUZA 'FlI.ftO - Não tem? 
<» Sn. João Santos — \ competência abi seria, realmen- 

te, da Commissão de Constituição c Justiça, 
O SR. SOUZA FILHO — Kssa já disse o que tinha a di- 

/'■t. (Muito bem; muito bem.) 

Vem á Mesa e é lido um'requerimento do Sr. 
Souza Filho pedindo que, sem prejuízo da dis- 
cussão, -eja ouvida a Commissão de Finança» so- 
bre o projecto u. 753, de 1927, 

O Sr. Adolpho Bergamini {') ipclu ordem) — Sr. Pre- 
sidente. fomos tonos surprenendido» com o projecto u. 753, 
cujo avulsd só agora nos \ei* ;i» mãos. 

O projecto, logo em seu art. 1" declama: 

"Dentre as associações de navegação que, com ún- 
icas previstas no n. 2, Jt 4A do decreto n. J77 A, de 15 
de setembro de 1*93, são autorizadas a emittir deben- 
tures, etc..." 

Ora. Si . Presidente, confesso a 5 . F.x. que tenho me- 
mória fragilimà, não me iienuittindo. por Uso, reler todos o» 
textos do decreto n. 177 dc 1H93. Ignoro, assim, em que 
termos estát redigida a disposição cilada. 

Para •snpprn esse. iuconveuienle, o nosso Regimento 
obrigou, dc maneira p.-remptoria. a tiausccipçào du> lei» ci- 
tada» no áviHso. e tal disposição não foi observada, pco» não 
em outro, no dito avulso, siquer para uxivar a memória do» 
Srs. Deputados, o texto da lei a que allude o art. 1 do pro- 
jecto em debate. 

Nes»as condições, ouso levantar a presenl. quc»t6o .te 
ordem, afim de que se digne Ã . Lx., Sr. Presidenle. reti- 
rar da ordem do dia o projecto para que seja preenchida a 
formalidade regimental. {Muito bem; mailu bem.) 

0 Sr Presidente Devo llcclprur ao nobre Dcpulado quo 
 contra -obre u m-».i nm requerimento do Se. Souzi. 

Filho r.spierimento que, >tii primeiro togar. s(fl> meti orei n 
ileliltèiTiçào da Cara. Si fór .-ejeilado. a me-a. decidirá en 
seguida solce a que.»lão de >■ dem levantada por S. Kx,; ca»o. 

i*_ Este discursei não foi revisto pelo o "idor. 
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powVn, inei^cça a{i{aovui;HO, .o pii.i.jci' 
são de Finança1- e. assim, liavevá < 
sntislVito o (icsejc de S. Ex. 

(o terá que ii 
ilUxudunidíide 

ú Coramis 
a (pio seja 

ipela ordem — Peço veniu 
suscitar nutra questão i|e 

0 Sr. Adolpho Bergamini ' 
a V. K\., Sr. Presidente, paia 
ordem. 

O requerimento de meu pre/adu eolleva. Sr. Souza Fi- 
Jho, uma vez apirrovado, determinará o encorramenlo da dis- 
cussão do piTqerto, ao passo que a •questão de ordem que 
jformulei lia pouco concluiu sulirilando que V. E.x se di- 
gnasse retirar da ordem do dia o projeeto. 

(kmsequeutemimte, embora approvpdo aquolle requeri- 
mento, tirará encerrada a discussão; mus. resolvida satisfa- 
toriaihente a questão de ordem que levantei, o projeeto vol- 
tará ao plenário em seannda discussão, porém, com a tran- 
scriprão das leis citadas, o que facultará aos Srs. Disputados 
ílebaleí-o, diséutil-o, com pleno couhecimeuto de causa. 

.lutjiío, pois, que a questão de. ordem, que terminou com 
o pedido de retirada do projeeto da ordem do dia. deve pre- 
terir o requerimento do diano representante de Pernambuco, 
.'■querimentu que poderá ser restabelecido, quando a medida 
Jôr sujeita, novamente, mas ainda em seirundo turho, a ilis- 
cussão. (.Vinde bew: muito bem . 

0 Sr. Presidente Hesolven o a questão de ordem levan- 
tada pelo nobre Deputado, retiro da ordem do dia o projeeto 
n. Tf),'!, de ItVdO, e tarei transecever. no avulso, a fogislarão 
«•itada. 

o Sa. Aooupuo Huikivmim - Vuradeco a V. Ex. 
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(lisníssão lio iilojrrlo il. 7!'i. ItFJl, ill 
Sfnnilo, rc//nmiido o ctrripfn roímiifrrkil, o profix- 
.são do iiuiu-dn-firrox c ilmulo nulros prOiddonciii:. 
cmii efrcccr c evtendos da Couuuixsãa dc Consli 
t iiirilo f Justiço. 

Fneerrada, si^''ce.-sitamente; a discussão do- 
arligos t'1 a 13 e annunriada a xotarão 

0 Sr. Presidente \ este jmojertq a F.ommF-ão de r.on- 
sliluição e Justiça otfeieeeu va ias emenda-, 

Vou snbmettei- a vo'os o prbjVcto. salvo a- eniendas. 
Apprpvado-, successivamenjto. os artigo- t»» V . 3". . 

ó" e (V. 

0 Sr. Adolpho Bergamini ida ordem requer a \eri- 
lirarão ria xotarão. 

Piorciletido-se á verificação de votação, recn- 
idieee-se terem xotado a favor, íti Srs. Deputado- 
(■ contra ti; total 5?. 

0 Sr. Presidente Não ba ,numero. 

Send(x'x i.sixd a falta de nuncro. deixo de mandar pro- 
ceder a eliarnada. 

3* dixriisxào do prkjnti) ». ;j|c, /í, dr lÒ?7, c.r- 
rmpijindo ox ix>")wõ<'.v dr 'Ittpiidfapilooarfoi 
r ihnulo olifrox proridilfiOs dr prtlirrzil fls.ol. 

0 Si . Presidantá \rliani se sobre a ine-a \ iri:,^ i-men— 
da.- (pio vão -ò-r In a-, 

Sao, -iii'res-ixaiuriile. lidas, ap idas e envia- 
das a t ••mfnissão de Finança* as seguintes 

umkxjíx.s nHoiucro d 11\ n. mt IP27 

f.P di-i 0--Í10) 

N. t 

Arrreseei 'f-s.i oiule convier: 

Ariu' r,ontii liam em ^ icor as iníposledea contidas mis 
leis n. ''i.MV. de S» de janeiro de t!t?t, n. i.PKt. de 31 fie 
dezembro de ,.etigo 54), e n. 5.181, rie 7 de janeiro fie 
PJfT. 

Sala da* sessOes. ustoslo ric 1027. — JoAt de Faria. 

(*> üi-e '" ■ "•xi;1o pelo <■ ador. ^ 

íiOgislaçãu cilada: * . 

"Ari. 54. O papel pára impressão do joruaes ranlumuia 
a gósar da redncrão dos direitos de importação, na fôrma do 
ort. Io, n. 1, da lei n. 4.4 40, do 31 do dezembro do 1021 (oOiF 
ó o cuuchr, do peso máximo de fOO grammas por metro qua- 
drado, a isenção dada pelo art. l", n. 1. da lei n. ".''líb, de. 
31 do dezembro de 1917 (394). 

J; 1." O papel para impressão de jornai s, revistas od jot 
mies illastraikis deverá ser especialuiénto fahricarioi contendo 
filigranas ou simplesmente (ruços transparentes ou niarcas de 
agua (verge) em toda sua largura ou eompriniento, com es- 
paço de cinco em cinco eontimetros. 

§ 2." As em prezas jornalisticus e de revistas são obriga- 
das ao registro de que trata a oirculur do Ministério da f a- 
zenda n. (i, de 28 de. janeiro de 192 4 (395). 

§ 3." E' considehulo contrabando e eonío tal sujeito «•> 
respectivo processo pela fôrma estabelecida no (itulo X, capí- 
tulos I a II da Nova (lonsolidrfção das Eois das Alfândegas o 
Mesas rio Rendas (396) todo o papel .de impresso, assignaludo 
pela fôrma do S 1" deste artigo, que fòr eurontrado em quaes- 
quer estabelecimentos que não explorem ;; indqslria da im- 
jiressão de jornaes ou revistas. 

S 4." O papel conrhc e o papel para impressão ou lypo 
grapiiias não assignalndos pela forma estabelecida no Ji l 
pagarão a mesma taxa de *3()0 a que eslava sujeito o papel 
não destinado a emprezas jornalistieas. 

E" nmtilida a taxa de #300 para o papel* ordinário escuro, 
para einbrhlho, áspero dos dons lados, cor natural, di ipiat- 
quer qualidade, com o peso mínimo de 75 grammas por me- 
tro quadrado. 

§ 5." A providencia de que trata o paragrapbo I' desfo 
artigo entrará em vigor a f de julho de 1926. 

Decreto n. 5.181, de 26 de janeiro de 1927 F.stabeleef 
taxas de direitos aduaneiros para o papel que se destinar a 
impressão dc revista^ e jornaes illustrados. 

O Presidente da Republica dos Estados Fnidos do Brasd: 
Fuço saber que ( Congresso Nacional decretou e eu san 

rciono a seguinte, resolução ; 
Art. 1." O papel em/c/m o o assetiníido ou liso, par.i im- 

uressãd. quando destinados ás mistas ou joenaes iltustr.e ' - 
e ;i—igualados çom link» d'agua fica equiparado para posos 
d..s lAefieios fiscaos ao pape! con.muni, para Ifnpressuo de 
jornaes de que trata o »rl. 54. da lei u. '-98 1, de ..1 d. 
«|e/embro de 1925. cujo paragrapbo F oouiprebendc o papi ' 
liara escrevei', branco, liso, asse.tinado ou de qualquer outra 
qualidade. 

Paragrapbo uuiro. Para os effeitos deste artigo, o peso 
máximo do papel roíiché será de 130 grammas. o do a-seF- 
noio. de 120 grammas e o do eommunv para jornaes o -a 
grammas por metro quadrado. 

Vrl ■>" Revogam-se as disposições em eonlrano. 
Rio dê Janeiro. 26 de janeiro de 1927, 106" (D   - 

Çiu e .19 da Republica. Wnshmitoa T.vix dr ^ouxo. 
Criulio Vnryox. 

S. 2 

Na tabella aunexa -"Serviços de '^^tkiioò'1'' 
enei nimondas, *500. diga-se; Eiui/uiiin nd.us. • 

iIas sessões. 23 d>' agosto dn l.'-7. Fala 

>0 cti:' : 

Faria, 

N. 

Ao art. 3. iirereseente-se; , 

i" Fm se tildando de primeira nisRiUqrao, a 
brança «tos iniposl"8 será feita pela metade «Ias taxas mla- 
hciecidas iiesle artigo. 

JhíIificardi- • . t 

r, da tradição das nossas leis sobro dirnilo,- jiduaneiro-' 
que maleriaes destinados á primeira inslaRioiao de m - 
m,-.,s. eoiisidovados d- interesse publico, gnseiu di " d 
rção sobre os que se iq.pliearn a exploração dos UKSUJpü 
Viços. Miã*. e-sa pratica se juslitioii p< r si. ^ 

v.l , ,1,„ M-sões. ?3 de ligoslu -de 1927, — Nu I dlot. 



CONTmteSâO NACIONAL Aftò^tb do 

N. i 

Ao art. acerosconte-se í« fim' do primoiro inciso, de- 
pois da palavra "pagarão", a aeguinto: "sómento" aeguinto: "sórnento". 

J ustificação 

Cumpro tornar claro que o material para serviços de 
mtoro.sse publico, só pagará os dirr itos aduaneiros forte- 
mente elevados por este projeefo, coio exclusão de outras ta- 
xas arrecadadas também nas alfandegas, como a do expedien- 
fe e estatísticas, etc. Esse material pagava 25 % sobro os 
impostos; o projeefo eleva essa taxa a 10 e 50 %• não íusf» 
que se sobrecarregue ainda das outras taxas aduaneiras Ou 
sj se nao quizer excluir todas, que se excluam as que forem 
julgadas supprimivèia. 

■<iila das sessões, 23 do agosto de 19?.7. — Sá Filho, 

n. 5 

m ««.fas palavras "uão pagamento da 
Ittt .1, . (

a l€ttra, b' lct,ra 25 % dos mesmos im- pitstos quando se (ratar do materiacs sujcitps a tarifa ospe- 

J ustificarão 

Como se salw. a nuior parle, das mercadorias está su- 
puu a tarifa especifica que, embora menos justa, tende a 
estender, nos projeotoa de revisão, a todas as demais pois ó 
a que melhor evita a fraude. Mesmo alguns dos maferíSes 
referidos no art, 3 do projeeto estão sujeitos a essa fôrma de 
tributação, ao.-em vez das taxas ad valorem. E', pois neces- 
sário pedir a att-nção esclarecida da Commissâo de Finan- 
ças para essa questão. 

Sala das sessões, 23 de agosto do 1927. — Só Filho. 

m. a 

Ao art. 3, aecresoente-set 

"FstabefiXMinentog hospitalares de ensino,' 

Justificação 

O que Õ abstu-do >'■ que se cobrem direitos para material 
destinado a "sges estabetecimentos. Mas oomo a política rei- 
nante .■ de pndeocionismo á outrcnce, que ao mesmo se con- 
i "'da ao imperial para escolas e bospítaes a pequena redu- 
eçao que o projeeto admitte para outros serviços públicos 

sala das sessões, 23 de agosto de 1927. — So Filho ' 

N. * 

Ao art. ti, accrescenf.e-se: 

"'salvo as resultantes de accòrdOR « convênios de trafego 
uututos. 

Just ificaçõ/t 

Nessa «upeessSer de favores, como na de direitos adm - 
loiros, cumpre respeitar as de natureza contractual. que não 
podem ser alteradas pela só vontade de uma das partes. 

Bala das s«-•«ões, 23 de agosto de 1927. — Sá Filho 

N. « 

Ao aff. (3. pnragraplio único, u,, 

"os .jnaes ficam sujeitos ao empenho prévio du deipczji e' 
WS.» poderão, em ca-o ■.•«um. exceder as d..iueòes orca.n.é<lo- 
nas respectivas . 

1 J Ultif iroçõo 

Esse pa-agrnpho que está redigido 'é uma porta aberta 
* iodos os abusos. Os congressistas ficam sem passe, mus a 
administração poderá poucedel-os a quem quizer. Convém 
limitar o arbítrio, pela fôrma de emenda «Hiaputíà melhor. 

^Bala das sessões, 23 de agosto de 1927. Sn Filho. 

K. 9 

Ao aif. 11, accPficenlos ^lT • * 

"deviaido ser recolhidas aos cofres públicos a renda pro- 
veniente das multas c outras procedências, cobradas p.e.i 
luspectoria do Vehiculos do Distrielo Federal» 

Justificação 

Abi está unia xvnda considerável cujo destino mais ou 
menos clandestino, afasta dos cofres públicos. Si os regula- 
mentos vigentes permittem essa pratica, cumpre rovngai-i1 

cm bem da ordem financeira. 
Sala (ias sessõe.s, 23 de agosto de 1927. — Sá Filho. 

Onde convier: 
V 10 

"Art, Esta lei entrará em vigor a partir de-1 do ja- 
rteiro de 1928." 

Justificaçôc 
» - ■ . il 

A emenda visa attender a um duplo fim: em primeiro 
eigar fazer coincidir a v igência tia lei com a ik> Orçameulo 
da He.-eitfl. objecto de outra emenda á 2* discussão que 
obetiecia ás normas consütucionaes sobre annualidades das" 
leis <íe impostos; etn segundo logar. impedir a prorrastina- 
ção da sua vigência por força dos dispositivos"do Código do 
Contabilidade. 

Sala das sessões, 23 de agosto do 1927. 7— Sá Filho. 

Onde convier: 
X 11 

"Art. Ficam elevadas de 50 ■/„ as taxas de saneanienld 
em vigor." 

Justificação , 

.Va isto da discussão propuzemos elevação d0 im 
^'iida e «Je roíisuiiio somptuario. o que não mV1 acceito peíã 
Oí»ii;nin<são de Finanças. Fundado agora nosAerhios de seu 
ptuprio parwíçr, lembramos a elevação da táia de sanea- 
oonit)" pura ocèorivp nu déficit considerável Jò serviço de 
goto ora mal confiado á administração federal rtes'a cidade. 
Aliás, a d»T -eciação cambial autorizo tal augmenlo, apenas 
«11 «arente. 

Saiu das oCasões, 23 de agosto do 1927. — Sn Filho. 
jjb . 

\. 12 
Onde convier: 
"An', E' o F.vecutito autorizado a promover a revisão 

ní» o o ai ra^ tos <»Uras cK' .s^rvi^oc*, do siínthlo âiip[>ríinír 
ou i-e.luzir-lbqa os favores ite isenção ou retlucção de dires- 
ios aduaneiros, podendo ufferecev compensações que não 
redundem eni novas tlespeias ou dimiuHição tia rèeeitn puni 
os e ifi es publicioa íoderaei1, 

Juslificoçã' 

Para çmbeitmifi com essa poUlio» de i»pre.ss»o udua- 
geim. « necessária a rfrovileqpia 1.nítida nu .euamila. 

"■'ala 'tas „..,õcs, 23 de agosto de 1927. — Sé Filho, 
t 

Onde convier; 
13 

èt 
Executivo anun jzadci. a elaborar uni 

psnj.v .1 .te reforma o».s regulanienlos dus estradas .J.> ferro 
d.j administração- feds-rul. no sentido de dar-Wies anlniimnia 
administrativa •• finaiiceirn. Esse projeeto deverá ser snb 
Jrtotlido a estudo e ajqirovueào do Eorigreiao Nacional." 

Jvslifienrõo * 

.li ferrov iario.s não bastam as 1110- •li ias iioignitlcantea de siippivssão dos {lasses gratuitos 
i1,'.1" ni-^iiH» a providencia urg*>ut4> de ungnamto de tarifas 
r. iHveMaru. promover uma reforma radical uo svstema adi 
ministrai mo n- reg,. a.-tualme.ite as .-sLrqdas.sb.. f.e-,"!, b-, 
.fc-ra .t «eitteUionça «Io quo teem tmt.o outruBv'paize* esu.-- 
cialineuv « AUemoaha. H.-Ikm-u e llalia. O .aoUud Miaish n 
da uiçao. em brilhante artigo de revista ferrppjaria. pl.cèii 
a refoisna de íaes serviços, com fusão de táàm.,v indud ,1 

].!. • , (Wvmas. Sao eonbeoidos já. dentro ò Cóni do fui lanenifo. vários pi-..jr. to, n-sso sentido Bon séria 
que eib aquella alta inapiração. I.  " reexa^idoa 
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A 
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• - 

jyrofjwoto, afim de ser submettidoi ao estudi» d.v Cimpresso 
o ifue JoollioT eonrespouilu ás vistas do Governo^ no mentido 
do sen finogramimia financeiro. 

Sala das sessões, í!3 de agosto de 1927. — Sá Filho. 

.A^odn .Ir l!!;-': 

onde convier: 
N. l i 

"Ari. '10 o Poder Executivo autorizado a mandar pr« 
redor á revisão das tarifas aduaneiras, tendo em vista a fi- 
xação da itaxa cambial o devendo submotter o traballio ao 
esrtiudo « approvação 'do Congresso Nacional." 

Justificação 

Fixado o cambio, nem mais o projcclo de reforma das 
tarifas enviado «ao Senado poderá corresponder ás eonv'«- 
wieuoias (publicas. Tarifas das mais alta- do mundo, vstão 
ainda muitiseimo elevadas em conseqüência .da depreciacãn 
da moeda c da cobrança em ouro da sua maior quota. Cum- 
pre, pois, uttcauar o seu «exaggero, qne ainda subsiste no 
projeoto ei'fado, quo foi elaborado com o cambio ao dobro 
do lactual. 

Sala das sessões, 23 de agosto de 1927, — Sã Filho. 

A. Ij 

Onde convier; 

"Ari. Continua cm vigor o n. IV do nrt. 2" da lei nu- 
mero 4.2ÍiiO, de 31 do dezembro do 1920, qne autoriza orovi- 
dencias contra a formarão de Iru.itx. 

Lcgislução cilada 

Lei da Receita para 19211 

"E' o ProNidente «ia Republica auton/a-lo: 
IX, a modificar a taxa dos impostos de inqK>r(ação. imlo 

Pssini ati^ pewurtltir a entrada livre <ie direitos durante eerú 
prazo para os artigos «te l rccedoneia estrangeira qne p. un 
competir com os eirnilares nacionàes desit> que es!«"J:nu prd- 
legidos ou negoeiadoS por Irusls, 

Justificação 
. r 

K' micdida «de sábia providenein, «iur coí. >. mu inT. 
Sala das sessões, 23 «te agosto de 1927. — Sá Filhn, 

Unde convier 
N. Id 

"AH. Cçntinúa nu vigor o paragrapho único do artigo 
dia lei n. 4.625, de 31 de, de/embro' de 1922, relativo as 

fruelas argentinas « u americanas "• 

/.'•f/islação aluda 

Lei n. 4.625, uc 31 do dezeml ro de l'.»2?, fixa a receita 
geral da- Republica paru 1923, ' 

Justificação 

Trata-so cU- ©oneessão decorrente da n-eiprooida.lo in» 
lê-) na-ionul, que está em vigor e pareci* conveniente maider. 

Sala das .sessõi's,| 2,3 <Ie agosto 4ii- ,j}'U27.. — Sá Filho 

• v ■ n. ir 'r 

No anf. 3T depois da palavra ""(laiisporte", accre-een- 
Pn-se; "inclusive pontos"» 

uslificàção 

Nfto ó claro que na expressão (mnspdHe se comprelu n- 
cfain os serviços portuários, qne, embora de natureza federal, 
põílem «vi n «ão objecto «de concessões nos Estados A pr va 

qne as 1«ms aiilduores citada mente o anl. (1° <fa lei numero 
4.626, de 1922. j-ulgavam necessário tornar «\]>resso a ro- 
diMição de <llircii1ois nos portos concedidos aos Estados, sem 
embargos'de ,se roferirem a transportes ou v iação. 

siala 'das #«esiiôes, 33 «le agosto de 1927. — Sá Filho, 

•^150 

$200 

$250 

$300 

f$000 

11000 
$500 

• N. 18 

Subetituft-se a tabeliã referente a "-taxas ,rum a Reparti, 
ção dos Telegraphos, a qne se 'refere o art. 7o da presente 
lei" gela -tabeillu que se segue extrabida do projecto u. 456, 
de 1926, e devidamente modificada. 

Sala das sessões, 23 de agosto de 1927. — Ribeiro Juo- 
queira. 

Art. 1." A receita da Repartição Geral dos Teiegraphos 
proveniente dos seus serviços será arrecadada de aei Ordo 
com as taxas especificadas nos seguintes paragraphos; 

§ 1." Serviço interior ordinário, 

por palavra para os telegrammas trocados entre es- 
tações situadas em mn mesmo Estado ou entre 
estações d<« dons Estados Ihnitroplies; 

por palavra para os_telegrammas trocados entre es- 
tações cujo percurso abranja Ires ou quatro 
Estados; 

por palavra para os telegrammas trocados entre es- 
tações cujo percurso abranja cinco ou ■ lis- 
tados; 

por palavra para os lelegranunas (roçados entre e- 
tações cujo percurso abranja níais de seis. Es- 
tados, abrangidos os da região radio (crre.-ire 
(Amazônia); 

de taxa lixa, cobrada por (elegramma ali' lop pala- 
vras ou fraeção de 109 palavra- excedente-, em 
qualquer percurso. Além das indicações even- 
luaes ordinárias, esle serviço admitte a- seguin- 
tes operações aceessorlas; 

a) resposta paga, peln-mesma taxa tlesle serviço; 
b) nuill iplicidade de erulere.çus. peta taxa do ■§ 9 : 
c) urgência, pelo duplo da luxa simples deste serviço 

5 2." Servir,, urbono, 

por telegramrna até 29 palavrlis; 
por giupo ou frnerãf) «le In palavras exCédeiur-s. 

Esse serviço admitte: 

o) respo-la paga. pela taxa «Io télegrnmma jirinçi -ai; 
b nuillipliridaiie de endereços, pela taxa do il ti . 

i .3" Sei rir» inlerurbiimi, 

por telegramma até In palavras; 
por grupo ou fraeção de 5 palavras excedente-. 

Esse serviço admille: 
a) resposta paga, pela taxa do lolegrapium jtriu«" 

pai; 
b multiplicidaile «le endereços, pela taxa do 5 9" 
?) urgência, pelo duplo «Ia taxa simple- deste ser- 

viço. 

S i.0 Serviço rtulio-lerrestrc, de percurso .-imples on 
conjugado (Estados do Amazona-: Mauéo- ■ 
Porto Velho; < Pará: Üelém, Eábreu.e Sanfaridn: 
e lerritorio do Acro; tlrn/.ciro do Sul, Uio Hian 
eo, íSenna Madurcira, 3"urauaeá e Xnpurv . 

$150 por palavra para «>,- telegrammas trocado- entre «•• 
iações situadas no Kslailo «t«» Amazonas; oij e'- 
Ire as do Estado «Io Pará; on ainda entre as do 
Território (Io \cre; 

s20(> por palavra pára os telegrammas trocados entre lo 
ealidades situadas nos dons Estado- ou entre as 
rio Estado rio Vmazonas e as do Território d > 
Acre; 

$300 por palavra para os lelegrammas trocados entre es- 
tações do Etsado do Pará «v do Território do 
Acre. Para o serviço ordinário dessa região des- 
tinado a qualquer outro Eslado da União, co • 
brar-se-ba, alem da taxa do serviço radio, nud- 
iima taxa add oionul de $100 por palavra; 

1$000 de taxa fixa, cobrada por telegramma ab- 100 pa- 
lavras on fraeção «1c 100 palavras oxcedent—. 

Esse serviço dmitte as seguintes ojwrnções ac-a-- o- 
rias, além d«* outras indicações eventuaes ordi- 
nárias: j, j 

..' resposta paga, pela nuvsma taxa do fefeg-rtnuréiv 
' principal, 
b multipticidado de endereços, pela taxa do ,S 9". 

1$000 
$500 
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5 5," ,S'«v<;t>o estiiUval. 

i \:Af,i()iSAL-- 
= Vüoslii <U> 44);>,; 

lObre a.-j laxas octli- ♦ «ú.sará o a(jutin)f;Dlo do 00 
naolas. 

ofx-raowvs accossurias, os tologmoimas o^fa- 
duaos adnijttom: 

o paga, pela mosma (axa doste serviço; 
laoltiplicidade do endereços pela taxa de § '.>% 
eoni reitucçif» de 00 '/c. 

Ü Sri-firo ilr imprensa. 

♦*'•>'» por palavra para os telegraminao i.rocauos entre o-- 
taçtjcs do relegrapbo -Vaeional, das adiwinistra- 
çèKfs ,q«o niantcBliam coavenios de trafego mutuo 
eoni a i uião e estradas de ferro ou eiuprezas 
de pruin-itHiade desta, com pci-curso simples ou 
conjugado, no.território nacional, sem taxa fixa, 

• Oun operações accessorias os telegranimas do 
iniprensa admiUem; 

ui multiplicidade de cnderéços, pela metade da lex.» 
do § 0", paga no aeto de >ua apresentação ;i es- 
tação de origem, 

urgência, pela oual se cobrará, alépi da lax'i fixa 
de jsCOO por telegcamina até 100 palavras ou "éi- 
eção de 100 palavras excedentes o duplo da taxa 
simples por palavra quando o percurso abranger 
até ipialro Estados; SI50 por palavra, quanôo o 
pcicurso abranger mais de quatro Estados, 
(toando concorrem ambas, a taxa -Ia primeira 
não soffrerã desconto. 

S 7.' ífr/rviço conyressist». 

tsllO por palavra para os telegranmias trocados eiure 
taçôes do Telegrapbo .Nacional, das adinini:.í.v.\> 
ç<m's tjue inauteuham convênios do trafego 
mutuo com a União e das estradas de forro ou 
emprezas de propriedade delia, dentro do terri- 
tório nacional, sem taxa fixa. TNsos tolegiwn- 
mas admittem as seguintes operações accesri- 
rias: 

e resposta |>ag:i, pelas taxas dos serviços dos I*, 
2", 3°, 4", IH", 21°, 23° e 21°, conforme a natu- 
reza do serviço e quando não dirigidos a mem- 
bros do Eongresso .Nacional; 

multiplicidade de endereços, pela taxa do § í)*; 
urgência, pelo duplo da íaxa simples por palaxra 
além da taxa fixa de tfcotlflfl ro telegramma até 
100 palavras ou fracção de 100 palavras exce- 
dentes. Quando redigidos em cifra, codigo ou 
mignagem conveniente, cobrar-se-ha o duolo 
das taxas deste serviço. 

S 8." Srrrira de. cartas pncniiiaticas. 

Hôtjfl por caria com precurso limilado á zona que a He- 
partiçào tieral dos Telegrapbos osiabelei eri'i 
para a réde pneumatica, no Dlstricto Federa!. 

(>) 
«•t 

5 St* Serviço ür cópias 
Interior. 

Te/er/ ram mas m u h Iplu 

$500 por copia de lelegraqima. até in palavras, 
jr.pp por -io palavras ou fcaeção de 10 palavras exce,! uL, 

tes. quando de«tinados á mesma localidade, co- 
bradas tantas odpias quantos os endereço- iodi- 
cados, menos nm. 

« 12. Scroiçp rectifiroliro. 

Ma rectificação de um w»legB«UH»Mi,. seja quai fõr 
a sua natureza, eobcar-se-ba uma (axa compte- 
mentac igual á terça parte da taxa cobrada, por 
palavra, do leiegramma a ramificar, exclui ta 
desse calculo a taxa fixa, quando houver 

s 13. Serciro de retfislrq de endereços, 

lõgoüü por semestre, e 
25!»00<) por a uno, terminando senmiv.uti 30 de Junho e 31 

de dezembro, respectivamente, o uso do enderéço 
registrado qualquer .que seja o dia em que tenha 
sido feito, nas estações Central (Rio de .laneico,, 
Hahia, Recife, Belém, s. Paulo, Santos e Porio 
Alegro. 

108000 pue -mnestre, e 
,'8g»H)0 |K>c anuo, nas mesmas condições, 

ções tio Telegrapbo Nacional. 
nas demais -ta- 

s 14. Tajta de intlallarno e usa dr oppa-reika i<ilio- 
teicpkonieo. 

2o>i;t)o por anno, cobrada adlavitailament^, a requerimenio 
<lo interessado e mediante guia expedida pela 
Contabilidade dti Repartição Ueral dos Telegca- 
pbos, á si.a Tliesouraria, por upparelho cxclusi- 
vamente receptor. 

20o8000 por anno, nas mesmas condições, por apitan.liu 
transmissor. 

S 15. Sereieo de inslalUndo e astinnulura de apjiu- 
r/llm telephanico, un Distrirta Federal. 

JéoSooq por in-tallaçio de ajiparelbo teleplmnico, cobrada 
adiantameiilo com o priiuuiro semestre da 
rc-pi-ctiva assignatura pela Tbeáotiraria da Re- 
partição (-eral dos felegraplios mediante ■■ :ia 
«Ia < initabilidade da mespia i"epat1ição, a r»'»juc 
çimento do interessado. 

2íd>!(,00 tior anno, de nusignalura, de apparellto (eleitbon -o 
eollocado, j>or trimestre, adiantadámente. 

108000 a 508000 por transferencia de local, por api>are)li» 
arbitrada pelo director. ' 0 

(I- Iunecionarios federais titulados gosarão da re- 
ducção de 50 % na< taxas deste serviço, me.li- 
anfe descontos em folha de pagamento. 

é 1'». t ani ersaeão lelrphaiiiea, 

.*•" 00 por 5 mi^itos, e 
>300 jior 5' minutos ou fraCeão de 5 

110 Kistricto Pedem 1, 
»:5oo pivr 5 minutos, e 
fablO por 5 mimdos ou fracção de 

••ntre a ttaiulal Federal. 

mninlos excedente 

5 minutos excedenf ;s 
Nilileroy, P-etropoli-, 

i0. Srrrico de rá pio % 
Fíxlerior. Trlroí am mas multipl'<í 

7)0 eeotimos de franeo-ouro. por e.ipia .te telegramma 
ate TTO palavras ou rvacçfio de tvo palavras e», ,.. 
dentetc cobradas tanta* cõplas nunntes d- ■n.i,.- 
reeo* íniHcndos. mene« um. 

)',otejò de um lelepramina qualquer, o)!)) 
nn »uu« íara a<1di»inori igual :t teieo pgi'. ,m 
total da Ia*# tiy tebjiiamnia a coletar. 

Tlierczopolij e Friburgo. 

Ç 17. V>l/e postal Irleorapluro* 

380<W por vale postal emitliil)) pela Ileparlicão Qeral 
dos Telçgrtiphos com o limite dé '15 palavra*. 

*?f'0 por palavra exeedenle. (»s leíegraoMua^e.xpedidos pelas 
ropai-Mçoes postaes a respeito .te^vales, anterior- 
mente tcansnntlldos neto lelecrapho, serão <ui..ites 
:• taxa ordinana. 

S Ia. Serviço preterido. 

5d *. de redurçã.) obre as (axa- mVmums; 
• a)ni|M>rlain a laia «lesse serviço: 
a) serviço iotrrk)!' ordinário (J t. ; 
hi sei-v jç^i l adbi-lei ivsl i',« S j .. ■ 
e> servjçx» d»- imprensa , jj »,.•); 
«U \fcle posta) le|eg."U|,Ui,-,i j6 17* ; 
e» -eiviço exterior ordinário S w- 
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í 19, Serviço lio arixo (lc recepção, 

JV-hi felítRruiiniia cerlificatlo di; fiilrosa ou dos iiu'i- 
(ionlos qno mol uaram a iiío onlrega do tolo- 
gffrtnorui, soja (jual fòr a ^na nalureza, o sou ex- 
]»cHiiiliu paganl uum taxa addicional igual á do 
um ((•'.ogramma do 10 palavras da mesma natu- 
ro/a e para i> mesmo percurso. 

Polo aviso d- recepção postal o oxpodidor pagará as 
taxas postaes ordinárias. 

S 20. Comr^çiição ilos ootiipaniiins de rabos teloyrit- 
phiro . õ hwnrinos. 

10 conliiuoa tí> .rnnco-ouró por palavra dos • elegram- 
mas dt qualquer nalure/a que transitarem pelos 
seus t ribos ^ 

? 21.. Sorpf- ■> mdio ninritimo nacional. 

Vi. roo por Iolegta!; a a ntã jo ])alavras; 
>100 por jiaiavH >■ voodonlo, com ou sem percurso lor- 

rostre. 

§ 2,2. Scndço.. rmlio mantimo inlernacional. ;Radio- 
lologiuin as trocados entre estações costeiras bra- 
sileiras 1 .-'avios eslríqtgeirds). 

ei taxa eus a; 

.Io oeui imos-i v >, por palavra; 

h i (a K.t, do. •-1'onr.so: 

2." oenlio,i>i-o»«ro. por jialaxra. 

ds !' o gr airm.as do imprensa doslina ' '-. á puldioação 
em, jurnaos impressos* u bordo dos navio- gosam 
dji .reduceão do 50 '/c sobro estas taxas. 

!5v.'i. Servi, ' telcjraphico. inlcmacional (Uruguay o 
Isidivio) . 

ir perpqrsç oas linhas de ligação das estações fron- 
'oii io.js brasileiras ás eslações bmilrophe- da Vd- 
niiiiie'i, ão do Uruguay: 

' 1 ranjO-ouro por (elegramiu^i ale 30 )>ala\ras; 
•i0 centimos-ouro por 15 palavras ou fraeçâo de 15 pa- 

vra,- cxeodonles; 

b). per. ai ao uas linhas ije ligação das estações fron- 
teiras t iiMleiças ás limitrophes bolivianas; 

1' franeos-our. por (elegtaimmi atõ 20- palavras; 
10 eenlimos-om (, por palavra excedente, para o serviço 

proceih-nlo da- espiriV- ile UoVuipWi e Vitia Hella 
tlirasi^iras• e destinado i> 1'uerto, Soares eom- 
proliond do- os seus raiiiaes c Villa Muiliidif» 
(oonviaeasi _ 

oV Hndio terrestre! 

S 25. Serviço exterior de imprensa. 

25 ceutimos do franco-oiivo por palavra, quer terminaf 
quer em transito (qualquer destino 'ou proce- 
dência) . 

8 26. Taxa dc transito do serviço exterior. 

1 franco-ouro por palavra. 

§ 2í. Serviço de aviso de movimento de porto. 

S.íOoo de taxa mensal. 

Quando permutíòlo enlre P.iriu wlhò e as esiaçCes 
radioleVgrínvliiçjis bolh ianas: 

5 1 ranços-ouro ]>or (elegramma radio «(<• 10 palav as; 

50 ('eidimos-owu ppr palavra e.\tyjdeute. 

S ^,4. ScrviÇQijC.iicrior. ordiuaiyia, > 
* , , • i a para (m teleurauuua- Jnytv^dvi- cuo repuhlitMs 

platinas: , 

I rrunco-ouro por palavra Zona Norlc; 
50 ceiitimos-ouro po rpnlavra Zona Sul>, 

h) para os telepramma- l ocado- com os demais 
paizes: 

1 franco-ouro jioc palavra. 

de servfcp official, estadual, de iníprensa^congressistas^c^a- 

bàno ZÍSieS."^'' meSni0 qUand0 íaCain Percurs0 lir-: 

- 1. (.onfinüa no goso da taxa do serviço urbano a cor-.. 

':"l,r;í;íl:',":V,"Crl:HP;j'F"l|li   r-ocada untre as osíaoõesl 
«*• '"H 

do 
situadas na uaom uo mo ue janeiro. 

§ 2. Os telegrammas urbanos terão curso quando apre-y 
sentados entre 8 e 21 horas. 1 1 

Ari. 3.» São considerados (olegrammas interurbanos osj 
lroçados enlre as seguintes localidades: 

Hstaito do Pará — Belém, Santa Isabel, Vigia, PerobinhaJ 
iguarapé, Capanema, Bragança, Maracanã e outros compre-', 
nendidas nesse circuito. 

Estado do Maranhão — S. Luiz, Rosário, Axixá, São 
Bento, Barmrinha, Pinheiro, Ilapicurú, São Vicente, Tuloya, 
Monção e outras no mesmo circuito. 

Estado do Piauhy — Therczina, Amarante, Valonça, Alto 
Longa, l mão, Laiçára, c outras no mesmo circuito: Amarra- 
í, ' Burily, Arayoses, Tuloya, Barreirinliá, Bata- Iha, Brejo, Marruás e outras no mesmo circuito. 

Estado do Ceará — Fortaleza, Meccjana, Aquiraz, Casca- 
vel, Araoaty, Russas, Sourc, Arraial, Paracurú, Acarahú, Pa- 
rofy, BatUrité, Mulungú, Coitó, Canindó o eoutras desse cir- 
cuito. . 

Estado do Hio Grande do Morte — Natal, S. Josó de Mi- 
pibú, Goyaninlia, Cauguarelama, Macahyba, Santa Cruz, Ceará-, 
Mirim, Touros, Macau, Angico o outras uo mesmo circuito; 
Macau, Angicos, Assú e Mossorrt. 

Estado da Parahyba — Parabyba, Mama aguapé, Itabaia- 
na, Soledade, Picuhy, e outras do mesmo circuito. 

Estado de Pernambuco — Recife, Gabo, .Nazaréth, e ou- 
tras até Barreiros; Olinda, Iguurassú c Goyana até Ilabatana: 
Escada, Gravata e Pesqueira, comprebeudidas as estações des- 
ses circuitos. 

Estado de Alastôas — Maceió, S. Luiz Ouitundo, Cama- 
ragibe, Porto Caivo e Maragogy; Maceió, Javaguã, Pilar, São 
Miguel, Coruripe, Penedo, Piassabussú c Pontal da Barra;; 
Maceió Anadia, Victoria, Palmeira dos índios, Bello Monte, 
Traipús, inclusive as estações desses circuitos. 

Estado de Sergipe — Aracajú, São Christovão, Ksfancta 
c Abbadia; Aracajú, Aquidnban, Laranjeiras, llabaianinba o 
outras desse circuito.. 

Estado da Bahia — Bahia, para o norte até Inhamhupc, 
Bahia para o sul até Ilhéus e Italmna; Bahia para o oéste até 
M. Portella e Mundo Novo, abrangidas as estações intercala- 
das nesses circuitos. 

Estado do Espirito Santo — Victoria para o Sul até lla- 
pemirim; Victoria para o norte até São Mathcus; Vietocia. 
Oachoeira de Santa Loopoldina. Santa Teherezu, Ootlatina, Na- 
t iv idade. Alfredo C.havc-. Mathildc, e outras nesses circuitos. 

Estado do Bi" de Janeiro — NilherojV São Gonçalo, Al- 
cantma. Maricá, Uahorahy, Magé, SnruhV, PetropolLs, Thcre- 
/>.polis e Itaipava; ITibucgo, Bom Jardim; Cordeiro o Can- 
t agaMo; Bom Jardim, Uri burgo, Venda Nova o Therezopolis; 
Campos, São João da Barra, São Fidelis e Conde de Araruama; 
Nitheroy, Mendes. Ituguahy, Nova Iguassú, Santa Cruz, Ila- 
curussá, Mangnratiba, Barra fio Picahy e Angra d.o,s liei-; Rio 
c essas estações. 

Estado de Minas Geraes — Bello ílorizonfe para o norte 
até Cnrvello; Bello Ilori/onte até Marianna; Juiz dé Fór.i. 
Ayurnoea, Palmira, Mar de llespnnba. Porto Novo e estações 
eomprehendidas nos restiectivos rifeuMo^; D,ianianli|ia, Cnnh- 
tho, Gouvéa. Serro, Capei linha e outras nas mesmas con- 
dições.    

Estado de São Paulo — São Paulo, Santos, .fundiaby, San 
lioque, Mogy , las Cru/c-, Iliinbuéjú ç, São ,j>onyslião; São Pau- 
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s- '"'.X!1 l-ú. Piracã-uhü, Jundiahy, r.ani|iiuas e 
.\ni()áru: lliiwirftu Preto, I-ranra, ''asa Biauiúa, CaiTtpiaa.s e 
Po^os CaWn», Im««» t-oiiio a? IocaU'ta<J«>.s siluadas nos respo- 
clHas cnilo-. 

Kshuto ilu /•■'niiui — Corifilm. Campo Cargo, Palmeira, 
São .losó dos IMnhúos o Capa; Cor iliba, Morreles, S. .losé dos 
Pmliárs, VnfoniiiH. líaranagatá o Ouaravesaaha; Ponla <5rfts<a, 
Con, has, (•míd.miopolis-, ImJ)ilu\a, Ivaliy, Vpiianga '' Castro; 
< inarapuava, .Víallot. Pinhão, Mangoirjnlia, rmhituva i> Pru- 
• lonlopolis, coinpndKmdidas as estarões situadas nos rcspnrti- 
* o> ('HVüif òS. 

h.sinífo de Siniin Cmhnrina — Florianópolis, para o uorlc 
nir Hajahy; as Jo.ssi» |racho l ijucas, Brusquo o Nova Trènlo, 
Florianópolis para o fui, até Laguna; Florianópolis, Biguas.-u. 
Lstrrdo o onlras abrangidas nos rospeelivos circuitos. 

Kslmh do Rio Orondf do Sul — Porto Alegre, Viamão, 
• rmcriçâo, Tramandaliv, S. Leopoldo, Nova Hamburgo, Ta- 
rfiiara. São Francisco de Paula, São .leronymo, Hio Pardo e 
Camaipiam; Santa Maria. Colonia, Silveira Marfins. Fnibú, 
são Pedro, são Vicente. Taquary e Tupacerelan; Pelotas, Rio 
< ir. nde. Barra. Jaguarão. Herval. t.angussú, Cacimbinhas; Pi- 
ratinv e São Loorcnço; Bagé. L). Pcdrito, Livramento, Rosário, 
Sao cabrief, Lavras o Piratiny; Fruguayana. Itaqui, São Bnr- 
ia, \legrefo; cuarnny c Rosário, comprc.hendidas as localida- 
des -doadas nos respectivo circuitos. 

Ssinii,, ,ir lloyiiz _ Goyaz. Itapirapnan, M. Fioriano. 
Registro Aruguaya, Anicuns. Palmeiras. Cnrralinbo, .raraguã. 
Pyrenopolis e Corymbá. 

Kifloilo de ilaftu tlrosHO — Cuyubá. (Suia, Brotas, Rosário 
e IKimantiiia; t.uyabá. Rio Manso, Coronel Ponce, Livramen- 
to. Poeoné. Guia. Brotas e Rosário. 

^rt. í." Sao considerados telegrainmas estaduacs para o 
* 11 oi to da taxa desse servido os redigidos em linguagem clara, 
i roçados entre estações do Telegrapho Nacional, das adminis- 
Irações une manlenham convênios de trafego mutuo com a 
Repartição «jeral dos 'lyiegrapbos e <las estradas de ferro ou 
empre/a- de propriedadt' da ' uião, dentro do KstadO, por au- 
tn idades estaduacs aulori/.adas pelo governo do respectivo 

-lado. a lazer uso do telegrapho ,«u» assumpto de interesso 
da administração publica estadual, e os dirigidos pelas refe- 
ridas autoridade- aos representantes do respectivo Estado no 
iloitgresso Nacional onde quer que se. encontrem, no território 
nacional, lambem versando sobre assumpto referente á mesma 
ndrmidstrnção estadual, compelindo á estai úo de procedência 
a verificação dessas condições. 

Paragrapbo unioo. Para a fiel observância das disposi- 
ròes deste artigo <» tornar effeetiva a arrecadação da reeeifa 
do serviço estdnal, os chefes de dislricto lelegrapbieo. no 
lim de rada anuo, solicitarão dos governos estadbaes uma re- 
lação das Autoridades do respectivo Kslado que necessitam do 
uso do telegrapbo no armo seguinte, betri como' no fim de cada 
me/ apresentarão aos governos dos mesmos Estados, as con- 
tas das despe/as feitas por aquellas autoridades, a cuja co- 
brança proreijerão. 

\rt. .i." >ào considerados lelegrammas de imprensa para 
es et feitos da taxa reduzida desse serviço exclusivamente, os 
dirigidos ás redaeções ou folhas periódicas, pelos eespeetivos- 
"orrespondeiites. eommmiieaodo noticias de real interesse • 
dèstinadas á publicidade. 

§ 1." E-ses telegrammas deverão ser redigidos em lingoa- 
geru clara e taes como tiverem de ser publicados. 

S i." \ habilitação de eprresppndente lelegrapbieo deve- 
i á ser feita pela direcçãp do jornal destinatário em carta di- 
rigida ao encarregado da estação feíegrapbiea da localidade 
em que se achar, cesponsabili/anrto-se, no ca.so de pagamento 
no destino, pelo pagamento das taxas dos lelegrammas que 
lhe lorem dirigidos pelo seu correspondente. 

S Quando o pagamento se faça na estação de proce- 
■ leiuúa, hasta que o expedidor prove sua qualidade de corres- 
liondente, representante ou informante do jornal a que s.- 
lesiiiiu o despacho apresentado. 

S L" V estação de procedeuria eaberá a verificação das 
'•oinliçoes indispensáveis ao corso de um despacho de im- 
prensa . 

§ o. A eoliranea da taxa do serviço de imprensa far-se- 
ba no ao to de sua apregontaçâo, á borra do cofre, ou no des- 
tino, dentro de iS horas apus sua entrega ao destinatário. 

Á ti. X,o caso do faiia de pagamento, serã suspensa ã re- 
galia es» abe Ire ida para esse serviço, ao devedor, devendo 
Repartição Geral dos Tolegraphos eueamiiibar ao Ministro 
Vi ação a couta da importaneki devida inda redaeeão 

poderá oouter 

a 
Im- 

para o cpujpetento proee.iHjpento, executivo. . • 
S 7.* Qra» ver íraosmittidos, os teiegl-amm.i.s 

sa não poderão ser recusai toa pelos destinatários sob urelexti» 
algum; devendo a Repartição dos Tflegrópros Uirnar efieefiv á 
r cor»rança de sim taxa pelos meios reeiilares. 

impreu- 

S H. Nenhum (elegramma desta espeeie 
mais de ÇOO palavras. 

Art. o. >ão considerados lelegrammas congressistas os 
expedidos peiiis membros do Congresso Federai c que tenham 
eorso deutro do território nacional. 

Piiragrapho único. Para que um telegruuama desta nalu- 
re/a, si.ja aeeeilo e tenha eurso eomo tal deve satisfazer em 
eonjimlo. as segunilcs rmidições; 

I , ser lançada em formula impressa a esse serviço des- 
tinada e fornecida pelas estações a pedido do expedidor. 

2', estar redigido em linguagem clara 'vernáculoi e iii- 
telligivel; r 

R". Irazer. pelo nn nos. do proprio punho do expedidor a 
assignjilura nome patiamonlar que será Irlinsmiltida; 

j". vei-sar sobre as-umplo político nu de administração 
publica feilrral, estadual ou municipal, no sentido lato abran - 
gidos os tre- í amos do poder publico ; 

JF. ser dirigido á representação de quajquer dos poiteres 
da I nião, de qualquer Estado ou munieipio comprehendidos 
o- luiieeionario- públicos em exereieio nos Estados, no Dislri- 
cto federal ou lerritorio do Acre . indicado no endereço o 
respectivo cargo. 

Art. 7.' São lelegrammas nlliriaes nu de serviço publico 
os que emanam de autoridade federal em exçrrieio. devida 
mente autorizada a fazer uso do telegrapho e que, versando 
exrluáivamente sobre assumpfos de administração publica fe- 
deral. teubam o caracter de urgência. 

SJ." uilorizações p:ua uso offieial' do lelegraplio sõ 
.loderão ser dadas á Repartirão pelo Minisieriii da Viação e 
Oliras Publica- e v igor,u-ão, unicamente, dentro de cada aiino. 

§ 2." Amuiatmenle, no niez de dezembro, o difeelor da 
Repartição Gera) dos Telegraplios -olirilará dos diversos Mi- 
nistérios. por intermédio do Ministro da Viação. a relação do- 
nomes e cargos dos funceionarjos ipie bmham-absoluta neces- 
sidade i|i> fazer uso do telegrapho no atino seguinte, com indi- 
cação do nome e do c-a go. quando (wi-sivel. das autoridades a 
quaes. originariameati se dirigem, úor forçk das respeetiva- 
funoções. 

§ -í. As atleraçõr- ne>sa i-elação sõ» serão alíendida- 
quando eommuniçadas ã Repartição por infermedio do Minis- 
Iro da \ iação. bem como, o direito de expedir lelegramma- 
oflieiaes -õioeote se transmiti irá ao substituto legal do fun- 
eeionario effiyçJivo <■ durante o impedimento deste, quando a 
Repartição fiver sido avisada olficiabueole da substituição. 

§ i." Não se peroditf ao funoeionario áulorizjdo a lazer 
uso do trh-graplio, exigir da Repartição a aeçeUação de leíe- 
grumioas rum o seu "visto", assignado por outro, ainda que de 
sua dependeneja. 

y ã." A iVsposf i a um lelegramma offieial sõmenti' serii 
expedida como tal si lor assignada pelo proprio ilest inalario 
do lelegramma originário que íerá a indiCifçâo de numero dn 
palavras neci -sarias, dirigida ao expedidor deste e quando 
ella versar sobre a pergunta ou assumpto do lelegramma ori- 
ginário. j 

§ ti.' \ verifiraçãu da aulhenlieidadr da assignatura e d i 
identidade do expeilidor ila resposta será feita pelos meios re- 
gulamenfares v 

li <. \ Iaeuldade ottirial da resposta cessa' logo que for 
aproxeit ula bnia vez, deven.io o empregado que a receber lan- 
çar a nola de 'respondido' no original apresentado, datada • 
ascignada e o expedidor deverá apresental-a tanto qu-anto 
possi\c| ií estação que evuediu o lelegramma originário. 

y R. Os iiulugraphos dos telogrammas contrários ás dis- 
posições deste artigo que por isso não devam ser considera- 
dos olficiaes. iserão remettidos ao Ministro da Viação para 
prov idenriar juotu uo- diversos ministérios sobrada arrerada- 
r.ao das resperfiva- taxas pelos meios legues, dos funivionarios 
que os 1 ivenip assignado. 

S !)." São eonsideiados lelegrammas ofrieiaes, inlepen- 
dentemente da expressa autorização animal deste artigo, os 
lelerenles ao serviço publico expedidos pelas seguinte- aiiio- 
i idades, aftcndidas, porám. as exigências ordinárias deste see- 
x ieo; 

0 Presuiuiite c Vii-e-Presidente da Republica; 
/> Vice Presidente do Senado Federal; 
<■ Prc-ideiite f Vire-presidenlc da Eamnrn >los Depu- 

(ados: 
d Ministros de Estado;* 
e Secretários da Fumara e do Senado Eedoçaes; 
1 Presidente das conimissões permuuenligt-.hi Famai-a e 

de Seim-hi Kederaes; 
•i Presidente .m do Supremo Tribunal Federal; 
/Q Presidenta tjo Supre mi- Tribunal Militar.; 
/' •.betes dos estados-maioí-es do Exi-rcitn e da Vrmada" 
j Procurador Geral da Republica- 

I 
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li) ' Presnk-mvs eiovtnuáiiores do's Eítddos e Teíritotrio 
<lii Acre; 

I) l»T*siiifi;íc; da Còrtc de Appcllacâo do D^lricttn Fe- 
.dcral: 

ia) Procdmíores «• juizes soccionaes; 
I>ireciüi't^ gei iitvs das Secretarias do Supremo Tribo-' 

i.al Kenefai, uc coprruio Tríimiu.! Mimar, dos Ministérios, da 
Onniara aos Gop^ounos e do Senado l-etieral; 

o) Pi-ele., do DistriCio l-cderal; 
P) Presiiibiite do Ccmseilio Municipal do Districto Fe 

ciei ai; 
<i Diroctores de repartições fçdcraes. civis subordinadas 

direciamente aos resjtecnvos ministérios; 
r) (.hele o delegado- anxiliares dà Policia Civil do «»is- 

liicto Federal; 
.<0 Embaixador. - ordinários, extraordinários ou especiaes 

brasileiros; 
O Embaixadori - e Minislros estrangeiro? acreditado- jun- 

to ao (inverno brasileiro ou em missão especial no Brasil; 
ii' Commandanti s .ia Policia Militar e Corpo de Hombei- 

to--do Districto bdsicral; 
v) Direotores do- ar-enae- de guerra e de Marinha" 
ir) (iommai danb - de regiões militares; 
■r Almirantes chefes de esipiadra; 

■V) Cflp.tães de portos e eommandante- «le escolas do 
aprendizes mai inlmiros. 

íi 10. São condições essenciaes para a aeeeitacão de (ele- 
grammas como officiaes pelas es ações do Telegraplio Nacional 
e das administrações, estradas de ferro ou empre/as «te pro- 
priedade da União ou que com cila manleuham convênios <1e 
irafego mutuo; 

n) versarem sobre assmnpto de serviço publico ifrgente; 
b) trazerem o sello ou carimbo da repartição e a assigna 

ura autographa da autoridade que os expedir seguida da in- 
dicação do cíiigo publico que exercer; 

c) serem expedidos por funccionario publico federal a 
unem tenha sido concedida a faculdade de fazer uso do lele- 
grapho o serem destinados a outros funccionarios em exer- 
cicio; 

d) trazerem, no endereço, a indicação do cargo publico 
federal do deslinatario. 

íi tl. Os telegrammns nffieiaes qne se destinarem ao ex- 
terior deverão ser eneaminliados pelos respectivos expedi- 
lores direetámente ús administrações que fizerem osse si».^ ! 

co, pelos quaes estas cobrarão taxas com as reducções consi- 
gnadas nos seus contractos, pagas pelas verbas constantes dos 
í-espectiyos orçamentos, exceputadus os destinado- ã- republi- 
cas iilulinas e ás que manleuliam accõrdos ou convênios de 
rceiproeidirtie nesse serviço com o Brasil (Argentina, Bolívia. 
Ebile, Paraguay, Perú, 1 ruguay, .Mcxteo, etc. sem despeza 
para a União. 

Ari. 8." O Ministro da Viação e Obra- Publicas baixará 
com a possível urgência as necessárias insfrucções para tor- 
nar effeeliva a exacta,arrecadação da taxa di> 10 c -ntmo- di' 
fraueo-ouro, contribuição das companhias de cabos telographi- 
cos siihinarinos. 

Art. 9." As estações (elegiapbica- ou radiolelegraphicas 
niililures sob a jurisdicção dos Ministérios da Guerra e da 
Mafóiha poderão aoceitar serviço particular taxado, desde que 
t. iinaM), ^entre seu pes-oal, pelo menos, um telegraphisla da 
llciparlição Geral dos Telegruplios para cada estação, cucarcc- 
gado da arrecadação da respectiva renda, de accôriiu com a- 
taxas e.-pecificadas no art. I" da presenle. lei. 

Ari. 10. As quotas do fiscalização devidas pelas compa- 
nhias (le_ cabos telegrai>liicos submarinos e arrecadadas pela 
Ueparliçao Geral do? 'relegraplios serão applicadas no paga- 
menlo de gratificações abonadas ao pessoal encarregado da re» 
spectiva fiscalização a eriTerio do director geral. 

Art. 11. A Repartição Geral dos Telegranho? exlrahirá, 
niensalmenfe, em (riplieala. as contas dos (elegrammas offi- 
eiaes transmiti idos e enviará a- primeiras via.- para exame, 
dentro de 00 dias contados do nUimo dia do me/ a qne se re- 
ferirem, ás repartições devedorns. ficando a- differença- en- 
contradas para objecto de rcctifieaeões posteriores. 

Paragrapho iinico. As importâncias de—e serviço -erão 
iacluidas na receita da repartição n<>s..títulos próprios e es- 
eriplurados em movimento de fundos da despeza -oh o titulo 

I hesouro Nacional' copta de "Sitvíços offieiaes" de-crimi- 
nando as repartições devedorus. 

Ari. k'. Para melhor intelligencia e facilidade nu exe- 
cução do serviço iiilerurbano ora reslahelecido e ampliado a 
todos o- Estados, a 1 firecloria (feral dos Telegmpho-, organi- 
zara e snbrpeltera á.approvação do Ministério da Viaçio com a 
inanji; urgência, uma relação das loealida.lr- servidas pelo 

, ' elegrapho Nadiomil c outras administrações. discrimiBadivs 

por Estados ou distriidos telegráiiliírus, toinándn' por base a 
distancia maxinu. de 80 kilonietrtVs dentro da qual estejam 
eumprehendidas, para que possam gozar a taxa reduzida desse 
serviço, veetilicando, desse, modo, a relação constante do artigo 
o', da presente Um. flilieiro Jiniqnrira. 

N. 19 

Ao art. 1", accreseente-se entre as palavras "oxoepto" e 
incluídas"-, o seguinte; as que se referirem a aríigos que 

representem malerui prima indusfrial, sem similares no paiz 
e sejam applicadas, eon.junrtamenle com outras narionaes. 
no fabrico ou preparo de artigos de invenção registrada. 

Snda Ias sessões da Gamara dos Deputados, 23 de agosto 
de 1927 
Souza. 

Lu* Pinio. — Vhaldino Amaral. 

Justifirariw 

Ahvs dvi 

E" leniienoiu hoje universal ,isenlar-se de imposlos ou 
Irihular-se o minios possível cs matéria- primas indispen- 
sáveis ás industrias. 

Nos pai/es mais prolcccfonistas, as matérias primas en- 
tram sempre com isenção de direitos. E no Brasil, paiz novo, 
onne, com maioria fie razão, todas as facilidades se devem 
proporcionar aos indnstriaes, esse regimen se impõe, como 
elemento do máximo valor para o seu tão necessário desen- 
volvimento industrial, que tanto influirá para sua prospe- 
ridade. 

E' frequenie se ouvir dizer que a industria brasileira é 
artificial; que todos os inaeliinismos, toda a matéria prima 
(muita da qual já em parte confeccionada) e alé os tee.hnicos 
nos veem lio estrangeiro. Ni-so vae uma grande dose de in- 
justiça ! 

Si é verdade que para a manutenção de nossa industria, 
em que lão vultosos capilaes já estão empenhados, temos ne- 
cessidade de importar material, latyreseíitado por machinas e 
alguma matéria prima, é lamhem verdade que isto não se dá 
só com o Brasil, mas igualmenle com todos os paizes do 
mundo, mesmo aquelles que teem uo trabalho de suas fabri- 
cas o elemento qnasi que exclusivo de sua prosperidade e 
grandeza. E si paizes de industrias perfeitamente constituí- 
das o firmadas por séculos de actividiMfo teem necessidade de 
importar material e o fazem com isenção de direitos, como 
uma medida de protecçâo indispensável ao seu progresso in- 
dustrial, muito mais razoavelmente se o deve fazer no Bra- 
sil que, ppde-se dizer, está dando os primeiros passos nesse 
fecundo campo de trabalho e producção. .0 Brasil, como as 
demais nações, não poderá dispôr, dentro do seu território, 
de toilii- os elementos paru a manutenção e desenvulvimenlo 
ile todo- o seu trabatlio indusirial e terá necessidade de im- 
portai' alguma cousa, matéria prima ou maehinaria, para 
sustental-n e incremeutal-a. E' uma lei geral, lei natural de 
interdependência dos povos entre si e pela qual se estabelece, 
-e mantém e se avivenla o commercio internacional. 

Dahi o procurar a einenda manter as leis de favores já 
concedidos, priueipalmenle a iiujiortaçâo de matéria prima, 
sem similar no paiz. tsi u importação do machinismos, que 
não podemos fabricar ainda un paiz, deve merecer os ta- 
vores da redueçáo ou isenção de direitos aduaneiros, da mesma 
maneira devem gosar desse favo;- as .mal crias primas que, 
sem similar no pai/ terão de ser imporfadas do estrangeiro. 
Si um elemento é de necessidade indeclinável, o outro lam- 
hem o é para q desenvolvimento tão valioso, (ãò importante de 
nossa industria, cujo progresso tem-se feito priueipalmenle 
por essas louváveis medidas de protecçâo, imifadas dos mais 
ricos e prósperos paizes mánufacfureivos. 

Sala das sessões, 10 de agosto de 1927. — Lus Pinto 
— I baldino do Amaral, 

N. 20 
Onde convier? 
Art. Na applicBeão do art. V §§ 0 e 7° da lei n. \.-981, 

de ;)l de dezembro de 1925 consideram-se suppriroidns: uo 
S 6" desse artigo a alinea f, integralmente, e na alínea d, a 
parle final, que contem a expressão "oinda yue inrdirinur*" 
o considera-se acorescentada m-fhie da 1" parte da alinea 
do S 7" desse mesmo artigo a expressão "<»« por rlb licen- 
nudos'. 

«ala das sessões, 23 de agosto de 1927. — Mouriaio de 
Medeiros, 

Legislardo citada 

Lei n. i.OSi, de 31 de dezembro de 1925 torça a re- 
ceita geral (ta RepubWeu, para o exercício de 1926). 

* ' ' » 
Art. í" - O, imposto reenho sobfe os nroduefos oar.io- 



Sobro todos as prepuroçôos mixlas dostinadas ao uso do 
loratior o outros fins. laes nnno: Saia .Ias s,«ssõo», 23 de agoslo dp 19?7.   Sd 

<l.) ilPiUifrunos aiuiIa oup nierhcinaes; 
  ;  -N. 25 

/ <abSos óni fôrma, páos, pá, barra ou líquidos, para , . 
unulqupr fim. uinàa que não srjam gerfumado* e os uirdi- ,, Suiuu iu a-so na talirlla do laxas para a Hrparlú-ão dos 
ei nãos, .(liando perfumados, exeplnado o sabão commum, para rrlograplios, a que se refere o arl. 7" do projerfo, o seguinte- 
luxagiois de roupas c oasas; ^n,„s, r,w Kegmiro de endereço; 50$ por auno . 

s 7" — Especinlidiides idiovinnreulictí.i 'gelio sunilurio : Sala das sess.Vs, 23 de agosto de I92i.   Mnmiiio de 
  Metleifns. 

r inridem no imposto de que tmda este paragraplio só- 
meute u- i.roifu.stos que forem considerados especialidades Jiislifwnlirir 
pliarpiareulicas pelo Deparfamenlo Nacional' de Saúde Pu- 

„ ^ aueia de fazer renda uo papel >, >.i uiuuas \ezes a 
    ■"'"imisiraçao a aconselhar o Poder Legislativo a determinar 

medidas de effeilo exactamente contrario a esse ohiepti^" 
l"'"1 eprt« de que uma dellas é — já não direi en- 

earecnueuio — mas a simples cobrança de registro de ende- 
i eço lelegrapliiço. O endereço regislrado é uma facilidade pom 
que as eompauliias estrangeiras estão attrnbindo uniluiln- 
"ontr clientela para suas linhas. Outrora. quando havia 
apenas uma companhia que explorava entre nós os (ele- 
grammas para o Exterior, lal endereço era cobrado. Huje, pom 
a eoupuireucia que entre cilas -e estabeleceu, lal endereço ó 
graiuilo. Não nos parece indicado o momento para elevarmos 
o preço do registro nu Telegraplm Nacional. Ao contrario 
ou momenlu em que elevamos as taxas do sim serviço o ra- 
zoável seria, como uma compensação, aliás, ínfima que 
uassemos i,riiluil(i o endereço, al I raliindu assim 
linhas uma elienlela fixa — a commercial. 

Sala das 
Medeiros. 

Onde convier; 
N . ! 1 

Ao art. tiram isentos de d ire uns de iiiq.oríaçãu e 
< in.e-quer laxas aihianeiras, os Iíxtos, revistas, jornaes 
• niiu |l#er Olltras pnhlieaeõ. 
licas e edÜKPii i\as . 

scientifieas. litferarias, artis- 

Sala das sessões, 
\lrniiio fei.rolo, 

J"õo Sonltis 

(Iode ronv ler; 

ri le apdsIo 
Sd Filho 

N . 

MI-,'7. Uoniero 1'ires. 
— Frãneisco Hocha. ■— 

Ao arl . fira isente» de direilos de imuorlação e quaes- 
.ni.'r oulras laxas aduaneiras, o material escolar importado 
pelos Ksiadus, mimiripios e insliluiç^es oarliivulures que 
ileom ensino gra!oito. ' 

Sala .ias sessões. 23 de agosto de 1927 Hmz .\mu tal. 
- Jinhi Soutos.- — Ho nt rro Fins. — Adinoo Hordilho. — 
I huMiiio A maml. .\fruttio Foi.mio. — Salomão Santos. 

Froiirisro Hooka. •— Fereitu Maaryt. — Sd Filho.   Pa- 
rltivo de Olirrira. 

sessões, 23 de agosto de 1927. 

tor- 
para suas 

Mouririo de 

N. 23 

Ao art. d.'-se a seguinte redaceão; 
"Os eiiioluoiento.s das carteiras de ídelttolvide e outros 

oncumeolos que os parttrulares requei'erem ao Oabiuele de 
l.leotificai-ãn <• Eslatisl ira, us dos passaportes extrahidos pela 
Poliria do Distrielo federal, liem como o valor das multas 
pagas na Inspíudoria de Vehiculos do l>isl riclc federal por 
infraeeCes do «'spectivo regulamento, serão integralmeinte 
pagos em estanq.ilhas federaes, xendidas officialmento na 
(tropria reparlieão e inutilizadas pelos chefes de serviço ou 
funeeiunáríos que esles designarem'". 

Sala das sessões. 23 de agosto de líl'7. Mouririo dg 
Medeiros. 

Jusli/iroliriy 

N. 2rt 

As Ia.,i- etegraphicas e o porle postal serão coio rxauas 
ui vigor mi data da momulgaeão desla lei pau as em- 

prezas lorualisticas. 

uamM.* l!,r7 — A,M,.ho Rer- 
\ 

J as! ifirorõa 

i's ,jornaes não (iodem prescindir dn correspondência te- 
Icgrapliica. l --e serviço interessa á Nação inteira e e justo 
que a Lua eontiiiuc reduzida, em beneficio da soeiedadé. da 

toli,'."., ,,l,e V|X"cr sem imprensa Jorim- 

N. 27 

Na labeila tlc taxas (eiegruplticaa. 

IUlde diz; 

Congressistas Muilo feliz foi u emenda do Ilepufado Hergajniiu, ac. cila 
pela Commis.sao, procurando facilitar o (.agamenlo de certos fr.,, ^Ia' !ia,'s 'bu. sem tnxa fixa; imprensa, 
eiuolumento.s que u Heixarfição de Policia cobra por uiguus r,,.. H M^ tlv'1- diga-se em ambos; 50 rfus. sem taxa 
serviços que lhe estão affectos. Três prox idencias. porém, pa- 
rtvem necessárias para assegurar o exilo e a uniformidade 
da medida, A primeim é incluir nesse systema o pagamento 
das multas por infracçáo do ftegulamento de Vehiculos — 
diõlieiro que é hoje cecolhido indevidamente aos i»ropi'ios 
cofres da Policia, em uma so.nma que j.assu de cem contos 
•le reis por me/., sem que delle haja a menor prestação de 
contas. I nuormizado, assim, o regimen do art. 11, resta tor- 
nal-n pratico. Para isso as,duas outras providencias; obrigar 
a venda de estampiibas na (ii-opria repartirão, paru evitar a '   r..»• """ i. .--. com us ieic- 
agiolagem que abi 1 faz nesse eommercio,'aliás illicilo; la- «• «'ninas chamados Oongrcssielas, Estaiiuaca e Imprensa, o 
«•iliiar ao chefe de «cn iço ilcsignar quem o subslilin na ""sniento é. porém, de .-too *77, (riis de 25 réis por palavra pas 
inutili/aeão das estampiibas, pois «cm isso o tempo ganho " .o,.   .... 
pelo novo metbodo de pagar, seria perdido na espera da as- 
«ignatura dos chefes e praticamente, a renda do Thesouro 
cst.l assegurada desde que a cstampilha seja upposta ao do- 
cumevTfé e qualquer a inutilize. 

X. 21 
coirv irr 

Art, r- ,i podei' Kxecutivn autorizauo a rever os regií- 
ííimufos do- »torreios e Telegranhos. np sentido de fundir a 

lixa. 
Sala da- ões. 28 de agosto de 1927. — Mouririo de 

M rilr i ros. 

Juslifiruliv* 

á iToiumissão de 1- inanças acceitou a medula (ictu qual se 
reduziu a 50 % o nugmenlo das taxas lelcgraphicas para .> 
serviço do publico em geral. De fícto, de 200 reis que era a 
taxa auhga por palavra, pussou-sc a 300 réis com o- tclc- 
granunas chamados fiongressislas, Estaduacs e Imprensa o 
uugmento é. porém, d- 300 Vc. pois de 25 réis por palavra pas- 
sam a ser cobrados n 10o réis por palavra, .lulgamos que a cò- 
brança a<i dobro da taxa artunl já satisfaria os desejos fi-cae- 

0 Sr Adolpho Bergamini * pela ordem) — Ifa    
Sr. Presidente, quando da discussão do prujecto n, 753 de 
I92í5 V. Es., cm obediência ao Regimento, dignou-se'dar pm- 
vunenfo a questão que levantei e retirar da ordem do .lia o 
projecto. por não estarem transeriplaa as disjH.siçôes rifadas. 

Siisfiío ,sobiv o projeefo «»:ii a rursin» 
ordem, que, acredito, terá idêntica soluçio. 

l*) Xãu foj revisto pelo orador. 



m?3.: 

i líiítí'i'1 i i Í\ I :'>i -•( > ' l' v v t I ;J-7 
\ssini Sr. PivsiihMili», ()u<> varias leis referidas ivs 

iiisjiosil)\os- (lasse projeclu não estão transcrinlas euire 
ouleus.... 

i 'r ^ |Nkla «ilar as iireliminaies ,s «ííiiíjis ujjs V1 íamlegas <» oircnlar^s «íq TIiosi» io .Naciuíia!. 
(» SR. \nOJd'Hü MKH(v\MIM .... entre onlms, as .Io 

art. i". S 111e diz: 

São ap[)ti('avn»s ao despaelio de malei iaes oe pie 
leata este artifio as disposirões do derreto n. 8.002. de 
<S de murço de 1011, j,ie não forem contrarias a ■, 
sente lei." 

Mais adeanle; 

" Vrl. a." () Podei' Kxecnlivo Iara n -ev isão do 
resnlamenlo approvudo pelo derreto n. S,..;»?. de s de 
mareo de l!HI. especialnienlc na parte i-elativa ao 
processo de registro dos prodnrtores de »rlijírts de ma- 
notaclura nacional pie pretenderem competir toni o 
artigos similares imjiortados com o fim de loi.iar mais 
offieienfe o inipjenlo sohre o merilo do prodncto "a- 
cional e sua eipiivaleneia ao peodocto eslrangeiro. lu-m 
como a capacidade da prodnccão nacional." 

"Ari. 8." Idca revogado o jiaraitrapho nnieo do ar- 
I i>;o I" do decreto n. 0.120. de 11 dc janeiro de liMiô, 
no igorado pelo art. IS da lid n. ;i.o;o \. de :íi de ,| 
zemhro de Idlõ." 

stá transcripto. 
RKIKi \ MIM 

que «nseji 

No caso 

falia -le imn 

11(0-, 

Pccsideidt1 

fax requerer ; 
dia, Muito ItrIn 

O So. sá Kn.ki-o — 

, 0 sl!- VDOJ.Pllo hkikía.MIM — Kstã Irunsccipt 
onservu o me i polire eolle^a. Mas. como \ . K\. \e. S P" 
sidcnle, lia disjiosjl i\os de leis (pie mm se adiam I ran~ ripi.i- 
no projeelo. 

í) Sn. SÁ I'Il.iro ■— Nem lia necessidade ile retirar o pro- 
.irrlo da nedem do dia. Ido \jrlndr de emendas, xultani 
nova discussão. — discussão nnica. .Me essa or u-ião. a Me.-.i 
poderá pro\ ideneiar para qoe a transeripeão se faca. 

O SR. AIXtlJMJO BKItlfAMI.M Mas. eoherent; leíil 
penso deseru a Presidência dar deferimento ;i pieslã m- 
dem pie estou le\ iinlando. pois ó idêntica 
ditanlo ao outro procedo. 

O Si. SÁ l'ii.i:o — Sfid rasos diffecenlos 
rior, não honxe apres.mlarão de emendas 

O SR. ADOIdMIO HKIUrAMlNI — Uonve 
srripeão da lei citada. \ questão e idêntica. 

(t Sn. sá fii.i: i (ts casos são di\ersos 
O SR. AliOI-RHO in iUiWIIVI ir esta. s 

a gseslãu RMc me leonxe ã IriJinna e «pie mi 
, K.\. a retirada do projeelo da ordem • 

mui Io Imm. 

0 St. Presidente — l.endo o avulso, para poder resolver a 
ipieslão de ordem, snsciluda pelo nnbve Depnfado. vetifien 
(pie a legislação, cilada no |>rojcc<o e por elle altera 'a. 
ar lia t ransrript a, lia. apenas, no arl. 1" nina referencia ás 
Preliminures^da Tarifa, que não são, alisolnlamenle. modifi- 
cadas, que não são ali incidas pelo projeelo e i)iie, pM i-so 
mesmo, não eslão I ranseriptas . 

Ora, o que o Uegimonto delermina «'• que a lecislaeão. 
cdada para fimdamenlar a matéria do projeelo. i lerrdarâo. 
por elle alterada, yenlia (ranscripla, para (pio o- Srs. O.am- 
idos possam decidir, conhecendo q.iaes os disposiliv xs !,—jos 
que se modificam. 

Nesfe caso, não se encontra a referencia que o primeiro 
artigo ,,i/, ás Preliminares da larila, que. eoiuo dm-e nã, são 
ahsolutamenle affectadas pelo projeelo. 

Por esles niolivos, deixo <Je u(tender á soló-diiem <).• 
S, f.\ ., o^ pie Itiria, iSÍ a considerasse justa, como decisf quan- 
to no projeelo anlerior. (Muilo Imm; muilo hnu.' 

0 Sr. Sá FilUo *) fpola ordem) Sr. Presidente peço 
permissão par» divergir da solneâo (pie K\. aeaim de dar 
á questão de ordem levauludá i»clo nohre repivseutaote ito 
ni.slricto Federal. 

I>e lado (i arl. I" refcrc-sc ás pj eliminares da tarifa, 
mandando revigoral-as. 

(lia. pd.i decisão que \. JÇ,\, aoaüa dc da:', toda \e/. que 
uniu lei roviuiirar outra, não precisará .ser r.sla luantOTipta 
O principio (Ia lei. na sua amplitude, \iria rexiaor." as pr- 
li mi «ales da tarifa, poi' isso que o arl. p julga ne.v-stri.i 
(oenar rvpresso que. essas preliminare» ficam «ni xkm . 

Conforme a doutrina de V. Bx., repito, ioda vez qno se 
i e\ igoiar que <e mandar conUmiac em rigor dispositivo 
tegai. nao sem necessária a transeripeão. Isso porém não 
esta no texto regimental. 

Km segundo logar, a lei cila lodo o regulamcuLo sobro 
isenções de direitos, de 1911, e a transeripeão a que V Ex 
se reiere emge-se apenas ao preâmbulo desse regulamento. 
<» Regimento manda que a transeripeão se faça na integra 
e nessa parte lambem não está satisfeita a obrigação rogi- 

'Mais ainda: no prqjecto de 
enlares do Tliesouro Nacional, 
maioria dos Srs. Deputados... 

O sk. \pou>ho Behu.vmini 

lei são citadas algumas cit- 
cerlumeate descouliecidus tia 

Ku as desconheço. 

1,...,...° i^'! ^ t ILHO ...ás qnaes o projeelo vem dar 
'k ,,>l- n,,s Precisamos saber o que estamos wtando. 

Manleiiho portanto. Si. Presidente, a questão levantada 
tu Io nobre collego. Sr. Vdolpbo Hcrgamini, lembrando, alia- 
que nao lia necessidade da retirada do projecto da ordem dó 
<iia. xisto como, tendo -ido apresentadas emendas, fatalmenlc 
xiia ii mesmo a nova discussão — creio que, nos termos do 
iiegiiiienlo, constituirá discussão única e especial — havendo 
assim, verdadeira prorogação do debate, antes da qual a Mem 
podem Ia,•ilniente providenciar para que seja respeitado 
di.-posilivo regimental. .Muilo brui. muilo hrm - 

s **í; ^iesirten,e — J'ni primeiro logar, não caberia mais f. ipieslno de ordem, levaidaíia pelo nonre Deputado, porure 
lima ve/ ja msoh ioa peln Mesa. 

Por alienção pessoa! a 8. Kx,, porém, passarei a respoj'- 
;!',s argiimeiilos í|Ue acabam de ser addu/idps Vão " 

'i^uró ''1"' 0 Í,rL 1" rlr' '.""irolo revigore as Preliminares da i.uila ma lei não revigora ouira lei xigente, pelo simples 
aeto de a ella se referir, dizendo que eiaitimia em vigor. 

K apenas uma doelaração de que es-a lei não foi revogada. 
\ lei so deixa de estar em vigor, quando expre-saiiionte dor- 
rug.ida por outra: ou sj e)|a por própria fixa o prs de 
siia vigência e esse prazo se extingue. 

Ma pois. um engano de tedmica juj-idiea, da parle do 
nobre Deputado. As Preliminares da Tarifa constituem lei 
xigente. eontlimarão a ser lei xigente, não porque o arr, 1° 
do pi ide,do as rexigore mas porque nealiuiu lexlo legislalix o 
ainda as revogou. Como lei xfgeiife. iVjjn por si a proeumpeào 
de que suo coiiliecàias d(> Iodos e não e necessário, eonsc- 
quenlementft. a sua transi rioeâo. Ouaido ás cireulare- dexo 
ponderar que n dispositivo regimenlal não (ralu dessa e- 

disiKisiçr>es da legislaeã» peeie; manda. sim. transcrever 
cilada e circo Ia ms nãf, -So leis. 

A Mesa manlém a sua decisão. 'Muilo hrm,. muilo hem. 

0 Sr Cardoso de Almeida *} 'pela ordenD S.- p,.,.- 
dente a decisão de V. Kx. fo,     aecôrdo óon, o 

nosso I .g,medo. Devo. entrclunto, para maior esclareci 
menlo do assumplo c confirmação do que decidiu V Kx r, 
produzir a disposição do art. 2<KJ. S 2": 

"Nenlnmiu proposição i»odeiá eoulor citação de 
lei, ou dc artigo de lei. sem que a Iranscrexa por ex- 
tenso. " 

Di'a. esta disposição se refere á apresentação de proje- 
elos o não a projectos em terceira discussão. 

A vingar a doutrina susteiilada pelo- nobres láqautado--, 
cm todos os lurnos, toldamos de Irnii-erexer a legislação ci- 
lada no projecto. 

O Su. STu,uo — Não foi transei ipla oeutiuma, 
O SR. CARDOSO DK VLVIKIDA — Tem de ser (raiiscrtp a 

apenas •«! apresentação. 
O reqneiimento dos nobres Deputados r blopi/Ortuno, 

devia ter sido feito cm primeira discussão. Si não foi for- 
mulado no primeiro turno, não pertimmlc taz.el-o em ler- 
ceii-o. Muilo hrm; muito bruit) 

0 Sr. Freiiidcnte — Aliás; a ipieslão está dcfinitixaunadV 
pe-oix ida pela Mesa •• não é passixrl oe ois,m-sáo. 

0 Sr. Adolpho Bernamini l'c,v(» a V. JBi.. Sr. Previ. 
•'•■"le. COTI-Idle « Ca-n «z»bre s.- ms. penujJle faltar itp b>.>» 
cada. 

1 / Não foi revisto pelo orador. 
Não foi revisto pele pradnr, 
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o i<rojt'Cto; I r. 
t . 

que pssa« 'deíicienciio minhas scjun 
pfios noures i-nlicgas, nmaaainenio peio ilius.ri 

0 Sr. Presidente — O Sr, Deputado Adolpho Bergumini 
pede ja rrnissau pura fallar oa bàncàua. 

Os Srs. que a concedem queiram levantar. {Putuu. 
1 pi concedida. 
Tem a palavra o Sr. Adolpho Bergamini. 

0 Sr. Adolpho Bergamini (•) _ Sr. Presidente; a Ca- 
tnara \<hou, i..ve, uoua ui^unienois <ç u.ua o.toa re- 
pR-'u oe projeCtii.s, aiguns vuiuos aii couiieeimemo üo^ s-rs 
l>ejHitaooH suo.uunenio, ímprevisiamente, eom u.-, avmsõs diV- 
riumans tiiiiiiíPMi (ic .•si3r])rp^n. iNn^s»4 cnso .se* cncoiuni, para 

discussão, o projeclo u. 316 tí. Quando ninguém o es, era.a, 
- eis iiatiiepe sou c - pés dos srs. Iiepuiauos. 

Assim, não me foi possível estudar todo 
supier, com maior attençau, os seus arligos. 

í>"sc.(o, enlrelanto, 
esclarecidas 
Hotutor na heceua, 

Quando, em segundo turno, discutimos o projeclo 316 B 
foi-uos pi innetiido, ,-r. Presidente, que, em tercc.ro turno, 
seria omia ati nii-smi» redaccao que uao permitusse duvidas 
quanto a reoucçao da taxa cio iiapel desiinauo a imprensa 

O Sn. ilAHijo.sii i>k Ai.mkioa — li essa promessa sera i'iel- 
mente cunqinda. 

Q SK Al)<M.P1Í0 BKHGAAIIM — Bem sei. mas, pela lei- 
'"''"da que tive de lazer do projectp, uúo encontrei es 

eu laieeimenl», o que, acredito, corre por contà da (ief.ciou- 
ciu de minha parte; não vi redaccao (pie csciareca o pensa- 
oicnto da Commissão de (■'inançns sobre o papei destinado á 
^uprensa. 

o Sn. i.vnooso pe Ai.mkiii.v - Porque ainda não era o mo- 
mento oppoHuhO, 

Q SK. ADOLPHO BVTRGAiMÍNT — Não é opportuno, em 
eicejra discussão ? 

O Sn. ( aíuuiso dk Ai.mkioa - - O projeclo, apenas, foi re- 
oigulo da segiuida liara terceira discussão. 

O SK. vUOLPlio BEUGAM1M K nessa redaccão V. Ev. 
riao Ia/ esclarecimento algum. 

O Sn. ('.Afinoso PE Ai.meioa — Não tinha o que accreseen- 
Agora, uma vez que o projeclo volte ã Gommissão. par,, 
parecer sobre as emendas, terá cila occasião de -atisfa- 

0 desejo lie V. E.x. 
O SK, ADOLPHO BF.UGAMINT — Muito agradeço ao no- 
collega. 
Aproveito, então, a opportnnidade, Sr. Presidente, paia 

i morar ainda ao illustre jmlator da Commissâo de Finanças 
qia i mesma medida relativa ao papel deve ser estendida á 
lava te.legrapluea dos correspondentes dos jornaes. 

O Sn. Carixiso de Almeida — V. F.\.' pódr, «apresentar 
emenda, nesse sentido,... 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI - Pois não. a esse respei- 
to (i iri a honra de enviar á Mesa uma emenda. 

O Sn. Eardopo de Almeida — ... para que a Comrnissào 
a tome na devida consideração. 

O SK. ADOLPHO BERGAMINI — Ante- de fa/el-o. p 
rem, julgo de. toda a convenieneia dirigir um appelio ao no- 
bre iiolatoi', pois que os jornaes não poderão suppoHar a so- 
brecarga da eievação das lavas telegraphica», uma vez <pie já 
solfreram enorme ônus, não -i» eoni referencia ao papel que. 
a despeito da reducção do- impostos, ainda fica muito caro á- 
empre/as jornalislicas, como também quanto á tinia de im- 
pressão. Sob o fundamento de se proteger a tinia nacional, 
industria incipiente, que não sei sj (erã existência real, one- 
ra-se a tinia de imiiressàu importada, tinia que é a mais em- 
pregada, ,i mais usada, a que maihores r •siiltadoa olferece. 
Desse modo, o material para os jornaes, que poderia estender- 
se até ú publicação e impressão de livros em geral — resulta 
carissinac. e não me parece, Sr. Presidente, qui' seja conve- 
niente poisistir nessa política, em um pai/ onde se quer ex- 
tinguir ou diminuir o analpluibclismo — chaga que nos en- 

•rgonha. 
Vou enviar á Mesa a emenda relativa ã reducção da.- Li- 

tus lelegraptiicas para correspondência dos jornaes, o insisto 
em lonuulur um pedido ao nobre Relalor do Orçanienlo da 
Receita, também autor do projecto, afim de que dê dm pouco 
de attenção ás difficuklades por que passam as emprezas jor- 
nalísticas. e que se estendem até mesmo As officinas impres- 
soras de livros, entre elles os didacticos, os quaes estão 
custando muito raro, embaraçando cada vez mais o ensino. 

O Sr. Rahdoho de Almeida — Responderei a V. E\., 
quando dér parecer sobre as emendas. 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Kra o que linda a dl- 
•♦r» [Muito hetn; muito bom.) 
têm* 

lar. 
ílfu* 
T* 

itfe 
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O Sr. Souza Filho diz considerar o projeclo em debato 
um do- maiores deserviços que. na actual legislatura, se 
tein prestado ao Brasil, o que declara mão grado o alto apre- 
ço em que tem a competência o o patriotismo do Relator. 

De farto, a elevação das taxa;- telegraphioas e poalaeg,' 
sem a prévia, ou, pelo ménos, simultânea melhora desses ser- 
viço-, é cou»n que o oraii i não considera razoavel, maximé 
tendo em conta a coexistência de companhias estrangeiras que, 
me.hormente apparelhadas, açambarcarão o meroàdo. 

.Vem disso, as concesíões, a titulo precário, feitas a em- 
prezas particulares para serviços de radio-telegraphia, e > 
estabelecimento de taxas mínimas, pelas mesmas, virão ag- 
gravar, iimanhã, a situação não só dos telegcaphv-, como até) 
dos Correios naçionaes. 

Apartead. pelo'Sr. Moraes Burros, que diz estar de ac- 
còrdo, nes-e ponto, com o orador, este passa a fal ar do papel 
da opposição e a commentar a altitude do Partido Demoera- 
1 ico de São Paulo. 

Pergunta nidc a acção desse partido nos debates da Ca- 
mara. a não ser em questões essencialmente políticas. A seu 
ver. cumpre á opposição acompanhar, matéria ã matéria, o 
de-dobrar da ordem do dia. 

Não foi o que o orador observou, por exemplo, quanto 
aos orçamentos do Inlerior e Abarão, que passaam sem maio- 
res entraves por parle dos adver-urios do Governo. 

Relativamente ao da Viação, iillude á recusa da única 
emenda que lhe offcreceu. 

Adiante, volta a (ratar da acção do Partido Demoeraticu, 
analysando domirtdamcnle vario- pontos do seu pr^giamma. 

Antes de terminar, faz varias considerações em torno da 
matéria em debate, referindo-se ás possibilidades da navega- 
rão aérea no interior, em face das condições, para u orador 
favoráveis, da rede fluvial que cmta o paiz. pos- bi'idades do 
que constituiu uma demonstração o raid <le De Pinedo. (Mui- 
to bem; muito bem, O orador é < umprimenlado.) 

Durante o discurso do Sr. Souza Filho o Sr. 
Rego Burros, Presidente, deixa a cadeira da presi- 
dência, que é occupada, exclusivamente, pelos Srs. 
Raul Sã, 1 secretario, e Domingos Barbosa, 3° se- 
cretario. 

Km seguida, é enoer: ada a discussão do pro- 
jecto n. 310 B. de 1927, ficando adiada a votação 
até que a referida Commissâo dê parecer sohrc as 
emendas offerecklas. 

13 

0 Sr. Presidente — Esgotada a matéria em discussão, vou 
levantar a sessão, designando pura amauliã a seguinte 

I 
ORDEM LO DIA 

Continuação da votação do projecto n. 79 i, de Í9.M, do 
Senado, regulando a e-eripta conunercial. a profissão de 
guarda livros e dando outras providencias (urt, 6" e seguin- 
tes); com paivcer e emendas da Commissâo do Constituição 
e Justiça 2* discussão); 

2' discussão do projeclo n. 381. de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
200:0u0|; para pagar ao Dr. Álvaro Alvim, nos termos do dc- 
cretq legislativo n. 4.9CÕ, de 19 d<' outubro de 1920; 

2" discussão do projeclo u. 387, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça o credito especial de réis 
5:353!f.!33. para pagar ao comniissnrio de policia Jo-ê Joaquim 
Gonçalves; 

0' discussão do projeclo ". 401, de 1927, aulorizando a 
abrir, pelo Ministério da Marinha, o credito especial de réis 
17:1488231, para pagar ao almirante graduado Manoel Au- 
gusto da Cunha Menezes; / 

2' discu.-sâo do projeclo n. 102. de 1927. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito espechH de réis 
11:1739333, pitra pagar a Laureuiu Lago; 

2* discussão do projecto n. 401. de 1927. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Agricultura, o credito especial de 
1 LiJoS para pagar o aluguel rios prédios onde funcclonoii o 
Patronato Agrícola Casa dos Ottoni; 

2" discussão do projeclo n. 283 A. de 1927, autorizando 
o CJovofno a abrir (i credito de '400:0009. para adquirir, pelo 
iMinislerio da Guerra, o prédio onde EesidiiM* conde de Popiu 
Alçfrp; j?vut peiSSÊE. fjtoíE»ycl C^umiííãu üc Fiqanças; 



fí 

t hiiirln-IVini CONGRESSO NACIONAL 

iíísimissSo i)o itrnicMo II. HHS. <!.> I!)-.';. autoi izantlo a ora 
ahrir, iirln .MinistiTio da Mui iivha, n rrodito rsiaxual de 

.liara nasar u Ernesto Crancisou do Paula VoPosft; 
ahrii 

4>ai 
d" discussão lio projccto u. ;!lM A. do I»i7. dis|>oildo sola-o 

a aiiosoutadoria dos dirocloros do soccõos do Soo rol a i' ias do 
Ksiado, olc., que contarem mais do dã aenos do ser\-iço; 

Idsciissão unira do projoolo u. -".18 A. do 11»27. auturi- 
/ando a abrir, polo Minisloião da Marinha o crodito especial 
para píigar ao cambio do dia. a importância de dollars 
i. 11.1.1 ;.).itt, ao Governo Americano, por concertos nos on- 

oomaiçados Sõo Pouto o Minas Orraès: com parocor favorável 
«ia liominissân do Finanças a omonda oih " «liscussãn o 
«•monda da mosma Gommissão; 

Giscussão imica do projoclo n. lis, d<' 1927. mamlnndo 
adoplar regras para a circulação inlornaeiona) o intorostaòlual 
• lo- automovois. conformo o convonio do II do outubro do f90ü, 
roati/.ado otn Paris; londo parocor contrario da <'.omini<são 
dç Justiça, ils emendas <'m ;!■' discussão. 

I.ovanla-se a -i'--ão as !7 ho^as. 

DISCt ItSO PKOM .NCIAIH) NA SKSSÂO 1 »K Çç DK \< iOsTO 
UE 1927 

0 Sr Ayres da Silva Acaba V. K\. do amiunciar, se- 
nhor Pi r.sidonlo, a disryssão do orÇamenlo do .Ministério da 
\ iaçao.- 1'omo a lihorduilo do proferir algumas palavras oni 
torno dessa discussão, não com a prooconpação de analysar 
poi- mimioia o bri 1 hánlc parecer do dlustro leodor da banca- 
da milícia, mon pi sado amigo, si . José Bonifácio, nome que 
declin i com a ma.xiimi sympatbia, estadista sobejamente co- 
libecido pela visão patriótica com que sempre encara. ■ com 
fulgor IVh i do comimim. Iodos os problemas que se eulon- 
«lem rum o progresso na nacionalidade brasileira. 

O relato minudento que S. Ii\. submetle agira a apre- 
ciação do seus pares é, Sr. Presidente, sem favor, completo, 
sem ralluis, o estuda, rum desusado cuidado e carinho, todos 
o- probloinas que de perto si» ligam ao di^imvolviinento «'ro- 
ifuniro brasileiro. 

ü- serviços postal, lelegrapbiro, ferroviário, d'1 viaçâo 
lluvial e portuário mereceraiu detida attenção no importan- 
te parecer de que ligeiramente mi' occupo e abi .-<• encon- 
tram informes minuciosos a prop sito do estailo aetual üo 
liies serviços e, do pír com elles, os novos elementos que a 
t oe Imica moderna \ ue suggerindo, para que, melbornumte, 
os serviços induslriaes da nação passem, com mais pr>'-te/.a. 
a se lornar aperfeiçoados e mais rápidos instrumento- para 
o progresso c bem-ivstar da collectiviilade. 

si, Sr. PrcsulenLe, encarado por esse prisma o notável 
o brilhante parecer de que me venho oreupando merece os 
apphuisos do quantos o mamiseiain — e os registro d«' al- 
iou aberta — lia uma outra face que o faz credor da grati- 
dão dos Srs. Deputados e das ciir.utnscripções que repre- 
simUimos e é, Sr. Presidente, que o nobre leader de Minas, 
mim liberalismo que se vae mais mais accentuando. ao cs- 
üidar os múltiplos assumptos submeltidos á sua aprécia- 
i;ao em diversas emendas, e eonscio de que o< interesses nel- 
les patrocinados nada mais retratam do que inlei%cses'ver- 
dade ira mente brasileiros, não regateou -eu applauso e ap- 
provnçôto a crescido numero deltas. 

Me algum tempo alián, 8r. Fis^ideule, os represon- 
Ignlos dos Kslados, pelo meifos de alguns Estado'.s, não'pas- 
sayam aqui de nteros peflinte.s indesejáveis ú cala sempre de 
migalhas ao favor de eleitores. Apresentar qualquer idrá^ 
ou snggeslão, mi loraide u serviços em -oa- cirrunisoripçíVs, 

\pòr-se ã Immilbaçã'i dç uâo ser altendido pelo- no- 
bres H(Maiores «Ias Commissões, por se 'tratar db mérus inter- 
esses regionaes. 

Merci' dessa mentalidade errônea, abi tomos a conse- 
"tui-ncva vamos nos abeirando dos Ui aiiiios .do regimen 
republicano e não temos siquer um pránô «íè viacão iulerna 
rapaz de amparar as pennntas de utilidades, e dabi o for- 
junlavel jlesequilibrio no custo dessas utilidades nas divor- 
>U3 1'Pgio s do paiz — sul, nòrlo ou centro . 

O serviço postal «• quasj uulio em muitas localidades 
o nenhum em outras. O serviço tclegrapíúèo é nenliuui^em 
muitas regiões do paiz. A viatura fluvial, que deveria -cr 
O « Io primeiro a formar as bases de um serviço de pormu- 
fas intornas, jaz por coiupliilo abamionado om grandes Ira- 
Ctns do interior, Com referencia ao F.Stado de Govaz, quo 
lenho a honra «le representar, o abandono «■ romplelo. 

Ha poucos dias, Sr. Presidente, meu presado ooll«"'g.a o 
amigo, o Sr. Alfredo de .Moraes, desta tribuna, teve olva- 
~iao de acrentuar que o problema máximo de Govaz, no mo- 
mento. !■ o serviço de viaçâo férrea no sul do Estado, 1;- 
gando a capital aos depiais centrVis do paiz e a viaçâo flu- 

• al Iocantins, Aragiuiya ao norto, cujo •lo.sciivolvhiioiUo o 
amparo, se ivllecte sobre interesses goyanos, vae também 
st «Ic ii(ili«Jade aos Estados comvisinlio.- de Matto <iro-s 
Pará o Maranhão. 

Na camara o no Senado não tem sido outra a aeção 
reiteraila do meu presado e üíleetq amigo, Sr. Senador Oie- 
gario Pinto, e e graças aos eslorçiis de S. Ex. «ju'- venv.s 
ronverlidas em Jeis as disposições pava que ora se pedem 
verbas. CGom referencia a taes serviços, Sr. Presidenf 
bancada goyana teve orcasião de offereccr á apreciação «da 
Camara ires emendas ao orçamento era em discussão. Em 
uma dellas, se solicita verba para o prosçguimento da estra- 
da di' ferro Goyaz. V emenda u. IO quo isso propugna não 
inerreen parecer favorável do nobre Relator, todavia, iiia 
plan' geral, altincnle a serviços ferroviários! e submeltido 
ao aivetlrio do Governo, S. Ex. propõe e é inteirainenti! ta- 
voravel ao prosçguimento que iileileámos, por julgal-o do 
utilidade e consultar os intero-ses econômicos da regiã a 
que a estrada serve. 

A estrada «te ferre Goyaz, Sr. Presidente, uma'das pou- 
cas no paiz que deixam saldos, quando dirigida por pes-õu 
competiml", eonfonrn. so. v«'' das resenhas constantes do pa- 
recer «Io illnstre Relator, não «'' uma simples eslráila regional. 

São «lados do parecer; nos últimos annos. «> serviço da 
F.strada de f erro d'' Goyaz produziu; 

a 

Km 1923. 
Km 192(5 

N«>S 11: 

Em 1925 . 
Fm 19215. 

5.5(>6":027$01? 
■í .815 ;üG18 183 

sinos exercícios, foi a seguinte a despeza; 

2,838:4838107 
3 ,©34:44380 59 

O eonlVonlM entre a receita e a despeza deixa, pois, 
evideute que g Estrada está produzindo renda. ' 

Não « uma simples estrada regional, dizia, eu.'Effeeti- 
vumente. sr. Presidente, não tia quejii ignore que o Estudo 
de Goyaz vae sendo um ubastecedor de zonas Üo Minas, Sá-a 
Paulo e ale a Capital Federal, com proouctos do, sdu solo «? 
>ie sua pecuaria. Uma das ultimas ostalisticasMpie possui- 
mos data da 1924, e nella s«> vê o surto quo vem tomando o 
su 1 do Estado, no tocante á sua produoção, infelizmente agora 
algum tanto arrefecida, mereè dos últimos movimentos dos 
i'i'helil<s que por diversas vezes ineursionaram Gpyaz env 
Imlas as direcções, paralyzando por eomplelo a vida no in- 
terior goyano; a estatistica «i bem significativa. J 

Eil-a: ' 

-ir ' • , 
Lm 

m b çb 
r .'*$! j 

- n ■ ■ , ir i i 
■ «• .b..' 

1 " ' ' -1; - *1 ■ 

Ijb.t 

M A 

. .» Un )'i 
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mo 
1" ,.'0• (» u 

. ' .-( .urf, 4 
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mercjidoírs CApotadas 

a qualidade, quantidade e valor official das 

Qualidade Qda.,e " jofncial por mi dado 
Valor otficial c.xa Imposti s 

paqos Observações 

Bois  
Vaccas   
Carallos, eíc  
5uinos cevados. 
Suinos magros.. 
Carneiros.  
Animaes domésticos  
Kilos de fumo   
Kltos de crystrd  
Kllos de t)orracha  
Kilos d j sola ,.. 
Kilos de polles c • as    
Kilos de pofes corridas  
Co ros sal^a io«      
KHos de arti?os de sola  
•'i os tíe couro dc anta ,  
Kilos de ar/oi com -asca  
Kilos de arroz beneficiado  
Kilos de quire-a  
Kiios de pol.-ith"    
Kilos de fuãü.   
Kilos de fai i iha  
Kilos de mamona    
Kilos de banha    
Kilos de toucinho      
Kilos dc- caroc dc porco  
Kilos de Íiiií iia...  .j.... 
Kilos de peixe  
Kilos d. xarque..'       
Kilos de sebe     
Kilos de oieo       
Kilos de trioas  
Kilos dc chifres e unhas  
Kilos de cab lios    
Ki os de ossos    
Kdos de a uitos  
Kilos de assacar  
Kilos de cafe   
Litrõs de ag ardente     
Kilos de doce         
K los de rapad i   
Kdos de alpodà t un ca.oço.  
Kilo- dc idgodãc cri rama   
Kí os de cêra  
Kdos de paina    
Kilos de ovos.    
Kilos de aves       
Kdos de niç!    
Kilos de fruc.as   
Kilos dc casca pira coríumè..... J.. 

■ x t. 
Kilos de manteiga  
Kilos dc queijo  
K.Ioí dc milhe deb.dh do  
Kilos de mt.ho em espiga...  
Kilos dc amendoim    
Kilos de tubi  
Kilos de batatas   
Kilos de telhas e tijolos  
Kilos dc artigos dc ferro.    
Kilos i.e árticos de madeira  
Kilos de moveis usa cs  
Metros ci.b • os de .aboas, etc.... 
Met.os cub cos dc tabo s para forro 
Tonctida de madcir.i em toias... 
Tonelada de madeira serrada..., 
KHos dc aicia  
Vchiculos    
KHos de pen iras    
Kilos de palha  
Kilos dc mercadoria não especificada 
Caixas de (arra.a.s vastas  
Kilos de generos de lavoura..... 

I 
97.7001 
5.918! 

49J| 
14.17 i 

955, 
90! 
Sli 

190.; OÜ 
52.350 

712 
113.0471 

16.4.50: 
' 7.43SÍ 

16. 02 
1.708 
1.180j 

5.873.241 
2.516.8,i2: 

107.909' 
2,937 j 

430.f 881 
2.09/; 

48.071i 
2.919) 

122.552i 
274i 

4.355 
99 j 

1,978.285! 
377. 96j 

D«! 
15 965 
20.014] 

6911 
147.7081 

1.040 
764.827 

1.236.236 
31 924i 

4 746! 
-.2 498Í 

'48 .7021 
102. «38 i 
... «f 

OI •r,,Ô^| 
•i.540 

2 54ÒÍ 
' 14.0361 

' Vl •_» ,0 
' 51.8831 

.Ü7.'i67 
■ ; , 27! 
ii. .t/.-Os. 
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*010 
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99 

4 
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1 

40 
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101 
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1 
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25# j3 
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:088*251 
150*99 
39*3 O 

159#i 50 
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OíOlO) 
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9" ..890 
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192140 
284 ..76, 

24 98j 
4j>1<j9O 
0,8.. 5 

$820 
59#41o 
15#400 
23*8» 0 

$050 
25*40 1 

316/190 

O impe i > aciun é *2(0 pe r ki'o. 

O inipes;..' usual é de >í'2j por kil 
Ktem iaem é de $018 por k;lo 

O imposto actual é de .(KKI por kilo, 
klcm ideni é de #060 por kilo. 

O Imposto actual é de >05i por kilo, 
idem ideni ê c.o #200 i.or kilo. 

O imposto actual é dc .-'050 por kilo, 
idem idem C dc #100 por uilo. 

2i 
14 

I14f6 0 
094 ..1 ií> 
362$136 

>10,1 
12$0 Oi 

1 129 
44*7 0 

147.50 i 
2 9>729 
124 .-cOÍ 
473.180 
225 i.kKl 
20 .1 (K) 

166.04 
97 #(i90 
117*770 
«#000 

#02 1 
#6 O 

479 9i0 
6 l$OiKl 
781*644 

(> imposto actual é de >010 por kilo 
de b ba de timão e #010 por kdo 
Oc casca dc aniMCo, 

O imposto actual de *2-19por kilo. 
Uem idem ú de $100 k-lo. 

1.8.4f: 5 193 

2.072:713*712 

o loq sto actujl édc7$porm.cub, 

Idem Idem c de 20/ por ton lada. 
Idem idem c de lu$ por tonelada. 
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■Não é sóiHcnte no Brasil <ju-j as tifiUdiidps gojanas \ão 
wo-vindo para alinnMiar indosinn-. Não fax nuutn loiup", li 
M-^lioia reiownte a uma grau• le tabrica. out' -o fundas-i na 
.\iio i atina, dando trabalho a miitiarcs do operários e 01M0 so 
apoaxvMtuivam o lapidavam er>st««s e pedras curadas cio pro- 
oo i-ncia (lixorsu c do Goyax. 

O Su. Ai.híedo ou Mokaks — industria Já limito prospera 
no Kstàdo. 

G 8)1. AVIIE8 DA sll,V \ - (»s couros c r Ho-, oriundoa 
da peruaria goyuna, são enviados para a Aown-ioa do Norte e 
Alloroantia, o ultunanrento para a Rússia. Tainbcin para o 
4apão são roínollidos crystaes do rocha. 

\ ôp N . li\.. Sr. B.Ih-csidcnlvs «juc, cm se abrindo via- 
faocis do oomiourucaoão, as ulilidauos so jia-urporain pro:r,- 
ptajuonio a manufaruira mundial; nao ha. pois, problema re- 
g.ooai, todos os problemas são brasileiros, no que eonrerno 
ao.s serxiyos de viarão rapida. 

J>e\o me deter, agora, Rr, Presidente, na apreciarão da- 
«nlendas quo tivemos occasiao de offcrecer a ennsjderai;ão da 
• 'amara, no tocanle á viação rinvial. 

Antes, porãm, Sr. Presidente, de tratar destas emenda-, o 
em aduilivo a resenha estaiisliea a proposito da evporlaçâo 
de iioyax, devo areresrontar que, si para o lado do sul a o.*- 
portarão i' esta, pura o lado do norte'"não se pôdo reali/.ar "tu 
eompulo e.xaclo, devido a serie de conlrabandos que cxistein. 

Efleclivamenle, Sr. Presidente, liara o lado do PaeA o 
Estado de Cloyaz exporia aecreseido numero de utilidade: que 
vão ter uo mercado de Helãm. Para o lado do leste, o Fs'ade 
• te ''oyaz exporta ainda crescido numero de utilidades, que 
vão ler ao mercado da Bahia, pelos rios Preto e Grande, -.m- 
forme pôde leslemunhar o illustre Deputado bahlano, qu'" 
nesta liora me honra com sua presem-a. e cujo nome décimo 
com sympatlna, Sr. Francisco Itocna. 

O Sr." Francisco Rocha — r'crfeitamentc. 
(1 SR. \YRES DA SIl.VA — "ara os lados dê Minas, iam 

bem é grande, a exportação, Toda uma zona de Coyaz t.m< 
como mercado consumidor parle tio norte daquelle Estado, pu« 
tem como sôde mães imporlante, ã margem do São Francisco, 
a cidade de Jamiaria. 

que, quando não 
de Janiiana. o ,*o?n- 

Posso asseverar, atã, Sr. Presidente, 
«abem protliicios goyanos para o mercado 
nieirib, alli, como que se arrefece. 

Vou agora d,■"ter-me, Sr. Presidente, a proposito tr,' 
funendas referentes á viação fluvial Tocantins-Paraguay. Lm 
numero de duas, essas emendas não tratam de medidas novas, 
sngperem a distribuição do rretiilos para terem cnmpii- 
nteuto leis já saneeionadas, jsi incorporadas ao patrimônio da 
legislarão nacional <• que aguardam, apenas, a necessária v"r-- 
Ita orçamentaria para ferem a execução devida. 

Peço a attenção do illustre relator do orçamento da Via- 
ção, que lie-te momento mc dá a honra d" ouvir minhas cun- 
«Idernçílcs. Cnino disse, essas emendas não «e rdadonaii. a 
medidas novas; sugpcrem distribuição de créditos para tureu» 
cnmprimenlo leis já saneeionadas. já incorporadas ao pa ri- 
nionto da legislação nacional, e que aguardam apenas a neces- 
sária verba orçamentaria para entrarem cm vlgop. 

\ emenda n. ?3, embora esteja figuraiulo coniu da atilóriu 
do Tiuiire t>e puta do, F-r, Azevedo T.ima. |K>r erro de eonioosi- 
efio, ô. de facto, da bancada gnyana e p»to orador siibvrtpfa 
cm primeiro togar. Teve parecer favoravd: -rt nos cuinv-e. 
pois, agradecer no nobre relator o gesf . de jiisliça e eifuidad . 
que leve em prol das populações ribeirinhas a- grande, ba- 
cias fluvtaes centraes; A emenda a que me refiro concede, 
exuct»mente, verba para a desohstrucçao «los rios Tvanli '- e 
Araguoya. desobslrucção que. mais e mais, se torna n.v—sa- 
r.a para uielhor increnieatar o serviço fluvial du<pi<"lla /otci. 
como mostrar»"! no correr tia minha eMiosirão. 

\ emenda n. íl. engita, propriamente, dos mdhoKintfe- 
t.is da navegação fluvial. Não logrou a bencvolcncia espiada 
do noi.re relator, sob fundamento ile s<" tratar 'te subverr-âo 
nova e o momento estar a exigir grau tes economias. 

A nosso ver, não se traia de subvenção nova. pois a •••• 
que a autoriza data Já de dop, nnuos, e «eus etfeitos deveria.i» 
estar em franeu execução, aliás com . máximo de Imui \onla- 
oe no hoiinnlo Relator e meu presado amigo, que se pnvorv-- 
ficou piesmo. em um gesto de gentijjsslmn homtaiic, em -laia 
o •ariáo. a propqgnar eom o orador, junto ao H qa'or do . es. 
11'."»fvo orçamento tio Reiuuio Ia) PinribuieSn de a»i lios. Io 

Releve-me o nobre Relator 
erudito pafecer, no tocante 

h sia foi considerada, entflo.la p i ( 'isão |j •sdn 

Creio que não preciso relembrar com minudeneia o facto. 
ilo qual S. Ea.. estou certo, se recordará perfeitamente,. 

O fea. Josu Bonifácio — Sem duvida. 
O SR. VYRKS DÁ SILVA — 

solicitar-lhe modificação em seu 
á emenda n. 'J-í. 

A concessão de auxílios ao desenvolvimento o melhora Ua 
navegação fluvial do Tocantins e Araguaya já não c mais um 
favor. é. antes, um dever do Governo, {Muito bem.) Ignoro, 
Sr. Presidente, que obrigações so façam mais de miãlér' a.is 
dirigentes de uma nacionalidade que não as de amparar, em 
maxima plenitude, o trabalho de seus concidadãos, de modo a 
que -.e realize com as necessárias garantias de policiamwt >, 
de credito e movimentação, para que os resultados deflè co- 
ibidos. garantidos, do par com os cuidados referentes á gjfPde. 
ínsfrueçüo. o'c., se incorporem no giro da economia naeionai 
e mundial, sob a forma de utilidades mais o niaís díspuUptas 
em favor das conectividadesi (A/,ciados.) 

No tocante ao traballio, que se processa nas fertilissiiuas 
• ■ vastas regiões Tocantins c Vraguaya, tudo isso; tem .faltado. 
Visitadas desde mais de dons séculos, iniciados os serviços de 
navegação fluv ial por essa occasião, quando das primeiras uv- 
eursões dos bandeirantes, foram tae» serviços sv stematizadiiv a 
partir de t/73, quando para alli se Iransporloii o.então fliiA 
dor da Capitania de Goyaz, José de Almeida Vasconccllos So- 
veral de Carvalho. Foi elle quem fez partir, a 7 ilo soteniliro 
• le 1773. a primeira expedição, regularmeutn equipada, d' 
Pontal para Belém do Grão Pará. 

Do relato minudente dessa expedição dá IM)Iicia a "IníO'"- 
luai ão Uoyana". bem redigido quinzeuavio que se edila uest/i 
capital, a propiisito de interesse^ govauos sob a romp - 
lente e erudita direcção ijü major Henrique Siiva, profuivio 
ronliefeUor de quantos ussumptos sé enlendam com eousus -i ■ 
mais afastado "hintcrland" brasileiro. 

Iniciada " systematizada sob laes au-picios. rir. Pre,'- 
denle. a navegação do Iwanlius não mais cessou e. á bmra . e 
irrande artéria c de sou afflueule Araguaya. as cidades, 'v illa.- 
e povoados vão surgindo e dcseuvotlveiioo, as industrias extra 
ctivas mais e mais se iueremeiilam. sõmeule faltando a aeção 
coordenadora dos governos, de modo a dar maior iucréfrienlo 
ás activ idades que alli sc desenvolvem, ej)i beneficto, biÇ.-Á.o, 
do (.roaresso brasileiro. \ 

Não me parece de justiça, Sr. Proiudeute, que se d;'lo;»- 
gue par mais tempo a solução do problema. A iniciativa pai- 
ticular que vem batalliando atravez de quasi dqiis século- • , 
prol da- regiões das graieb s artérias centraes, ftd teve, "tuno 
amparo governamental a eslimular-llie a acção. a .arrojada 
energia de Couto Magalhães, que naq-uelie meio viveu jio • 
alguns amins. ao tempo do regimen monarchico, deixando oio- 
grandes esPá-çu- alli realizados signaes que. inda perduram, 
ivminisceucias remotas desses áureos tempos. 

couto de .Magalhães, Sr. Presidente, cujo nome dçcí'1!', 
represenlaudo as populações do interior guyano, parneii;1 e 
nmianliense coiu verdadeiro respeito, cora grande cárpih > 
peh s serviços que proporcionou áquellas zonas, cm um arro- 
jado u.ovimeiilo de syrnpatbia ao interior, não Ircpidou em 
ao K-tado de Maflo Grosso e dulli Irausportur, em carfos 
I • iis, i - priiiajiioff.vajiorcs que trafegaram no Aiàguáya, 

Não parou abi a lieuemerila aeeã - do grande l»rasfléíro. 
A eudo que os pi plenos vapores não eram sul lieienles para 
o s/irviço iio Araguaya e do Tocuufius. desceu. pesSoahnente. 
;■ Beléip do Grão Parg e, abi. fez aripiisições ■de novas ma- 
ehiuàs, que intmiiiziu pelo Araguaya acima. 

\ i sse tempo, rirj, Presidente, n grande oidre, o grande 
[givor do Tocantins eram as laes eaetioPiras das llámiras. 
Ainda assim, esse terror ife ftemu alguma eiitfbiuu a aéeão 
ih- Ciitilo Magalhães. O notável iiru-ileirb, em pessõa. heom- 
panhaodo a direcção ile uma dessas maehinas, enfrenlu for- 
midável- preHpii io, eiti uni dos seu- raiitos. a "cachoeira de 
Itabdça, Deaute da teiopesluosidade d'u corrente; o prubiro si' 
an eeei.i. tem hnnio. C.oulo Magalliãés, de revolver em yrunho, 
intinm-o a prositsuirr "Prosiga, sinfio o maio", liumeifia'a- 
mente o rondiictor sefmo e, em um ápice, em usn- iuslaule. 
Iran-tme o leiliivet rápido. q .g i 

Jslo. Sr, Presidenle, -e deu no leiupo dié f.otilo Ajag i- 
liiáes. Hoje, a eacboeirn é atravessádn, de duv e dfvUitoilç, 
pelos naliiraes duquella região, em emiiareoçõrs a "Heitor. 

•segundo c relatório du (".'oouiõssito firasitefru juntj) á 
jiii--ão offieial norle-umericanu de estudos do valle do Ama- 
zona». eiiinlrado em I9Ç3 e eílilado. em pejq serviço de 
r io-ii .u-õi-s. lio .Minísierlo da lenltiira. o nutuero "de em- 
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. a motor movido a gazolmn. qur faziam o trafego 
na zona propriarnenie encachooiratla do Baixó Tocantins e 
Araguaya conciuziaiu, entro outros t roJucto.-. borracha, cx- 
trabida da "beveai brasilicnsi.--" caucho, castanha, etc., era (Jo 
37. Presentemente, posso inlorníál-o á Gamara, la1. numero 
ascende a mais de 60. E não só esses barcos a motor vão do 
Belém do Pará «.ano sobem até-Registro do Arawava extrehu. 
sul Pelo lado do Tocantins, vão. de'Belém, ale'o iiovnado 
de Piaoannas, a .jusante do trecho encítehoeirado de Funil dc 
Baixo a Pilões, passando por Funil dc Cima, Laeeacfo e 
Alares. 

Eis a situação em que se encontra, actualmentc, a nave- 
gação fluvial do Tocantins e do Araguaya. 

Acredito, tir Presidente, que a tal questão do economia' 
nao influirá nr. animo do nobre Relator para deixar de atten- 
der o,pedufo qu.- ora daqui lhe dirijo, um nome de milhares 

hatutantes que - demoram ãs ribas Tueanfins e Araguaya. 
Testilieo a ií» F.x., nao por ouvi ■•.•dizer, mas de scienciã 

própria, de que milhares de contos ficam soicrrados, 
por falta de transporte por aquellas regiões, em amêndoas 
oleaginosas de diversas qualidades, em fibras, em mineraes e 
ern sub-pi-oductos da pecuária, cujos rebanhos, sõmenle em 
uoyaz sobem a uulices «levados, semi»» que apenas alli o 
rebaulK» bovino a-çeude a um milhão e seleceaUis mil ca- 
oeças, segundo os censos últimos. 

inif ^;®^Í|0; Sr- concedi entrevista a um 
lnd>rl i f\ ■D'h1' iT11 m Casa- "wentanie .do Correio 
cóa-iFf' V püÍÍü i iv'6' 0 t|UC allutIe> "Piamente, a uc- toa. ... uo r.stadp de Ooyaz. 

pevo licença a Gamara paru lér o que foi publicado; 

.. .procuraiuos o Depuiado goyaiio Ayrcs da Silva, 
creai."!- ein, seu Estudo. Dissé-nós, preliminarniente, 
que - - dados que possue « podia fornecer eram refe- 
reu cs 1 IR1 i pois. depois desse dano seu Estudo foi 
perturbado pelas revoluções. Entretanto — uccres- 
rerRuu - esses mesmos dados são básicos para qual- 
quer calculo, sorvem pura pre\ isOos. representando as 

Cf tarSo do i'iodiicíQs pocuaiiios, do- 

lW70«¥S|IS'^-Vtlí«1,e .a,,no' J C|'lí:! EsladO exportou d,.,ou boi-, 8 varras, 1 4 .1 71'•pm-ru.- aoru s 55-, 

í^ cat>t"lir'P- couros salgados. 
• ío'lqi; t'"/10 J27-5fi- kitos .WBuucinlio. kilos de banha, i.38.) kdos de üngnas. o re- 

iV:ufvaiu' Informou que- «• pnpuÍaç-ão':bovina 
fe i0* 1 iàin 1 f01 ,ru' b'-,dr ser euleulada em eerru 
nLn de cabeças c qup existem em Goyaz 

■ Hk 1- xarqueadus. loralizadaç 110, sul db, Esjado ás Rópe-. durante alguns mezes:.(tó ,ánrfO, abatem, em 
hjnlia, cadíi uma, 3^ diariamente 

A adeantou-nos o Depuiado Avres da Silva ouo 
O.S trabalhos da- xarqueadas peftiHdas é uiuifo precu- 
rm, dexuio ao custo do sal, notndnmenfe ua zona norte 
1.0 Estado, onde uma saceiV de 30 kili* rbega a valer 

ò fjnm''iJ,"vu,ü ,u ^'ccuiu (liffiMiftládr'dos frau-porlc, tJUdPto H exportarão — disse iufdriuíiate - 

nCrlfCv-A,; ""r FõyW-n nfjft estiíéãn ter- 
Tííe iãiie xV1'' e' d? laoó-hWe; é feitu pelos rios uii. i.- e Aiaguaya. Os prodautos que .xenfem por 

rarffrlo !'• i Mr^f s''.ai
1

].' Ai e. roado-dp 1'áOl e Ma- 
'ò quc f. -r J , ?-n ,■ 1|uaM '1" m.-stuo modo ' tu o wa em 1,79; laz pouco (empo une «o ftr.. 

" enibajvuções a motores de explosão Para --de a exportação procura a Balda «• para -ndo- 
este os rj-ç -rados mineiros, espe.ciabnmitc Jmuiaria 
A comU.eoao dos produetos que paoBüratfi Iftjhih e Aijl 

hV o 1 u',i !om'10' 'f'1 muaroí» p<ijs-.afé agora não ha tsfradas. siquer earroçaveis. y, , 

dn Henui tie<i' <,a Silva dUé quando o Bóverno f.[ Hepuien ,i lesolx er, mesmo cm pequenas doses alguns de- principaeí probleiui^s dc transporteg-i cóiri' 
mnmcaçAcs para (foyaz, surgido riq^aTinfmagh ^ 

a SWfe 

são 

frèm \t WW1"®'■«i"c não sbpportam o2 pL os do 
ravelmcnfe•?,* ' ^asi l0rl0 "•««..to. i»resuKhni- nn i h? jP- xarqiuí e oon.wva^. .fnnto duo o—o* 
tmíS&t! iltteJlf ' 'So f* 

..:. .i.. «srsKSr ss 
mente, foram estes .os valorei: bois. 14.655•ikm»** 

k* y>cça«. oM:8flef; suínos gordos, ti4:000*- m 
carneiros, cerca de 2:0008; couros 100 -."ms'- 

..aid,.., l-:700í: toueinlio. ■307:7008: xaraue --éli 
, 3. '- -o ;5üu|; línguas, cerca dc OqOüogouo. 

I > : minand". o ou o nos-o aiüaveJ entrevistado 

arenas dePeb -' "" c'm,rahandD de xarque; 
ê-m . - •> •,a , extmcçao para que, com a arre- cadação da rene-i b-gdima, s-- possam abrir estradas 

Pndn n!Q(L'i t'0ITau; <■" produetos do seu esquecido Es- a.lo natal que. oei tanta- e tão abundantes producoões 
de gêneros de prim-ub neee.-ddade, poderia con^r! 

Ropu^s^Seiro"1^0 ^ vicla 1108 grandes centr03 

B, 

as 

íav . v i '11"" RTa incrementar-se e movimen- bu-s- r fortuna inteira do jeRz. E-iamo-, gr. Presidente 
,0,. V '!IM,ra de movimento.commercial; todas as na- 
ã)) istecedorer0í)anr 1;mclu'<1!l(l" , mercados consumidores o 
v,, „ , 1 ' ' 'oegavebiicutc um dos grandes vi- i os do matérias primas; urge. pois. que algo seja feito a' 
Ij V , ,in '."Cl';''1' ii.oviinenttiçãm e escoamento das utilidades 
r iB.mnaí1 ílarM.n,ay proniptamente sinão perTim systeniá 
íSu N i é' i'õ T.1"''1"1 Í,UVÍ-1 " rr"l''ciaria. uma vez que as dif- 
\ í n-i de .momento nao permitltnani cgilm-se de ferro- > t cl 1 I' •v . 

Deter-me-hei um pouco, Sr. Presidente, embora não es- 
talando perante uma soeiednde seographica, mas por- 
-e trate do orçamento da \ ão e. rom i-efereneia ao 

leja 
que 
me.-m-ç o as-umj>(o se enquadra, no debati 
um pouco, repito, a proposito de entrevista 

rl ,lM matutino O Joiuíal ', e cuu que o 
f.íwí.' Pina affirma ser i>o->ivel r.'ali/ar-4 
interno, ligando a.bacia do são Francisco-á 

\- 

— deter-me-hei 
que tíve ensejo 
senhor comman- 
utu grande canal 
do TooantftiS. 

ministra - c sobre e-se assuiupito 
ani de ■'líguTis retoques. - 

tôia loitas as -ua^ i-a/ões u » 

iiilorniações que. 
d lustre eommanlanfé jn-eci 

< I-.m ju-imeiru logar, s. 
afirmai- u existência da Gagõa do Veredão, que se éneontfà 

ZtTUJ <'"«rnl ''í' freeisamente. mu! lama Io \.( redao. iioi-, evenljuaUiwnte, o alagadieo do Ve- 
redao (pie e o ipie bar pode, nc- grande- iuVernias, tornur--e 
uma lagoa. K-le, o jiriineiro senão da entrevista. 

Reb,ii\ainénte ao -egumlo. que f- exaetamenle D que iv-- 
]>e*la aos rios que emergem desse ■dagadiço. devo déHárar 
quO esles i-io- saliom um a uoixiesle, e é o rm Sa|ião, afíluen- 
te di- rio Pietq. qn,. confine ao rio (ó-ande, afflnenle do SjRo 
1-raneisco, ('ara .o lado do -udoi—te, valie o rio Novo que, de 
pois d- ligi-rro percurso, iuflefii jiara-o norle, e, unindo--e a,, 
rio »-a nao, vae fwmar uma grande queda e. mais ad.-inle 
o no do Snninn. ' 

i Oufro engano da entrevistai é referente ao rio' Foniiozo. 
Glleelivãmente, eslç no não parle do rdagaiHço do Aere- 

dão. mas -im. a hlgiui- kilometv.-s de didaneia " d,', mesmo 
argadiço. provaveíjiieiite, ['rç-iunptivanu-nle. da I.ugfia do 
Puçá. 

NI as c? 
prinuiro 1- 
muito mai- con 
gnpüo, porque o 

se canal jãmai 
-gar, pohjue o 

: Si- pre 
derlive 

li-ravel que « da 
rio Nove. depois ^ , ! ■ J > . , , >| J " ■ I ' 1 ' 1 ' . • I M • I 

dutnis atllie-ntes, tem unia qu da formidável. 
Riais, imjiprlaiil--'do interior fto Bràsif, pois" c 
xchte sc .iirecipita. de úma altura de rói, n de 

-farta .. ser realizado. F.nr 
dn liaeia du Tppnnlins é 

do s. Francisco; em se- 
de receber o rio (ialbão o 

talvez uma das 
que toda n cor- 

.precipita, de lima altura de cena de r-O nielros. 
l-i.unos, Sc. Presidculi', ua antevéspera da reunião 'ie 

tuna Coqjcrenciu Parlam-oiiai- de Gonuiiercio. floyaz não leve 
a (loura dc ser (Ji-ting .ei. epiii um logar nessa representa- 
çau, emlxjfa se (raie de Estado.de exlraonlinarias possibilida- 
de- conuuerciaes em tmios o- reino- da natureza, tudo depen- 
dcnrlo apenas de xiaçã -, de transporlf. Antecipando, ainda 
assim, os nossos augurio.- par i o êxito completo dessa confe- 
rência. fa/enio- votos para que ao seu termino e ao uiitiru.vi- 
mar-se O'Brasil do- seui 40 anuo- de regi meu republicano, 

■pelo mem-« -e trace e e complete uni -»( 
interna da nação, pondo-se cm. valor Ioda 
ftuvlaes d-- paiz. 
- A ii < .o couimccciai enlre --v dixeesos pai/cs, si nece--da 
dc cuteudimenlor. coiix.*'-;!-, di-eucs-1 -, etc., j-recisa mudo 
ifiats de tcabalho, pi alucção e vebiculação fácil o barata. 
{Muito br ia '. 

•. Rresidente. que ante as razões ex- 
modificar - --u parecei', aoceilando a 
inicio de •umpruneiilo. no^viji-Vij-o 
1í de ago-to de JsiçTi, que ipailOa au- 

■gaçiV- da bacia, flux ial — Tocantins, 

una gt-cal de x iução 
> as grandes bacias 

Quero accydilar. Si 
postas,"b noJ'»e relator 
emenda, de modo a ter 
anuo, a lei i í.Pi?. de 
xilior os servic-v de utiv- 
Araguaya t aflbicnR 

Não >'>menle («>yw/ pieit,m e,--e grande 
'Também o Ha cá xein solicdamlhj com eslorço 

mellioramento. 
, a nfedida. se- 

♦ 
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gundo sn evidencia dos Iflegrannnns, hjic a lep, do enti- 
Hcntc c grande patriota, o Sr. Dionysro Bentes. governador do 
Pará. o meu-prosado amigo, dirigido® ao Sr. Senatlor Olegario 
1'info, o pidineiro dos quac- c^f.á redigido nestes termos: 

"Senador Olegario Pinto. 
Víuiío interessado estou vc-r concedida ^'d>\';ncão 

federal navegação \raguaya. Rareos motores paraen- 
ses acabam tentar traiam sueeesso viagem até Registro, 
podendo prolongar até rio (.larvas. Telegrápho bancads 
paraense respeito appellundo alto espirito eminente 
prosado amigo promover aecão conjnncta aleanvar tão 
útil auspício grande serviço nossos Estados. Abraeos 
af 1 eetU0808. — DioHysio llfutes." 

<) outro despaebo está assim concebido: 

"Senador Olegario Pinto. 

(Iratissimo solicitude nobre interesse eminente 
amigo pedido respeito navegação Tocantins Araguaya. 
Telegrapboi Presidente da Republica e Ministro Via- 
cão solicitando distribuição applicação verba. Conto 
seu \alioso empenho persistirá obtermos subvenção 
permanente navegação Alto Tocantins e Vraguaya. Ven- 
do interessados eomrnereiaes eonmiuns m^so® Estados 
disposto acceitar eoufraeto estabelecendo proxuno ja- 
neiro linha regular. Abraços affectuosos. — Hiouusio 
Bentfs." 

Ksses telegraivmias. Sr. Presidente, referem-se a dou.® 
assumptos. O primeiro, concerne a um auxilio votado no or- 
çamento passado, e que consta do Orçamento da Viação deste 
anno, para ter cumprimento a lei n. i. 443, de •?.*? de Janeiro 
que determina seja entregue aos Estados do Pará e (Joyn?, 
pejo espaço de Ires annos. a importância de se-senla contos, 
a cada um, para a desobsfrucção dos rios Tocantins e \Jra- 
guaya. 

Embora conste do orçanienta vigente, 
presenfe. não foi concedido; como se trate 
pode ser executado nos me/es de agosto 
maior estiagem das uguas, acho que. no anuo corrente, nada 
mais se poderá faier, de vc que, até agora, ape/ar ilos e«for- 
>;os da bancada goyana junto ao Sr. Ministro da Viaçin, não 
foi dislribuido o credito solicitado. 

Aproveito o ensejo de me achar na tribuna. Sr. Presi- 
dente, para abusando da preciosa nltepçâo de meus dignos 
eollegas. . . 

() Sn. .losó Bonuwcio — A Gamara está ouvindo V. Kt. 
com muito interesse. 

0 SR. AYHEiá l>A SILVA — ...immiscuie-me, na poli- 
tiea do Estado que tenho a honra de repre*eiifar, afim de 
responder a uma passairem de certo matutino qnc se edita 
nesta Gupital. 

1 ti/ esta: 

"(tom fartos e nuo com paiaxeas. sempee os argu- 
iiienlos são melliores. (Juando o Sr. Brasil Caiado, 
irmão do Senador desse sobrenome, assiuniu a jicesi- 

tal credito, até o 
de serviço que só 

setembro, época da 

dencin dc (loyaz, em 
em eolre, segundo o 
Officiul. o saldo de 
mulos de caciquismo, 
do. ficou reduzido a 
das receitas norniaes 
de dons mil eontoss, 
gneiu sabe." 

I > de julltu de 19"J5. eaeoulrou 
balancete publicado pelo DÜnrio 

2.583 i Decorridos dons 
n saldo, que se vinha mínguan- 
1H0;r>39$071. Ouer dizer; além 

dos exercícios, gasfacam-se mais 
em dous annoe. Em que í .Nin- 

Ora. Sr. Presidente, o artieulista, evidenlenienle. esque. 
ceu-so de annutar que, durante nie/.es. (Joyaz se ei ontrou 
assobeedado eom o movlmentu rexolucionario. qii' alli -e 
estendeu ile sul a norte, dando em ivsullado enorme dispen- 
diu de dinheiro, visando pôr fim áquellc estado de uusicluu 
cm que se encontrava toda a região de (loja/. 

Por outro lado, o farto de -e encoulrarenj em < «ova/ os 
rovoltosos durante crescido numero de dias. talvez mesmo 
de me/es, deu em conseqüência a paralx zaçã" completa de 
todos os serviços que podiam influir snbiv o intercambin de 
mercadorias, (ornando, portanto, excessivnincofe diruínuidas 
as 'rendas do Estado. 

Apésnr, porém, destas duas circumstancias. que arMin- 
rãm IPvtemente pura entorpecer a vida de <o»ya/, o >ald<) 
existente em cofre não é exuetumente o alludído pelo nm- 
futiiui referido. 

Ha pouco recebi do Estudo o (Vuc in ('//ók". e..i .iuc 
vem o baiano» dos sons rendas. 

Eil-o; 
XIOMXIKvro PA THESOrnAHIX DA sKCUISTAIUA DE' pInaV 

ÇA3 NO MEZ DE APOSTO DB 1927 ' 
Receita no dia 28 , .. 

>aldo anterior   
Diversos impostos 
Gollectorias . . .. 
Venda de terras.. 
Venda de solJos... 

Montepio  
•lustiça  
■Segurança Publica 
Finanças  
Grupos Escolares . 
Exercícios findos . 
Receita a annular . 
Junta Gonmiercial. 

7728200 
2031200 
179«3t>5 
óêlOOO 

I)>i*iteza 
'.'19Í988 
i178200 
3728200 
2098800 
1598024 

158101 
341154 

18000 

Saldo, S. E. O  
No Banco do Brasil, saldo anterior.... 
No Banco Hypothecario, saldo anterior 

Saldo geral, S. E. O  
Receita do 

Saldo anterior  
Diversos impostos  3:9128100 
Gollectorias   3878783 
Venda de sellos  038000 

Instrueçào  
Vsistencia Publica 

Grupos Escolares.. 
Justiça  
Segurança Publica . 
Diveisas despe/as . 
Kxereieios findos . 

Despe za 
  0:2.518700 
  3:0008000 
  1:1198133 
  7018000 

2288500 
  1558000 
, ... 188080 

Saldo. S. E. O v  
No Banco do Brasil, saldo anterior..,.,. 
No Banco itypotbecurio, saldo anterior. 

Saldo geral, S. E, O  

Receita no dia 30 
Sal lio anterior   
Gaix.a de empréstimos..;. 2:7328171 
Diversos impostos  l;.502800' 
Despe/a a annular  80800 
Sdlo   19830- 
Muntepio  338000 
Venda de miainpilbns  208000 

Gifnmru . . 
I iíiçu Publie»  
Obra» Publicas . , ■  
l.yceu de (loyaz  
Senado . . .r.     
Finanças    
Superior Tribunal 
Presidência . ........ 
Segurança Publica . ... 
Interior . • .v.... 
Saúde Publica  
Correio Offieilil . , ..., 
éiriipo Escolar ,   
•lu-tiça '. .   
Exereieios fitidos . , ,. 
secretaria Particular ... 
Junta Gònnnepcial . ... 
Estação de arrecadação. 

Deupeza 
... 21 
.. . 39 
... 12 
. . . II 

9 
8 
7 

. . .' 3 

.. .' 3 
3 

:0808000 
1548481 

: 3 428290 
; 3358020 
:9?08000 
500878I 
7708883' 
OiilísOOO 
1398071 
0008142 
0288508 
I 118240 
0758000 
4188095 
8778022 
9378298 
8191334 
8118000 

Salde, S. E. O ' v...., 
Nu Buneo do Brasil,, saldo utiteriom.'..., 
No Baueo Hypotbeearioi saldo àutçrior. 

201:93,78079 

1:2093705 
:203:20088,1 

t: 221 $593 

200:9858201 
58:7998142 

'l 15:7058194 

135:4898587 

260;9K5f25t 

4 :3938183 

265:378$ 13 4 

11:5078073 

'253:871830) 
58:7998112 

115:7058194 

428:3758097 

253:8718:101 

4:183837 (> 

258:3518737 

SM.dv gerul, S. E. O. 
, 'i_ 

134:063833? 

123:6911400 
58:7991142-, 

I16:705#104' 

; 1958736 
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» Mém disso, Br. Presidente, lodó< os serviços públicos do 
E.irdo de Goyaz estão pagos pontualmente. 

(• Su. Alfreoo de Mouaes — Mesmo quanto á realização 
de obras «ovas e dispendiosas, como a abertura da estrada 
de Goyaz a Leopotdina e a vcconsfrucção da que vae de Bella 
Vista ã Capital. 

O Bh . Fua.vcisco Rocha — Altingindo ainda outros pon- 
tos do Estado. 

O 3r.. Ai.inruo ou Mokveh — Perfeitamente. 
C' BK. AYRES DA SILVA — Além de estarem pagos todos 

os vencimentos do lunccionatismo do Estado, o Sr. Presidente, 
Dr. Brasil Caiado, como acaba de testemunhar o meu nobre 
„• Vdegá, t.efti despendido a sua ftetividade em sealizar a con- 

■ Eí 

. 
' '!* É 

•n 

• ■ ■ 

drucção e a<recmistrucçâ'. de diversas estradas de rodageur 
Ma-, mm e ><» is>o, br. Presidente. Além de estar, como disse, 
eom o pagamento dos seus fnnccioiiaiios em dia, Ctoyaz não 
tem divida alguma a registrar — externa ou interna, nem 
estadual ou muiucipal. 

íí ,,E Meu.o — F. uma situação feliz. 
. NN HES DA SILVA — Respondido, assim, o (opieo do matutino que se edita ne,ia Capiúil, dou por findas Sr 

Presidente, as considerações (pie a proposito tinha de fazer. 
O sr» José Bonikacio — fc; ti«ias muito interessantes. 
' ■ AMíES DA SUA A — Era o que tinha a dizer. 

1.1/1/1Yo hem; mtutu bem- O ororior c vivtDnçnte cionnii- 
tnentiKio.) 

■ 

asa Nacional -r» Rio fle janotro < 
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PtC, 3.2:. 3. r 5 Ç - 3'^ 

t.niarta-ffim.-S-?. DIAUIO 

ordinário di- 
ele. : 

1' aro saber 

Justiça, oit\ viidiwli 

.11 ib ACosm :™" •- 

aos (juc 
OOII) d prazo do dez dia-. 

profíonto oiiilat 
-   virem on dollo 

roniierimento tivoroin. que pelo pre- 
seutf edital, aviste" não ter sido possível 
inlimal-o jiossoalmeiiie. ])or não sei- eo- 
eontradçs é citado a comparecer ne la 
auditoria,'■ no'dia . i de setembro do coe- 
rente ando, is 10 Jjoras da manhã, no 
andar ter roo do* edilicio do Supremo 
'I rilnmal Militar, sito á praça da Uepu- 
Jdiea n. l'.*;-;, o rõii Felix Kufino de 
Souza, soldado do 1" maipo de. aclillr 
ria de montanha, afim do ser, na con- 
Jormidadc da lei e sob pena de revelia. 
Jnlsado eorno incurso no art. 117 lo 
Coditro Penal Militar (crime, de dese ■ 
çao) . Primeiro (haq.o de Vrlilbaria do 
Monlanba — Temio de deserção — A - 
vinte dias do roe/ de fevereiro do anuo 
do mil novecentos e vinte e cinco, nesta 
Tapital 1-ederul, no ,quartel do priineiro 
Kiarpo de artitburia de moulanba. [."e- 
sente o jadmeiro tenente Augusto Kre ■ 
dei iro de Aruigo Tomai lama, com- 
Jiiandante do maipo. e as (eslemunhas 
•'use Custodio Toureiro, José Assis l'j- 
Ibo, José' Alves de Xraujo Kilho, llodul- 
plio Maia e llrnani de Araújo Jtíarbos.i, 
• oi por mim, Manoel ílonzaga. segundo 
(cnento cominissiomulo, secretario, lida 
a parte aoeusatoriu do segundo tenente 
Klpidio \ ieira de Moraes, eommandant • 

ia. tia qual parte eon- 
Felix Ilnfino de Smi- 

'•Kimenbi de artilharia 
á mesma bateria, de 

i a primeira but. 
st a que o soldado 
/a, do segundo im 
montada, addido 

naturaiidadt idade ignoradas. 
" e dezembro de mil 

e Ires, faltou ao sec- 
onze de fevereiro d(> 
vinte e ciuco até a 

por não -er encontrado, ('• citado de ae- 
rôrdo roo; o artigo l!);i ^ J do Codigo 
de Justiça Militar a comparecer nesta 
auditoria no dia '* de setembro do cor- 
rente. :is lo horas da manhã, no anda • 
ter roo do edificio do Supremo Tribunal 
Militar, sito ;i Praça da Hepublica nu- 
mero io nai Vntonio Soares dr Mat- 
tos. soldado oo Primeiro Batalhão de Ca- 
çadores. aiim do ser na confonnidaie 

revelia julga d. «la lei e -ob pena de 
como incnr-o no artigo 117. do Codigo 
Pena! Militar. Xo- seis dias do inoz de, 
julho do anuo d.' mil noveeenlos e vinte 
einco. na cidade de l herabinlia, Eslado 
de Minas Geraes no acanlonnmento des- 
le balalbão no Grupo F.seolar Bueno 
lirnndão prcsmiles o senhor major Mar- 
< inho Horacio da Costa Santos comman-- 
danle «lo corpo ■ as testemunhas, ter- 
ctdro sargento João Kodrigues Machado, 
terceiro sargento Pedro .Navarro Men- 
des c o cabo Turihio l.omhu, foi por 
mim. Kuclydcs Monteiro da Silva Bra- 
ga. primeiro ienenle ajudante, servindo 
de secretario, lida a parle accusnlocia do 
capitão Xnlonio Xlvcs Fernandes Tavo- 
ra, commandante «ia segunda compa- 
nhia, da «uai parle consta une o sol- 
dado addido áquella suh-unidade. Xnlo- 
nio Soares de Mattos, (em faltado ao 
batalhão desde o emliarque do «lia vinte 
«> s.>(e do me/ findo até a data da ir.es- 

par aeeusaloida, completando a-- 

itliaçao 
peaea de iirimeiro 
novecentos o vinte 
viço dosde o dia 
mil novecentos e 
data da mesma parle, enmplefando a-- 
sim os dias «o ausência que eonsliluem 
o eeime de UeSelçãn. iglloraildo-se Se 
esla «'• m prúneieu, fne não existir no 
grupo os asseiitnnamlos do me acionado 

■oldado. K pura que conste do processo 
iio eon.-elho de guerra a que se mamiará 
proceder em -oguida á ruptura do »vo. 
ou sua apresentação, lavrou-se e-le 
termo, que vue as-ignado pel«i iiimtnau- 
dante lo grupo o pelas testemunha', 
todas acima meaeionmJus. Eu, Mano d 
Gonzaga. V lerienlo eommissionado, ■ 
eretario interitio, que o subserévi. — 
Xuguslo Kiviefieo de Xraujo tlor.o.-i 
Lima, 1" tenente, ciimmandunte. — Jo-■ 
Cllsliulio 1 .i 'U ei oro, primeiro sargento, 
Fnsé Xssjs T'ilho. tenloro sargento. 

Josc' Alves de A auto Filho anspee-jde . 
lUvJnlnho Muni anspeçuda. F.rn..- 

ni de Xran o Barbosa, soldado, Ihnlo e 
uassiulii Ttesí - iiudliórla. em dd de agos- 
to de U»"?, V! cu. José Leite Cavalcan'• 
de Xraujo doL-i ho. esu^evenle juro 
'Ueilllliio CPii4 C' escrevi. Vdhem.1* 
""•aiilos HeVetlo. ertvão iiOerino'. - 
Kilitonlo de Bfrr I' Lch'. auditor. 

Vriiiudim 1 ;j!MMie>sepi|)(;õo .liulieiunTi 
f.Iililai' 

c.oxS'.; o: K.vm.vouni.x vair 
4 ic ritiirfai 

fleo, \ntoiiic (surros de Mattos, solda- 
do do Primeiro Balulhâo de Caçador'-. 

f> l> FdgárdCe Berrcdo T.eal, audi- 
tor do eòiÇ 'o,'' '^ordinário, em vie- 
Inde da tjfj Cl ;.M 

Face ,'Avtj(«>r ao- que o presente edital 
virem «Mtétlelle eonheeirnento tivere; l 
quo pelo pce-: te edital, visto não ( r 
shlo pos.Mço iuíbunl-o pessoaItnínla, 

-im os dias ih> nusencia mareados em 
lei para consliiuirem o crime de deser- 
ção. I»eixa-se de mencionai' a filiação, 
naturalidade e outros »*sclarec«mçnto.!, 
por se aehae aqtiiMIa siili.unidnde em 
ooeraçõe-, não tendo acompanhado o ar- 
ehivo. K. para que conste de processo 
no eonselbo de guerra a que se manda",! 
proceder em seguida ã Captura do réo 
ou a sua apresentação, lavrou-se este 
termo que vai assiumado pelo eomman- 
dante do corpo e pelas 'eslemunlMis. to- 
da- m oeionadas. Ku. Euclydes Montei- 
ro da Silva Braga. I" tenente ajudante. 
-ervhuto de secretario. 
.V''/*/inho fíurffit) de 
.ior. — J"fio fíiMlriifiieí 
"o sargento. — feilro 
terceiro sargento. Turihii 
cabo de esquadra. Dado e pa 
ía auditoria, om 111 de 'tgosto 
— 1 llirmrr Snulos Ti'ltfllo. 

htliffinln <!•• Lml, 

que o escrevi, 
CoíIii SniiIo*, ma- 

■\ Uac/iarl». tercei - 
Xnrnrro ifciith'*, 

Loinl)<i. 
:sado nes- 
de l!»27. 
escrivão .j 

auditor. 

P. imeira (dreiimscripcão Judiciaria 
Militar 

v NSKI.tlo KXTKXÒUDIX.VRU 

De ci/íiçtíz) 
■ iv:,; .n.HTICt 

Ueo. Goutil Praxedés Uo Xmacal rã; 
cio : It. I. 

ü Dr. Ldgardo de Berrado Leal. au- 
dit • • em overcieio nesta auditoria, em 
virlude «fa lei e etc.; 

haeo saber ao- que o presente odilnt, 
com • prazo de dez dias. virem, ou delht 
conhicnnenl.i tiverem, que jielo presen- 
te edital, visto não (er -ido possível in- 
limal-o pessoa! oenle por não -er cn- 
"ontrado. é cila o de aecòcdo com o a;1- 
(iim líK!. li J' do Codigo de Juslirn Xli- 
lilar á comparecer nesla auditoria, no 
dia 20 do corrente, ãs 10 horas da ma- 
nliã. ni< andar ierri»o do edificio do Su- 
nremo rrihuiud Militar, silo á praça da 
Jtepuhlica n. I2J. o réo Geuti! iPavedes 
«io Xniaral, soldnilo do 2* Higinieulo de 
Infantaria, afim de mr nn conformida- 
de da lei e ««h pena «te revelia. Julgado 
eu 1,0 oicnr-> oo art. 117 do Codiuo Pe- 
nal Militar 'crime de descrcã'1). Se- 

gundo Regimento do rnfantnria, Ouartel 
na Villa Militar. Réo Gcnli! Praxode- 
do Xmnral. Ternto de deseççãc. Ao.- 
vinte e quatro ilius do mez de do/embro 
do auno de mil novecentos e vinte c 
quatro, no quartel des(e,regimento, pre- 
sente o tenente-coronel Júlio (ioi.ealvv- 

vzovede. commancfanlc ç as ies! '- 
mimlias Antônio Lzoquiel (iuinarã' . 
soldados Luiz Rod.Mguos de Gliveiri 
Bronze e Manoel da Silva foi por mim 
X irente ue Ibiula Formiga, capitão aju- 
«laiilc, lido ao adaiíamento do Boletim 
Regimenlal numero (resentos e onze. de 
vinte e Ires do corrente, que te/ publi- 
co se achac ausonCe do quartel sem cau- 
sa juslificada desde a rçvisfa do reco- 
lher do dia quinze do corrente, o -olda- 
do numero cento e sessmta. Gentil IVa- 
xeiies do Amaral, da Primeira Tempa- 
uLia do Primeiro Balalbão desh regi- 
mento, filho de Anna I.uiz.a do Amarai, 
natural da Lnpilal Federal, da classe de 
mil noveeenlos e dm.is, sorteado pelo de- 
cinui uoou Districto do Alistamento e 
nae tendo o dito soldado -e apiesentado 
dentro dos oito dia- de espera previsto- 
"" '"'''8' ! cento e' dezesete, do Codigo 
lona! Militar, con union assim, na re- 
vista do recolher de viole e Ires do cor- 
1 ente, o crime de deserção, na toníor- niidade do mimero Ires. do rilado arti- 
go. I'. para os cffeKos da formação da 
i uIí>a c servir de despacho de pronun- 
cia no [irocessu que deverá proceder rio 
competento julgamento, em seguida a 
capiurã do réo ou sua apresenlação, 
mandou o mencionado tenente-coronel 
rommaudante do regimento, lavrai* d • 
accòrdo com o artigo duzentos o qu.i- 
renlu o oito do Bodigo de organização 
judiciaria c processo militar, este (ermo 
que vae pelo mesmo nssignado e pe!e 
testemunhas famhein acima menciona- 
da-. o que com a copia do additamen- 
to do boletim' regimental citado, e copia 
do Boletim Regimental numero teesen 
to* e doze. de hoje. será reméllido ii" 
audilor mais antigo da Sexla Cireimi- 
scripeão Judiciaria Mililar, com jerisdi 
cão no Exercito. Eu Vicente de Paula 
l-oianiga. capifno 'ijudante do regimén- 
lo, o subscrevi, - Júlio Gonçalves de 
Azevedo, fenente-coroncl. Testcimmha- 
Vníonio Ezcquiel Guimarães. — Lo.z 
Hodri.gnes de Oliveira Bronze — .Ma- 
noel Silva, soldado. Dado e passado^ e.u 
Mi de agosto de l'J27. Eu, José Loih? 
Biivalcuute de Araújo Sobrinho, e-en 
xenle jiirameiilado. que o escrevi. ■ 
UHiciiinr Santos Italirlla, eScibvão, inle- 
rino. -— Kilfnwd tio Refffilo Loal, au- 
dilor. . . ■ 

Primeira Cireumseeipção Judiciaria 
Militar 

«..xsin.ito Kxm.vbiiDi.v.vniii 
Citação, 

Réo, Eleuloriu Bruno-de r.arvaJlio. -id- 
dailu do i batalhão de eacadoccs. 

t» Dr. Ertgardo de Berredi Leal, auditor 
Mo ''ouselho éxl raor Hnari J, cm virtude 
du lei. ele.: 

l aco saber aos (juc .q, presente edital 
virem e UiMlc Co 1111 er i meql.i > ti verem. que. 
pelo uresentò cdilál., v isjo nQu tvr sidJ 
oossivel inlimal-o ucssuutnnyne. jnu' não 
ser encontrado. t\ cilado, de accòrdo com 
0 artigo 103, § 3" do Codigo de Justiça 
Militar, a comparecer nesta auditoria, no 
dia 2 de soloinltro (to çofrpnft; aunii. ás 
tu horas da manhã., mi andar termi do 
edificio do Supremo Tribunal MiMIn 
silo á uracii da Republica n. 133- o .réo 
Eleulerio Bcuijü tlc Gtdvalho, -oMado do 
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f liatalhão de caçadores, uíini de ser, na 
cimleruiidade da lei. sol) neuu de revelia 
jiilgado como incurso no ai .igo 117 do 
'."odigo illilitar. Aos sete dias do méis de 
jutuDro do anno de mil novecenlos e 
.iute dous, na quartel deste batalhão, 
mi Andarahy, Capital Federai, presen- 
es o coronel Autonio Odorico Heariques, 
lommandante do corpo, e as f \stemu- 
niias, segundo sargento Scverino José 
los heis, terceiro sargento Joaquim Jo.se 
Je Oliveira, terceiro sargento Emílio 
Jru/ Foutauilhas, terceiro sargento Qe- 
uesio Gonçalves Giçttiza, foi por mim. 
primeiro tenente Arliudo da Cunha, aju- 
dante interino, exercendo as funcções do 
secretario, lida a parte accusatoria do 
capitão Joaquim Furtado Sobrinho, 
conunandanto da segunda companhia, da 
qual parte consta que o soldado do déci- 
mo batalhão de caçadores, addido á mes- 
ma, de filiação, naturalização e nasci- 
mento ignorados, Fleulerio Brcno do 
Carvalho, lendo faltado ã revista do re- 
colher de vinte oito de setembro findo, 
completou o tempo ueeessurio c marca- 
do cm leji para constituir o crime dc de- 
serção, não se sabendo ser esta a primei- 
ra, cm virtude dc não possuir esto bata- 
lhão assentamentos do alludido soldado, 
r,, para que conste do processo do conse- 
lho do guerra a quo sc mandará proce- 
der em seguida á captura do réo ou sua. 
apresentação, lavrou-se este termo, que 
vac assignado pelo commandanfc do ba- 
'alhão e pelas" ióstemunhas acima meu- 
■ionadas. Eu, Arfindo da Cunha, primei - 
ro tenente ajudante interino, exercendo 
i funeção do seoretarjo. que o escrevi. — 
Antonio Odorico Henriqnes, coronel com- 
naudante. — Testemunhas — F.müio 
7rM: Fontanilhas, terceiro sargento. — 
<everino José dos Reis, s^untio sargeu- 
o. — Joaquim José de Oliveira, tercei- 

*o sargento. — Gencsio Gonçalves Goi- 
'íxa, terceiro sargento. — Edqarda de 
Rerredo Leal, auditor. — Adhemnr Soo 
'os Rabello, escrivão. 

Primeira Cireuniseripção Judiciaria 
Militar 

PüNSKLlIO EXTHAOUmNAlUO 

í)e citação 

Réo, José Hasilio de S«ii/a. soldado do 
l' Regimento de Infantaria, 

O Dr. Edgard de Berredo Leal. audi- 
tor, do Conselho Extraordinário em \ir- 
tudo da lei, etc.: 

Faço saber aos qno o presente edital 
mi dello eonheciiueuto tiverem, que -pelo 
presente edital, visto não ter sido pos- 
sível intimal-o pessoalmente, por não 
ser encontrado, é citado de accèrdo com 
0 artigo 193, § 3o, do Codigo de Justiça 
Militar, X comparecer nesta auditoria, 
no dia 2 de setembro do óorrente anno. 
ás 10 horas da manhã, no andar tenvo 
Io edifício do Supremo Tribunal Mili- 

tar, sito á praça da Republica n. 123, 
> réo José Hasilio do Sou/a, soldado è) 

1° Regimento de Infantaria, afim de ser, 
na conformidade da lei, e sob pena de 
revelia, julgado como incurso no artigo 
117, do Codigo Penal Militar. Vos vin,e 
1 um dias do mez di* dezembro do anno 

•Je mil novecentos e vinte e cinco, nesta 
Capital Federal, no quartel do I" Regi- 
mento de Infantaria, na Villa Milita-, 
presentes o tenente-coronel Júlio Gon- 
çalver, de. Azevedo, coriimuiulante do Re- 
gimento, e ás testemuntiás, segundus 
sargentos José I byrgjará de Houza. José 
ÍJuirino Lima, terceiros sargentos Enri- 

co Figueiredo Sobrinho; cabos de es- 
quadra João Vives Pessoa, e Geraldo 
Caln/.ans de Oliveira, foi por mim. Car- 
io-- da Rocha, capitão ajudante e secre- 
tario do Regimento, lida a parte acc i-a- 
foria do capitão João Damasceno Mar- 
ques Dias. commandante da ikvima com- 
panhia. da qual parte cousta (jue o sol- 
dado de nuniero dons mil quatrocentos e 
sessenta, José Hasilio de Souza, filho de 
Joaquim Hesilio de Sou/.a. e de Antonia 
Maria de Je- is, natural do Estado do 
Espirito Santo, nascido no anno de mil 
novecentos e dous. tem faltado ao quar- 
tel desde a hora da revista de feeollier 
do dia doze. até a data da na sma parto, 
completando assim , o- dias de ausência 
que constituo o crime de deserção, sen- 
do esta a primeira e simples, conforme 
se verifica doe assentamentos respecti- 
vos do mencionado soldado. I para 
nue con-ío do presente no «• om. ífuj de 
Justiça á que se mandará proceder em 
seguida a captura do réo, ou sua apr"- 
sentação lavrou-se este termo que vae 
assignado pelo commandante m Regi- 
mento e pelas testemunhas todas acima 
mencionadas Ku. Caídos da Rocha, capi- 
tão ajudante, e secretario, o subscrevi. 
— Júlio Gonçalves de Azevedo, tenente- 
coronel commandante. — José' riiyra- 
Jara de Souza. sargento. — José Qui- 
rino Lima. segundo sargento. — Emieo 
Figueiredo Sobrinho. 3* sargento. — 
João Vives Pessoa, ('atui de e-quadra. — 
Geraldo Calazans de Oliveira, (■>ho de 
esquadra. Dado e passado im-ta .mdito- 
ria. em t9 de agosto de 1927. — Adhe- 
mar Santos Rabello, eserivão. — Gthjtrd 
tle Berredo Leal, auditor 

Primeira Circmiiscripí-ão Judiciaria 
Militar 

covsu.ho KvntAoiuu.N vmo Pr, Jlstica 

Réo, Abdon Vh-aió?i da Silva, soldado 
da I* Companhia de Estabelecimentos. 

O d<)utor Kdgardo di 
auditor convocado para 
traordinario de Justiça 
.'ei, etc.: 

1 Ho redo l.eal, 
o Conselho Ex- 
em virlude da 

Faço saber aos que o 
com o prazo Ue de/ dia- 
••Onhecimeuto tivoiein, 
sente edital, visto não ler -iuo 
eneonl ral-o pessoaljBqeule p 

pre-, nte edital, 
virem ou dello 

QUe p«'l,) pre- 
possiVcl 
iào ser 

encontrado, u citado a romiairecer nestr. 
Auditoria, lio edificit) do Supremo Tri- 
bunal Militar, -ito a praça <Ju,Repuiili- 
ea n. 123, andar lerreo. o s,i)dudo da t' 
Companhia de Estabelecimentos vbdon 
Absalon da silva, no proximo dia 31 de 
agosto corrente, alim de se ver proces- 
sae julgar, como incurso nas im-ivis, do 
arl. 117, n, 3, do Codigo Penal .Militar, 
/a Paixão, foi por mim Miguel Lago 
Hayão, -egundo tenente ajudante, lida a 
parte aceusuloria do I'' tenente Gilber- 
to de I- reitas. fiscal da corupanhia da 
qual parte consta que o soldad i nunie- 
ro quatroceiilos e noventa e oito Ahdou 
em virtude do seguinte termo; Termo (Je 
deserção - Vu- 21 dias do mez 
marco do anno de 1923, ne-ia Capital 
Federal, no Quartel desta Companhia, 
presenf.es o seàhor capitão Av.siarcho 
Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. c<>m- 
inandgnle, e, as testeinunhas. sar- 
gento Frederico Leal Filho, cabos Adria- 
no pepUa dos Sa^Ros. o João. Ãaivíso da 
Si 1 veira.ii anspecada Havniuudo .•ji'' Soue 
.AI>saloii d« Silva, filho de Fhireruao Ab- 
salon da Silva, nascido em mil noveco 

tos e um, natural do Estado de Peimaiii- 
húoo. praça engajada pojv.dpus amios, 
de 30 de do/embro de, 1.92'4 faltou ao 
qunríftl desde a revjsfa . do., nx-olher do 
dia onze de março até a data da mesma 
parte, completando assim os dias de 
ausência que constituem o crime de de- 
serção, sendo esta a primeira simples, 
ronfomie se verifica dos assentamentos 
respectivos do mencionado soldado. E 
para que conste do processo no Conse- 
lho de Guerra a que se mandará pro- 
ceder em seguida á captura do réo ou 
sua apresentação, lavrou-se este ferino, 
que vae assignado pelo conunandanto 
do corpo e as testemunhas todas acima 
mencionadas. Eu, Miguel Lago Sayão, 
segundo-tenente ajudante que o escre- 
vi. — Aristarcho Pessoa Cavalcanti do 
Albuquerque, capitão commandante da 
Companhia, Frederico Leal Filho, 2" sar- 
gento, Adriano Penha dos Santos, cabo 
de esquadra, João Nabciso da silvei)',i, 
cabo. e Haynnuulo de Souza Paixão, an- 
speçada. Dado e passado nesta Audito- 
ria, aos dezoito dias do mez de agosto 
do anno d" mil novecentos e vinte e 
sele. Eu, Vdhemar Santos Rabello, es- 
crivão interino, que o escrevi. — Ed' 
porão tle Urrredo Leal, auditor 

PHiiieira F.iiviimseripção Judlcinria 
Militar 

Lditol d-' cttn-üo 

sol— 
iig 

au- 
e'U 

Réo, Francisco I.uiz de Mattos, 
dado da Escola do Estado .Maior 
Exercito. 

0 Dr. Kdgardo ie Herredo l.eal, 
• lilor do conselho ex^aonliimrio, 
virtnde du lei, e'e.; 

Faz saber aos que o pVesoale ediUu, 
com o prazo de dez dias virem, ou Ueiii 
i ouhecimento tiverem, que, pehi pre- 
-eule editai, visto uão fei- sido uo-siv'1 
intimal-o jiessoa nieiibP; por não r 
encontrado, é citado, de accArd > com o 
mt. 193, s é", do Codigo de Jl. stiça Mi- 
litar, a comparecer nesta auditoria, no 
dia 29 do corrente, ás dez horas, no andar 
ferreu do edifício do Supremo Tributial 
.Militar, sito á praça da lUpuhiica o ico 
soldado Francisco Luiz do Matlos, da 
F.scota do Estado Maior do Fv Mvito, 
afim de ser, nu conformidade da lei c 
sob pena de revelia, in-gado de uc. Ardii 
com o nrt. 117. do Codigo PCr il .Müitrc 
f< rime de deserção, . Capital Federal, 
qnurtel da Escola do Estado Maio", 
Estado Menor, 3 de dezembro ,de 192Õ. 

de deserção; Aos Ire- (tias do 
dezembro de mil iiovçci-ntos c 

cinco, nesta Capital lèxlenil. no 
do Estado Maior, present'- o <c- 

nhor coronel Augusto Limpo leiv ira do 
Freitas, eommundante da escola, e os 
lestemurrtnis, rabo Lu/ Pitanga NcKd o 
o soldado Autonbi Caldeira de Freitas, 
foi por mim. Vdlieniar Dueiroz, primei- 
ro tenente secretario, iida a parte uc- 
ciisuloria do capitão ülycerio Feruuu- 
des Gerpes, coiniliaildanle do Estado 
Menor, da qual parte consta que o -ol- 
dado Fninciscp Luiz de .Muitos, filho dc 
Joaquim I.uiz dc Mattos,'ifutnrálí ito Es. 
tadu do Oura. ims 'ído pãi nrib' 'nove- 
cenlos o vinte e itVs." falbVfflad serviço 
desde a revista do recoHvdb Me vinte e. 
Ires de povembro fihdb am^h ijiitn da 
mesmii parle, completurltto a-j-ini os 
dias de ausetieiu mái'eaíjt?s' htã Vi para 
conslltidr o crime dc jlpserifão.'V, pari 
21»e CrUlste do m ocesso no eonse ou dç 

Termo 
mez de 
V iate c 
quartel 
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< iiinrtft-ff 

güpiTii a <ítjp sp mandará iiroppder, om 
yci-Tiida á oapfflra do rvo oti sua apre- 
Sfiik-nya, lavroii^so esle termo, que vac 
assignado pelo oommandíinte da osoola 
0 pelas (e-.fpunHihas. Eu, Adhemar de 
01 eiroz, prioteinv tenente secretario, 
<jue o escrevi,■'Atiprusto Limpo Teixeira 
do 1-reitas, ooconel commandaiite. Luit 
.1 itanga Ne<to, <s((i>o. Antonio Caldeira de 
Freitas, >..Kl,dlo: Pado e j>assado nesta 
auditoria, em i•: de agosto de Ite,-;. Kti, 
.Iosi- Pinto e.vHlranfe de Araújo sobri- 
"iho, escrevei.te iuramenlado, (pi(< o es- 
«vrevi. K eu, Adhemar tantos líahetlo, 
escrivfio, {i st-Lserevi. — Edynráo </e 
Serredn I.rnl, 

PHmeiru í.um iiiuscripcrut .ludieiuria 
militar 

CoNS! . < (ATHAORD1NARIO 

MVniti ||\ .IISTJC v 1 j . Atros Io ele li 107 'i(;(t7 

raee. soidade. Pado e passado uesta au- 
ditoria. 18 de agosto de 19^7. Eu. José 
Fede Cavalcanti de Araújo Sobrinho, es- 
crevente juramentado, que o escrevi E 
eu, Vdhermar Santos Hahello. escrivão 
o subscrevo. — Edgunlo de Deriedo 
Leal. auditor. 

llriitni d • citação 

Héo l/idio Aug ..-Io de Lima, soldado 
do 1" grui.o de a>-.Mlharia pesada. 

Ct Di'. ruga do fie Berredo Leal, au- 
Oifor em exerf ice nesta auditoria, em 
virtude da h Ji; : 

Eai.o sabei ík.:- q ie q presente edital. 
«om o jiiazi) de 10 dias, virem ou delle 
conhecimento tive -m, que é, pelo pre- 
sente, \ isfo não i v sido possível inti- 
mal-o pc lOalmceb-, citado, de acedrdo 
com o ai t. Itt;:. S d", do Codigo de Jus- 
tiça Militar, a, ci. aparecer nesta audi- 
toria, no dia d. corrente, ãs 10 ho- 
ras. nu andai (et < dp edificio do Su- 
tirenio 'Inhunat FJiüiar, sito ã praça da 
ilepuhlicu 1. *,71, o réo Izidio Augusto 
de Lima, seld.ulo do 1" grupo de arti- 
lharia pesada, afim do ser, nu confor- 
midude da tei .• sob pena do revelia, 
julgado ei.mo me. >0 no art, 117 do 
Codigo Penal Uil/tar (crime de deser- 
' •'o . 'i eririo cl deserção: Aos vinte 
dias do tni"' de r ano de mil novecentos 
e Vinte e ( inof). nesta Capital Federal. 
110 quartel deste grupo, presentes o te- 
nente-coronel To.se de Ávila Oareez, com- 
mandante de» gisipo, e as testemunhas 
terceiro sargento Vicente de Paula do 
Nascimento, cabo José Paes 4'into o sol- 
dado Doplmii" í oxeira de Moraes, foi 
por mim. Adalberto Fontoura de Barro-, 
primeiro tenente ajudante, interino, 
lida,a parte airnsaloçia do Sr. capitão 
Fdgardo bontouru de Murros, comman- 
daute da terociru bateria, da qual parle 
eonstà que o soldado Izidio Uiguslo de 
Lima, numero quinhentos e \inte e 
cinco, tilho de José Cândido, natural do 
numíripio de Cururipe. no Estado de 
Magoas, iium ido em mil novecentos e 

quatro, praça voluntária de quatro de 
março do corrente anuo, faltou á revista 
do recolher do dia de/   na 
revista do recolhei1 do dia dezidto, tudo 
do corrente, os dias de ausência consi- 
gnado- em lei para constituir o crime 
de deserção, sendo esta a iirimeira o 
simples, conforme se verifica dos as- 
seulamentos do referido soldado. E, 
pahi que conste do processo no conselho 
de guerra a que se mandará proceder 
em seguida á captura do réo, ou sua 
iiprescnlação, iuvrou-se este termo, que 
Mie assignado pulo cenuiuiudaiite do 
grupo e pelas teslemunhas. todas acima 
inencionadas. Eu, Ada.bertu Fontoura 
de Marros, primeiro tenente, ajudante, 
'interino, subscrevo, - . jnsc do Ávila 

< larcez, (oneni.o-coronel, conunandante. 
Testemunhas: Y'Cb"'!' de Paula do Nas- 
cimento, terceiro sargento; José' Pae- 
Pinto, cabo; Iteplindo, Teixeira do Mo- 

Primeira Circumsenpção Judiciaria 
Militar 

CONSCJ.IIO EXTKAOIU) 1N ARIO ÜE JISTIÇA 

Edital de citação 

htm, José Cicarmo, soldado do l" re- 
gimento de infantaria. 

0 Ur. Edgardo de Berredo Leal, audi- 
tor em exercicio nesta audiência em vir- 
tude da lei, cte.: 

1 aço -aher ao- que o presente edital, 
com o prazo de dez dias, virem ou deli" 
conhcciiuento tiverem, que pelo jv. e- 
seute "dòal, visto não ler sido possixel 
intinal-o pessoalmente, por não ser en- 
contrado, e citado de aceôrdo com ") 
art. 193, ü 3". do Código de Justiça Mi- 
litar. a comparecer nesta auditoria no 
dia 31 do corrente, ás 10 horas da ma 
nhà. no andar terreo do edificio do Su- 
premo Tribunal Militar, -do á praça d i 
Repiiblica n. EJo. o réo José Cicnrino, 
soldatlo rio 1" regimento de infamai ia, 
afim de ser na conformridade da lei e sob 
pena ile revelia. Julgado como incurso 
no artigo 117 do Codigo Penal Militai 
(crime de deserção . Termo de deser- 
ção. aos seis dias do niez de maio do 
anuo do mil novecentos e vinte e cinco 
n. -ia Capital Federal, no quartel do pri- 
rr.i irn regimento de infanlana. na Villa 
Militar, presente o coronel Xntonio Mo- 
doric.o_ Henriques commandunle do pri- 
meiro regimento de infantaria e as les- 
tenmnhas segundo sargento Sebastião 
fíomes de Oliveira, terceiro sargento 
Françiscfi de Souza Brandão, cabo chefe 
de peça Lorraiue Cardoso e soldados Jose 
Francisco Bezerra e' Gabriel Gentil dos 
Santos, foi por mim Álvaro José Joa- 
quim Canabrava, segundo tenente aju- 
danle interino, servindo de secretario do 
regimento lida a parte accusaloria do 
capitão Joaquim Furtado Sobrinho, com- 
numdanle da primeira companhia de 
metralhadoras pesadas, da ([uai parte 
consta que o soldado numero cento e 
vinte e dous José Ciearino. filho de Do- 
mingo* Cicarino, natural do Estado do 
Rio de Janei 10, nascido em dezoito do 
março de mil novecentos e seis, tem fal - 
tado no quartel desde a revista do rc- 
eolher do dia vinte e spie de abril findo 
até a dala da mesma parte, completan- 
do assim os dias de ausência que con- 
sliluF o crime de 'deserção, sendo esta a 
primeira e simples, conforme se veri- 
fica aos assentamentos respectivos do 
mencionado soldado. K para que conste 
do processo no Conselho de Justiça a que 
se mandará proceder em seguida a ca- 
ptura do réo ou sua apresentação. la- 
vrou-se este termo que vae assignado 
pelo commandante do regimento e pelas 
testemunhas. loda> acima mencionadas. 
Antonio Hodorico Henriques, coronel 
cornn.undanle; Sebastião Gomes de Oli- 
veira. segundo sargento; Francisco de 
Souza Brandão terceiro sargento; I.or- 
raine'tlanloso, cabo chefe de peça; José 
Francisco Be/erra, soldado»; Gabriel Cim- 
til dos Santos, soldado. Dado e passado 
ooela auditoria, em 18 de agosto de 1927. 

L eu. José Leite Cavalcante ch- Araújo 
Sobrinho, escrevente juran,enfado, que o 
escrevi, — AdEcm-ar Santos fínhcUo 

escrivão interino'. — Edvufdo de U r 
redr, Leal, auditor. 

Primeira CUi'cmiiscri|ição Judiciaria 
Militar 

co.vsKi.iro ExTBAOnbiN uuo 

De citação 

héo Pedro Augu.Mo de Oliveira =0'- 
dado do 21" Batalhão de Infantaria. 

O Dr. Edgardo de Berredo Leal au- 
ditor em exercicio nesta auditoria em 
virtude da lei, etc.: 

Faço saber aos que o presente r-ilfnl 
com o prazo de dez dias, virem ou de!1 • 
conhecimento tiverem, que pelo presen- 
te edital, visto não ter sido possível in- 
timal-o_pessoalmente por não se»- . ivm- 
trado, e citado de arcôrdo com o artigo 

paragrapho 3° do Codigo de Jn- , 
Militar, a comparecer nesta audilorí i no 
d a_ 2(> do corrente, ás 10 horas da ma - 
nhã, no andar terreo do edifício oti í-u- 

o roo premo Tribunal Militar r,. ,,l 
Pedro \tignslci de Oliveira, solda 1 , di 
21" Batalhão de Infantaria, afim do 
na eonlorinidade da lei e sob pena ,de rc- 
veba julgado, como incurso mi arlmi 
11/ do Codigo Penal Mililar ír ãm" m 
deserção . Ala do vinte e quatro bata- 
lha.. de mtantana. Quarta Compantna. 
o soldado numero qualrocmlo.- e 
lenta e seis, da eonipaoljiu do meu com- 
inando Pedro • Augusto ' de OtiVeira 
ignora-se sua filiação e sjgnaes caiairte. 
rislicos e que assentou praça o jurbu 
banileira xoluntariainente a noVe cio ia 
neiro de, mil oitocentos e noventa é qqa- 
tro. Tem faltado ao quprtel desde a 
reg ista de seis horas da manhã de vinl. 
e tres d.» corrente me/, ate a data d.-Ir 
tendo hoje. completada as vinte e qua- 
tro horas de espera ausentou-se achai,- 

.mv , * . 0lsíV s",1 "aanieir■, , equipamento nada falta',' de eu faria 
menlo uno vencido não fo, m enconj,-.', 
das as peças seguimos: uni capote d, 
pauno alva,ho, um roh,■;■(,,r de panur 
cnearnado e um sc kv isaco ile jianno 
Aao consta que houxesse deseiãad.. ao 
teriormente nor não evislir m-fa ai, 
seus Hssenlamenlos. E para que o ref" 
rido consto no eanhouho de diseijjina 
liz lancjur o prospmo qu»* mic iiui* miti 
a.ssjgnado. Xeampamenlo om Nicft riç 
vinte e quatro de agosto cie jnil, oito- 
centos e noventa e quatro. Capitão Joã ' 
Cândido D. Ferreira. .São apr,—enada 
como testemunhas as praças seguinles. 
2" sargento José Antonio Lacerda Ma- 
chado, fnrriel Jcisé Cardoso' de Meije/e.;, 
solda,!,, Urbano de Moura. \raiBpanien- 
to ein Niclheroy, vinte e quatro de agi- 
to de mil. oitocentos o noventa e quatro 
Capitão José Cândido Dnmienié 1 errei- 
ra. Dado e jiassndo nesta auditoria, em 
dezeseis de agosto de mil novecenb- e 
Vinte e séle Eu, José Leite CavDleanb 
de Araújo Sobrinho, escréxcnte juraineu- 
tado que o escrevi, digo, dado. parece 
do Conselho, o Conselho d, inv-tig-, 
Cão tendo presente pelo ofívio q,, rifla- 
dao tenente coronel commandante ,ia 
pi imeirn brigada, dirigido uo cidadão ra- 
pitão presidente do mesmo eons. lho, 
pelo officio do cidadão capitão comiuan 
aante aa ala do vinte e quatro batalhão 
ne inianlarift; dirigido ao cidadão com- 
man/tante dn primeira brigada e 
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jjiirtf nceiisafQrin tlnda pelo ci<iadSo cq- 
piiiio João t^ndj.Jo DumionU' hVrrfir.i, 

da nuíu-ta f<niij>auhia. do 
x inio d quaft-o batalhão de infantaria ao 
cidadão capitão connnandanlo da ala, aa 
çoaes vão anncxas d«> folhas tre- atd 
íollias seis. que di/em houve o -oldado 
l'criio .\ugusfo de Oliveira, faltado ao 
■loartel durante vinte e quatro horas, 
c\ando conisigo do seu fardamento não 

^•ncido, um capnie de panno alvadío, 
um cobertor de lã encarnado e uni -m- 
'!' era.saco de panno. o que foi corrobo- 
rado pelos depoimeutos de Ires teste- 
munhas de folhas sete até, foIha: novi ; 
■ .de parecer que o faeto constante tos 
coados documentos esí.. concludente- 
"lente provado e (|ue sobre o dito -ol- 
■ t.nto Pedro Augusto de Oliveira ivcaha 

co Ipubil ída<le do a d o de lia'*'"* falta- 
do ao quartel durante vinte e quatro Iv- 

a^. aelminio-sc o Ksfado do Hio de Ja— 
md,o. onde residia, em estado de sitio, 
rala das sessões do consellio, aos viide < 
"Iicu dia- do me/, lie agosto de mil oi- 
oecnlos e noventa e quatro, \lhertn Pe- 

; n cuímnrãrs. Anlonio da Ro-a Pe- 
reira. aliercs interrogailre Fi-anci-co 
o-dmeo. a (feres vogai, (lado v» pa-jado 
'"sla andiloria. em lõ de agioto de l!r.'7 
' u. .tose l.eite Cavalcante de Arau.ío -o- 
l>i inho. eserHvente jucaiuejilado. que o 
e-crev;. \illiemar Santo Rabello. est>ri- 
vao mlerini). Eehnurdo de H<'rri'do 
Li<d, auditor. 

cseis ato a data do presente termo, com- 
pletando as-im- os dias ,]e ausência que 
1 o.i-t ituem tal cri me de < h's»ns*io. E 
para que conste do processo no Çonsc- 
tlio de Justiça Militar, a que se mandará 
pr<jceder em seguida á captura do rco 
ou apresentação, lavrou-se este termo 
que vae por mim assignado conimandaa- 
le do corpo e petas testemunhas, todos 
acima mencionados. E ou, José Pinto 
.HarrHo. capifao ^^cr^tario, a subscrevi 
— I rancisco de Hor.ja Pará da silveira' 
coronel. — \rmando Hocha IMnto, <e-. 
çiiTii.u sargento. — Oscar X o tare Calvef. 
.err.oro sargento. . . (ienlil Vimospid-. 
anspeçada. liado e fiassado nesta audito- 
nn. nrn 18 de agosto de H»?;.   .4,//(,■. 
mnr SmitiVi linhiHn, escriv ão intei ino. 

v.fifjo)'((o th* !$''u uijitor 

Acrosfo de 1 !)37 
" ■-■l ' 11 ' — v— - '--i. 
'Sniiz-n Uris-, -egundo sargento. — Ofiovdt 
lha* F,rhi»n, cabo. — Diaarl Sdr, ;.- . 
soldado. — Antraor Jíiihivarãas dn Sit- 

soldado, fiado c passado nesta au- 
ditoria. em 11» do agosto de p.cq   
Adncniar Smdott Ituhfll^o, escrivão."    
l-diardo de tícrv do Leal, auditor. 

Pfiiueiru CiirtiiitscripeAo .liuliciuriu 
Milíluf 

i (inski.iio KvTn.vonni.v.vmo 

Edital, di' eilaeiio 

Reo. Eugênio Seraphim Comlia. s   
do do í" regi  do de cavallariu divisio- 
naria. 

<» I »i'. Edgardo do Herredo I.eal, auditor 
Co Conselho F,\iraordinario, em virtude 
• ia lei, ele. ; 

'■aço sabei- aos que o presenle edital 
virem mi delle conhecimento tiverem, 
que pelo preseme edital, visto não ler 
selo possível intimal-o pi-ssoalniente, 
t>or não ser encontrado, e cilado. de ac- 
çordu com o art. 198, S 8" do Codigo de 
Justiça Mililar a comparecer nesta au- 
ditoria rio dia tll do corrente, ás 10 lio- 
ias da manhã, no andar lerreo do e ii- 
licio do Supremo Trihnnal Militar, -ito. 
á praça da Republica n. IÇ8, o ré-n Èu-" 
gênio Seraphim Omilm, soldado do j- re- 
gnnenlo de cavallacia divisjnnnria, afim 
de ser, na conformidade da lei e s,,h 
pena de revelia, julgado como incur-o 
no art. 117 do Codigo Penal Militar.   
Primeiro Regimento de Cav aliaria l>i- 
v [sninaria, T. rmo de deserção, vos 
vinte e seis dias do me/ de fevereiro 
do anuo de mil novecentos e vinte e cm- 
id, nesta Capital Federal, no qnarlel (to 
Primem) Regimento de Cavallaria l>iv - 
sroharla, presentes o coronel Fnmei-eo 
de Hoija Pará da Silveira, commaiidan- 
le dn corpo, e as testemunhas si gumios 
sargentos Armando da Roctia pinto, ter- 
ceiro dito. Osear Xnhre Calvel e anspe- 
çada f»entil Vrrospide, foi pi. mim Jose 
Pinto Ha creio, capitão seerclario, lida i 
parte de auseneia e mais paoci- dos 
qiia"s constam que o saldado do Segundo 
Batalhão de Caçadores addiito ao priinei- 
i-o esquadrão. Fogenio Serapliim Coinba, 
filiação, nafil'alidade. nascimenfo e data ■ 
dç piaça Ignorado-, f<|| on ao qnarlel 
áe-i|e a ri \ i: a do recolher do dia dCí- 

.'ciuiniru (.ifuinuscripçâo Judiniacía 
Militar 

COVSKMIO IvXTIÍAl 11(1)1 Nvlt 10 

De vitooão 

Iteu, \ •hide- Copes, soldado do Pri- 
meira UegimCnlo de Artilharia Montada. 

O Dr. Fdgarda de fJerredo Cea! nudi- 
(or do conselho extraordinário, em vir- 
tude Ia lei, ele.: 

Faço -aher aos que o presente edital 
voem. ou delle conheeiiuonto tiverem 
• pie pelo presente edital, vedo não ter 
-ido possível inl inml-o pe--oalmente 
por não ser encontrado é idtado de ac-L 
eòrdo com O artigo 198, S 3" d . Godigo 
d Justiça Militar. :i comparecer nesta 
auditoria no dia i de setembro do enr- 
lente anno, ás |õ horas da nuinhã. no 
andar térreo do edifiei i do Supremo 
liqli.iua, Militar, sito á praça da Repu- 
blica n. 138, o réo, XeluHes Copes, sol- 
dado do Primeiro Regimenlo de Arti- 
lharia Montada, afim de ser na confor- 
midade da lei e s.ih pena de revelia, jul- 
gado como incurso no artigo 117 dò Co- 
dig" Penal Militar. Aos v ide e mu dias 
• Io me/ «Je janeiro do anno de uíl nove,- 
cenlos e vint" c seis. nesta Capital Fe- 
deral, no «piarte, deste regimento, pre- 
-entes. o senhor coronel .Idsé Appolonj',) 
da l-ontonra Rudtdgnes. ciiminandante do 
corpo e as- te-tinnuuhas, Paulo Pinto Ser- 
rano, primeiro áin-genle. Mario de Souza 
Re segundo sargento. Oclavio iijas Ki- 
ch ni, abo; DiNurt Silveira, soldado Vn- 
lenor (tinmacàes da silva, soht.idn. fm 
l"'! mim. t.arios Allverío iloeltio. prinioi- 
io ienen e. substituindo o capitão-aju- 
daide no -eu impedimento, lida a parte 
acrusulurin do senhor capitão José Fer- 
ra/. dç Andrade, commandíuile da quarta 
liatetua. Ia qual parle consta que o sol- 
dado. muhero du/enlos e noventa e oito, 
Achilles Copes, filho de ignora-se', na- 
tural ignora-se , praça de ignora-se . 
ialtOu á revista de trese (to ('orrenle, alô 
a presente d,ala, conpleluodo assim os 
dias de ausência qge constituem p crime 
de deserção, sendo esta a primeira, con- 
onnc sc veriliea <ios assentamentos res- 

pect jvos du mencionado soldinlp. E para 
(pie .'uiiste do priteesso a que se mandará 
proeeder po conselho de gnecca em se- 
guida ii captura dn réo nu sua apresen- 
tação. lavrini-so este tenno (pie vae as- 
signad.i pelo gommandanie do corpo o 
as tesieinnnhícs todas acima nenciona- 
• las. Eu,' primeiro teoeirte Cachos viher- 

Co-lhf, snhstiliiindo, u.q-apilão-aju- 
• laille no SI 11 '||I|I •dimi'i||o,,.q esci-evi.  
Jv.1' l/qobooo da Eowpop-/ Ihiiriini,'* 
••oronel-eoiimiaiidanle. , , - i/Wro Piidà 
Serrava, primeiro sargento. — Mario da 

1 ríuieira < íixqiiiiscrlpção Judiciaria 
Militar 

CONSELHO EXTrUonULNAKIO 

Edital de citação 

. nisü'u),lL'o-s o1111.1.0 da silv;b soldado <10 i 1 nlhão ♦!»' IcngonhaiMa 
f) Dr. Cdgar.Jo de Herredo Ceai. audi- 

loj- do cons    rio em vir- 
tude da lei, etc.: 

Faço saber iOs que o presente edital 
vicem ou «Iclle conhecimento tiverem 
que pelo presente edital, visto não ter 
sido possível iiítimai-o pessoalmente por 
não - -r encontrado, é' citado de accõrdo 
com o art. 198, .s 8", do Godigo de .Insi'- 
ea .Militar, a comparecer nesta auditoria 
no dia 31 do corrente, ás 10 hora- da 
rnanliã, no andar térreo do edifício do 
Snpreibo Tribunal Mililar. -ito á praça 
da Republica n. l-'3, o réo Mcides Pau- 
lo da silva, soldado do l" Batalhão do 
Engenharia, afim de ser. na cnnfonni 
da le da lei e s,4) pena do revelia, inl- 
gado como incurso no art. 117 do Go- 
digo Renal Mililar. Primeiro Batalhão 
de Cngenharia. Termo de deserção — 
Vos vinte e Irej- dias do me/, de maio do 

anno de mil novecentos e vinte e cinco, 
nesta Capital Federal, no quartel deste 
batalhão, presente- eorouel José Aman- 
do Kiheiro de Paula, comiuandante do 
corpo, e as I -lemunhas cabo Antonio 
Pereira Cabral, c soldados Antonio Cor- 
reia Picanço, Emygdio Harlm-a de 
Aranjo, \bel de Ávila Carneiro e Vlei- 
des Alves de Araújo, foi por mim, SR- 
vcslre Vjanna. seguudo-tenenfe ajudan- 
te. lida a parle accnsatoria do capitão 

.Adalheckf Rodrigues de Albuquerque, 
commandante da companhia de ponlb- 
neiros, da (piai parte consta que o sol- 
dado da companhin de snpadores minei- 
ros, addido á do seu comraando — Alci- 
des Paulo da silva,, numerq cento e vin- 
te •• cinco, filho de Flav io Paulo da sjl- 
xa. natural da Capital Federal, faltou 
ao serviço desde o dia quafor/e até n 
dia vinte e dou-, tudo do corrente, 
completando a-^hp. os dias de au- 
sência qne constitue o Crime de de- 
serção, sendo esta a pcinieira e sjnt- 
ptes. conforme se verifíra dos ns-enla- 
mentos respectivos do mencionado ■•o)- 
dado. K. para qm- constu do proces-o 
tio conselho de guerra a qne man- 
dará proceder, em seguida á caplnca do 
rco ou sua apresentação; lavron-se este 
termo, qne vae assignado pelo com- 
mandante do corpo o pelas testemunhas. 

• •das acima mencionadas. En. segundo- 
Menie silvestre \ ianna. ajudante, •> 

subscrevi. — Jo*,- Armavdo Riheirn de 
1 avio, coronel. — Antonio Penirv Co- 
hmf. AtilifUio f . i/Vrdiioo, — 
Eivuydio Barhofa .Araújo, — Ahrí Afdn 
i anteira, — Ali'ídnt Aires de Aravjo. 
Dado e pa--adr» nesta auditoria, em 18 
de agosto de A027.. —, Adjirninr Santos 
Unh lio, e-criysa ipterino. - - Edijarda 
de Herredo auditor. 
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NOTICIÁRIO 

AUDIÊNCIAS 

Varas federaes 
i < 

Jinxo rEMSRAL DA PniMEin.\ VARA x 

A's quintas-feiras, ás 13 horas. — 
Supremo Tribunal Federal. 

.irizo FEDERAI, DA SEGUNDA VARA 

A's quintas-feiras, ás 13 horas. — 
Supremo Tribunal Federal 

JUÍZO FEDERAL DA TEIICEIUA VARA 

Audiências ás quartas e sabbados, as 
13 horas. 

Varas de direito 

JUÍZO DE DIREITO DA PROVEDOR1A B RB- 
61DU08 

A,s_ quintas-feiras, ás li horas. — 
Falaeio da Justipa. 

JUÍZO DK-OIRBITD PRIVATIVO DE ACCIDENTE8 
NO TRABALHO 

As segundas c quintas-feiras, as 
13 1 [2 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE 
OllPllAOB E AUSENTES 

A'8 terças-feiras, ás 14 horas. -- Fa- 
•acio da Justiça. 

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA 
db.orphAos e ausentes 

ras 
Vs terças o sextas-feiras, ás 14 ho- 

Jl IZO PE DIÚEITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL 
Audiências, ás segundas e quinlas- 

xciras, ás 12 1|2 horas. 

JUÍZO Dl DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL 

A's segundas e quintas-feiras, ás 
13 l|2 horas. 

JU .ZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL 
A's segundas' c quintas-feiras, ás 13 

horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL 
Audiências ás terças e sexluc-felras. 

ás 13 1|2 horas. 

ÍUIZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA 
CRIMINAL 

Ats quartas-feiras, ás 13 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA 
CRIMINAL 

A's quintus-feiras, ás 13 horas. 

JUÍZO í" E DiriFITO DA QUARTA VARA 
CRIMINAL 

A's quartas-feiras, ás 13 horas. 

•IUIZO DE DIREITO DA QUINTA VARA 
CRIMINAL 

A's quartas e sabbados, ás 13 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CÍVEL 
A's terças e • sextas-feiras, ás 13 ho- 

ras. ; 

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CIVIL 
A's sextas-feiras, 6s 14 horas. 

juízo de ninniTo da primeira vara 
CRIMINAL 

A.'s qliaftds P SRbbadCs, á3 13 tioras 

juízo de direito da sexta vara 
CRIMINAL 

Diariamente, ás 12 horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA 
CRIMINAL 

A'3 segundas e sextas-feiras, ás 13 

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA 
CRIMINAL 

A'3 terças e sextas-feiras, ás 13 ho- 
ras 

Pretória 

Juízo ua primeira pretoria cível 
A's (orça? e sextas-feiras, ás 13 ho- 

ras. — Palacio da Justiça. 

JUÍZO DA SEGUNDA PRETÓRIA CÍVEL 

A's terças e sextas-feiras, ás 13 horas. 

JUÍZO DE TERCEIRA PRETÓRIA CÍVEL 

A's terças e sextas-feiras, ás 13 ho 
ías- — Praça da Republica n. 24. 

JUÍZO DA QUARTA PRETÓRIA CÍVEL 

t> A'S. QuiDlas-feiras, ás 13 horas. —. nua do Cattetc n. 271. 

JUÍZO DA QUINTA PRETÓRIA CÍVEL 

A'? segundas o quintas-feiras, ás U 
lioras. 

JUÍZO DA SEXTA PRETÓRIA CÍVEL 

A's quintas-feiras, ás 13 horas. 

JUÍZO DA SÉTIMA PRETÓRIA CIVBL 

A's segundas-feiras, ás 13 horas, 
JUÍZO DA OITAVA PRBTORu. CIVEL 

Aos sabbados, ás 12 horas. — Rua 
Dr. Augusto de Vasconceilos n. 26. 

As audiências das pretorias cnminaes 
sáo d lanas e â: 12 horas. 

As audiências dos SM. Juizes de di- 
reito realizam-se uo Palacio da Jusliea. 
ú rua D. Manoel. 

■B 

ANNÜNC10S 

Fallencia de Nieolau Del Negrn 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CIVEP 

Aviso aos credores 

Ou/. Irmão & Comp.. syndicos da fal 
leneia de X.colau Del 'Negro, oomnuini- 
cam nos credores da mesma íalleficia 
que se encontram a sua disposição, m 
eserjptorio do seu advogado I>j * Kav- 
mundo Marianno de Mattos, á rua da As- 
senibléa, n. 11, 1" andar, todos os dias 
uteí• das to as 12 e 10 ás tu horas, onde 
receberão asx respectivas declarações dc 
credito, até o dia 8 do mez de setembro 
proximo vindouro. 

Oufrosim avisam, que a assembléá de 
credores se realizará uo dia 13 de se- 
tembro, ás 13 horas. 

Rio, 22 de agosto de 1!)27. (6.507 

Fallencia de Mendes Cainpos, ( osla 
Pereira «V. (ioinjj. 

AVISO 

<» liqu datario da fallencia de Mendes 
(tampos, Costa Perd ia A ('ojny., e-siá, dia- 
riamente, á disposição cl('> crnlores <• i - 
mais interessados nesta fallencia. em seu 
escriptnrio. á rua de h. Pedro u. «7. 
nesta ciriade. 

Rio de Janeiro. 2(f de agosl.o dc 1027. 
J raiirisco l'cieiro ilos tantos, liipji- 

dalario. . d'.õCõ 

Fallencia de MendesCanipns, Costa 
Pereira A Fonip. 

•TId/o DE DIREITO DA QUARTA VARA 1. ;. 

Quadro geral dos credores 

Credores da ina-sa: 
O Ur. Juiz   í"! 

I>r. curador  s 
O escrivão   • ç 
Os peritos   s 
Os syndicos é liquidata- 

rios, pelas suas com- 
missões   #|i 
Credores da r i r m á 

Mendes Campos, 
Costa Pereira (X: 
Comp.; 

Cbirographnriosf 
Continental Products 

C"  57:PSK,h$810 
Banco Mercantil do Rio 

de Janeiro  75;000*0uü 
Banco do Conimeroio e 

Industria de são Paulo 60;0008000 
Banco Pelotense  tõ iniKisnoo 
Vinnna <X Comp  3í5so(hi 
Banco of í.ondon & South 

\mcriea. l.td  200;ft0o|00n 
Banco do    15 Í00o*n0(i 
Bane o Mel wpoliti>no 

Brasileiro  23 iOOOIOOO 
Tlie Hritish Bank of 

South America, Md... 20-ORO^nim 
Banco Portligue/ do tíra- 
^ sil • •    li5:0004(000 Banco Brasileiro Mle- 

■  10:0tK)|Oflo 
lhe Cunadiau Bank of 

Commerce   , 100 :0üH|f>HO 
Martins Barro» & Comp. 4151060 
Jfçlis Vltetum    33;552$20j 



íUIU t.HinHa-IVira ^í- 1)1 AKK) l>A .11 STICA Xsrosfo d» 1!)vt 

. l lin llaval Hmik «f C.a- 
aailii . .    

Unill-d Stalas Hulilua- 
I viiarl, C.iinli».- Ltd... 

I u m; Joaquim Ma 
Silva A; 1 loiiiji.. Lld.. 

IV. (rtííalar Josi'' Kcrraira 
Banco l-lumimmsi'   
Hauco Nacional lltra- 

inai-in .   
Banco Halo Hdca  

120 -.oaosooo 

2: WJsõftO 

;t 18; 120*1)00 
35 :(KUi800(íf 
10 ;0o()i;ii)o 

13(j: ''>23*0( 0 
110:000*000 

1.5> 3:187*015 

< Irciloccs qa ri kularos 
do sikOo \nlonn» 
Mondos «lampos Fi- 
lho: 

Privilegiados: 
lhe Brisli-li Bank of 

Sonflc Aiuorica, I.td.. 
I)r. Cactos oe Sahoia. 

Bandeira de Mello.... 
rhe Funadian Bank of 

Connnerce   

Bhirographarids; 
•Tayme (lesai' I.eite   
Boavista (V Comp., IJila. 
Carlos de Saboia Ban- 

dei''a de Mello   
Ferreira «iuimaràes & 

"ouíp. •    - 

139; 082 «00 

30:000$tí00 

070:690*920 

840:373*820 

2:2008100 
120:000*000 

70:000*0)» 

162:373*900 

Baillj do Brás I & ilomp. 112 :398* 150 
José Nahuco Noiva .... 20o:O00$00o 
Banco de ('.reflito Ceral. . 95:( o0$000 
Banco ilominercial do Rio 

de Janeiro   298:0009000 
Kspolio de Vellocinn de 

Oliveira Torres   I50:000|000 
Banco Connncrcial do 

Kslado de são Paulo.. 20:000*i>00 
Xrnaldo de Sá ÀiotJa.... 59:323*000 
The Brílisk Bank of 

South America. Lld... 50:000*000 
Banco de llospanha c 

Brasil  10:000*000 
Pereira Vcanjo & Lonip. 30:000*000 
Kernandino Brillo San- 

rhes   50:000*000 
J. Lannelnc vt Comp.. 

Lld. . .      700*000 
Companhia America Fa- 

hr.l   519 P.IOTSJOO 
.Mendes Campos Comp. 3.5 58:080*900 
(ierva-io dos Santos Sea- 

hre   2 le :00o|00() 
Rilieíro Junqueira, Irmão 

A. Holellio  25:0001000 
Monteiro do Castro vA 

Comp    105:130«i 10 
César Vnguslo Bordallo. 652:880*000 
Massa faliida da F.mpre- 

/.n Brasileira de Indus- 
(rias Fxlrarlivas. Ltd. 179:098*000 

The National Citv' Bank 
of New York   217:0Hí(|690 

Banco Português do Bra- 
sil   CiiR) :000*0ir0 

. ... 1 300:000*d0i) Banco Pelotense 
Banco Nacional I Itraioa- 

rino  •! 182 :389*590 
The Canadfaii Bank. of 

Cóimnerce . ^7(5:9158080 
Banco línlo Belga   I90:(.;t0*00(i 
Banco Polofeiise   75:000*000 

8.858:912*270 

Credures pari ictilares 
do soeio "1 íImtio da 
Costa Pereira: 

A'da Xlves \elnsn   
Monle:rn de Castro «A 

Comi)  
The Canadinu Bank of 

Conimerce  
Banco Nacional Fllcama- 

rino   
Bane i llah) ll.dia   

Riu de Janeiro. 20 de agosto de 1927. 
/■'/ iiiiri.\ri, /'ereúvi (/<),v Sutllns. liqui- 

dalario. 6.565) 

Kollciicio de .losé (In Cosia c Sihiv 

.ici/.o in; oiHKtTO ov ys virr.v v vuv civku 
(faspar. Rilciro .A Comp.. symUeos 

desta fallencia. avisam aos credores que 
se enconiram á na d:spo'/j(.'fl0. no es- 
rriplurio do Dr. Ilu-o l>. di> Ahranelie- 
á rua do Rosário n. 82, l" andar. 

50: Oi 10 sono 

(50 ;00()8i 00 

270:91581180 

I iC;(«2 !«i500 
140:000*n00 

523 : 5388(58'» » 
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